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1) Natureza, Composição e Atividade da Sociedade: A Indra Sistemas, S.A. 
é o resultado da fusão, em 1992, dos Grupos CESELSA e INISEL. A Indra 
Sistemas, S.A., doravante a Sociedade, adotou seu nome atual na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 9 de junho de 1993. Sua sede está localiza-
da na Avenida de Bruselas 35, Arroyo de la Vega, Alcobendas (Madri). O obje-
to social da Sociedade corresponde às seguintes atividades: a) O projeto, de-
senvolvimento, produção, integração, operação, manutenção, reparo e 
comercialização de sistemas, soluções e produtos - incluindo veículos motori-
zados, navios e aeronaves - que fazem uso de tecnologias da informação 
(computação, eletrônica e comunicações), bem como qualquer parte ou com-
ponente dos mesmos e qualquer tipo de serviço relacionado aos mesmos, in-
cluindo as obras civis necessárias para sua instalação, sendo aplicável a qual-
quer campo ou setor. b) A prestação de serviços profissionais nas áreas de 
consultoria empresarial e de gestão e consultoria tecnológica, incluindo a ela-
boração, preparo e execução de todos os tipos de estudos e projetos para 
qualquer setor, bem como a gestão, assistência técnica, transferência de tec-
nologia, comercialização e administração de tais estudos, projetos e ativida-
des. c) A prestação de serviços de terceirização para todos os tipos de ativida-
des e processos em qualquer campo ou setor. As atividades que compreendem 
o objeto social podem ser realizadas tanto na Espanha como no exterior, e 
podem ser realizadas indiretamente, em qualquer forma permitida por lei e, em 
particular, através da titularidade de ações ou participações em outras socie-
dades ou entidades jurídicas com um objeto idêntico, análogo, acessório ou 
complementar a tais atividades. Durante o exercício de 2021, a Sociedade li-
quidou sua subsidiária Soluciona Guatemala. Em 22 de janeiro de 2020, a 
sociedade incorporou a subsidiária espanhola ALG Global Infrastructure Advi-
sors, S.L.U., subscrevendo e integrando 100% de seu capital no valor de 3 
milhões de euros. Além disso, em 27 de outubro de 2020, a sociedade Inertel-
co, S.A. foi liquidada, com um efeito positivo na demonstração de resultados de 
89 milhões de euros. A Sociedade está envolvida em várias joint ventures com 
outros empreendedores, que foram incluídas nas demonstrações financeiras 
de acordo com os critérios estabelecidos na nota 4. As informações sobre ati-
vidades conjuntas, que tomam a forma de Uniões Temporárias de Sociedades 
(UTEs), são apresentadas na nota 40. Além disso, a Sociedade opera em dife-
rentes áreas geográficas através de estabelecimentos permanentes, filiais e 
escritórios de representação (Alemanha, Arábia, Argélia, Bélgica, Brasil, Bul-
gária, Canadá, China, Colômbia, Coreia do Sul, Costa Rica, Equador, Egito, El 
Salvador, Emirados Árabes Unidos, Estados Unidos, Estônia, Filipinas, Grécia, 
Holanda, Honduras, Índia, Irlanda, Cazaquistão, Kuwait, Lituânia, Malásia, 
Marrocos, Nigéria, Omã, Panamá, Paraguai, Porto Rico, Reino Unido, Repúbli-
ca Dominicana, Romênia, Senegal, Tailândia, Tunísia, Turquia, Vietnã e Zâm-
bia). As demonstrações financeiras destes estabelecimentos permanentes fo-
ram integradas nas demonstrações financeiras da Sociedade para os 
exercícios de 2021 e 2020. Como descrito na nota 9, a Sociedade tem partici-
pações em sociedades dependentes, associadas e multigrupo. Assim, a Socie-
dade é a matriz de um grupo de sociedades de acordo com a legislação apli-
cável. A apresentação das Contas Anuais consolidadas é necessária, de 
acordo com os princípios e normas contábeis geralmente aceitos, para apre-
sentar uma visão verdadeira e justa da posição financeira e dos resultados das 
operações, das mudanças no patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do Gru-
po. As informações sobre participações em sociedades do grupo, associadas 
e multigrupo são apresentadas nos Anexos I e II. Em 28 de março de 2022, os 
Diretores da Indra Sistemas, S.A. prepararam as Contas Anuais Consolidadas 
para 2021 (as de 2020 foram preparadas em 22 de março de 2021), que mos-
tram resultados anuais positivos atribuíveis à Controladora de 143.369 m€ e 
patrimônio líquido consolidado de 841.142 m€ (resultados negativos de 65.153 
m€ e patrimônio líquido de 683.880 m€ em 2020). As Contas Anuais Consoli-

dadas são arquivadas na Junta Comercial de Madri. 2) Base de Apresenta-
ção e Aprovação de Contas Anuais: Marco Regulatório: Estas contas anu-
ais foram preparadas pelos Diretores de acordo com o marco regulatório de 
relatórios financeiros aplicável à Sociedade, que é estabelecido no: • Código 
Comercial e outras legislações comerciais. • Plano Geral de Contabilidade 
aprovado pelo Decreto Real 1514/2007, que foi alterado pelo Decreto Real 
602/2016 e pelo Decreto Real 1/2021, e suas adaptações setoriais e, em par-
ticular, à regulamentação circular à Circular 5/2015 de 28 de outubro de 2015 
da Comissão Nacional do Mercado de Valores. • As regras obrigatórias aprova-
das pelo Instituto de Contabilidade e Auditoria de Contas no desenvolvimento 
do Plano Geral de Contabilidade e suas regras complementares. • Todas as 
outras legislações contáveis espanholas que resultem da aplicação. Imagem 
fiel: As Contas Anuais foram preparadas com base nos registros contábeis da 
Indra Sistemas, S.A. e das Uniões Temporárias de Sociedades (UTEs), pois 
são consideradas como atividades conjuntas da Sociedade. As Contas Anuais 
para o exercício de 2021 foram elaboradas de acordo com o Marco Regulatório 
Financeiro aplicável e, em particular, com os princípios e critérios contábeis 
nele contidos, a fim de dar uma imagem fiel do patrimônio e da posição finan-
ceira em 31 de dezembro de 2021 e dos resultados de suas operações, mu-
danças no patrimônio líquido e fluxos de caixa para o ano então encerrado. Os 
Diretores da Sociedade consideram que as Contas Anuais do exercício finan-
ceiro de 2021, que foram formuladas em 28 de março de 2022, serão aprova-
das pelos acionistas na Assembleia Geral Anual sem modificações. Moeda 
funcional e de apresentação: As Contas Anuais são apresentadas em euros, 
arredondadas para os milhares (m€) mais próximos, já que esta é a moeda 
funcional e de apresentação da Sociedade. As operações em moedas estran-
geiras são incluídas de acordo com as políticas estabelecidas na nota 4 q). 
Comparação da informação: As Contas Anuais apresentam para fins compa-
rativos, com cada um dos itens do balanço, da conta de lucros e perdas, da 
demonstração das variações do patrimônio líquido, da demonstração dos flu-
xos de caixa e as notas, além dos números do exercício financeiro de 2021, os 
números do ano anterior, que fizeram parte das Contas Anuais do exercício de 
2020 aprovadas pela Assembleia Geral de Acionistas em 30 de junho de 2021. 
Mudanças nos critérios contábeis: Durante o exercício de 2021, ocorreram 
mudanças nos critérios contábeis como resultado da entrada em vigor do De-
creto Real 1/2021 de 12 de janeiro, que altera o Plano Geral de Contabilidade, 
no que diz respeito aos critérios de classificação e avaliação dos instrumentos 
financeiros e ao reconhecimento das receitas ordinárias derivadas da entrega 
de mercadorias e da prestação de serviços. Critérios para a classificação e 
avaliação dos instrumentos financeiros: As modificações referentes à clas-
sificação dos instrumentos financeiros são apresentadas na nota 7. Seguindo 
as regras contidas na seção 6 da segunda disposição transitória, a Sociedade 
decidiu aplicar os novos critérios de forma prospectiva, considerando para fins 
de classificação dos ativos financeiros os fatos e circunstâncias existentes em 
1 de janeiro de 2021, a data da aplicação inicial (devem ser incluídas informa-
ções qualitativas sobre os julgamentos da administração feitos para fins de 
classificação dos ativos financeiros). As informações comparativas não foram 
adaptadas aos novos critérios de avaliação, mas os valores transportados fo-
ram ajustados aos novos critérios de apresentação. Com base em uma análise 
dos ativos e passivos financeiros da Sociedade em 31 de dezembro de 2020, 
realizada com base nos fatos e circunstâncias existentes naquela data, a Dire-
ção realizou uma avaliação do efeito da norma sobre as Contas Anuais. A ta-
bela a seguir mostra uma reconciliação em 1 de janeiro de 2021 para cada 
classe de ativos e passivos financeiros entre a categoria de avaliação do exer-
cício anterior de acordo com os regulamentos anteriores e a nova categoria de 
avaliação com seu valor contábil determinado de acordo com os novos crité-
rios estabelecidos no Decreto Real 1/2021: 
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Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Ativos Não Circulantes
Ativos intangíveis (nota 5) 154.477 164.152
	 Desenvolvimento 55.577 58.861

	 Patentes, licenças, marcas e similares 144 1.310

	 Aplicativos informáticos 75.088 74.723

	 Fundo de comércio 23.668 29.258

Ativo fixo (nota 6) 51.704 67.145
	 Terrenos e construções 18.209 31.475

	 Instalações técnicas e outros ativos fixos 33.495 35.670

Investimentos a longo prazo em sociedades do 
grupo e associadas (notas 7, 8 e 9) 1.578.585 1.571.842
Investimentos financeiros a longo prazo (notas 7, 
8 e 10) 155.771 171.249
	 Instrumentos de patrimônio 7.718 7.718

	 Créditos a terceiros 145.743 161.015

	 Derivados (nota 34) 26 608

	 Outros ativos financeiros 2.294 1.908

Ativos fiscais diferidos (nota 32) 133.811 138.854
	 Total do ativo não circulante 2.074.348 2.113.242
Ativos Circulantes
Ativos não circulantes mantidos para venda 108 108
Estoques (nota 11) 273.906 320.331
	 Matérias-primas e outros materiais 37.824 39.437

	 Estoques e ativos contratuais 224.965 273.829

	 Adiantamentos a fornecedores 11.117 7.065

Devedores comerciais e outros recebíveis (notas 
7 e 12) 518.123 568.563
	 Clientes de vendas e prestação de serviços 333.291 392.077

	 Clientes sociedades do grupo e associadas 131.694 140.969

	 Devedores diversos 4.407 5.323

	 Pessoal 846 2.487

	 Ativo fiscal circulante (nota 32) 14.350 4.376

	 Outros créditos com administrações públicas (nota 
32) 33.535 23.331

Investimentos de curto prazo em sociedades do 
grupo e associadas (notas 7 e 13) 143.860 124.620
Investimentos financeiros a curto prazo (notas 7 
e 14) 2.291 4.767
	 Créditos a sociedades 650 640

	 Derivados (nota 34) 940 3.415

	 Outros ativos financeiros 701 712

Acumulações a curto prazo 792 3.313

Caixa e equivalentes de caixa (nota 15) 923.074 972.465
Total do ativo circulante 1.862.154 1.994.167
Total Ativo 3.936.502 4.107.409

Passivo 31/12/2021 31/12/2020
	 Patrimônio Líquido
	 Fundos Próprios (nota 16) 833.219 810.264
	 Capital 35.330 35.330
		  Capital avaliado 35.330 35.330
	 Prêmio de emissão 477.949 477.949
	 Reservas 743.169 745.929
		  Legal e estatutárias 7.066 7.066
		  Outras reservas 736.103 738.863
	 (Ações próprias) (4.862) (3.768)
	 Resultado do exercício (Prejuízo) / Lucro 26.880 (28.835)
	 Resultados negativos de exercícios anteriores (453.176) (424.341)
	 Outros instrumentos de patrimônio líquido 7.929 8.000
	 Ajustes por mudanças no valor (nota 17) (33.511) (30.270)
		  Operações de cobertura (7.598) (1.808)
		  Diferenças de conversão (25.913) (28.462)
	 Subsídios, doações e legados recebidos (nota 
18) 12.107 12.662
Total patrimônio líquido 811.815 792.656
Passivo Não Circulante
Provisões a longo prazo (nota 19) 23.259 24.189
	 Dívidas a longo prazo (notas 7 e 20) 1.743.586 1.510.572
		  Obrigações e outros títulos negociáveis 632.129 387.181
		  Dívidas com instituições de crédito e órgãos públi-
cos 798.671 977.919
		  Derivados (nota 34) 854 263
		  Outros passivos financeiros 311.932 145.209
	 Passivos fiscais diferidos (nota 32) 9.141 12.094
Total do passivo não circulante 1.775.986 1.546.855
Passivo Circulante
Passivos vinculados a ativos não circulantes 
mantidos para venda 2 2
	 Provisões a curto prazo (nota 19) 37.368 70.075
	 Dívidas a curto prazo (notas 7 e 20) 62.833 324.721
		  Obrigações e outros títulos negociáveis 7.310 254.229
		  Dívidas com instituições de crédito e órgãos públi-
cos 27.118 33.162
		  Outros passivos financeiros 19.885 32.429
		  Derivados (nota 34) 8.520 4.901
	 Dívidas de curto prazo com sociedades do gru-
po e associadas (notas 7 e 21) 368.083 295.505
	 Credores comerciais e outras contas a pagar 
(notas 7 e 12) 879.091 1.072.720
		  Fornecedores 182.210 207.911
		  Fornecedores sociedades do grupo e associadas 46.981 139.632
		  Credores diversos 17.072 20.929
		  Pessoal (salários pendentes) 24.916 14.905
		  Passivo fiscal circulante (nota 32) 6.961 10.614
		  Outras dívidas com administrações públicas (nota 
32) 58.932 45.856
		  Adiantamentos de clientes 542.019 632.873
	 Acumulações a curto prazo 1.324 4.875
		  Total do passivo circulante 1.348.701 1.767.898
Total Passivo 3.936.502 4.107.409

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 - Expresso em milhares de euros

As notas 1 a 41 e os anexos I a V são parte integrante das Contas Anuais de 2021.

Conta de Lucros e Perdas para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2021 - Expressa em milhares de euros

ano 2021 ano 2020
OPERAÇÕES CONTÍNUAS
1. Receita líquida operacional (nota 23) 1.029.524 929.833
a) Prestação de Serviços 1.029.524 929.833
2. Variações nos estoques de produtos acabados e 
em desenvolvimento (nota 11) (28.353) 64.974
3. Trabalhos realizados pela sociedade em seus 
ativos (nota 5) 18.870 26.933
4. Aprovisionamentos (nota 25) (405.409) (437.518)
a) Consumo de matérias-primas e outros consumíveis (245.365) (288.646)
b) Trabalhos realizados por outras sociedades (159.944) (148.859)
d) Deterioração de mercadorias, matérias-primas e 
outros suprimentos (100) (13)
5. Outras receitas operacionais (nota 24) 50.601 42.837
a) Receita auxiliar e de gestão corrente 43.328 40.516
b) Subsídios operacionais incluídos no lucro ou 
prejuízo do exercício (nota 18) 7.273 2.321
6. Custos de pessoal (nota 26) (382.221) (379.826)
a) Salários, ordenados e similares (289.249) (290.575)
b) Encargos sociais (92.972) (89.251)
7. Outras despesas operacionais (202.976) (226.650)
a) Serviços externos (nota 27) (199.622) (206.677)
b) Tributos (4.454) (2.294)
c) Perdas, deterioração e variações nas provisões 
comerciais (notas 12 e 19) 1.103 (17.238)
d) Outras despesas de gestão corrente (3) (441)
8. Depreciação do ativo (notas 5 e 6) (37.646) (43.706)
9. Alocação de subsídios para ativos não 
financeiros e outros (nota 18) 6.145 12.603
10. Deterioração e resultados por alienação de 
ativos (nota 28) 16.844 (30.031)
a) Deteriorações e perdas (notas 5 e 6) – (29.752)
b) Resultados por alienação e outros (nota 6) 16.844 (279)
11. RESULTADO OPERACIONAL 65.379 (40.551)
Receitas financeiras (nota 7) 17.925 47.845
a) De participações em instrumentos financeiros
a.1 De sociedades do grupo e associadas 15.148 43.650
b) De títulos negociáveis e outros instrumentos de 
capital
b.1 De sociedades do grupo e associadas 2.211 1.912
b.2 de terceiros 566 2.283
12. Despesas financeiras (nota 7) (39.261) (38.920)
a) Por dívidas com sociedades do grupo e associadas (4.935) (4.461)
b) Por dívidas com terceiros (34.326) (34.459)
14. Diferenças de câmbio (nota 7) 23 1.153
15. Deterioração e resultados por alienação de 
instrumentos financeiros (nota 29) (1.344) (16.762)
a) Deteriorações e perdas (1.344) (18.327)
b) Resultados por alienação e outros 1.565
RESULTADO FINANCEIRO (22.657) (6.684)
RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS 42.722 (47.235)
16. Imposto de renda (nota 32) (15.842) 18.400
RESULTADO EXERCÍCIO OPERAÇÕES 
CONTÍNUAS 26.880 (28.835)
RESULTADO DO EXERCÍCIO (Prejuízo) / Lucro 26.880 (28.835)

As notas 1 a 41 e os anexos I a V são parte integrante
das Contas Anuais de 2021.

Demonstração de Receitas e Despesas Reconhecidas para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2021 - Expresso em milhares de euros

2021 2020
	 Resultado do Exercício (da conta de perdas e lucros) 26.880 (28.835)
	 Receitas e Despesas Imputados Diretamente sobre o 
Patrimônio Líquido 6.679 17.096
	 Por coberturas de fluxo de caixa (7.242) 18.544
	 Subsídios, doações e legados recebidos (nota 18) 12.749 14.915
	 Outras receitas e despesas imputadas diretamente 
sobre o patrimônio líquido 3.399 (10.664)
	 Efeito fiscal (2.227) (5.699)
	 Transferências para a Conta de Perdas e Lucros: (10.475) (10.347)
	 Por coberturas de fluxo de caixa (478) 1.042
	 Subsídios, doações e legados recebidos (nota 18) (13.489) (14.838)
	 Efeito fiscal 3.492 3.449
	 Total de Receitas/(Despesas) Reconhecidas 23.084 (22.086)

As notas 1 a 41 e os anexos I a V são parte integrante
das Contas Anuais de 2021.

Demonstração de mudanças no Patrimônio Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 - Expresso em milhares de euros.

Capital
Prêmio de

emissão Reservas
Ações e particip. 

em patrimônio próprias

Resultado negativo
 dos exercícios

anteriores
Resultado

do exercício

Outros
instrumentos de

patrimônio líquido

Ajustes por 
 mudanças

no valor
Subsídios e 

doações

Total 
patrimônio 

líquido
Saldo final em 31/12/20 35.330 477.949 745.929 (3.768) (424.341) (28.835) 8.000 (30.270) 12.662 792.656
Ajuste por mudanças nas políticas contábeis – – (6.216) – – – – – – (6.216)
Saldo inicial 35.330 477.949 739.713 (3.768) (424.341) (28.835) 8.000 (30.270) 12.662 786.440
I. Total de receitas/(despesas) reconhecidas – – – – – 26.880 – (3.241) (555) 23.084
II. Operações com parceiros e proprietários – – 1.591 (1.094) – – – – – 497
5. Operações com ações ou participações em patrimônio próprias (líquidas) – – 1.591 (1.094) – – – – – 497
III. Outras variações de patrimônio líquido – – 1.865 – (28.835) 28.835 (71) – – 1.794
1. Pagamentos com base em instrumentos de capital – – – – – – 1.794 – – 1.794
2. Transferências entre contas de patrimônio líquido – – 1.865 – (28.835) 28.835 (1.865) – – –
Saldo final em 31/12/21 35.330 477.949 743.169 (4.862) (453.176) 26.880 7.929 (33.511) 12.107 811.815
Saldo final em 31/12/19 35.330 477.949 746.749 (2.788) (463.119) 38.778 6.763 (36.961) 12.604 815.305
Saldo inicial 35.330 477.949 746.749 (2.788) (463.119) 38.778 6.763 (36.961) 12.604 815.305
I. Total de receitas/(despesas) reconhecidas – – – – – (28.835) – 6.691 58 (22.086)
II. Operações com parceiros e proprietários – – (820) (980) – – – – – (1.800)
5. Operações com ações ou participações em patrimônio próprias (líquidas) – – (820) (980) – – – – – (1.800)
III. Outras variações de patrimônio líquido – – – – 38.778 (38.778) 1.237 – – 1.237
1. Pagamentos com base em instrumentos de capital – – – – – – 1.237 – – 1.237
2. Transferências entre contas de patrimônio líquido – – – – 38.778 (38.778) – – – –
Saldo final em 31/12/20 35.330 477.949 745.929 (3.768) (424.341) (28.835) 8.000 (30.270) 12.662 792.656

As notas 1 a 41 e os anexos I a V são parte integrante das Contas Anuais de 2021.

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2021 - Milhares de euros

2021 2020
A) Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 
(1+2+3+4) 47.245 69.982
1. Resultado antes de impostos 42.722 (47.235)
2. Ajustes do resultado 39.458 106.579
	 Depreciação do ativo (notas 5 e 6) 37.646 43.706
	 Despesas financeiras (+) (nota 7) 39.261 38.920
	 Diferenças de câmbio (23) (1.153)
	 Receitas financeiras (-) e variação no Valor Justo dos 
instrumentos financeiros (nota 7) (17.925) (47.845)
	 Outros ajustes do resultado (líquido) (19.501) 72.951
	 Reversão/provisão por deterioração de participações 
em sociedades do grupo (notas 9 e 29) 1.344 18.307
	 Plano de reestruturação e custos de pessoal de apo-
sentadoria antecipada (notas 19) 10.598 22.729
	 Deterioração de estoques (nota 11) 100 941
	 Garantias de projetos (nota 19) 3.026 2.228
	 Deterioração de insolvências de clientes e devedores 
(nota 12) (4.129) 15.010
	 Outros ajustes ao resultado (135) 174
	 Resultado alienações investimentos financeiros (notas 
9 e 29) – (1545)
	 Resultado Ativo fixo (notas 6 e 28) (16.887) 1.014
	 Deterioração Ativo intangível (notas 5 e 28) 29.017
	 Subsídios (nota 18) (13.418) (14.924)
3. Mudanças no capital de giro 6.108 12.353
	 a) Estoques (+/-) 20.319 (46.702)
	 b) Devedores e outros recebíveis (+/-) 29.812 64.788
	 c) Outros ativos e passivos (+/-) 2.521 2.204
	 d) Credores e outras contas a pagar (+/-) (46.544) (7.937)
4. Outros fluxos de caixa das atividades operacionais (41.043) (1.715)
	 Pagamento de juros (41.454) (40.622)
	 Cobrança de dividendos 15.144 43.650
	 Cobrança de juros 2.764 4.242
	 Cobranças/(Pagamentos) por imposto sobre o rendi-
mento (17.497) (8.985
B) Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento 
(1+2) 4.040 (70.338)
1. Pagamentos por investimentos : (35.969) (65.988)
	 Sociedades do grupo, associadas e unidades de negó-
cios (nota 9) (8.182) (35.489)
	 Ativo fixo, intangível e investimentos imobiliários (notas 
5 e 6) (27.402) (34.829)
	 Outros ativos financeiros (385) (20)
2. Cobranças por desinvestimentos: 40.009 4.350
	 Sociedades do grupo, associadas e unidades de negó-
cios (nota 9) – 4.305
	 Ativo fixo, intangível e investimentos imobiliários (notas 
5 e 6) 40.000 –
	 Outros ativos financeiros 9 45
B) Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento 
(1+2+3) (100.676) 282.130
1. Cobranças/(Pagamentos) por instrumento de pa-
trimônio: (4.912) (2.241)
	 Aquisição de instrumentos de patrimônio próprio (nota 
16) (109.941) (95.973)
	 Alienação de instrumentos de patrimônio próprio (nota 
16) 105.100 93.646
	 Subsídios, doações e legados recebidos (nota 18) (71) 86
2. Cobranças/(Pagamentos) por instrumento de pas-
sivo financeiro: (95.764) 284.371
	 Emissão Obrigações e outros títulos negociáveis (nota 
20) – 36.566
	 Emissão de dívidas com instituições de crédito (nota 
20) 91.184 358.224
	 Devolução e amortização de Obrigações e outros títu-
los negociáveis (nota 20) (4.100)
	 Devolução e amortização de dívidas com instituições 
de crédito (nota 20) (248.890) (107.712)
	 Empréstimos entre o grupo 66.042 (2.707)
E) Aumento/(Redução) Líquido em Caixa e Equiva-
lentes A Caixa (A+B+C) (49.391) 286.124
F) Caixa e Equiv. de Caixa no Início do Período 972.465 686.341
G) Caixa e Equiv.de Caixa no Final do Período (E+F) 923.074 972.465
	 Componentes de Caixa e Equivalentes de Caixa no 
Final do Período
	 Caixa e bancos 923.074 972.465
	 Total Caixa e Equiv. de Caixa no Final do Período 923.074 972.465

As notas 1 a 41 e os anexos I a V são parte integrante
das Contas Anuais de 2021.

Notas Explicativas das Contas Anuais em 31 de dezembro de 2021

Classificação de acordo com os novos critérios em 31/12/2020 (milhares de euros)

	 Ativos Financeiros
Valor contábil
em 31/12/2020

Valor razoável com alterações
no Patrimônio Líquido

Custo
amortizado

Derivados
de cobertura

	 Ativos financeiros disponíveis para venda 7.718 7.718 – –
		  Instrumentos de patrimônio 7.718 7.718 – –
	 Empréstimos e contas a receber 210.321 210.321
			   Créditos a sociedades do grupo 47.398 – 47.398 –
			   Créditos a outras sociedades 161.015 – 161.015 –
		  Outros ativos financeiros 1.908 – 1.908 –
	 Derivados de cobertura 608 – – 608
Longo prazo / não circulantes 218.647 7.718 210.321 608
	 Empréstimos e contas a receber 1.639.293 – 1.639.293 –
	 Clientes de vendas e prestação de serviços 285.991 – 185.991 –
	 Clientes sociedades do grupo e associadas 247.055 – 247.055 –
	 Devedores diversos 5.323 – 5.323 –
	 Pessoal 2.487 – 2.487 –
	 Investimentos de curto prazo em sociedades do grupo e associadas 124.620 – 124.620 –
	 Créditos a sociedades 640 – 640 –
	 Outros ativos financeiros 712 – 712 –
	 Tesouraria 972.465 – 972.465 –
	 Derivados de cobertura 3.415 – – 3.415
Curto prazo / circulantes 1.642.708 – 1.639.293 3.415
	 Total 31/12/2020 1.861.355 7.718 1.849.614 4.023
Classificação de acordo com os novos critérios em 31/12/2020 (milhares de euros)

	 Passivos Financeiros
Valor contábil 
em 31/12/2020

Custo 
amortizado

Derivados 
de cobertura

Valor razoável com alterações
em Perdas e Lucros

	 Débitos e contas a pagar 1.510.309 1.510.309
	 Dívidas com instituições de crédito 977.919 977.919 – –
	 Obrigações e outros títulos negociáveis 387.181 387.181 – –
	 Outros passivos financeiros 145.209 145.209 – –
	 Derivados 263 – – –
Longo prazo / não circulantes 1.510.572 1.510.309 263 –
	 Empréstimos e contas a receber 1.631.577 1.629.993 263 –
	 Dívidas com instituições de crédito 33.162 33.162 – 1.584
	 Obrigações e outros títulos negociáveis 254.229 254.229 – –
	 Outros passivos financeiros – –
		  – Outros passivos financeiros 30.847 30.847 –
		  – Fornecedores de ativos fixos 1.584 – –
		  – Dívidas com sociedades do grupo 295.505 295.505 – 1.584
		  – Fornecedores, fornecedores sociedades do grupo e credores diversos 368.472 368.472 – –
		  – Pessoal, salários pendentes 14.905 14.905 – –
		  – Adiantamento de clientes 632.873 632.873 – –
	 Derivados 4.901 – – –
Curto prazo / circulantes 1.636.478 1.629.993 4.901 –
	 Total 31/12/2020 3.147.050 3.140.302 4.901 1.584
Na classificação e avaliação dos Instrumentos Financeiros, não houve impacto 
significativo no balanço e no patrimônio líquido como resultado dos novos cri-
térios. Em particular: - As contas a receber a custo amortizado, cujos valores 
são divulgados na nota 7 sob empréstimos e contas a receber, são mantidas 
dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é coletar fluxos de caixa contra-
tuais que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o principal pen-
dente. Consequentemente, estes ativos financeiros continuam a ser medidos 
ao custo amortizado de acordo com a aplicação da nova norma. - Para investi-
mentos em dívida que têm um modelo de negócios que consiste tanto na co-
brança no vencimento do principal e dos juros quanto na venda dos investi-
mentos, eles são avaliados pelo valor razoável com alterações no patrimônio 
líquido. - Todos os outros investimentos em dívida e patrimônio líquido são 
medidos pelo valor razoável com alterações na conta de resultados, a menos 
que seja exercida a opção voluntária irrevogável de avaliar certos investimen-
tos em ações pelo valor razoável com alterações no patrimônio líquido. Neste 
caso, após desconsiderar o investimento, a norma não permite que o impacto 
cumulativo sobre o patrimônio líquido seja reclassificado como lucro ou prejuí-
zo. A Sociedade decidiu exercer esta opção voluntária e irrevogável. Deterio-

ração de ativos: Os ativos financeiros avaliados ao custo amortizado, os rece-
bíveis por arrendamento financeiro, os valores a receber de clientes e os 
contratos de garantia financeira estão sujeitos às provisões do PGC em termos 
de deterioração de ativos. Contabilidade de coberturas: Como os novos re-
quisitos de contabilidade de coberturas estão de acordo com as políticas de 
gestão da sociedade, as atuais relações de cobertura foram avaliadas e aten-
dem às condições para a continuação como relações de cobertura. Reconhe-
cimento de receitas provenientes da entrega de bens e prestação de ser-
viços: Como consequência da entrada em vigor do Decreto Real 1/2021, de 
12 de janeiro, que modifica o Plano Geral de Contabilidade, no que diz respei-
to ao reconhecimento dos rendimentos ordinários derivados da entrega de 
bens e prestação de serviços, para o harmonizar com o Norma Internacional 
de Informação Financeira (NIIF) 15, já adotada pela UE para as contas conso-
lidadas de grupos listados desde 2018, a Sociedade calculou a avaliação da 
primeira aplicação da norma, identificando aqueles projetos e serviços cujo 
Método de Reconhecimento de Receita a partir do dia 1º de janeiro de 2021 
deve ser ajustado aos novos regulamentos. Para este fim, a Sociedade realizou 
uma revisão de seus contratos e os agrupou por tipo. 1) Para cada tipo, realizou 

a análise correspondente em cinco etapas exigida pela norma, estabelecendo 
para cada tipo a política de reconhecimento de receitas de acordo com a nor-
ma. 2) Em seguida, cada contrato foi atribuído a um destes tipos, definindo 
assim a política de reconhecimento de receitas a ser aplicada a cada contrato. 
3) Em comparação com as políticas de reconhecimento de receitas aplicadas 
até 2020, os impactos foram calculados. O efeito da aplicação da Norma em 1 
de janeiro de 2021 é o seguinte: • Redução de “Devedores Produção Faturável 
a longo prazo” no item “Investimentos financeiros a longo prazo” no valor de 
838 m€. • Diminuição de “Devedores comerciais e outros recebíveis” no valor 
de 18.983 m€. • Reconhecimentos de “Ativos contratuais a longo prazo” sob o 
título “Investimentos financeiros a longo prazo” no valor de 7.684 m€. • Reco-
nhecimentos de “Estoques e ativos contratuais a curto prazo” no valor de 3.850 
m€. • Redução do patrimônio líquido por 8.287 m€ brutos (6.216 m€ depois dos 
impostos). O efeito sobre os resultados da Sociedade durante o ano foi o se-
guinte: • Maiores vendas por valor de 5.243 m€, e maior variação nos estoques 
de 5.118 m€ (efeito na Conta de Perdas e Lucros individual no valor de 94 m€ 
líquidos do efeito fiscal correspondente). Aspectos críticos da avaliação e 
estimativa da incerteza: A elaboração das Contas Anuais requer que a Dire-
ção faça julgamentos, estimativas e suposições que afetam a aplicação das 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. As estimativas e premissas utilizadas foram baseadas na experiência, 
boa fé, melhores estimativas e outros fatores históricos que tornam os resulta-
dos razoáveis sob as circunstâncias. Entretanto, os resultados podem ser dife-
rentes se outras estimativas forem usadas, ou eventos futuros e outros fatores 
não previstos pela Sociedade. Os princípios e áreas contábeis que requerem o 
maior número de julgamentos e estimativas na elaboração das Contas Anuais 
são: - A principal atividade da Sociedade é baseada na execução de projetos 
contratados com os clientes. Para os contratos de construção e manutenção, a 
Indra utiliza o método do percentual de conclusão (grau de avanço) para a 
contabilização das vendas, pois este é o método mais apropriado para refletir 
uma imagem fiel. Entretanto, a receita só pode ser reconhecida mediante acei-
tação ou certificação pelo cliente (Marcos Certificados). A margem contratual 
deve ser reconhecida consistentemente ao longo da vida do contrato e manter 
a correlação apropriada entre receitas e despesas. A Direção revisa continua-
mente todas as estimativas do projeto e as ajusta de acordo (ver nota 4 u). - A 
correção de valor por insolvências de clientes implica um elevado nível de jul-
gamento por parte da Direção e revisão dos saldos individuais com base na 
qualidade de crédito dos clientes, tendências atuais do mercado e análise his-
tórica de insolvências a nível agregado (ver nota 4 g). - A Sociedade analisa, 
pelo menos uma vez por ano, se há indícios de deterioração em instrumentos 
de capital, em cujo caso realiza um teste de deterioração (ver nota 4 g.1). - Os 
custos incorridos em projetos de desenvolvimento são capitalizados para “Des-
pesas de Desenvolvimento” quando é provável que sejam gerados benefícios 
econômicos futuros que compensem o custo do ativo reconhecido. Os ativos 
intangíveis são amortizados com base nas melhores estimativas de suas vidas 
úteis. A estimativa dessas vidas úteis requer um certo grau de subjetividade, 
razão pela qual elas são determinadas com base na análise dos departamen-
tos técnicos correspondentes para serem devidamente acreditadas (ver nota 4 
c). - A Sociedade estima a vida útil dos ativos fixos e intangíveis para calcular 
a depreciação dos diversos itens do imobilizado. A determinação da vida útil 
requer estimativas da evolução tecnológica esperada, o que envolve um grau 
significativo de julgamento. A necessidade de avaliar uma possível deficiência 
envolve levar em consideração fatores como a obsolescência tecnológica, o 
cancelamento de certos projetos e outras mudanças nas circunstâncias esti-
madas (ver notas 4 c e 4 d). - Além disso, a sociedade realiza um teste anual 
de perda de fundo de comércio. A determinação do valor recuperável de uma 
divisão à qual foi alocado o fundo de comércio envolve o uso de estimativas 
pela Direção. O valor recuperável é o maior entre o valor justo menos os custos 
de venda e o valor em uso. A Sociedade geralmente usa métodos de desconto 
de fluxo de caixa para determinar esses valores. Os cálculos de desconto de 
fluxo de caixa são baseados em projeções de orçamentos aprovados pela Di-
reção para 5 anos. Os fluxos levam em conta a experiência passada e repre-
sentam a melhor estimativa da Direção sobre a evolução futura do mercado. 
Os fluxos de caixa a partir do quinto ano são extrapolados utilizando taxas de 
crescimento individuais. As principais premissas para determinar o valor justo 
menos os custos de venda e o valor em uso incluem taxas de crescimento, taxa 
média ponderada de capital e impostos. As estimativas, incluindo a metodolo-
gia utilizada, podem ter um impacto significativo sobre os valores e a perda por 
deterioração (ver nota 4 b). - A Sociedade está sujeita a processos regulatórios 
e legais e inspeções governamentais em várias jurisdições. Se for provável que 
exista uma obrigação no final do exercício que resulte em uma saída de recur-
sos, uma provisão é reconhecida se o montante puder ser estimado de forma 
confiável. Os procedimentos legais geralmente envolvem questões jurídicas 
complexas e estão sujeitos a incertezas substanciais. Como resultado, a Dire-
ção exerce um julgamento significativo para determinar se é provável que o 
processo resulte em uma saída de recursos e para estimar o montante (ver 
nota 4 l). - São registrados ativos fiscais diferidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, bases fiscais negativas a compensar e deduções a 
aplicar, para as quais seja provável que a Sociedade venha a ter lucros tributá-
veis futuros que permitam a aplicação desses ativos. A Sociedade tem que 
fazer estimativas para determinar o valor dos ativos fiscais diferidos que podem 
ser reconhecidos, levando em conta os valores e o momento dos lucros tribu-
táveis futuros e o período de estorno das diferenças temporárias tributáveis 
(ver nota 4 o). - O cálculo das provisões para contratos onerosos está sujeito a 
um alto grau de incerteza. A Sociedade reconhece provisões para contratos 
onerosos quando os custos totais estimados excederem as receitas contratu-
ais esperadas. Estas estimativas estão sujeitas a mudanças com base em no-
vas informações por grau de avanço (ver nota 4 l). Além disso, embora as esti-
mativas feitas pelos Diretores da Sociedade tenham sido calculadas com base 
nas melhores informações disponíveis em 31 de dezembro de 2021, é possível 
que eventos futuros tornem necessária a alteração dessas estimativas nos 
próximos exercícios. O efeito nas Contas Anuais de quaisquer mudanças de-
correntes de ajustes a serem feitos em exercícios futuros seria registrado pros-
pectivamente. Impactos e incertezas relacionados com a pandemia de 
COVID-19: O surgimento da COVID-19 e sua rápida disseminação global des-
de o início dos anos 2020 desencadeou uma súbita e profunda crise sanitária, 
social e econômica. Todos os setores econômicos, incluindo aqueles em que o 
Grupo opera, foram impactados em maior ou menor grau e enfrentam desafios 
estruturais decorrentes das implicações da pandemia, que já eram evidentes 
anteriormente e que permanecerão assim que a pandemia terminar. Ao longo 
de 2021, a economia mundial se tornou cada vez mais dinâmica. Os avanços 
na vacinação, a redução das restrições de viagem e a eficácia das medidas 
adotadas durante 2020 levaram a um fortalecimento gradual do nível de ativi-
dade do Grupo e a um retorno à normalidade em grande parte dos negócios. 
Na verdade, durante 2021, a Covid-19 pode ter impulsionado certos segmen-
tos de negócios da Indra, tais como tecnologias “sem contato”, ou soluções 
para controle de temperatura ou máscaras faciais. Assim, a assimetria na recu-
peração por áreas geográficas devido ao ritmo desigual da vacinação por paí-
ses e a incerteza introduzida periodicamente por novas variantes do vírus 
(Delta, Omicron), tiveram pouco impacto sobre a Sociedade. Os resultados de 
2021 mostram uma recuperação da sociedade e em geral excedem até mesmo 
os resultados pré-pandêmicos, principalmente devido ao crescimento da recei-
ta e às medidas de eficiência e plano de ação que foram implementadas duran-
te o exercício anterior. Apesar disso, a pandemia tem impactos relevantes so-
bre os seguintes aspectos: • Mudança de modelo de trabalho através do 
trabalho remoto; • Atrasos nas certificações de projetos, principalmente no 
segmento de T&D, principalmente devido a restrições de viagens e crises na 
cadeia de fornecimento. Entretanto, embora em termos de volume de atividade 
e negócios a sociedade tenha recuperado os níveis pré-crise, em termos de 
gestão interna o Grupo mantém as mais rigorosas medidas de prevenção e continua...

controle, cumprindo sempre as instruções fornecidas pelas autoridades sanitá-
rias nos diferentes países em que o Grupo opera. Assim como em 2020, a 
prioridade da Indra foi poder combinar o fornecimento garantido de suas solu-
ções e serviços para seus clientes com a saúde e segurança de seus profissio-
nais, clientes e usuários. Durante 2021, o Grupo manteve um modelo de traba-
lho remoto generalizado, acompanhando a crise sanitária, monitorando sua 
incidência e a correta aplicação das medidas de prevenção recomendadas 
pelas autoridades sanitárias. Durante todo o ano de 2022, começando em mar-
ço com um modelo de trabalho remoto adaptado às novas regulamentações, 
ele continuará este monitoramento com o objetivo de manter um modelo de 
trabalho permanentemente adaptado ao contexto da saúde. Os principais im-
pactos da pandemia durante o exercício de 2020 foram os seguintes: • A Socie-
dade chegou a um acordo com os representantes legais dos trabalhadores 
sobre questões trabalhistas, a fim de transformar a força de trabalho, visando 
reduzir os custos de pessoal para mitigar os efeitos adversos da queda na ati-
vidade e nas receitas. O custo registrado como despesas de pessoal para este 
item foi de 21,6 milhões de euros. Durante o exercício corrente, o acordo foi 
concluído (ver notas 19 e 26). • A Sociedade registrou uma redução de valor 
dos ativos no valor de 29 milhões de euros registrados em perdas por deterio-
ração no exercício anterior e 2 milhões de euros registrados em outros passi-
vos circulantes (ver nota 5). • A Sociedade avaliou o valor recuperável das 
UGCs, com base em projeções correspondentes às melhores informações 
prospectivas disponíveis para os próximos cinco anos, considerando os planos 
de investimento de seus diferentes negócios, assim como as condições dos 
mercados em que operam. Como resultado das análises realizadas, nenhuma 
deterioração foi registrada no segmento de negócios (T&D) (ver nota 5). • A 
Sociedade reduziu suas participações durante o exercício em 18,3 milhões de 
euros (ver nota 9). • O novo modelo de trabalho levou à análise e otimização do 
uso dos imóveis, estabelecendo locais de contingência e nebulização das áre-
as infectadas; fechamento parcial dos locais de trabalho e redução dos servi-
ços. Isto resultou no cancelamento de contratos de arrendamento, o que levou 
a uma deterioração do ativo imobilizado no valor de 0,7 milhões de euros (ver 
nota 6). • Transformação do modelo de trabalho, principalmente através do 
trabalho remoto, o que exigiu um grande reforço das infraestruturas de TI e da 
segurança informática. • Apesar dos pontos acima, a sociedade gerou um fluxo 
de caixa livre de 35 milhões de euros durante o ano, adaptou os cronogramas 
de pagamento e cobrança dos projetos e melhorou a posição de liquidez. Além 
disso, com exceção de um empréstimo de 80 milhões de euros junto ao Banco 
Europeu de Investimentos, nenhuma das formas existentes de financiamento 
do Grupo está sujeita a convênios financeiros, o que poderia levar a um possí-
vel vencimento antecipado. O empréstimo acima mencionado inclui um cove-
nant de fundos próprios sobre o capital total que tem sido cumprido desde a 
data de sua contratação (ver nota 20). 3) Aplicação dos Resultados: O Con-
selho de Administração da Sociedade proporá à sua Assembleia Geral a distri-
buição de um dividendo equivalente a 0,15 euros por ação. A proposta de 
aplicação dos resultados é a seguinte:
Base de Distribuição Euros
		  Saldo da Conta de Perdas e Lucros 26.880.872,47
Total 26.880.872,47
	 Dividendo 26.498.160,30
Resultados negativos de exercícios anteriores 382.712,17
Total 26.880.872,47
A proposta de aplicação de resultados para o exercício de 2021 foi formulada 
pelos respectivos Diretores e está pendente de aprovação pelos respectivos 
acionistas nas Assembleias Gerais de Acionistas. O dividendo proposto está 
sujeito à aprovação da assembleia geral anual de acionistas e não foi incluído 
como um passivo nestas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 
2021. O dividendo proposto é pagável a todos os acionistas no registro de 
membros na data acordada para pagamento na Assembleia Geral de Acionis-
tas. O pagamento deste dividendo não terá consequências fiscais para a So-
ciedade.
Além disso, a aplicação dos resultados de 2020 foi a seguinte:
Base de Distribuição Euros
Saldo da Conta de Perdas e Lucros (28.835.364,64)
Total (28.835.364,64)
Aplicação Euros
A resultados negativos dos exercícios anteriores (28.835.364,64)
Total (28.835.364,64)
4) Normas de Registro e Avaliação: As políticas contábeis apresentadas 
abaixo têm sido aplicadas consistentemente ao longo dos anos apresentados 
nestas Contas Anuais. As mais importantes são as seguintes: a) Combina-
ções de negócio: A Sociedade aplicou a Terceira Disposição Transitória do 
Decreto Real 1514/2007 e, portanto, somente as combinações de negócios 
realizadas a partir de 1 de janeiro de 2007, data de transição para o Plano 
Geral de Contabilidade, foram contabilizadas utilizando o método de aquisi-
ção. As combinações comerciais efetuadas antes daquela data foram contabi-
lizadas de acordo com os princípios e regras contábeis anteriormente em vi-
gor, após levar em conta as correções e ajustes necessários na data da 
transição. As combinações de negócios realizadas a partir de 1º de janeiro de 
2010 são reconhecidas pela aplicação do método de aquisição estabelecido 
na Norma de Registro e Avaliação 19 do Plano Geral de Contabilidade, confor-
me alterado pelo artigo 4º do Decreto Real 1159/2010, que aprova as regras 
para a elaboração das demonstrações financeiras consolidadas e altera o Pla-
no Geral de Contabilidade. Em combinações de negócios, exceto em fusões, 
cisões e contribuições não monetárias de um negócio entre sociedades do 
grupo, a Sociedade aplica o método de aquisição. A data de aquisição é a data 
na qual a Sociedade obtém o controle do negócio adquirido. O custo da com-
binação de negócios é determinado na data da aquisição como a soma dos 
valores justos dos ativos dados, dos passivos incorridos ou assumidos e dos 
instrumentos de capital emitidos pela Sociedade em troca do controle do ne-
gócio adquirido. Além disso, o valor da contraprestação adicional, cujo paga-
mento está condicionado a eventos futuros ou à satisfação de certas condi-
ções, faz parte do custo da combinação pelo seu valor justo na data de 
aquisição. O custo da combinação de negócios exclui qualquer despesa que 
não faça parte da troca para o negócio adquirido. Os custos relacionados à 
aquisição são reconhecidos como uma despesa quando incorridos. Os custos 
de emissão de instrumentos de capital e passivos não fazem parte do custo da 
combinação empresarial, mas são reconhecidos de acordo com as bases de 
mensuração aplicáveis a essas transações. Na data da aquisição, os ativos 
adquiridos, passivos e passivos contingentes assumidos (ativos líquidos iden-
tificáveis) do negócio adquirido são reconhecidos pelo valor razoável. Os pas-
sivos assumidos incluem passivos contingentes na medida em que represen-
tam obrigações presentes decorrentes de eventos passados e seu valor 
razoável pode ser medido de forma confiável. Além disso, a So-
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ciedade reconhece ativos de indenização concedidos pelo vendedor ao mes-
mo tempo e utilizando os mesmos critérios de avaliação que o item de indeni-
zação do negócio adquirido, levando em conta, quando apropriado, o risco de 
insolvência e quaisquer limitações contratuais sobre o valor indenizado. O ex-
cesso do custo da combinação de negócios sobre o valor correspondente dos 
ativos líquidos identificáveis do negócio adquirido é reconhecido como fundo 
de comércio. A Sociedade realizou várias operações de fusão de um negócio 
com subsidiárias diretas ou indiretas. Os itens que compõem os negócios ad-
quiridos foram avaliados pelo valor que lhes corresponderia após a transação 
nas Contas Anuais Consolidadas do grupo, de acordo com as Normas para a 
Elaboração das Contas Anuais Consolidadas. A diferença entre os valores 
aplicados aos bens e o valor do aumento de capital e do prêmio de emissão foi 
reconhecida em reservas. As contribuições não monetárias feitas durante 
2018 foram registradas levando em consideração a seção 2.1 da Norma 21 de 
Registro e Avaliação do PGC, que inclui a consideração do valor contábil dos 
ativos líquidos nas contas anuais consolidadas na data em que a transação foi 
realizada, independentemente do valor pelo qual as participações são regis-
tradas no balanço individual da Sociedade. A Sociedade registrou esta diferen-
ça nas reservas voluntárias. b) Fundo de Comércio: Os fundos de comércio 
decorrentes de combinações de negócios são reconhecidos no ativo do Ba-
lanço Patrimonial quando há um excesso do custo de aquisição sobre a parti-
cipação da Sociedade no valor razoável dos ativos, passivos e passivos con-
tingentes identificáveis nas sociedades adquiridas na data da troca. Até 2015, 
os fundos de comércio não eram amortizados. Havia também a obrigação de 
constituir uma reserva restrita de pelo menos 5% do fundo de comércio por 
ano na distribuição de lucros para o exercício. Se não houvesse lucro ou se o 
lucro fosse insuficiente, seriam utilizadas reservas irrestritas. Na opinião dos 
diretores, este ativo tem uma vida útil indefinida, embora, por convenção con-
tábil, derivada do Decreto Real 602/2016 de 2 de dezembro, seja depreciado 
por 10 anos de forma linear. No entanto, a Sociedade testa anualmente tal 
fundo de comércio para determinar a existência de deterioração, de acordo 
com os critérios estabelecidos na seção e). Cada segmento é composto por 
uma UGC que abrange todas as capacidades necessárias para o desenvolvi-
mento dos diferentes produtos oferecidos dentro de cada segmento. Cada 
produto individual ou mercado vertical não pode ser considerado como uma 
UGC porque não pode ser estabelecido como ativos geradores de fluxo de 
caixa independentes, pois são fortemente interdependentes e exigem o uso 
de elementos e recursos comuns. Cada UGC identificada se beneficia das si-
nergias, por razões econômicas e operacionais, a partir dos fundos de comér-
cio alocados como resultado de combinações de negócio. A otimização dos 
recursos comuns de cada segmento de negócios e a obtenção de sinergias 
entre eles é alcançada através da otimização dos recursos comuns: • A cen-
tralização do desenvolvimento de cada negócio, com a consequente melhoria 
do negócio através de uma gestão integrada. • Promover a melhoria contínua 
dos níveis de serviço prestados. • Racionalizar e simplificar as estruturas orga-
nizacionais de cada negócio separadamente, e do grupo Indra como um todo. 
• Obter maior homogeneização e eficiência nos processos e sistemas de cada 
negócio. • Implementar uma gestão comercial mais ágil dentro de cada seg-
mento. • Ganhar flexibilidade estratégica e simplificar a estrutura de gestão e 
os processos de tomada de decisão e execução, adaptando-os às necessida-
des individuais de cada linha de negócios. • Facilitar o estabelecimento de 
alianças estratégicas, sociedades. A perda por deterioração reconhecida no 
fundo de comércio não é revertida nos anos subsequentes. No exercício de 
2018, a Sociedade reorganizou sua estrutura de relatórios, onde as UGCs 
identificadas foram alteradas e os fundos de comércio e outros ativos foram 
realocados para as novas UGCs. O método acima para identificar as UGCs é 
baseado nos segmentos de negócios em que a Sociedade opera. A mudança 
é justificada pela reorganização que reuniu os relatórios financeiros nas duas 
UGCs identificadas (TI e T&D). c) Outros ativos intangíveis: Os ativos intan-
gíveis são registrados ao custo de aquisição ou produção, seguindo os mes-
mos princípios estabelecidos para determinar o custo de produção dos esto-
ques. O custo de produção é capitalizado sob o título “Trabalhos efetuados 
pela sociedade para seus ativos” na conta de lucros e perdas. Os ativos intan-
gíveis são apresentados no balanço patrimonial ao custo menos as amortiza-
ções acumuladas e as perdas por deterioração acumuladas. Qualquer diminui-
ção no valor é ajustada anualmente, conforme descrito no parágrafo (e) desta 
nota. Os ativos incluídos neste item são os seguintes: Despesas de Desenvol-
vimento: Estes são os custos diretos incorridos em desenvolvimentos especi-
ficamente individualizados por projeto. As despesas relacionadas a projetos 
de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&D&I) são reconhecidas direta-
mente na demonstração do resultado do período correspondente, exceto no 
caso de custos incorridos em projetos de desenvolvimento, que são capitaliza-
dos na conta “Despesas de desenvolvimento” sob ativos intangíveis, quando 
as seguintes condições são atendidas: • As despesas atribuíveis à realização 
do projeto podem ser avaliadas de forma confiável. • A alocação, atribuição e 
distribuição de tempo dos custos do projeto são claramente estabelecidas. • 
Há boas razões para o sucesso técnico na realização do projeto, tanto no caso 
de exploração direta como no caso de venda a terceiros do resultado do pro-
jeto uma vez concluído, se houver um mercado. • A rentabilidade econômica e 
comercial do projeto é razoavelmente assegurada. • O financiamento para 
completar a realização do projeto, a disponibilidade de recursos técnicos ou 
outros adequados para completar o projeto e para usar ou vender o ativo in-
tangível estão razoavelmente assegurados. • Há uma intenção de completar o 
ativo intangível, para usá-lo ou de vendê-lo. As despesas de desenvolvimento 
só são capitalizadas quando é certo que, independentemente do sucesso co-
mercial, serão geradas receitas futuras que compensem o custo capitalizado 
do projeto. No caso de projetos de desenvolvimento, a sociedade realiza as 
análises de deterioração correspondentes para determinar se deve ser feito 
um ajuste de avaliação. As despesas de desenvolvimento, na medida em que 
atendam à definição de ativos de despesas de desenvolvimento, são registra-
das diretamente nesta categoria. Uma vez concluídos, elas são transferidas 
para softwares e sua amortização começa. A amortização das despesas de 
desenvolvimento (que são transferidas para o software) começa quando o ati-
vo está disponível para uso após o processo de desenvolvimento ter sido con-
cluído e os testes e controles de qualidade aplicáveis terem sido aprovados. 
Aplicativos informáticos: Os valores pagos para a aquisição da propriedade ou 
direito de uso de software de computador só são capitalizados quando tal 
software contribui para a geração de renda. Em nenhum caso os valores capi-
talizados incluem custos decorrentes da modificação ou modernização dos 
programas operacionais da sociedade, nem aqueles correspondentes ao tra-
balho realizado por outras sociedades para a revisão, consultoria ou treina-
mento de pessoal para a implementação desses programas. Os aplicativos 
informáticos resultantes de combinações de negócios são reconhecidos pelo 
valor razoável do ativo identificável adquirido na data da troca. O custo dos 
projetos de desenvolvimento concluídos, que são transferidos para softwares, 
é contabilizado no resultado através da conta de amortização, aplicando um 
custo de amortização baseado na vida útil estimada. Patentes, licenças, mar-
cas e similares: são apresentados pelo valor de aquisição e são amortizados 
ao longo do período de exploração dos direitos que dão origem à posse da 
propriedade industrial. Os custos subsequentes incorridos com os ativos intan-
gíveis são gastos, a menos que aumentem os benefícios econômicos futuros 
esperados dos ativos. Vida Útil e Amortizações: A Sociedade avalia para cada 
ativo intangível adquirido, se a vida útil é finita ou indefinida. Para estes fins, 
entende-se que um ativo intangível tem uma vida útil indefinida quando não há 
um limite previsível para o período durante o qual irá gerar fluxos líquidos de 
caixa. Na opinião dos diretores, estes ativos têm uma vida útil indefinida, em-
bora, por convenção contábil, derivada do Decreto Real 602/2016 de 2 de 
dezembro, seja depreciado por 10 anos de forma linear. Até 31 de dezembro 
de 2015, a Sociedade tinha ativos intangíveis com vida útil indefinida no valor 
de 19.948 m€ correspondentes à compra dos direitos para manter as aplica-
ções em 2010. Durante 2016, a Sociedade os amortizou em 10 anos. No en-
tanto, para os ativos intangíveis com vida útil indefinida, o seu valor de deterio-
ração era verificado anualmente ou previamente, caso existissem indícios de 
uma potencial perda de valor dos mesmos. Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são amortizados distribuindo-se o valor amortizável de forma linear ao 
longo de sua vida útil, aplicando-se os seguintes períodos médios de vida útil: 

Anos de vida útil estimada
Patentes, licenças, marcas e similares 10 anos
Aplicativos informáticos De 1 a 10 anos
Para estes fins, o valor amortizável é considerado como o custo de aquisição 
menos, quando aplicável, seu valor residual. A Sociedade revisa a vida útil e o 
método de amortização dos ativos intangíveis no final de cada exercício. As 
mudanças nos critérios inicialmente estabelecidos são reconhecidas como 
uma mudança na estimativa e, portanto, são contabilizadas de forma prospec-
tiva. A Sociedade não possui nenhum ativo com valor residual. d) Ativo Fixo: 
Os ativos incluídos no ativo fixo são declarados ao custo de aquisição ou de 
produção, seguindo os mesmos princípios usados para determinar o custo de 
produção dos estoques. O custo de produção é capitalizado sob o título “Tra-
balhos efetuados pela sociedade para seus ativos” na conta de lucros e per-
das. Os ativos fixos são apresentados no balanço patrimonial ao custo menos 
as amortizações acumuladas e as perdas por deterioração acumuladas. Os 
bens recebidos como entrada de capital não monetária são avaliados pelo seu 
valor razoável no momento da entrada. Os ativos fixos adquiridos antes de 31 
de dezembro de 1983 são avaliados pelo custo de aquisição ou pelo valor 
aportado pelos acionistas, reavaliado de acordo com as disposições da Lei 
9/1983 de 13 de julho. As adições posteriores a 1983 foram avaliadas pelo 
menor valor do custo de aquisição ou valor recuperável. Como resultado da 
incorporação do Subgrupo INISEL e da subsequente fusão da Indra Sistemas 
e INISEL com efeito a partir de 1 de janeiro de 1993, foi registrado um aumen-
to no valor atribuído por peritos terceirizados independentes a certos itens do 
ativo fixo (ver nota 6). Os custos de ampliação, modernização ou melhorias 
que representam um aumento na produtividade, capacidade ou eficiência ou 
um alongamento da vida útil dos bens são capitalizados como um aumento do 
custo dos bens relacionados. Os custos de manutenção e reparo são reconhe-
cidos na conta de lucros e perdas à medida que são incorridos. A amortização 
dos elementos do ativo fixo é fornecida sobre os valores de custo ou valores 
atribuídos por especialistas terceirizados independentes de forma linear ao 
longo das seguintes períodos médios de vida útil estimados: 

Anos de vida útil
Construções 50
Instalações técnicas e máquinas, e outras instalações 10
Mobiliário 10
Equipamento de processamento de informação 4
Elementos de transporte 7
Outro ativo fixo 10
A Sociedade revisa a vida útil e o método de amortização do ativo fixo no final 
de cada exercício. As mudanças nos critérios inicialmente estabelecidos são 
reconhecidas como uma mudança na estimativa e, portanto, são contabiliza-
das de forma prospectiva. e) Deterioração no Valor de Ativos não financei-
ros sujeitos a amortização ou depreciação: A Sociedade segue o critério de 
avaliar a existência de indícios de potencial deterioração de ativos não finan-
ceiros sujeitos a amortização ou depreciação para determinar se o valor con-
tábil desses ativos excede seu valor recuperável, que é o maior entre o valor 
razoável menos os custos de venda e o valor em uso. Além disso, independen-
temente da existência de qualquer indício de deterioração do valor, a Socieda-
de testa a potencial deterioração do valor que poderia afetar o fundo de co-
mércio, ativos intangíveis com vida útil indefinida e ativos intangíveis que ainda 
não estão em condições de uso pelo menos uma vez por ano. Calcula-se o 
valor em uso do ativo com base nos fluxos de caixa futuros esperados a serem 
derivados do uso do ativo, expectativas sobre possíveis variações no valor ou 
momento dos fluxos de caixa, o valor temporal do dinheiro, o preço a ser pago 
por suportar a incerteza associada ao ativo e outros fatores que os participan-
tes do mercado considerariam ao medir os fluxos de caixa futuros associados 
ao ativo. As perdas por deterioração são reconhecidas na conta de perdas e 
ganhos. Por outro lado, se a Sociedade tiver dúvidas razoáveis sobre o suces-
so técnico ou a rentabilidade econômica e comercial de projetos de pesquisa 
e desenvolvimento em andamento, os valores registrados no balanço patrimo-
nial são reconhecidos diretamente nas perdas de ativos intangíveis na conta 
de perdas e lucros e não são reversíveis. O valor recuperável deve ser deter-
minado para um ativo individual, a menos que o ativo não gere influxos de 
caixa que sejam em grande parte independentes daqueles de outros ativos ou 
grupos de ativos. Se este for o caso, o valor recuperável é determinado para a 
UGC à qual ela pertence. Entretanto, a Sociedade determina a deterioração 
de valor individual de um ativo incluído em uma UGC quando: a) Ela deixa de 
contribuir para os fluxos de caixa da UGC a que pertence e seu valor recupe-
rável é medido pelo valor razoável menos os custos de venda ou, quando 
apropriado, é necessário desconsiderar o ativo. b) O valor contábil da UGC 
teria sido aumentado pelo valor dos ativos que geram fluxos de caixa indepen-
dentes, desde que haja evidência de que estes últimos possam estar deterio-
rados. A Sociedade utiliza no período atual as estimativas detalhadas feitas 
em um período anterior do valor recuperável de uma UGC na qual um ativo 
intangível com vida útil indefinida ou fundo de comércio foi incluído, desde que 
os seguintes requisitos sejam atendidos: a) Os ativos que compõem essa uni-
dade não mudaram significativamente desde o mais recente cálculo do valor 
recuperável; b) o mais recente cálculo do valor recuperável resultou em um 
valor que excedeu o valor contábil da unidade por uma margem significativa; e  
c) com base na análise dos eventos ocorridos e das circunstâncias que muda-
ram desde que o cálculo do valor recuperável mais recente foi feito, a probabi-
lidade de que a determinação do valor recuperável atual seja menor do que o 

valor contábil atual da unidade é remota. A Sociedade distribui o fundo de co-
mércio e os ativos comuns a cada uma das UGCs para fins de comprovar a 
deterioração de valor. Na medida em que uma parte do fundo de comércio ou 
dos ativos comuns não pode ser alocada às UGC, ela é alocada na proporção 
do valor contábil de cada uma destas. Cada UGC identificada se beneficia das 
sinergias, por razões econômicas e operacionais, a partir dos fundos de co-
mércio alocados como resultado de combinações de negócio. A otimização 
dos recursos comuns de cada segmento de negócios e a obtenção de siner-
gias entre eles é alcançada através da otimização dos recursos comuns: • A 
centralização do desenvolvimento de cada negócio, com a consequente me-
lhoria do negócio através de uma gestão integrada. • Promover a melhoria 
contínua dos níveis de serviço prestados. • Racionalizar e simplificar as estru-
turas organizacionais de cada negócio separadamente, e do grupo Indra como 
um todo. • Obter maior homogeneização e eficiência nos processos e sistemas 
de cada negócio. • Implementar uma gestão comercial mais ágil dentro de 
cada segmento. • Ganhar flexibilidade estratégica e simplificar a estrutura de 
gestão e os processos de tomada de decisão e execução, adaptando-os às 
necessidades individuais de cada linha de negócios. • Facilitar o estabeleci-
mento de alianças estratégicas, joint-ventures e processos de integração com 
outras sociedades envolvidas no negócio de TI. As perdas relacionadas à de-
terioração do valor da UGC reduzem inicialmente, se aplicável, o valor do fun-
do de comércio a ela atribuído e posteriormente aos demais ativos não circu-
lantes da UGC, distribuindo com base em seu valor contábil, com o limite para 
cada um deles de o que for maior entre o seu valor razoável menos os custos 
de venda, o seu valor em uso e zero. A Sociedade avalia a cada data de en-
cerramento se há alguma indicação de que a perda por deterioração reconhe-
cida em exercícios anteriores não existe mais ou pode ter diminuído. As per-
das por deterioração relativas ao fundo de comércio não são reversíveis. As 
perdas por deterioração em outros ativos são revertidas somente se houver 
uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável do 
ativo. A reversão da perda por deterioração é creditada na conta de perdas e 
lucros. Entretanto, a reversão da perda não pode aumentar o valor contábil do 
ativo acima do valor contábil que teria, líquido da amortização, se a deteriora-
ção não tivesse sido registrada. O valor da reversão da perda de valor de uma 
UGC é alocado aos ativos não circulantes da mesma, excluindo o fundo de 
comércio, proporcionalmente com base no valor contábil dos ativos, até o limi-
te por ativo do menor de seu valor recuperável e o valor contábil que teria sido 
determinado, líquido de amortizações, caso a perda não tivesse sido registra-
da. Uma vez reconhecida a correção de avaliação por deterioração ou a sua 
reversão, as amortizações dos exercícios seguintes são ajustadas tendo em 
conta o novo valor contábil. Não obstante o acima exposto, se as circunstân-
cias específicas dos ativos revelarem uma perda de natureza irreversível, esta 
é reconhecida diretamente nas perdas do ativo fixo na conta de lucros e per-
das. f) Arrendamentos: A Sociedade tem o direito de utilizar certos ativos sob 
contratos de arrendamento. Os arrendamentos em que o contrato transfere 
substancialmente todos os riscos e recompensas da propriedade dos ativos 
para a Sociedade são classificados como arrendamentos financeiros, caso 
contrário são classificados como arrendamentos operacionais. • Arrendamen-
tos financeiros: No início do arrendamento financeiro, a Sociedade reconhece 
um ativo e um passivo pelo menor valor entre o valor razoável do ativo arren-
dado e o valor atual dos pagamentos mínimos do arrendamento. Os custos 
diretos iniciais são incluídos como um maior valor do ativo. Os pagamentos 
mínimos são divididos entre a carga financeira e a redução da dívida penden-
te. As despesas financeiras são contabilizadas na conta de lucros e perdas 
usando o método dos juros efetivos. As cotas de arrendamento contingentes 
são registradas como gasto quando é provável que sejam incorridas. Os prin-
cípios contábeis aplicáveis aos bens utilizados pela Sociedade em virtude da 
celebração de contratos de arrendamento classificados como financeiros são 
os mesmos desenvolvidos no item d). Entretanto, se no início do arrendamen-
to não houver certeza razoável de que a Sociedade obterá a propriedade no 
final do prazo do arrendamento, os ativos serão amortizados durante o perío-
do mais curto entre a vida útil e o prazo do arrendamento. • Arrendamentos 
operacionais; As cotas derivadas dos arrendamentos operacionais, líquidas 
dos incentivos recebidos, são reconhecidas como uma despesa linear durante 
o prazo do arrendamento, a menos que outra base sistemática de distribuição 
seja mais representativa do padrão temporal do arrendamento. Operações de 
venda com posterior arrendamento: As operações de venda de ativos liga-
dos a operações de arrendamento posterior que satisfaçam as condições de 
um arrendamento financeiro são consideradas como operações de financia-
mento, de modo que a natureza do ativo não seja alterada e nenhum resultado 
seja reconhecido. g) Instrumentos Financeiros: Como resultado da entrada 
em vigor do Decreto Real 1/2021 (nota 2), a Sociedade classifica os instru-
mentos financeiros nas seguintes categorias: g.1) Ativos financeiros: Classifi-
cação: A classificação depende da categoria de avaliação que é determinada 
com base no modelo de negócios e nas características dos fluxos de caixa 
contratuais, e só reclassifica os ativos financeiros quando seu modelo de ne-
gócios para gerenciar esses ativos muda. A Sociedade classifica seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: a) pelo valor razoável com alterações no 
patrimônio líquido; b) pelo custo amortizado; c) pelo valor razoável com altera-
ções em perdas e ganhos; d) pelo custo. a) Ativos financeiros a valor razoável 
com alterações no patrimônio líquido: estão incluídos nesta categoria os ativos 
financeiros cujos termos contratuais dão origem, em datas específicas, a flu-
xos de caixa que são apenas cobranças de capital e juros sobre o montante 
de capital em aberto, e que não são mantidos para negociação ou classifica-
dos na categoria anterior. Também estão incluídos nesta categoria os investi-
mentos em instrumentos de patrimônio irrevogavelmente designados pela 
Sociedade no reconhecimento inicial, desde que não sejam mantidos para 
negociação e não tenham que ser avaliados pelo custo. b) Ativos financeiros 
por custo amortizado: inclui ativos financeiros, incluindo aqueles admitidos à 
negociação em um mercado organizado, para os quais a Sociedade detém o 
investimento com o objetivo de receber fluxos de caixa da execução do contra-
to, e os termos contratuais do ativo dão origem, em datas específicas, a fluxos 
de caixa que são apenas cobranças de principal e juros sobre o montante 
principal em aberto. De maneira geral, são incluídos nessa categoria: i) Crédi-
tos por operações comerciais: originados na venda de bens ou na prestação 
de serviços para operações de trânsito com cobrança diferida, e ii) Créditos 
por operações não comerciais: derivam de operações de empréstimos ou de 
crédito concedidos pela Sociedade para os quais as cobranças são de quan-
tias determinadas ou determináveis. c) Ativos financeiros ao valor razoável 
com alterações na conta de lucros ou perdas: inclui ativos financeiros manti-
dos para negociação e ativos financeiros que não foram classificados em ne-
nhuma das categorias acima. Também estão incluídos nesta categoria os ati-
vos financeiros que são opcionalmente designados pela Sociedade no 
reconhecimento inicial que de outra forma teriam sido incluídos em outra cate-
goria, porque tal designação elimina ou reduz significativamente uma incon-
sistência de avaliação ou discrepância contábil que surgiria caso contrário. 
d) Ativos financeiros ao custo: esta categoria inclui os seguintes investimentos: 
(a) instrumentos patrimoniais de sociedades do Grupo, entidades controladas 
em conjunto e associadas; (b) instrumentos patrimoniais cujo valor razoável 
não pode ser determinado de maneira confiável, e derivativos subjacentes a 
esses investimentos; (c) ativos financeiros híbridos cujo valor razoável não 
pode ser estimado de maneira confiável, a menos que os requisitos para reco-
nhecimento ao custo amortizado sejam atendidos; (d) contribuições feitas em 
conta conjunta e contratos similares; (e) empréstimos participativos com juros 
contingentes; (f) ativos financeiros que devem ser classificados pelo valor ra-
zoável, mas cujo valor não pode ser estimado de maneira confiável. Socieda-
des do grupo são aquelas relacionadas à Sociedade por uma relação de con-
trole, e sociedades associadas são aquelas sobre as quais a Sociedade 
exerce influência significativa. Além disso, entidades controladas em conjunto 
incluem sociedades sobre as quais, em virtude de um acordo, o controle con-
junto é exercido com um ou mais sócios. Avaliação inicial: Os ativos financei-
ros são geralmente registrados inicialmente pelo valor razoável da contrapres-
tação dada mais os custos de transação diretamente atribuíveis. Entretanto, os 
custos de transação diretamente atribuíveis a ativos contabilizados pelo valor 
razoável com alterações na conta de lucros ou perdas são registrados na de-
monstração de resultados do exercício. Da mesma forma, no caso de investi-
mentos no patrimônio em sociedades do Grupo que dão controle sobre a 
subsidiária, os honorários pagos a consultores jurídicos ou outros profissio-
nais em conexão com a aquisição do investimento são levados diretamente à 
demonstração de resultados. Avaliação posterior: Os ativos financeiros a 
“custo amortizado” serão registrados aplicando tal critério de avaliação impu-
tando à conta de lucros e perdas os juros acumulados usando o método dos 
juros efetivos. Os ativos financeiros incluídos na categoria de valor razoável 
com alterações no patrimônio líquido são registrados pelo valor razoável, sem 
a dedução de quaisquer custos de transação que possam ser incorridos na 
alienação. As alterações no valor razoável são registradas diretamente no pa-
trimônio líquido até que o ativo financeiro seja retirado do balanço ou se dete-
riore, momento em que o montante assim registrado é levado para a conta de 
perdas e lucros. Os ativos financeiros pelo “valor razoável com alterações na 
conta de lucros ou perdas” são avaliados pelo valor razoável, e o resultado das 
mudanças no valor razoável é registrado na conta de lucros ou perdas. Os in-
vestimentos classificados na categoria c) acima são avaliados por seu custo 
menos quaisquer valores acumulados das correções por deterioração. Tais 
correções são calculadas como a diferença entre o valor contábil e o valor re-
cuperável, que é o maior entre o valor razoável menos os custos de venda e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros do investimento. A menos que haja 
melhor evidência do valor recuperável dos investimentos em instrumentos de 
capital, o patrimônio líquido da entidade é levado em consideração, ajustado 
pelos ganhos não realizados existentes na data da avaliação, líquidos do efei-
to tributário. Deterioração: Pelo menos no final do exercício, a Sociedade rea-
liza um “teste de deterioração” para ativos financeiros que não são contabiliza-
dos pelo valor razoável com alterações na conta de lucros ou perdas. 
Considera-se que existe evidência objetiva de deterioração se o valor recupe-
rável do ativo financeiro for inferior ao seu valor contábil. Em qualquer caso, 
para instrumentos de capital pelo valor razoável através do patrimônio, presu-
me-se a existência de deterioração quando houver uma redução ou atraso nos 
fluxos de caixa futuros estimados devido à insolvência do devedor. Da mesma 
forma, no caso de instrumentos de capital, existe deterioração quando o valor 
contábil do ativo não é mais recuperável devido a um declínio prolongado ou 
significativo em seu valor razoável. Em particular, com relação aos ajustes de 
avaliação relativos aos ativos financeiros a custo amortizado, a Sociedade cal-
cula os ajustes de avaliação correspondentes com base na diferença entre o 
valor contábil do ativo financeiro e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados, excluindo perdas de crédito futuras não incorridas, descontados à 
taxa de juros efetiva original do ativo. Para ativos financeiros com juros variá-
veis, é utilizada a taxa de juros efetiva na data da avaliação, de acordo com os 
termos contratuais. Para instrumentos de dívida classificados como investi-
mentos mantidos até o vencimento, a Sociedade utiliza seu valor de mercado, 
desde que seja suficientemente confiável para ser considerado representativo 
do valor que poderia ser recuperado. Uma perda por deterioração é reconhe-
cida nos resultados e é reversível nos exercícios subsequentes se a diminui-
ção puder ser objetivamente relacionada a um evento que ocorra após seu 
reconhecimento. Entretanto, a reversão da perda é limitada ao custo amortiza-
do que os ativos teriam se a perda por deterioração não tivesse sido reconhe-
cida. Para investimentos em sociedades do Grupo, associadas e entidades 
controladas em conjunto, a deterioração é calculada comparando-se o valor 
contábil do investimento com seu valor recuperável, entendido como o maior 
entre o valor em uso ou o valor razoável menos os custos de venda. As rever-
sões de deterioração são registradas nos exercícios subsequentes, na medida 
em que haja um aumento no valor recuperável, até o limite do valor contábil 
que o investimento teria tido se nenhuma deterioração tivesse sido reconheci-
da. Alienação de ativos financeiros: A Sociedade aliena ativos financeiros 
quando os direitos aos fluxos de caixa do ativo financeiro expiram ou foram 
transferidos e foram transferidos substancialmente todos os riscos e recom-
pensas inerentes à sua propriedade, tais como em vendas garantidas de ati-
vos, cessões de créditos comerciais em operações de “factoring” nas quais a 
Sociedade não retém nenhum risco de crédito ou taxa de juros ou securitiza-
ções de ativos financeiros nos quais a sociedade cedente não retém nenhum 
financiamento subordinado ou não fornece nenhuma garantia ou assume 
qualquer outro tipo de risco. Quando a Sociedade transfere um ativo financeiro 
em sua totalidade, mas mantém o direito de administrar o ativo financeiro em 
troca de uma taxa, um ativo ou passivo é registrado para a prestação desse 
serviço. Se a contraprestação recebida for inferior às despesas a serem incor-
ridas como resultado da prestação do serviço, é reconhecida um passivo de 
montante igual às obrigações incorridas mensuradas pelo valor razoável. Se a 
contraprestação pelo serviço for maior do que a contraprestação que resulta-
ria da aplicação da remuneração apropriada, um ativo é registrado para os 
direitos de administração. Nas transações em que um ativo financeiro é aliena-
do em sua totalidade, os ativos financeiros obtidos ou passivos financeiros, 
incluindo os passivos por serviços administrativos incorridos, são registrados 
pelo valor razoável. Alienação de um ativo financeiro em sua totalidade implica 
no reconhecimento de resultados pela diferença entre seu valor contábil e a 
soma da contraprestação recebida, líquida dos custos de transação, incluindo 
quaisquer ativos obtidos ou passivos assumidos e qualquer ganho ou perda 
diferido em receitas e despesas registradas no patrimônio líquido. Os critérios 
para reconhecer a alienação de ativos financeiros em transações nas quais a 
Sociedade não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e re-
compensas da propriedade são baseados em uma análise do grau de contro-
le retido. Assim: • Se a Sociedade não reteve o controle, o ativo financeiro é 

alienado e quaisquer direitos ou obrigações criados ou retidos como resultado 
da transferência são registrados separadamente como ativos ou passivos. • Se 
o controle foi mantido, ele continua a reconhecer o ativo financeiro pelo envol-
vimento contínuo da sociedade no ativo financeiro e reconhece um passivo 
associado que é avaliado consistentemente com o ativo transferido. O envolvi-
mento contínuo no ativo financeiro é determinado pelo valor de sua exposição 
a mudanças no valor do ativo. O ativo e o passivo associado são avaliados 
com base nos direitos e obrigações que a Sociedade reconheceu. O passivo 
associado é reconhecido de forma que o valor contábil do ativo e do passivo 
associado seja igual ao custo amortizado dos direitos e obrigações retidos 
pela Sociedade, quando o ativo é avaliado ao custo amortizado, ou ao valor 
razoável dos direitos e obrigações detidos pela Sociedade, se o ativo for ava-
liado ao valor razoável. A Sociedade continua a reconhecer a receita do ativo 
na medida de seu envolvimento contínuo e as despesas do passivo associado. 
As mudanças no valor razoável do ativo e do passivo associado são registra-
das consistentemente nos resultados ou no patrimônio líquido, seguindo os 
critérios gerais de reconhecimento estabelecidos acima, e não devem ser 
compensadas. As transações nas quais a Sociedade retém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade de um ativo financeiro cedido são 
registradas reconhecendo a contraprestação recebida nas contas do passivo. 
Os custos de transação são registrados nos resultados usando o método de 
juros efetivos. g.2) Passivos financeiros: Os passivos financeiros assumidos 
ou incorridos pela Sociedade são classificados nas seguintes categorias de 
avaliação: a) Passivos financeiros a custo amortizado: são débitos e contas a 
pagar da Sociedade decorrentes da compra de bens e serviços por operações 
de tráfego da sociedade, ou aqueles que, sem terem origem comercial e não 
sendo instrumentos derivados, vêm de operações de empréstimo ou crédito 
recebidos pela Sociedade. Esses passivos são inicialmente avaliados pelo 
valor razoável da contraprestação recebida, ajustado para custos de transa-
ção diretamente atribuíveis. Esses passivos são posteriormente mensurados 
ao custo amortizado. b) Passivos financeiros ao valor razoável com alterações 
na conta de lucros ou perdas. Ativos e passivos são apresentados separada-
mente no balanço patrimonial e só são apresentados por seu valor líquido 
quando a sociedade tem o direito executável de compensar os valores reco-
nhecidos e, além disso, pretende liquidar os valores em uma base líquida ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os passivos financeiros, 
incluindo credores comerciais e outras contas a pagar, que não são classifica-
dos como detidos para negociação ou como passivos financeiros a valor razo-
ável com alterações na conta de lucros ou perdas, são inicialmente reconheci-
dos pelo valor razoável menos quaisquer custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão dos mesmos. Após o reconhecimento ini-
cial, os passivos classificados nesta categoria são avaliados ao custo amorti-
zado usando o método dos juros efetivos. Entretanto, os passivos financeiros 
que não tenham uma taxa de juros estabelecida, que o montante vença ou 
que se espere receber no curto prazo e o efeito do desconto não seja signifi-
cativo, são avaliados pelo valor nominal. Os custos de financiamento são re-
gistrados na conta de lucros e perdas à medida em que são acumulados. Vá-
rias categorias de passivos financeiros também são consideradas: • Títulos 
convertíveis: Ao emitir títulos convertíveis, a Sociedade analisa se é uma emis-
são de instrumentos financeiros compostos ou, ao contrário, uma emissão de 
um passivo. Ao emitir instrumentos financeiros compostos com componentes 
de passivo e patrimônio, a Sociedade mede o componente de patrimônio pelo 
valor residual após deduzir o valor do componente do passivo, incluindo quais-
quer instrumentos financeiros derivativos, do valor razoável do instrumento 
como um todo. O componente do passivo é avaliado pelo valor razoável de um 
instrumento similar que não tem um componente patrimonial associado. Os 
custos de transação relacionados à emissão de instrumentos financeiros com-
postos são alocados com base no valor relativo contábil de cada um dos com-
ponentes no momento da classificação. Quando o contrato de uma emissão 
de títulos convertíveis inclui uma cláusula pela qual existe uma opção para o 
detentor da títulos de resgatá-lo antecipadamente em dinheiro, a Sociedade 
considera o tratamento contábil do instrumento como um passivo financeiro 
em sua totalidade. • Confirming: A Sociedade contratou operações de confir-
ming com várias instituições financeiras para gerenciar os pagamentos aos 
fornecedores. Os passivos comerciais cuja liquidação é administrada por insti-
tuições financeiras são mostradas em “Credores comerciais e outras contas a 
pagar” no balanço patrimonial até que sejam liquidadas, canceladas ou expi-
rem. A receita recebida de instituições financeiras em contraprestação à ces-
são do negócio pelas aquisições de faturas ou documentos de pagamento de 
clientes são reconhecidas à medida que acumulam na conta de lucros e per-
das. Além disso, as dívidas para com instituições financeiras como resultado 
da cessão de passivos comerciais são reconhecidas sob o conceito de dívidas 
comerciais antecipadas por entidades de crédito, no título “Credores comer-
ciais e outras contas a pagar” do balanço. • Garantias: As garantias recebidas 
em consequência dos contratos de arrendamento operacional são avaliadas 
usando os mesmos critérios que para os passivos financeiros. A diferença 
entre o montante entregue e o valor razoável, se significativo, é reconhecida 
como um pagamento antecipado que é contabilizado na conta de lucros e 
perdas durante o prazo do arrendamento (durante o período em que o serviço 
é prestado). As garantias fornecidas como consequência dos contratos de ar-
rendamento operacional são avaliadas usando os mesmos critérios que para 
os ativos financeiros. A diferença entre o montante dado e o valor razoável, se 
significativo, é reconhecida como um pagamento antecipado que é contabili-
zado na conta de lucros e perdas durante o prazo do arrendamento (durante o 
período em que o serviço é prestado). Alienações e mudanças de passivos 
financeiros: A Sociedade aliena um passivo financeiro ou parte de um passi-
vo financeiro quando tiver cumprido a obrigação contida no passivo ou for le-
galmente exonerada da responsabilidade primária contida no passivo, seja por 
processo legal ou pelo credor. As trocas de instrumentos de dívida entre a 
Sociedade e a contraparte ou modificações substanciais de passivos inicial-
mente reconhecidos são contabilizadas como um cancelamento do passivo 
financeiro original e o reconhecimento de um novo passivo financeiro, desde 
que os instrumentos tenham termos substancialmente diferentes. A Socieda-
de considera que os termos são materialmente diferentes se o valor presente 
dos fluxos de caixa descontados sob os novos termos, incluindo quaisquer 
taxas pagas líquidas de quaisquer comissões recebidas, e utilizando a taxa de 
juros efetiva original como taxa de desconto, difere em pelo menos 10% do 
valor presente descontado dos fluxos de caixa remanescentes sobre o passivo 
financeiro original. g.3) Hierarquia de valor razoável para ativos e passivos fi-
nanceiros e ativos e passivos não financeiros: O valor razoável é definido 
como o preço que seria recebido para vender um ativo ou pago para transferir 
um passivo em uma transação ordenada entre os participantes do mercado na 
data da avaliação. A avaliação é realizada no pressuposto de que a transação 
ocorra no mercado principal, ou seja, o mercado com o maior volume ou ativi-
dade para o ativo ou passivo. Na ausência de um mercado principal, presume- 
se que a transação ocorra no mercado mais vantajoso, ou seja, o mercado que 
maximiza o valor recebido pela venda do ativo ou minimiza o valor a pagar 
pela transferência do passivo. O valor razoável do ativo ou passivo é determi-
nado pela aplicação das premissas que os participantes do mercado usariam 
para determinar o preço do ativo ou passivo, assumindo que os participantes 
do mercado estão agindo no seu melhor interesse econômico. Os participan-
tes do mercado são independentes uns dos outros, estão informados, podem 
entrar em uma transação com o ativo ou passivo e estão motivados a efetuar 
na transação, mas não obrigados ou forçados a fazê-lo. Os ativos e passivos 
avaliados pelo valor razoável podem ser classificados nos seguintes níveis: - 
Nível 1: o valor razoável é calculado levando em conta os preços cotados em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. - Nível 2: o valor razoável é 
calculado levando em consideração outras variáveis além dos preços cotados 
incluídos no Nível 1 que são observáveis no mercado para o ativo ou passivo, 
seja direta ou indiretamente. Os métodos e premissas utilizados para determi-
nar os valores razoáveis deste Nível, por classe de ativo ou passivo, levam em 
consideração os fluxos de caixa futuros estimados descontados para o pre-
sente usando as curvas de taxa de juros de cupom zero de cada moeda no 
último dia útil de cada encerramento e este valor é convertido em euros levan-
do em consideração a taxa de câmbio no último dia útil de cada encerramento. 
Todas as avaliações descritas acima são realizadas utilizando ferramentas 
internas. - Nível 3: o valor razoável é calculado levando em consideração as 
variáveis utilizadas para o ativo ou passivo que não estejam baseadas em 
dados de mercado observáveis. Para medir ativos e passivos pelo valor razo-
ável, o Grupo Indra utiliza técnicas de avaliação apropriadas às circunstâncias 
e para as quais existem dados suficientes para calcular o valor razoável, ma-
ximizando o uso de variáveis observáveis relevantes e minimizando o uso de 
variáveis não observáveis. O valor razoável dos diversos instrumentos finan-
ceiros derivativos é calculado utilizando os seguintes procedimentos: - Para 
derivativos negociados em um mercado organizado, por seu preço no final do 
exercício financeiro. - No caso de derivativos não listados em mercados orga-
nizados, a Sociedade calcula o valor razoável dos derivativos financeiros le-
vando em conta variáveis observáveis do mercado, estimando os fluxos de 
caixa futuros descontados para o presente usando as curvas de taxa de juros 
de cupom zero para cada moeda no último dia útil de cada encerramento, 
convertidas em euros à taxa de câmbio do último dia útil de cada encerramen-
to. Estas avaliações são realizadas utilizando ferramentas internas. Uma vez 
obtido o valor bruto de mercado, é feito um ajuste para risco de crédito próprio 
ou “Debt Valuation Adjustment (DVA)” e para risco de contraparte ou “Credit 
Valuation Adjustment (CVA)”. A medição do “Credit Valuation Adjustment 
(CVA)” / “Debt Valuation Adjustment (DVA)” é feita com base na exposição 
potencial futura do instrumento (posição de crédito ou débito) e no perfil de 
risco das contrapartes e da Sociedade. Durante os exercícios de 2021 e 2020, 
o valor dos ajustes feitos para o risco de contraparte “Credit Valuation Adjust-
ment (CVA)” e para o risco de crédito próprio “Debt Valuation Adjustment 
(DVA)” não foram significativos. O valor razoável dos ativos e passivos não fi-
nanceiros é determinado no caso de bens imóveis com base em avaliações de 
especialistas independentes e para outros ativos e passivos com base nos 
preços de mercado disponíveis ou fluxos de caixa futuros descontados se 
nenhum mercado puder ser identificado. h) Instrumentos de capital próprio 
detidos pela Sociedade: A aquisição de instrumentos de capital pela Socie-
dade é apresentada pelo custo de aquisição separadamente como uma redu-
ção de fundos próprios do balanço patrimonial. Nas transações realizadas 
com instrumentos de capital próprio, nenhum resultado é reconhecido na con-
ta de lucros e perdas. A venda de ações é contabilizada ao custo médio pon-
derado. Os custos de transação relacionados a instrumentos de capital pró-
prio, incluindo custos de emissão relacionados a uma combinação de 
negócios, são registrados como uma redução das reservas, após levar em 
conta qualquer efeito tributário. Os dividendos relativos a instrumentos de ca-
pital são reconhecidos como uma redução do patrimônio líquido no momento 
em que são aprovados pela Assembleia Geral de Acionistas. i) Estoques e 
ativos contratuais: Os estoques são inicialmente medidos pelo custo de 
aquisição ou de produção. O custo dos estoques é baseado no método FIFO. 
Os projetos em andamento incluem custos diretos de mão-de-obra, materiais 
e outros serviços adquiridos para projetos. A compra direta de material ou 
serviços necessários para o projeto é avaliada ao custo de aquisição, e a 
mão-de-obra é avaliada ao custo padrão, que não difere significativamente do 
custo real. O valor de custo dos estoques está sujeito a uma correção de 
avaliação quando seu custo excede seu valor líquido realizável. Para estes 
fins, valor líquido realizável significa: • Para matérias-primas e outros mate-
riais, seu preço de reposição. A Sociedade não reconhece a correção de ava-
liação nos casos em que se espera que os produtos acabados aos quais se 
incorporam as matérias-primas e outros insumos sejam alienados por um va-
lor igual ou superior ao seu custo de produção. • Para produtos acabados, seu 
preço estimado de venda menos os custos necessários para venda. • Para os 
produtos em andamento, o preço estimado de venda menos os custos estima-
dos para completar a produção e os associados com a sua venda. A correção 
de valor anteriormente reconhecida é revertida por contrapartida de resulta-
dos, caso deixem de existir as circunstâncias que determinaram a redução do 
valor ou quando existam indícios inequívocos de um aumento do valor realizá-
vel líquido resultante de uma alteração das circunstâncias econômicas. A in-
versão da correção de avaliação é limitada ao menor do custo e ao novo valor 
líquido realizável dos estoques. Correções de avaliação e reversões por depre-
ciação de estoques são reconhecidas contra os itens “Variações nos estoques 
de produtos acabados e em desenvolvimento”. Além disso, a Sociedade regis-
tra “Ativos contratuais”, que são custos para trabalhos em andamento para os 
quais as obrigações de desempenho estão pendentes de cumprimento de 
acordo com o Decreto Real 1/2021 (reconhecimento de receita) (ver nota 4u). 
Uma vez obtida a aceitação dos trabalhos realizados (certificação do marco), 
a Sociedade reconhece a receita, que é a soma do custo capitalizado e a 
margem associada à sua realização. O custo capitalizado como um ativo con-
tratual é então contabilizado nos resultados em “Variação de estoques”. A se-
guir, detalha-se como o momento em que as obrigações são cumpridas está 
relacionado com o momento habitual de pagamento: 1) Quando um contrato 
contempla o pagamento antecipado na data efetiva, isto se reflete no momen-
to de faturamento no passivo do Balanço em “Adiantamentos de Clientes”. 
2) Posteriormente, à medida que as obrigações de execução do contrato são 
cumpridas, as receitas associadas são progressivamente reconhecidas e os 
saldos não faturados são registrados como “Devedores por Produção Faturá-
vel”. 3) No momento do faturamento, o saldo de “Devedores por Produção 
Faturável” é transferido para “Dívida com Clientes por vendas e prestação de 
serviços” até que a dívida seja liquidada pelo pagamento do montante devido. 
Neste sentido, qualquer efeito sobre o valor temporal do dinheiro não seria 
relevante. 4) Conforme a execução do contrato progride, o cliente compensará 

os valores pagos antecipadamente nas diversas faturas, sendo o saldo liquida-
do no final da execução do contrato. j) Caixa e equivalentes de caixa: Este 
item compreende dinheiro em caixa, contas correntes bancárias e depósitos e 
acordos de recompra reversa que satisfazem os seguintes requisitos: • São 
convertíveis em dinheiro. • No momento da aquisição, seu prazo de vencimen-
to não era superior a três meses. • Não estão sujeitos a um risco significativo 
de mudança de valor. • Eles fazem parte da política normal de gestão de caixa 
da Sociedade. k) Subsídios, doações e legados: Os subsídios, doações e 
legados são reconhecidos como receitas e despesas reconhecidas no patri-
mônio líquido quando a concessão formal do subsídio, se houver, é obtida e as 
condições para o subsídio foram cumpridas ou não há dúvida razoável sobre 
seu recebimento. Os subsídios reembolsáveis são registrados como passivos 
da Sociedade até que se tornem não reembolsáveis e nenhuma renda seja 
registrada até esse momento. No caso de subsídios plurianuais concedidos, 
associados a trabalhos pendentes de conclusão, e portanto pendentes de co-
brança, a Sociedade registra um ativo pelo mesmo valor sob outros ativos fi-
nanceiros de longo prazo. Subsídios, doações e legados de caráter monetário 
são medidos pelo valor razoável do montante concedido os de caráter não 
monetário, pelo valor razoável do ativo recebido. Nos exercícios posteriores, 
os subsídios, doações e legados são contabilizados nos resultados de acordo 
com seu propósito. Os subsídios de capital são contabilizados nos resultados 
do exercício na proporção da amortização correspondente ao ativos financia-
dos com eles ou, quando aplicável, quando ocorre alienação, baixa ou corre-
ção de avaliação devido a sua deterioração. No caso de ativos não depreciá-
veis, o subsídio é contabilizado nos resultados do exercício no qual ocorre 
alienação, baixa ou correção de avaliação devido a sua deterioração. O valor 
da correção de avaliação equivalente à parte subsidiada é registrado como 
uma perda irreversível dos ativos diretamente contra o valor dos ativos. Os 
subsídios concedidos para financiar despesas específicas são cobrados da 
receita no exercício em que as despesas financiadas são incorridas. Os subsí-
dios sob a forma de renúncias, suposições ou pagamentos de dívidas são 
contabilizados nos resultados no exercício em que ocorrem. Entretanto, se 
forem concedidos em relação a um financiamento específico, a contabilização 
é feita com base no item financiado. Os passivos financeiros que incorporam 
ajudas implícitas sob a forma de aplicação de taxas de juros abaixo do merca-
do são reconhecidos inicialmente pelo valor razoável. A diferença entre este 
valor, ajustado quando apropriado para os custos de emissão do passivo fi-
nanceiro e o montante recebido, é registrada como um subsídio oficial, com 
base na natureza do subsídio concedido. Os subsídios relacionados à criação 
de empregos e que estão condicionados a um período mínimo de manutenção 
dos funcionários são contabilizados na renda de forma linear ao longo deste 
período. Os subsídios concedidos exclusivamente pela modificação do contra-
to de trabalho são registrados como renda quando as condições para obtê-los 
são cumpridas. I) Provisões para Riscos e Despesas: I.1) Provisões por in-
denizações e reestruturações: As indenizações por rescisão involuntária são 
reconhecidas no momento em que existe um plano formal detalhado e uma 
expectativa válida foi gerada entre o pessoal afetado de que a rescisão ocor-
rerá, seja por ter começado a implementar o plano ou por ter anunciado suas 
principais características. As indenizações a serem pagas em um prazo supe-
rior aos 12 meses são descontadas à taxa de juros determinada com base nos 
tipos de mercado de títulos ou obrigações sociedaderiais de alta qualidade. As 
indenizações por rescisão voluntária são reconhecidas quando anunciadas, 
sem possibilidade realista de retirada da oferta, e são avaliadas com base na 
melhor estimativa do grupo de funcionários que serão beneficiados pelo plano. 
As provisões relacionadas aos processos de reestruturação são reconhecidas 
quando a Sociedade tem uma obrigação construtiva devido à existência de um 
plano formal detalhado e à geração de expectativas válidas entre os afetados 
de que o processo será realizado, seja por ter começado a implementar o 
plano ou por ter anunciado suas principais características. As provisões de 
reestruturação incluem apenas pagamentos diretamente relacionados com a 
reestruturação que não estão associados com as operações contínuas da So-
ciedade. Em agosto de 2015, a sociedade iniciou um programa de redução de 
pessoal (ver nota 26). I.2) Provisões por remuneração: A fim de alinhar as de-
cisões administrativas de um grupo de executivos-chave com os objetivos de 
médio prazo da Sociedade, a Direção e o Conselho de Administração do Gru-
po concordaram em estabelecer um Incentivo de Médio Prazo (IMP) para os 
exercícios de 2021, 2022 e 2023. As condições gerais e objetivos de regime de 
competência e pagamento estão definidos no respectivo Plano de Remunera-
ção de Médio Prazo (Plano), que é fornecido a cada um dos convidados para 
participar do IMP. É composto por uma série de objetivos globais em nível de 
Sociedade, que representam 90% dos valores totais dos objetivos, mais obje-
tivos individuais que medirão a contribuição pessoal do Diretor para a realiza-
ção do Plano Estratégico 21-23, e que representarão 10% do objetivo total. O 
período de regime de competência do Plano é de 36 meses, de 01/01/2021 a 
31/12/2023. A forma de retribuição do incentivo é feita pela entrega de ações 
da Sociedade, nos termos e condições estabelecidos no Plano. Neste sentido, 
o número de ações que são estabelecidas como “meta” é para 100% de cum-
primento dos objetivos estabelecidos, com a possibilidade de obter até 150% 
dessas ações. Além disso, como parte da política de remuneração do grupo, a 
equipe Gerencial e Executiva do Grupo Indra tem a possibilidade de receber 
uma retribuição variável anual (RVA) de caráter individual e não-consolidável, 
cujo montante e regime de competência é determinado com base no cumpri-
mento dos objetivos e condições estabelecidos a cada ano pela Sociedade no 
Plano de Retribuição Variável. O cumprimento dos objetivos da Sociedade 
determinará o valor do valor total a ser pago aos Beneficiários do Plano de 
Retribuição Variável. A provisão desta Retribuição Variável é feita anualmente 
com base na % estimada de realização dos objetivos estabelecidos. Esta % 
pode variar dependendo do desenvolvimento do exercício atual e é determina-
da pela equipe de Controle de Gestão. Para os membros do Comitê Executivo, 
o percentual de realização é determinado pelo Conselho de Administração da 
Indra após o final do exercício financeiro, sob proposta da CNRGC. O paga-
mento segue as seguintes pautas: • 70% da RVA é pago em dinheiro. • Os 30% 
restantes são diferidos por três anos em cada um dos exercícios e serão rece-
bidos integralmente em terços iguais das ações da Sociedade em cada um 
dos 3 aniversários após a data de aprovação pelo Conselho da RVA. I.3) Pro-
visões por contratos onerosos e garantias: O valor das provisões para contra-
tos onerosos é determinado com base no valor presente dos custos inevitá-
veis, que são calculados como o menor dos custos a serem incorridos em 
relação ao contrato, líquidos de qualquer renda que possa ser obtida, e os 
custos de qualquer compensação ou penalidades relacionadas ao não cum-
primento. A provisão para garantias inclui o custo estimado de realizar traba-
lhos de reparo ou revisão em projetos entregues sob garantia (ver nota 19). 
I.4) Provisões por compromissos com subsidiárias: A Sociedade reconhece 
provisões adicionais nas subsidiárias com patrimônio líquido negativo e pouca 
expectativa de fluxos de caixa futuros, uma vez reduzido o valor da participa-
ção a zero do valor recuperável, na medida em que a Sociedade se compro-
meteu a absorver as perdas. Isto se deve à existência de uma obrigação con-
tratual, legal ou implícita na data do encerramento do balanço. I.5) Outras 
Provisões para passivos e encargos: As obrigações existentes na data de en-
cerramento decorrentes de eventos passados que poderiam dar origem a uma 
perda para a Sociedade e cujo montante e momento de cancelamento são 
indeterminados, são registradas no passivo do balanço como provisões para 
riscos e encargos pelo valor presente do valor mais provável que se estima 
que a Sociedade terá que pagar para liquidar a obrigação. O montante destas 
provisões é quantificado tendo em conta a melhor informação disponível sobre 
as consequências do evento que as produz, à data de cada encerramento 
contábil. I.6) Passivos contingentes e provisões de litígios: São considerados 
passivos contingentes aquelas obrigações possíveis, decorrentes de eventos 
passados, cuja concretização está condicionada à ocorrência de eventos futu-
ros que não estejam totalmente sob o controle da Sociedade e aquelas obri-
gações presentes, decorrentes de eventos passados, para as quais não é 
provável que haja saída de recursos para sua liquidação ou que não possam 
ser avaliados com suficiente confiabilidade. Esses passivos não são objeto de 
registro contábil, sendo detalhados no relatório, exceto quando a saída de re-
cursos for remota. De acordo com o procedimento interno estabelecido, o De-
partamento de Assessoria Jurídica da Sociedade acompanha todos os litígios, 
arbitragens e processos em que seja parte. O Departamento de Assessoria 
Jurídica efetua as suas próprias estimativas e, quando o assunto o exige, re-
corre ao consultor jurídico externo responsável pelo assunto em questão, para 
contrapor as avaliações efetuadas ou solicitar uma avaliação independente. A 
Sociedade provisiona todos os passivos cuja probabilidade de ocorrência seja 
estimada como provável (possibilidade de implicar uma saída de recursos su-
perior a 50%). m) Empréstimos de P & D: Os empréstimos de P&D são 
concedidos como ajudas às atividades de P&D da Sociedade com um período 
de devolução geralmente superior a cinco anos e uma taxa de juros explícita 
de zero. Inicialmente são reconhecidos no passivo do balanço pelo valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros, atualizados à taxa de juro de mercado, as-
sumindo a diferença com o valor nominal como menos o montante do gasto 
incorrido se o gasto tiver ocorrido, ou como um subsídio, se a despesa não ti-
ver ocorrido ou se for ativada. Nos exercícios subsequentes, a atualização do 
empréstimo é contabilizada em despesa ou receita financeira. n) Classifica-
ção de ativos e passivos: A Sociedade apresenta o balanço patrimonial clas-
sificando ativos e passivos como circulantes e não circulantes. Para estes fins, 
os ativos ou passivos circulantes são aqueles que atendem aos seguintes 
critérios: - Os ativos são classificados como circulantes quando se espera re-
alizá-los ou se pretende vendê-los ou consumi-los no curso normal do ciclo 
operacional da Sociedade, são mantidos principalmente para fins de negocia-
ção, se espera que sejam realizados em um período de doze meses após a 
data de encerramento ou se tratam de dinheiro ou outros ativos líquidos equi-
valentes, exceto nos casos em que não possam ser trocados ou usados para 
liquidar um passivo, pelo menos nos doze meses seguintes à data de encerra-
mento. - Os passivos são classificados como circulantes quando se espera 
que sejam liquidados no decorrer do ciclo operacional normal da Sociedade, 
são mantidos principalmente para fins de negociação, devem ser liquidados no 
prazo de doze meses a partir da data de encerramento, ou a Sociedade não 
tem o direito incondicional de diferir a liquidação dos passivos pelos doze me-
ses seguintes à data de encerramento. - Os passivos financeiros são classifi-
cados como circulantes quando devem ser liquidados em até doze meses 
após a data de encerramento, mesmo que o prazo original seja superior a 
doze meses e exista acordo de refinanciamento ou reestruturação para paga-
mentos de longo prazo celebrado após a data de encerramento e antes da 
elaboração das Contas Anuais. o) Imposto sobre o rendimento: A despesa 
ou renda proveniente do imposto sobre o rendimento compreende tanto o im-
posto corrente quanto o imposto diferido. Os ativos ou passivos provenientes 
de impostos sobre rendimentos correntes são avaliados pelos montantes que 
se espera que sejam pagos ou recuperados pelas autoridades fiscais, utilizan-
do os regulamentos e taxas de imposto em vigor ou aprovados e pendentes de 
publicação na data de encerramento do exercício. O imposto sobre rendimen-
tos corrente ou diferido é reconhecido nos resultados, a menos que decorra de 
uma transação ou evento econômico que tenha sido reconhecido no mesmo 
exercício ou em outro, por contrapartida do patrimônio líquido ou de uma com-
binação de negócios. A Sociedade é tributada sob o regime de Grupos de 
Sociedades, fazendo parte do grupo nº 26/01, que é composto pela Sociedade 
como a matriz, e como subsidiárias, Indra Sistemas de Seguridad S.A.U., In-
mize Capital S.L., Indra Business Consulting S.L.U., Indra Producción Softwa-
re S.L.U., Indra BPO S.L.U., Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras 
S.L.U., Indra BPO Servicios S.L.U., Prointec S.A.U., Indra Advanced Technolo-
gy S.L.U., Indra Corporate Services S.L.U., Indra BPO Hipotecario S.L.U., In-
dra Factoría Tecnológica S.L.U., Indra Soluciones Tecnologías de la Informaci-
ón S.L.U., Indra Holding Tecnologías de la Información S.L.U., Morpheus 
Aiolos S.L., Minsait Payments Systems S.L.U., Paradigma Digital S.L.U., ALG 
Global Infrastructure Advisors S.L. e Sistemas Informáticos Abiertos S.A.U. A 
despesa por imposto sobre de sociedades, das sociedades sob o regime de 
declaração consolidada, é determinada levando em conta, além dos parâme-
tros a serem considerados no caso da tributação individual acima, os seguin-
tes: • As diferenças temporárias e permanentes decorrentes da eliminação 
dos resultados por operações entre sociedades do grupo, decorrentes do pro-
cesso de determinação da base tributária consolidada. • As deduções e abati-
mentos que correspondam a cada sociedade do Grupo fiscal em regime de 
declaração consolidada; para estes efeitos, as deduções e os abatimentos 
serão atribuídos à sociedade que exerceu a atividade ou obteve os rendimen-
tos necessários à obtenção do direito à dedução ou abatimento fiscal. • As 
diferenças temporárias decorrentes das eliminações de resultados entre as 
sociedades do grupo fiscal são reconhecidas na sociedade que gerou o resul-
tado e são valorizadas à taxa de imposto que lhe é aplicável. Pela parte dos 
resultados fiscais negativos de algumas sociedades do Grupo que tenham 
sido compensados pelas restantes sociedades do Grupo consolidado, surge 
um crédito e um débito recíproco entre as sociedades a que correspondem e 
as sociedades que as compensam. Caso haja um resultado fiscal negativo 
que não possa ser compensado pelas restantes sociedades do Grupo conso-
lidado, estes créditos fiscais por perdas compensáveis são reconhecidos 
como ativos por imposto diferido, considerando o grupo fiscal como sujeito 
passivo para a sua recuperação. A matriz do Grupo registra o valor total a pa-
gar (a devolver) pelo Imposto sobre Sociedades consolidado com uma cobran-
ça (pagamento) para Créditos (Dívidas) das sociedades do grupo e associa-
das. O valor da dívida (crédito) correspondente às subsidiárias encontra-se 
registrado como pagamento (cobrança) em Dívidas (Créditos) com socieda-
des do grupo e associadas. Reconhecimento de passivos fiscais diferidos: 
A Sociedade reconhece passivos fiscais diferidos em todos os continua...
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casos, exceto quando decorrem do reconhecimento inicial do fundo de comér-
cio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não seja uma combina-
ção de negócios e na data da transação não afete o resultado contábil ou o 
base tributável. Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: A Sociedade 
reconhece ativos fiscais diferidos sempre que seja provável que existirão lu-
cros fiscais futuros suficientes para a sua compensação ou quando a legisla-
ção fiscal preveja a possibilidade de conversão futura dos ativos fiscais diferi-
dos em um crédito contra a Administração Pública. A Sociedade reconhece a 
conversão de um ativo fiscal diferido em uma conta a receber da Administra-
ção Pública, quando exigido pela legislação tributária vigente. Para estes efei-
tos, considera-se que o ativo fiscal diferido é anulado como uma cobrança por 
imposto sobre rendimentos diferido e a conta a cobrar como pagamento ao 
imposto sobre rendimentos corrente. Entretanto, os ativos que resultem do 
reconhecimento inicial de ativos ou passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e na data da transação não afete o resultado 
contábil ou a base tributável, não são passíveis de reconhecimento. Salvo pro-
va em contrário, não se considera provável que a Sociedade venha a ter lucros 
tributáveis futuros quando se espera que a sua recuperação futura ocorra em 
um prazo superior a dez anos a contar da data de encerramento do exercício, 
independentemente da natureza do ativo fiscal diferido ou no caso de créditos 
decorrentes de deduções e outras vantagens fiscais pendentes de aplicação 
fiscal por insuficiência de quota, quando tenha ocorrido a atividade ou tenha 
sido obtido o rendimento que dê direito à dedução ou bonificação, não existem 
dúvidas razoáveis sobre o cumprimento dos requisitos para torná-los efetivos. 
A Sociedade apenas reconhece ativos por fiscais derivados de prejuízos fis-
cais compensáveis, na medida em que seja provável que serão obtidos lucros 
tributáveis futuros que permitam a sua compensação em um prazo não supe-
rior ao estabelecido pela legislação fiscal aplicável, com o limite máximo de 
dez anos, a menos que haja comprovação de que sua recuperação é provável 
em prazo maior, quando a legislação tributária permitir que sejam compensa-
dos em prazo maior ou não estabeleça limites de tempo à sua compensação. 
Pelo contrário, considera-se provável que a Sociedade tenha lucros tributáveis 
suficientes para recuperar os ativos fiscais diferidos, desde que existam dife-
renças de tempos tributáveis em um montante suficiente, relacionadas com a 
mesma autoridade fiscal e referentes ao mesmo sujeito passivo, cuja reversão 
seja esperada no mesmo exercício fiscal em que se espera que se revertam 
as diferenças de tempo dedutíveis ou em exercícios em que um prejuízo fiscal, 
decorrente de uma diferença de tempo dedutível, possa ser compensado com 
ganhos anteriores ou posteriores. A Sociedade reconhece ativos fiscais diferi-
dos que não foram reconhecidos por excederem o período de recuperação de 
dez anos, desde que o período futuro de reversão não exceda dez anos a 
partir da data de encerramento do exercício ou quando houver diferenças de 
tempo tributáveis em uma quantia suficiente. Para determinar os lucros tribu-
táveis futuros, a Sociedade leva em consideração as oportunidades de plane-
jamento tributário, sempre que pretende adotá-las ou é provável que venha a 
adotá-las. Avaliação de ativos e passivos fiscais diferidos: Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são avalizados pelas taxas de imposto que serão 
aplicadas nos exercícios em que se prevê que os ativos sejam realizados ou 
os passivos sejam pagos, com base nos regulamentos e taxas em vigor ou 
aprovados e pendentes de publicação e após considerar as consequências 
fiscais que decorrerão da forma como a Sociedade espera recuperar os ativos 
ou liquidar os passivos. Para estes efeitos, a Sociedade considerou a dedução 
por reversão das medidas temporárias desenvolvida na trigésima sétima dis-
posição transitória da Lei 27/2014, de 27 de novembro, do Imposto sobre So-
ciedades, como um ajuste à taxa de imposto aplicável à diferença de tempo a 
ser deduzido associada à não dedução das amortizações efetuadas nos exer-
cícios de 2013 e 2014. Classificação: Os ativos e passivos diferidos são reco-
nhecidos no balanço patrimonial como ativos ou passivos não circulantes, in-
dependentemente da data prevista de sua realização ou liquidação. Os ativos 
e passivos fiscais correntes devem ser objeto de desconto financeiro nos ca-
sos excepcionais, em que a sua recuperação ou liquidação ocorra a mais de 
um ano e não tenham sido fixados juros de mora. p) Lucro por ação: A Socie-
dade calcula o lucro básico por ação utilizando a média ponderada de ações 
disponíveis durante o período. Entende-se por ações disponíveis a diferença 
entre as ações emitidas e as mantidas em tesouraria. O cálculo do lucro por 
ação diluído também inclui o efeito diluidor dos instrumentos convertíveis em 
ações ou com um componente de capital. q) Transações em Moeda Estran-
geira: A Sociedade opera com numerosas Filiais e Estabelecimentos Perma-
nentes em todo o mundo (ver nota 1). Para efetuar a conversão para a moeda 
da Sociedade, seus ativos e passivos são convertidos pela taxa de câmbio 
vigente na data do balanço e as receitas e despesas são convertidas pela taxa 
de câmbio ponderada do exercício. As diferenças de conversão são registra-
das diretamente no patrimônio líquido até o encerramento ou alienação do 
mesmo, momento em que são reconhecidas na conta de perdas e lucros. Para 
o resto das operações da Sociedade: - Operações não garantidas: As transa-
ções em moedas estrangeiras são registradas na contabilidade pelo valor 
equivalente em euros, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os ganhos ou perdas cambiais decorrentes da liquidação de sal-
dos decorrentes de transações em moeda estrangeira são reconhecidos na 
conta de lucros e perdas no momento em que surgem. Os saldos a receber e 
a pagar não garantidos em moeda estrangeira são valorizados em euros às 
taxas de câmbio do encerramento. As diferenças de avaliação verificadas face 
à taxa de câmbio vigente na data da transação são registradas como cobrança 
ou pagamento, conforme o caso, na demonstração dos resultados. - Opera-
ções garantidas: A fim de eliminar o impacto das diferenças de câmbio em 
moeda estrangeira nos projetos da Sociedade, são celebrados contratos de 
compra ou venda de moeda com instituições financeiras. Na assinatura de 
cada projeto, é estabelecida uma taxa de câmbio fixa que será aplicada, desde 
o início do projeto até a sua conclusão, sobre todos os fluxos de moedas deri-
vados do projeto e que também é levado em consideração para fins de reco-
nhecimento de receitas de dito projeto. Os saldos comerciais são registrados 
ao câmbio aplicável em cada momento, sendo a diferença com o câmbio mé-
dio garantido para o projeto registrada na conta de perdas e lucros. Esta taxa 
de câmbio fixa corresponde à taxa de câmbio média ponderada resultante da 
aplicação da taxa de câmbio de cobertura atribuída pelo mercado para cada 
um dos vencimentos aos fluxos de moeda previstos. No final do exercício, para 
transações comprometidas de compra ou venda de moeda estrangeira, verifi-
ca-se se o valor pelo qual estão registrados os fluxos de moeda pendentes de 
realização pelo projeto é igual ao valor pelo qual serão convertidas, reconhe-
cendo na conta de perdas e ganhos as possíveis diferenças em decorrência 
dos desvios efetuados quando um fluxo previsto no projeto não for realizado 
no vencimento inicialmente estimado. r) Instrumentos Financeiros Deriva-
dos e Operações de Cobertura: Os instrumentos financeiros derivados que 
atendam aos critérios de contabilidade de coberturas são reconhecidos inicial-
mente pelo seu valor razoável acrescido, se aplicável, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à sua contratação ou menos, se aplicável, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua emissão. 
Contudo, os custos da transação são subsequentemente reconhecidos em 
resultados, na medida em que não façam parte da variação efetiva da cober-
tura. Aqueles que não atendem aos critérios de cobertura acima mencionados 
são classificados e avaliados como ativos ou passivos financeiros pelo valor 
razoável com mudanças de resultados. A Sociedade registra as coberturas do 
risco cambial de compromissos firmes e taxas de juros como cobertura de 
fluxo de caixa. No início da cobertura, a Sociedade designa e documenta for-
malmente as relações de cobertura, bem como o objetivo e a estratégia que 
assume em relação às mesmas. A contabilização de operações de cobertura 
só é aplicável quando se espera que a cobertura seja altamente eficaz em seu 
início e nos anos subsequentes, de forma a compensar as variações no valor 
razoável ou nos fluxos de caixa atribuíveis ao risco coberto, durante o período 
para o qual foi designado (análise prospectiva) e a eficácia real, que pode ser 
determinada com segurança, está na faixa de 80-125% (análise retrospectiva). 
Da mesma forma, na coberturas de fluxo de caixa das transações previstas, a 
Sociedade avalia se tais transações são altamente prováveis e se apresentam 
uma exposição a variações nos fluxos de caixa que possam vir a afetar o re-
sultado do exercício. A Sociedade formalizou contratos de compra/venda de 
moeda a termo. Estes contratos de seguros são considerados instrumentos 
financeiros derivados que reúnem as condições para serem considerados ins-
trumentos de cobertura. Sua contabilização é a seguinte: a) No caso de cober-
turas da exposição ao risco cambial no valor razoável de ativos e passivos fi-
nanceiros monetários em moeda estrangeira, tanto as variações no valor de 
mercado dos instrumentos financeiros derivados designados como cobertu-
ras, como as variações no valor de mercado do elemento coberto produzidas 
pelo risco coberto, são registrados como cobrança ou pagamento na Demons-
tração dos Resultados, conforme o caso. b) Nas coberturas de fluxo de caixa, 
as variações no valor de mercado dos instrumentos financeiros derivativos de 
cobertura são registradas, na medida em que tais coberturas sejam efetivas, 
na Demonstração de Receitas e Despesas Reconhecidas, no mesmo exercí-
cio em que a transação prevista ou compromisso firme afeta o Demonstração 
de Resultados. O valor razoável dos seguros cambiais é calculado com base 
na cotação de cada moeda no fechamento de cada período contábil (nível 
hierárquico 2). Adicionalmente, a Sociedade manteve até maio de 2017 deri-
vados financeiros que correspondem a operações de cobertura de taxa de juro 
e cujo objetivo é eliminar ou reduzir significativamente esses riscos. O valor 
razoável das coberturas de taxa de juros é baseado em técnicas de avaliação 
como as descritas na nota 4 g.3. Os valores de mercado de instrumentos fi-
nanceiros derivados equivalentes na data de Demonstração do Balanço Patri-
monial. Todas a coberturas sobre taxa de juros são eficazes como coberturas 
de fluxo de caixa. A Sociedade reconhece como receitas e despesas reconhe-
cidos no patrimônio líquido os ganhos ou perdas decorrentes da valorização 
ao valor razoável do instrumento de cobertura que correspondam à parte que 
tenha sido identificada como cobertura efetiva (nível hierárquico 2). s) Indeni-
zação por demissão: Exceto em caso de justa causa, de acordo com a legis-
lação trabalhista em vigor, as sociedades são obrigadas a pagar indenizações 
aos trabalhadores, com os quais, em determinadas condições, rescindam as 
suas relações trabalhistas. A Sociedade registra as indenizações devidas no 
momento em que a decisão de rescisão laboral é aprovada e comunicada às 
partes afetadas (nota 26). t) Segmentos de negócio: Os “segmentos de ne-
gócio” resultam do agrupamento dos vários mercados verticais nos quais a 
Sociedade opera. Os “segmentos de negócio” são: • Transporte e Defesa 
(“T&D”). Os mercados verticais que este segmento agrupa são: o mercado 
“Defesa e Segurança” e o mercado “Transporte e Trânsito”. • Tecnologia da 
Informação (“TI”). Os mercados verticais agrupados neste segmento são: o 
mercado “Energia e Indústria”, o mercado “Serviços Financeiros”, o mercado 
“Telecomunicações e Mídia”, e o mercado “Administração Pública e Saúde”. 
Em resultado da operação de segregação realizada desde 2018, a maior par-
te da atividade da Sociedade corresponde ao Segmento “T&D”. Por esta ra-
zão, os tomadores de decisão operacionais seniores analisam as informações 
de acordo com o tipo de serviços oferecidos pela Sociedade, T&D. Embora a 
Sociedade tenha algumas informações que torna públicas sobre seus merca-
dos verticais, essas informações não servem de base para a tomada de deci-
sões, nem há informações financeiras diferenciadas e individualizadas dispo-
níveis sobre eles. A gestão da atividade da Sociedade no seu segmento é 
efetuada de forma multidimensional ao longo dos eixos setor de atividade do 
cliente (mercados verticais cujos valores de vendas são divulgados), produtos 
oferecidos, geografias onde desenvolve atividade (agrupadas por áreas conti-
nentais, também reportado em nossas demonstrações financeiras) e áreas 
operacionais transversais (fábricas, produções de software, etc.) nas quais os 
recursos, tanto humanos quanto materiais, são compartilhados. Neste sentido, 
a Sociedade torna pública a informação do volume de negócios por mercados 
verticais (e áreas geográficas) como forma de ilustrar a distribuição dos rendi-
mentos da atividade, neste caso com base no setor de atividade dos clientes, 
sem que tal classificação constitua uma área de gestão independente, tendo 
em vista a necessidade de interação com as demais dimensões analisadas 
para o desenvolvimento das atividades. Por este motivo, não é possível alocar 
os Fundos de Comércio por mercados verticais, da mesma forma que não 
seria possível alocá-lo por geografias, produtos ou áreas horizontais. Igual-
mente, com base nas diferentes características das áreas geográficas em que 
a Sociedade desenvolve a sua atividade, foram identificadas as seguintes áre-
as geográficas: mercado nacional e mercado internacional, que se distinguem 
entre: União Europeia (Alemanha, Resto da Zona Euro e Zona não Euro), 
Reino Unido e Outros Países. u) Reconhecimento de Custos e Receitas em 
Projetos: (I) Tipo dos contratos: Em geral, as atividades normais da Socieda-
de estão agrupadas em três tipos principais de contratos: • Execução de pro-
jetos, em grande parte “chave na mão” a longo prazo. • Prestação de serviços 
de vários tipos, tais como assistência técnica, consultoria, terceirização de 
processos, manutenção, etc. • Fabricação e instalação sob encomenda de 
equipamentos e sistemas de hardware (que podem incluir software e firmwa-
re) com base em tecnologias próprias. Nos projetos “chave na mão” e fabrica-
ção, além do anterior, é o cliente quem controla o ativo e, em muitos casos, o 
ativo não tem nenhum uso alternativo àquele que o cliente pode dar devido às 
especificações estabelecidas no contrato, o que significa que contratualmente 
a Sociedade tem direito exigível ao pagamento do que foi executado até o 
momento. No exercício de 2021, o número de novos projetos contratados cres-
ceu para 442, dos quais 85 foram contratados com outras sociedades do Gru-
po (423 e 86 respetivamente em 2020) e o número de projetos em curso que 
geraram rendimentos ordinários foi de 1.674, dos quais 213 corresponderam 
a projetos para sociedades do Grupo (1.639 e 215, respetivamente, em 2020), 
sendo a duração média ponderada dos novos projetos contratados em 2021 e 
o intervalo de duração em que os mesmos se movem: 

Tipo Duração média ponderada Faixa
	 Projetos 4 anos e 3 meses Entre 11 anos-2 meses e 1 mês
	 Serviços 2 anos e 4 meses Entre 20 anos e 1 mês
	 Fabricação 6 anos e 2 meses Entre 10 anos-5 meses e 1 mês
Os contratos geralmente incluem em detalhes os bens ou serviços a serem 
transferidos para o cliente, de modo que a identificação dos diferentes marcos 
de execução seja feita de acordo com a análise para cada contrato. Neste 
sentido, na maioria dos contratos é identificada uma obrigação de execução 
para cada um dos bens ou serviços diferenciados incluídos no contrato, exce-
to nos contratos de projeto chave na mão, em que há de se identificar vários 
bens ou serviços que podem ser considerados como uma única obrigação de 
execução de acordo com o Decreto Real 01/2021. A Sociedade considera que 
as obrigações de execução são satisfeitas ao longo do tempo uma vez que, 
independentemente da diferente natureza e estrutura dos contratos celebra-
dos com os clientes, são cumpridos um ou mais dos critérios constantes do 
Decreto Real 01/2021. Neste sentido, para contratos de prestação de serviço, 
o cliente principalmente recebe e consome simultaneamente os benefícios 
proporcionados pela execução do serviço à medida que ele é executado. A 
complexidade e especificidade dos contratos da Sociedade com os seus clien-
tes fazem com que, na maioria das vezes, os trabalhos sejam feitos por enco-
menda de acordo com os requisitos do cliente, de modo que a fabricação ou 
desenvolvimento para um determinado contrato não tem utilizações alternati-
vas. Por este motivo, praticamente não há situações em que o cliente tenha o 
direito contratual de devolver os produtos e serviços entregues pela Socieda-
de, nem de ser reembolsado por qualquer quantia recebida como parte da 
execução do contrato. Além disso, certos projetos executados frequentemente 
têm um período de garantia no qual o cliente tem o direito de restituir a funcio-
nalidade comprometida no contrato. (II) Condições de faturamento: Como re-
gra geral, a aceitação pelo cliente das diferentes marcos contratuais gera um 
direito de faturamento que, por sua vez, resulta na exigibilidade do pagamento 
nos prazos de vencimento das faturas acordadas. Da mesma forma, dado o 
perfil dos seus contratos, o Grupo registra com muita frequência todos os bens 
e serviços comprometidos como uma única obrigação de desempenho, desde 
que seja cumprido um dos fatores descritos para isso na norma aplicável do 
Decreto Real 01/2021. Em geral, os marcos contratuais na prestação de ser-
viços têm uma recorrência maior com relação aos contratos de execução de 
projetos e fabricação próprio, de modo que, em circunstâncias normais, os 
serviços prestados em cada período intermediário fixado no contrato são revi-
sados pelo cliente e faturados no período intermediário subsequente. No caso 
de projetos ou fabricação de equipamentos, os prazos de certificação de mar-
cos podem às vezes ser prorrogados devido à complexidade das comprova-
ções técnicas a serem realizadas pelo cliente e às vezes devido às práticas do 
próprio cliente ou do país. Da mesma forma, os prazos de faturamento para 
marcos certificados pelo cliente podem variar de acordo com o tipo de contra-
to: • Para a prestação de serviços, os trabalhos certificados são normalmente 
faturados no período interino subsequente, geralmente no mês seguinte. • 
Para projetos e fabricação de equipamentos, os prazos de faturamento são 
fixados contratualmente e estão vinculados à certificação do marco ou ao pro-
cesso de revisão de progresso e documentação realizado pelo cliente. Os 
contratos celebrados pela Sociedade com seus clientes podem conter, explíci-
ta ou implicitamente, marcos de faturamento com um componente financeiro, 
que é particularmente frequente em contratos da Divisão de Transporte e De-
fesa que exijam a coleta de materiais para fabricação. Neste sentido, qualquer 
efeito sobre o valor temporal do dinheiro não seria relevante. (III) Período de 
transação: O preço da transação é determinado uma vez que a oferta é adju-
dicada e o contrato é assinado. Os critérios de reconhecimento do contrato 
incluem como preço inicial da transação todos aqueles componentes de con-
traprestação fixos, juntamente com a melhor estimativa na data de assinatura 
do contrato dos componentes de contraprestação variáveis sobre os quais se 
considera que não há incerteza suficiente para concluir que não é altamente 
provável que seja revertida significativamente a receita reconhecida pela con-
traprestação variável, basicamente aquela associada a bens e serviços con-
tratados no curto prazo. Anualmente, para a parte da contraprestação variável, 
ela é revista para assegurar que seja considerada altamente provável e que a 
receita reconhecida não será revertida significativamente, e quaisquer desvios 
do valor inicialmente estimado que ocorreram no ano anterior, que não são 
significativos, sejam ajustados quando apropriado. Em relação ao valor tempo-
ral do dinheiro, a Sociedade registra passivos contratuais de natureza financei-
ra que correspondem aos fluxos de caixa recebidos antes da execução dos 
trabalhos. Estes são registrados nas contas sob “Adiantamentos de Clientes” 
e incluem tanto os montantes faturados pelo cliente expressamente neste con-
texto como os componentes financeiros implícitos decorrentes do plano de 
faturamento de um contrato quando o faturamento de um determinado mon-
tante não acarreta custos de execução suficientes. Qualquer efeito sobre o 
valor temporal do dinheiro não é relevante. Em geral, os preços dos contratos 
da Sociedade com seus clientes têm um caráter firme e fixo, embora em al-
guns tipos como assistência técnica, acordos de nível de serviço ou serviços 
de pagamento por uso possam incluir contraprestação variável, para os quais 
a Sociedade inclui no preço do contrato para efeito do Decreto Real 01/2021 
aquela parte em que é altamente provável que não ocorrerá a reversão signi-
ficativa da receita que foi reconhecida com relação à contraprestação variável. 
(iv) Método de Reconhecimento de Receitas: A Sociedade registra, em sua 
maioria, receitas ordinárias de projetos decorrentes de contratos com seus 
clientes à medida que a(s) obrigação(ões) de desempenho estabelecida(s) 
nos contratos é(são) progressivamente satisfeita(s) ao longo do tempo de 
acordo com o disposto no Decreto Real 01/2021. Seguindo esta Norma, o 
método de medição mais apropriado para medir razoavelmente o progresso 
na execução do contrato é determinado, de preferência baseado em um méto-
do de produção por “marcos certificados”, pois é o que melhor se adapta à 
natureza dos contratos. Caso contrário, quando não for possível identificar 
marcos contratuais intermediários para medir o progresso, o progresso é esti-
mado usando o método de “grau de avanço” de recursos: Para aqueles contra-
tos por “marcos certificados” a Sociedade registra a receita baseada na acei-
tação dos trabalhos realizados pelo cliente. Os marcos contratuais são 
normalmente estabelecidos no contrato com grau de detalhes e rastreabilida-
de suficientes para serem tomados como uma referência objetiva na medição 
do progresso do contrato. Este método de reconhecimento de receita requer 
um plano de marcos no qual os marcos que devem ser certificados pelo clien-
te são declarados. Estes marcos certificáveis incluirão a quantia de receita ou 
venda que seria reconhecida se tal marco fosse alcançado e certificado. As 
evidências que suportam estes marcos contratuais podem assumir diferentes 
formas, sendo as mais comuns a certificação periódica dos trabalhos ou a re-
alização testes ou verificações pelo cliente do progresso ou qualidade dos 
trabalhos. Para contratos por “grau de avanço”, a Sociedade registra a receita 
com base na proporção estimada do total do contrato que foi concluído na data 
de encerramento. De acordo com este método, o benefício total esperado é 
alocado para fins contábeis ao longo dos períodos em que está sendo realiza-
do, com base no grau de avanço de cada data de encerramento. A percenta-
gem de realização de uma transação, que é utilizada para o reconhecimento 
dos rendimentos ordinários da sociedade, é determinada de acordo com a 
proporção dos custos contratuais incorridos no trabalho já executados até o 
momento, em relação aos custos totais estimados para o contrato. (v) Modifi-
cações ao contrato: Para contratos reconhecidos por grau de avanço, as mo-
dificações no contrato original geralmente correspondem a mudanças no es-
copo ou preço que são acordadas após o contrato inicial e formalizadas por 
adendos ao contrato. Neste sentido, a Sociedade analisa se a modificação do 
contrato em si implica uma obrigação de execução diferente do contrato origi-
nal ou se, ao contrário, deve ser combinada com o restante dos bens ou servi-
ços do contrato. A este respeito, em quase todas as modificações a contratos 
para os quais a receita é reconhecida por grau de conclusão, conclui-se que 
não correspondia a uma obrigação de execução separada da obrigação prin-
cipal. Como se trata da mesma obrigação de execução, o tratamento contábil 
envolve a realização de nova estimativa dos custos totais para a execução da 
obrigação e a margem estimada, de modo a determinar o novo grau de avanço 
sobre o novo preço total estabelecido no contrato modificado. O valor reconhe-
cido de receita por grau de avanço por modificações de contratos foi de 16.733 
m€ no exercício atual e de 31.154 m€ em 2020. (vi) Ativos e passivos contra-
tuais: A sequência desde o momento em que as obrigações de execução de 
um contrato são cumpridas até o momento habitual de pagamento e o efeito 
que esses fatores têm sobre os saldos de ativos e passivos é a seguinte: • 
Quando um contrato contempla o pagamento antecipado na data efetiva, isto 
se reflete no momento de faturamento no passivo do Balanço em “Adianta-
mentos de Clientes”. • Durante a execução dos trabalhos, a Sociedade proce-
de à ativação, nos itens de “Estoques” e “Ativos contratuais a curto prazo” e 
“Ativos contratuais a longo prazo” do Balanço, dos custos incorridos até à ob-
tenção da certificação do marco por parte cliente, desde que estes sejam re-
cuperáveis. • Uma vez obtida a aceitação dos trabalhos realizados (certifica-
ção do marco), a Sociedade reconhece a receita, que é a soma do custo 
capitalizado e a margem associada à sua realização. • No caso de os fatura-
mentos realizados incluírem uma componente financeira implícita de tal forma 
que excedam os proveitos obtidos pela aplicação da porcentagem de avanço 
no custo ou pela aceitação do trabalho pelo cliente, o referido excesso é regis-
trado como “Adiantamentos de Clientes”. • Por outro lado, o montante corres-
pondente às receitas não faturadas (nos contratos em que os faturamentos 
são inferiores à receita obtida pela aplicação do grau de avanço ou pela certi-
ficação de um marco não faturado), é registrado como “Devedores por Produ-
ção Faturável”, fazendo parte do saldo do item “Devedores comerciais e outros 
recebíveis” do Balanço. • No momento do faturamento, o saldo de “Devedores 
por Produção Faturável” é transferido para “Clientes por vendas e prestação de 
serviços” até que a dívida seja liquidada pelo pagamento do montante devido. 
Neste sentido, qualquer efeito sobre o valor temporal do dinheiro não seria 
relevante. • Conforme a execução do contrato progride, o cliente compensará 
os valores pagos antecipadamente nas diversas faturas, sendo o saldo liquida-
do no final da execução do contrato. v) Operações e ativos controlados em 
conjunto: São consideradas joint ventures aquelas em que existe um acordo 
estatutário ou contratual para compartilhar o controle de uma atividade econô-
mica, de modo que as decisões estratégicas, tanto financeiras quanto opera-
cionais, relacionadas à atividade requerem o consentimento unânime da So-
ciedade e do restante dos participantes. Nas operações e ativos controlados 
em conjunto, a Sociedade reconhece nas contas anuais os ativos sob o seu 
controle, os passivos incorridos e a parte proporcional com base na sua por-
centagem de participação dos ativos controlados conjuntamente e dos passi-
vos incorridos conjuntamente; bem como a parte da receita obtida com a ven-
da de bens ou prestação de serviços e as despesas incorridas pelo negócio 
conjunto. Da mesma forma, a demonstração das mudanças do patrimônio lí-
quido e a demonstração dos fluxos de caixa também incorporam a parte pro-
porcional que corresponde à Sociedade em virtude dos acordos firmados. As 
transações, saldos, receitas, despesas e fluxos de caixa recíprocos foram eli-
minados proporcionalmente à participação da Sociedade nas joint ventures. 
Os ganhos ou perdas não efetivados de contribuições não monetárias ou tran-
sações descendentes da Sociedade com joint ventures são registrados com 
base na substância das transações. Nesse sentido, caso os ativos transferidos 
sejam mantidos em joint ventures e a Sociedade tenha transferido os riscos e 
benefícios significativos inerentes à sua titularidade, apenas a parte proporcio-
nal dos benefícios ou prejuízos que correspondam aos demais participantes é 
reconhecida. Além disso, as perdas não efetivadas não são eliminadas na me-
dida em que constituem prova de deterioração do valor do ativo transferido. Os 
lucros ou perdas em transações entre joint ventures e a Sociedade são regis-
trados apenas pela sua parte proporcional que corresponde aos outros empre-
endedores, aplicando os mesmos critérios de reconhecimento no caso de 
perdas, conforme descrito no parágrafo anterior. A Sociedade procedeu aos 
ajustes de homogeneização de valor e tempo necessários para incluir as joint 
ventures nas contas anuais. As informações referentes às atividades econômi-
cas controladas em conjunto que são Uniões Temporárias de Sociedades 
(UTEs) são apresentadas na nota 40. w) Ativos não circulantes e grupos 
alienáveis de itens mantidos para venda: A Sociedade classifica um ativo 
não circulante ou um grupo alienável como mantido para venda quando toma 
a decisão de vendê-lo e estima-se que ocorra nos próximos doze meses. Es-
ses ativos ou grupos alienáveis são avaliados pelo menor valor entre o valor 
contábil e o valor razoável menos os custos de venda. Os ativos classificados 
como não correntes mantidos para venda não são amortizados, mas na data 
de cada balanço são efetuados as correspondentes correções de avaliação 
para que o valor contábil não exceda o valor justo menos custos de venda. As 
receitas e despesas geradas por ativos não circulantes e grupos alienáveis 
mantidos para venda que não se qualificam como operações descontinuadas 
são reconhecidas no item apropriado da demonstração de resultados de acor-
do com sua natureza. x) Transações entre sociedades do grupo (transa-
ções com partes relacionadas: As transações entre sociedades do grupo 
são reconhecidas pelo valor razoável da contraprestação dada ou recebida. A 
diferença entre tal valor e o valor acordado é registrada de acordo com a subs-
tância econômica subjacente. As contribuições não monetárias de um negócio 
para uma sociedade do grupo são geralmente avaliadas pelo valor contábil dos 
itens patrimoniais entregues nas Contas Anuais Consolidadas na data da ope-
ração. Nas operações de fusão e cisão de um negócio, os itens adquiridos são 
geralmente avaliados pelo valor correspondente a eles, uma vez realizada a 
operação, nas Contais Anuais consolidadas. As diferenças que surgem são 
registradas em reservas. Os preços das operações com partes relacionadas 
são adequadamente suportados e, portanto, os Diretores da Sociedade consi-

deram que não existem riscos que possam dar origem a obrigações tributárias 
significativas. 5) Ativos intangíveis: Os detalhes e movimentos dos ativos in-
tangíveis em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são os seguintes:
		  Milhares de euros

Saldo em
31/12/20 Aquisições

Transfe-
rências

Saldo em
31/12/21

Investimentos:
Desenvolvimento 58.861 18.870 (22.154) 55.577
Propriedade industrial 11.664 – – 11.664
Aplicativos informáticos 267.503 – 22.154 289.657
Fundos de comércio 55.897 – – 55.897

393.925 18.870 – 412.795
Amortizações:
Propriedade industrial (10.354) (1.166) – (11.520)
Aplicativos informáticos (163.763) (21.789) – (185.552)
Fundos de comércio (26.639) (5.590) – (32.229)

(200.756) (28.545) – (229.301)
Deterioração:
Aplicativos informáticos (29.017) – – (29.017)

(29.017) – – (29.017)
Valor líquido:
Desenvolvimento 58.861 18.870 (22.154) 55.577
Propriedade industrial 1.310 (1.166) – 144
Aplicativos informáticos 74.723 (21.789) 22.154 75.088
Fundos de comércio 29.258 (5.590) – 23.668
Total 164.152 (9.675) – 154.477
Milhares de euros

Saldo em 
31/12/19 Aquisições

Transfe-
rências

Saldo em
31/12/20

Investimentos:
Desenvolvimento 87.088 26.933 (55.160) 58.861
Propriedade industrial 11.664 – – 11.664
Aplicativos informáticos 212.343 – 55.160 267.503
Fundos de comércio 55.897 – – 55.897

366.992 26.933 – 393.925
Amortizações:
Propriedade industrial (9.188) (1.166) – (10.354)
Aplicativos informáticos (135.999) (27.764) – (163.763)
Fundos de comércio (21.050) (5.589) – (26.639)

(166.237) (34.519) – (200.756)
Deterioração:
Aplicativos informáticos – (29.017) – (29.017)

– (29.017) – (29.017)
Valor líquido:
Desenvolvimento 87.088 26.933 (55.160) 58.861
Propriedade industrial 2.476 (1.166) – 1.310
Aplicativos informáticos 76.344 (56.781) 55.160 74.723
Fundos de comércio 34.847 (5.589) – 29.258
Total 200.755 (36.603) – 164.152
Durante o exercício de 2021, um montante de 22.154 m€ (55.160 m€ no ano 
anterior) foi transferido de Despesas de Desenvolvimento para Aplicativos In-
formáticos, uma vez que os desenvolvimentos foram concluídos e atendem aos 
requisitos de viabilidade técnica e econômica. Para tanto, os ativos intangíveis 
são alocados à sua respectiva UGC (T&D) e submetidos aos respectivos testes 
de deterioração. O pagamento feito pela Sociedade por ativos intangíveis para 
os exercícios de 2021 e 2020 totaliza 18.870 m€ e 26.933 m€, respectivamen-
te. No exercício anterior, a Sociedade registrou uma diminuição de 29.017 m€ 
de ativos intangíveis como resultado dos produtos a serem despriorizados e 
para transformar sua proposta de valor (ver nota 2 e 28). Os principais movi-
mentos em ativos intangíveis em 2021 e 2020 correspondem a: • Despesas de 
Desenvolvimento: Tais despesas são capitalizadas apenas no pressuposto de 
que elas contribuirão para a geração de renda futura. Existem despesas de 
desenvolvimento capitalizadas que são financiadas ou subsidiadas pela Admi-
nistração do Estado através de seus órgãos correspondentes (ver nota 18). • 
Aplicativos informáticos: Os aplicativos informáticos são capitalizados apenas 
com a premissa de que contribuirão para a geração de receita futura e uma vez 
que o Desenvolvimento esteja concluído. A amortização destes aplicativos é 
assumida ao longo da vida útil do ativo. Os produtos por mercados verticais de 
Desenvolvimento e Aplicativos Informáticos são os seguintes:
Milhares de euros

2021 2020
Investimentos (1)
	 Defesa e Segurança 163.564 161.328
	 Tráfego Aéreo 80.908 73.638
	 Transportes 60.916 56.056
	 Transversal T&D 1.847 1.847
	 Outros 37.999 33.495

345.234 326.364

Anos de 
amortização

estimada
Amortização acumulada
	 Defesa e Segurança (87.870) (79.619) De 1 a 10 anos
	 Tráfego Aéreo (49.203) (39.593) De 1 a 5 anos
	 Transportes (27.335) (26.240) De 1 a 5 anos
	 Transversal T&D (1.133) (936) De 1 a 5 anos
	 Outros (20.011) (17.375) De 1 a 10 anos

(185.552) (163.763)
Deterioração acumulada
	 Defesa e Segurança (21.376) (21.376)
	 Transportes (7.641) (7.641)

(29.017) (29.017)
Valor líquido
	 Defesa e Segurança 54.318 60.333
	 Tráfego Aéreo 31.705 34.045
	 Transportes 25.940 22.175
	 Transversal T&D 714 911
Outros 17.988 16.120
Total 130.665 133.584
(1) Em 2021, o valor contábil dos projetos de Desenvolvimento ativados duran-
te o exercício que não começaram a ser amortizados é de 18.829 m€ (19.010 
m€ em 2020). (2) Os produtos por mercados verticais são compostos por múl-
tiplos projetos cuja vida útil é independente para cada um deles de forma indi-
vidual, sendo possível, no mesmo produto, amortizar um projeto no mesmo 
ano em que foi ativado e ainda existem projetos, nesse mesmo produto com 
vida útil de até 10 anos. Os principais projetos de desenvolvimento ativados 
correspondem a: - Defesa e Segurança: desenvolvimento de radares, sistemas 
de defesa aérea, vigilância e segurança, e sistemas embutidos em platafor-
mas aéreas e navais; - Transporte: desenvolvimento de Soluções de Ticketing, 
Sistema de Gestão Ferroviária e software para Gestão de tráfego urbano e 
interurbano. - ATM: programa de modernização da gestão do tráfego aéreo na 
Europa, no âmbito da iniciativa do Céu Único Europeu (SESAR - Single Euro-
pean Sky Air Research). Estima-se que esses produtos gerarão benefícios 
econômicos futuros que compensarão o custo do ativo registrado. As despe-
sas totais de desenvolvimento totalizam 169.133 m€ no exercício atual e 
164.577 m€ no exercício anterior. Destes montantes, a Sociedade capitalizou 
18.870 m€ (3.284 m€ não diretamente relacionados a despesas de desenvol-
vimento anteriores) e 26.933 m€ no exercício anterior. Portanto, a conta de 
Lucros e Perdas do exercício de 2021 e 2020 inclui despesas de desenvolvi-
mento em diferentes projetos no valor de 150.263 m€ (137.644 m€ em 2020) 
(ver nota 37). Em 2021, o valor contábil dos projetos de Desenvolvimento e 
Aplicativos Informáticos que não estão sendo amortizados ou deteriorados é 
de 55.557 m€ (58.861 m€ em 2020). Em 31 de dezembro de 2021, os ativos 
intangíveis totalmente amortizados totalizam 94.944 m€. (92.140 m€ em 31 de 
dezembro de 2020). A Sociedade contratou apólices de seguro para cobrir os 
riscos aos quais alguns de seus ativos intangíveis estão sujeitos. A cobertura 
destas apólices é considerada suficiente. A Sociedade não tem ativos intangí-
veis penhorados como garantia e não há restrições sobre sua propriedade. 

Também não tem compromissos para a aquisição de ativos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020. Os detalhes dos auxílios concedidos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 em relação aos projetos da Sociedade são apresentados na 
nota 18. • Fundo de comércio: Todo o fundo de comércio corresponde à ativi-
dade de T&D. As adições à amortização correspondem à amortização feita no 
exercício como resultado da entrada em vigor em 2016 do Decreto Real 
602/2016. Independentemente disso, a Sociedade realiza uma vez por ano o 
teste de deterioração sobre o valor contábil do Fundo de comércio para o caso 
de qualquer deterioração adicional ser aplicável. Principais premissas utili-
zadas nos cálculos do valor recuperável do fundo de comércio: Embora a 
Sociedade não tenha identificado nenhum indício de deterioração, ela avalia 
regularmente a recuperabilidade do fundo de comércio descrito no parágrafo 
anterior. Para isso, ela usa o plano de negócios da Unidade Geradora de Caixa 
(UGC) à qual está atribuída, descontando os fluxos de caixa futuros espera-
dos. Para calcular o valor recuperável de seu fundo de comércio, a Sociedade 
realiza um cálculo menor segmentado baseado na porcentagem de receita 
que a Sociedade contribui para a atividade geral de T&D do Grupo. O negócio 
da Sociedade insere-se no segmento de atividade Transporte e Defesa 
(“T&D”) do Grupo, criando-lhe valor nesta área de atividade. O valor do negó-
cio da Sociedade em 2021 representa 82% dos negócios da UGC T&D do 
Grupo (83% no exercício anterior). As premissas nas quais essas projeções de 
fluxo de caixa se sustentam são baseadas na experiência passada e em pre-
visões razoáveis dos planos de negócios das diferentes UGCs. Estas previ-
sões são comparadas com o crescimento esperado do mercado de acordo 
com diferentes fontes especializadas, levando em conta a posição da socieda-
de naquele mercado, e os elementos estratégicos que poderiam variar esta 
posição (inovação, abertura a outros mercados, etc.). As projeções de fluxos 
têm por base o Orçamento 2022 aprovado pelo Conselho, o Plano Estratégico 
2023 e para os anos seguintes estimam-se os fluxos com um crescimento que 
converge para a taxa de crescimento residual e com uma evolução dos custos 
indiretos e uma estrutura coerente com o contexto. Estas projeções refletem 
diretamente as melhores estimativas para cada geografia e atividade realizada 
pelo Grupo. Os principais parâmetros de avaliação são determinados da se-
guinte forma: • Taxa de crescimento residual: previsão de inflação de médio/
longo prazo publicada pelo Fundo Monetário Internacional. Para os fundos de 
comércio, é utilizada a previsão para a Espanha, que é a principal geografia e 
a que tem o maior peso relativo das receitas. As demais geografias são anali-
sadas caso seja identificada a necessidade de incluir um ajuste. • Taxa de 
desconto (“WACC”): calculada aplicando a metodologia comumente aceita, 
como o Capital Asset Pricing Model, que pondera os rendimentos necessários 
tanto para a dívida quanto para o patrimônio investido, proporcionalmente a 
uma estrutura de capital esperada. Seu cálculo reflete o risco do negócio de 
um participante do mercado, que, no nosso caso, consideramos qualquer ou-
tra sociedade do setor. Nesta metodologia, os principais riscos considerados 
são: o Taxa livre de risco, que representa o retorno esperado por emissões de 
dívida pública de longo prazo, calculada como o rendimento do título america-
no de 10 anos. • Prêmio por risco país, que representa o risco adicional de in-
vestir em um país estrangeiro em comparação com o investimento nos Esta-
dos Unidos. Este risco inclui: risco econômico, risco cambial, risco político, 
risco soberano e risco de transferência. Este prêmio é obtido de fontes públi-
cas e para o caso particular da análise dos fundos de comércio utilizamos o 
risco país da Espanha, que é a principal geografia e a que tem o maior peso 
relativo das receitas. • Prêmio de risco de mercado, refletindo o risco incremen-
tal de investir em negócios versus dívida pública, com base em pesquisas de 
mercado. • O risco do mercado ou indústria em que participa (“beta”), obtido a 
partir da realização de estudo comparativo entre a evolução de nossos concor-
rentes frente aos correspondentes índices de mercado. • Custo da dívida, que 
nada mais é do que o retorno que um investidor em dívida deve exigir sobre a 
dívida financeira concedida ao negócio que está sendo avaliado. • Estrutura de 
capital de mercado, obtida pela média da estrutura de capital de nossos con-
correntes. A Sociedade obtém essas informações de fontes públicas, como a 
Bloomberg e o Fundo Monetário Internacional, bem como de pesquisas publi-
cadas por especialistas de renome mundial na área de avaliação de negócios. 
As premissas utilizadas no cálculo do valor recuperável, que foi calculado 
como valor em uso, para a UGC da Sociedade são apresentadas a seguir:

Taxa de 
crescimento

ano a ano

Taxa de 
desconto

 pós-imposto

Taxa de
crescimento

 residual

Margem
 EBIT

 residual
Dias de 

Circulante
Receitas(5 anos)

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
5,9% 6,5% 6,8% 7,2% 1,7% 1,7% 12,9% 16,1% (35) (63)

As premissas utilizadas, como no exercício anterior, têm como ponto de parti-
da os resultados do exercício de 2021 (último exercício encerrado) e o orça-
mento de 2022 aprovado pelo Grupo. A Direção considera que no caso de 
estimar fluxos de caixa futuros e taxas de desconto antes de impostos, os re-
sultados dos testes de deterioração realizados durante o ano de 2021 não 
representariam uma diferença relevante em relação aos realizados de acordo 
com a metodologia seguida pela Direção. Em todos os casos, são realizadas 
análises de sensibilidade em relação à taxa de desconto utilizada e à taxa de 
crescimento residual, a fim de verificar se mudanças razoáveis nessas premis-
sas não impactarão na eventual recuperação dos fundos de comércio registra-
dos. Além disso, são realizadas análises de sensibilidade sobre as principais 
premissas: vendas, margens, capital de giro e EBIT residual. As projeções 
cobrem um período de cinco anos. Os fluxos de caixa a partir do sexto ano são 
aqueles que compõem o valor terminal, e são estimados como uma renda 
perpétua de crescimento constante (taxa de crescimento residual) sobre um 
fluxo normalizado que reflete a operação da UGC em perpetuidade. A taxa de 
crescimento residual é estimada para a UGC levando em consideração a na-
tureza do negócio e a inflação esperada a longo prazo na área de atuação de 
cada UGC, e são contrastadas com fontes externas de informação. A taxa de 
crescimento utilizada nas projeções realizadas em 2021 é de 1,7%. O efeito da 
pandemia foi levado em conta, de maneira direta, nas projeções de fluxo, que 
se baseiam tanto no próprio orçamento quanto no plano estratégico aprova-
dos pelo Conselho do Grupo, que já inclui meses de pandemia. Da mesma 
forma, a taxa de desconto é baseada em indicadores de mercado (no momen-
to da análise) tanto para o risco de mercado quanto para o risco do nosso 
negócio/setor, e reflete indiretamente o risco inerente à pandemia. O fluxo 
normalizado que serve de base para o cálculo do valor terminal é calculado 
fazendo os seguintes ajustes no fluxo do quinto ano: Vendas Fluxo Normaliza-
do = Vendas Ano 5 x (1+g); Despesas operação Fluxo Normalizado = Despe-
sas operação Ano 5 x (1+g); Investimento Fluxo Normalizado = Amortização 
Fluxo Normalizado; Investimento em Capital de Giro Fluxo Normalizado = Dias 
Úteis Ano 5/365x Vendas Ano 5 x g (1); Taxa de imposto Fluxo normalizado = 
Taxa de imposto Ano 5; Fluxo Normalizado = (Vendas - Despesas operação - 
Investimento - Investimento em capital de giro - Impostos) Fluxo Normalizado; 
“g” é a taxa de crescimento residual; (1) O investimento em capital de giro é 
calculado com base no crescimento residual. O percentual representado pelo 
valor descontado do valor terminal sobre o total do valor recuperável para o 
fundo de comércio em 2021 e 2020 é o seguinte:

Valor residual
2021 2020
75% 78%

Tendo em vista que o negócio da Sociedade representa 83% (82% no ano ante-
rior) do negócio da UGC T&D do Grupo, o valor contábil da UGC da Sociedade, 
incluindo o fundo de comércio e o valor recuperável aproximado é o seguinte:

2021 Milhares de euros 2020 Milhares de euros
Valor 

contábil
 (1)

Valor
Recuperável 

(2)
Diferença

(2)-(1)

Valor 
contábil

(1)

Valor 
Recuperável

(2)
Diferença

(2)-(1)
21.573 2.618.645 2.597.072 82.648 2.613.311 2.530.663

A Sociedade verificou que em caso de exclusão dos ativos e passivos por im-
postos diferidos (saldo líquido de 124.670 milhares de euros considerado em 
“Valor contábil”) e o seu impacto nos fluxos de caixa projetados no teste de 
deterioração, os resultados obtidos confirmam que não haveria deterioração 
dado que a diferença entre o valor recuperável e o valor contábil aumentaria.
O resultado da análise de sensibilidade do teste de deterioração do Fundo de 
Comércio atribuído é o seguinte:

2021 2020
Variação WACC Taxa de crescimento residual Variação WACC Taxa de crescimento residual

-1p.p. 1p.p. -0,5p.p. 0,5p.p. -1p.p. 1p.p. -0,5p.p. 0,5p.p.
615.784 (414.251) (192.420) 234.448 591.071 (409.078) (202.954) 243.496

2021 2020

Variação Vendas Margem EBIT EBIT Residual
Variação dias
de circulante Variação Vendas Margem EBIT EBIT Residual

Variação dias
de circulante

–5,0% -1p.p. -1p.p. 10dias -5,0% -1p.p. -1p.p. 10dias
(133.328) (196.610) (148.786) (43.681) (139.167) (161.009) (124.642) (39.503)

Esta análise de sensibilidade revela que a UGC da Sociedade não apresenta 
riscos significativos associados a variações razoavelmente possíveis nas vari-
áveis financeiras e variáveis operacionais, consideradas individualmente. Em 
2021 e 2020, de acordo com os cálculos efetuados, não foram identificados 
indícios de deterioração. Foi realizado um exercício de sensibilidade aos parâ-
metros de desconto, que conclui que o valor recuperável excede o valor con-
tábil em todos os casos. A faixa de sensibilidade utilizada considera variações 
nas taxas de desconto acima de 10% e variações no crescimento perpétuo 
acima de 25%, com parâmetros de desconto sempre em linha com aqueles 

utilizados pelo consenso do mercado. O valor pelo qual o valor atribuído às 
premissas-chave deve ser alterado para que o valor recuperável seja igual ao 
valor contábil de cada UGC está detalhado a seguir:

2021 2020
WACC G (1) WACC

Premissa

Valor para
 igualar ao

valor contábil Premissa

Valor para
igualar ao

valor contábil Premissa

Valor para
igualar ao

valor contábil
6.8% 696,7% 1,7% n.a 7,2% 155,6%

2021 2020
Variação Vendas Margem EBIT (2) Dias de Circulante Variação Vendas Margem EBIT (2) Dias de Circulante

Valor para
igualar ao

valor contábil Premissa*

Valor para
igualar ao

valor contábil Premissa*

Valor para
igualar ao

valor contábil

Valor para
igualar ao

valor contábil Premissa**

Valor para
igualar ao

valor contábil Premissa**

Valor para
igualar ao

valor contábil
(97,40%) 12,9% (4,53%) (35) 560 (90,94%) 16,1% (3,18%) (63) 578

(1) A sensibilidade na taxa de crescimento perpétuo (g) impacta apenas o 
valor terminal. Esta sensibilidade não se aplica, dado que o valor presente 
dos fluxos de caixa estimados no período 2022-2026, ou seja, sem ter em 
conta o valor terminal, é superior ao valor contábil. Isso significa que para o 
valor recuperável ser igual ao valor contábil, o valor terminal teria que ser 
negativo. (2) A sensibilidade da margem EBIT para igualar os valores contá-
beis é feita apenas no valor terminal. A margem necessária para atingir esse 
equilíbrio é negativa dado que o valor presente dos fluxos de caixa projeta-
dos para o período 2022-2026 ou 2021-2025, respectivamente, supera o 
valor contábil. *Dado Ano Normalizado (2026); **Dado Ano Normalizado 
(2025). 6) Ativos Fixos: O detalhamento e as movimentações dos ativos fi-
xos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são os seguintes:

Milhares de Euros Saldo em
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em
31.12.21

Investimentos:
Terrenos 9.433 – (3.074) 6.359
Construções 42.623 – (18.047) 24.576
Instalações técnicas, máqui-
nas e outras instalações 166.821 6.209 (26.232) 146.798
Mobiliário 16.421 692 (2.616) 14.497
Bens de transporte 121 – – 121
Equipamentos de processa-
mento de informações 35.753 1.991 (122) 37.622
Outros ativos fixos 1.467 2 – 1.469
Amortizações:
Construções (20.581) (597) 8.452 (12.726)
Instalações técnicas, máqui-
nas e outras instalações (134.365) (6.446) 23.607 (117.204)
Mobiliário (14.258) (373) 1.941 (12.690)
Bens de transporte (117) (3) (120)
Equipamentos de processa-
mento de informações (34.038) (1.659) 122 (135.575)
Outros ativos fixos (1.400) (23) – (1.423)

(204.759) (9.101) 34.122 (179.738)
Provisões:
Instalações técnicas, (735) – 735 –
máquinas e outras instala-
ções (nota 2) (735) – 735 –
Valor líquido:
Terrenos 9.433 – (3.074) 6.359
Construções 22.042 (597) (9.595) 11.850
Instalações técnicas, máqui-
nas e outras instalações 31.721 (237) (1.890) 29.594
Mobiliário 2.163 319 (675) 1.807
Bens de transporte 4 (3) – 1
Equipamentos de processa-
mento de informações 1.715 332 – 2.047
Outros ativos fixos 67 (21) – 46
Total 67.145 (207) (15.234) 51.704

Milhares de Euros Saldo em
31.12.19 Altas Baixas

Transfe-
rência

Saldo em
 31.12.20

Investimentos:
Terrenos 9.433 – – – 9.433
Construções 42.623 – – – 42.623
Instalações técnicas, má-
quinas e outras instalações 164.389 4.320 (1.854) (34) 166.821
Mobiliário 16.788 66 (392) (41) 16.421
Bens de transporte 157 – – (36) 121
Equipamentos de proces-
samento de informações 35.175 632 (25) (29) 35.753
Outros ativos fixos 1.481 – – (14) 1.467

270.046 5.018 (2.271) (154) 272.639
Amortizações:
Construções (19.823) (758) – – (20.581)
Instalações técnicas, má-
quinas e outras instalações (129.199) (6.753) 1.587 – (134.365)
Mobiliário (14.213) (449) 380 24 (14.258)
Bens de transporte (130) (10) – 23 (117)
Equipamentos de proces-
samento de informações (32.956) (1.193) 25 86 (34.038)
Outros ativos fixos (1.397) (24) – 21 (1.400)

(197.718) (9.187) 1.992 154 (204.759)
Provisões:
Instalações técnicas, má-
quinas e outras instalações 
(nota 2) – (735) – – (735)

– (735) – – (735)
Valor líquido:
Terrenos 9.433 – – – 9.433
Construções 22.800 (758) – – 22.042
Instalações técnicas, má-
quinas e outras instalações 35.190 (3.168) (267) (34) 31.721
Mobiliário 2.575 (383) (12) (17) 2.163
Bens de transporte 27 (10) – (13) 4
Equipamentos de proces-
samento de informações 2.219 (561) – 57 1.715
Outros ativos fixos 84 (24) – 7 67
Total 72.328 (4.904) (279) – 67.145
As cobranças para o exercício de 2021 desta epígrafe totalizam 40.000 m€. Os 
pagamentos dos exercícios de 2021 e 2020 desta epígrafe totalizam 8.532 m€ 
e 7.896 m€, respectivamente. As movimentações mais importantes lançadas 
durante 2021 e 2020 são as seguintes: • Grande parte das altas nas Instala-
ções técnicas, máquinas, outras instalações e mobiliário se devem, principal-
mente, ao acondicionamento e à otimização das instalações das diferentes 
sedes da Sociedade. • As altas na rubrica de equipamentos de processamento 
de informação correspondem à renovação tecnológica dos equipamentos da 
Sociedade. • Em julho do exercício atual, a Sociedade procedeu com a venda 
das instalações que possuía em San Fernando de Henares à XDATA Proper-
ties no valor de 40.000 m€, o que gerou um lucro na rubrica de resultados 
provenientes do imobilizado de 16.862 m€ (vide nota 28). A maior parte das 
baixas do imobilizado correspondem a esta operação. • As baixas do exercício 
anterior, bem como o prejuízo registrado no valor de 735 m€, são consequên-
cia do novo modelo de trabalho decorrente da pandemia que tem levado à 
análise e à otimização da utilização de imóveis, estabelecendo sedes de con-
tingência e nebulização de áreas infectadas; e o fechamento parcial de centros 
de trabalho e a redução dos serviços (vide nota 2). Os valores do imobilizado, 
por centros de trabalho mais relevantes, são os seguintes:
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Milhares de Euros
2021 2020

Investimentos:
Terrenos, construções e Instalações Aranjuez 23.516 22.533
Terrenos, construções e Instalações Torrejón de Ardoz 44.412 43.521
Terrenos, construções e Instalações San Fernando de 
Henares 115 39.596
Instalações Arroyo de la Vega 32.438 31.205

100.481 136.855
Amortizações:
Terrenos, construções e Instalações Aranjuez (16.949) (16.471)
Terrenos, construções e Instalações Torrejón de Ardoz (29.008) (28.216)
Terrenos, construções e Instalações San Fernando de 
Henares (4) (23.763)
Instalações Arroyo de la Vega (22.128) (20.345)

(68.089) (88.795)
Valor líquido:
Terrenos, construções e Instalações Aranjuez 6.567 6.062
Terrenos, construções e Instalações Torrejón de Ardoz 15.404 15.305
Terrenos, construções e Instalações San Fernando de 
Henares 111 15.833
Instalações Arroyo de la Vega 10.310 10.860
Total 32.392 48.060
Atualmente, a Sociedade não possui contratos de arrendamento financeiro. 
Como resultado da aquisição realizada em 1992, foram atribuídas por peritos 
independentes à sociedade Inisel as mais-valias referentes a determinados 

elementos patrimoniais por um valor líquido de 20.729 m€. O detalhamento 
dos referidos valores atribuídos correspondentes aos ativos que permanecem 
na Sociedade, líquidos de amortizações acumuladas em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020, é o seguinte:

Milhares de Euros
Bens Reavaliados 2021 2020
Terrenos 2.964 5.401
Construções 4.394 7.955
Instalações técnicas e máquinas 4.134 4.144
Total 11.492 17.500
Amortização (6.947) (8.855)
Total do Valor líquido 4.545 8.645
A Sociedade reconheceu o correspondente imposto diferido sobre as referidas 
mais-valias (vide nota 32). Em 31 de dezembro de 2021, os bens do ativo fixo 
totalmente amortizados totalizam 134.079 m€ (149.327 m€ em 31 de dezem-
bro de 2020). A Sociedade tem apólices de seguro contratadas para cobrir os 
riscos aos quais os bens do ativo fixo estão sujeitos. A cobertura destas apóli-
ces é considerada suficiente. A Sociedade não possui bens de ativo fixo pe-
nhorados como garantia, e tampouco existem restrições quanto à sua titulari-
dade. Da mesma forma, não tem compromissos para a aquisição de 
imobilizados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Sociedade possui ativos tangíveis localizados no exterior no 
valor de 256 m€ e 355 m€, respectivamente. 7) Instrumentos financeiros: A 
classificação dos instrumentos financeiros (exceto participações em empresas 
do grupo e associadas) por classe e maturidade para os exercícios de 2021 e 
2020, em milhares de euros, é a seguinte:

Ano de 2021

Ativos Financeiros: Natureza / Categoria Nota
Valor justo com 

variações no Patrimônio
Custo 

amortizado
Derivados de 

cobertura Total
Instrumentos de Patrimônio Nota 10 7.718 – – 7.718
Derivados de cobertura Nota 34 26 26
Outros ativos financeiros Nota 8, 9 e 10 – 195.509 – 195.509
Longo prazo / não circulantes 7.718 195.509 26 203.253
Outros ativos financeiros Nota 12, 13 e 14 – 615.449 – 615.449
Derivados de cobertura Nota 34 – 940 940
Tesouraria Nota 15 – 923.074 – 923.074
Curto prazo / circulantes – 1.538.523 940 1.538.523
Total em 31/12/2021 7.718 1.734.032 966 1.741.776

Ano de 2020

Ativos Financeiros: Natureza / Categoria Nota
Valor justo com 

variações no Patrimônio
Custo 

amortizado
Derivados de 

cobertura Total
Instrumentos de Patrimônio Nota 10 7.718 – – 7.718
Derivados de cobertura Nota 34 608 608
Outros ativos financeiros Nota 8, 9 e 10 – 210.321 210.321
Longo prazo / não circulantes 7.718 210.321 608 218.647
Outros ativos financeiros Nota 12, 13 e 14 – 666.828 – 666.828
Derivados de cobertura Nota 34 – – 3.415 3.415
Tesouraria Nota 15 – 972.465 – 972.465
Curto prazo / circulantes – 1.639.293 3.415 1.642.708
Total em 31/12/2020 7.718 1.849.614 4.023 1.861.355

Ano de 2021

Passivos Financeiros: Natureza / Categoria Nota
Custo 

amortizado
Valor justo com variações 

em Perdas e Ganhos
Derivados de 

cobertura Total
Dívidas com instituições de crédito Nota 20 798.671 – – 798.671
Obrigações e outros títulos negociáveis Nota 20 632.129 – – 632.129
Derivados de cobertura Nota 34 – – 854 854
Outros passivos financeiros Nota 20 311.932 – – 311.932
Dívidas de longo prazo / Passivos financeiros não circulantes 1.742.732 – 854 1.743.586
Dívidas com instituições de crédito Nota 20 27.118 – – 27.118
Obrigações e outros títulos negociáveis Nota 20 7.310 – – 7.310
Derivados de cobertura Nota 34 – – 8.520 8.520
Outros passivos financeiros e credores comerciais Nota 20, 21 e 22 1.193.798 7.370 – 1.201.168
Dívidas de curto prazo / Passivos financeiros circulantes 1.228.226 7.370 8.520 1.244.116
Total em 31/12/2021 2.970.958 7.370 9.374 2.987.702

Ano de 2020

Passivos Financeiros: Natureza / Categoria Nota
Custo 

amortizado
Valor justo com variações 

em Perdas e Ganhos
Derivados de 

cobertura Total
Dívidas com instituições de crédito Nota 20 977.919 – – 977.919
Obrigações e outros títulos negociáveis Nota 20 387.181 – – 387.181
Derivados de cobertura Nota 34 – – 263 263
Outros passivos financeiros Nota 20 145.209 – – 145.209
Dívidas de longo prazo / Passivos financeiros não circulantes 1.510.309 – 263 1.510.572
Dívidas com instituições de crédito Nota 20 33.162 – – 33.162
Obrigações e outros títulos negociáveis Nota 20 254.229 – – 254.229
Derivados de cobertura Nota 34 – – 4.901 4.901
Outros passivos financeiros e credores comerciais Nota 20, 21 e 22 1.342.602 1.584 – 1.344.186
Dívidas de curto prazo / Passivos financeiros circulantes 1.629.993 1.584 4.901 1.636.478
Total em 31/12/2020 3.140.302 1.584 5.164 3.147.050
As características de cada um deles estão detalhadas na respectiva nota des-
tas Contas Anuais. O valor justo das coberturas do seguro cambial é calculado 
com base na cotação de cada moeda no final de cada período contábil (nível 
hierárquico 2). O valor justo dos ativos com variações na Demonstração de 
Resultados é obtido tendo em conta outras variáveis usando técnicas adequa-
das às circunstâncias (nível hierárquico 3). Resultados líquidos por catego-
ria de ativos e passivos financeiros: O valor dos ganhos (perdas) líquidos 
por categoria de ativos e passivos financeiros é o seguinte:

Milhares de Euros
Custo amortizado Derivados Total

(Despesas) (37.713) (1.548) (39.261)
Receita 17.677 248 17.925
Total em 31/12/2021 (20.036) (1.300) (21.336)
(Despesas) (36.399) (2.521) (38.920)
Receita 47.469 376 47.845
Total em 31/12/2020 11.070 (2.145) 8.925
8) Investimentos financeiros não circulantes: A composição da epígrafe em 
31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é a seguinte:

Milhares de Euros
Saldo em
31.12.20 Altas Baixas

Transfe-
rência

Saldo em
 31.12.21

Investimentos:
Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo (nota 9)
Participações em socie-
dades dependentes 1.635.588 – (4.132) – 1.631.456
Participações em socie-
dades associadas 8.061 8.098 (95) – 16.064
Créditos a empresas do 
grupo 47.398 84 – – 47.482
Outros (nota 10)
Outros investimentos per-
manentes fora do Grupo 7.970 – – – 7.970
Créditos a terceiros 161.015 – (7.776) (7.496) 145.743
Derivados de cobertura 608 – (582) – 26
Outros ativos financeiros 1.908 385 (9) – 2.284

1.862.548 8.567 (12.594) (7.496) 1.851.025
Prejuízo:
Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo (nota 9)
Participações em socie-
dades dependentes (119.205) (12.142) 14.930 – (116.417)
Outros (nota 10)
Outros investimentos per-
manentes fora do Grupo (252) – – – (252)

(119.457) (12.142) 14.930 – (116.669)
Valor líquido:
Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo (nota 9)
Participações em socie-
dades dependentes 1.516.383 (12.142) 10.798 – 1.515.039
Participações em socie-
dades associadas 8.061 8.098 (95) – 16.064
Créditos a empresas do 
grupo 47.398 84 – – 47.482
Outros (nota 10)
Outros investimentos per-
manentes fora do Grupo 7.718 – – – 7.718
Créditos a terceiros 161.015 – (7.776) (7.496) 145.743
Derivados de cobertura 608 – (582) – 26
Outros ativos financeiros 1.908 385 (9) – 2.284
Total em 31/12/2021 1.743.091 (3.575) 2.336 (7.496) 1.734.356

Milhares de Euros
Saldo em 
31.12.19 Altas Baixas

Transfe-
rência

Saldo em 
31.12.21

Investimentos:
Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo (nota 9)
Participações em socie-
dades dependentes 1.610.650 27.679 (2.741) – 1.635.588
Participações em socie-
dades associadas 7.892 169 – – 8.061
Créditos a empresas do 
grupo 47.308 90 – – 47.398
Outros (nota 10)
Outros investimentos per-
manentes fora do Grupo 7.970 – – – 7.970
Créditos a terceiros 143.557 28.588 – (11.130) 161.015
Derivados de cobertura 101 507 – 608
Outros ativos financeiros 1.933 20 (45) – 1.908

1.819.411 57.053 (2.786) (11.130) 1.862.548
Prejuízo:
Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo (nota 9)
Participações em socie-
dades dependentes (100.898) (18.307) – – (119.205)
Participações em socie-
dades associadas – – – – –
Outros (nota 10) –
Outros investimentos per-
manentes fora do Grupo (252) – – – (252)

(101.150) (18.307) – – (119.457)
Valor líquido:
Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo (nota 9)
Participações em socie-
dades dependentes 1.509.752 9.372 (2.741) – 1.516.383
Participações em socie-
dades associadas 7.892 169 – – 8.061
Créditos a empresas do 
grupo 47.308 90 – – 47.398
Outros (nota 10)
Outros investimentos per-
manentes fora do Grupo 7.718 – – – 7.718
Créditos a terceiros 143.557 28.588 – (11.130) 161.015
Derivados de cobertura 101 507 – – 608
Outros ativos financeiros 1.933 20 (45) – 1.908
Total em 31/12/2020 1.718.261 38.746 (2.786) (11.130) 1.743.091
9) Investimentos em empresas do grupo e associadas de longo prazo: a) 
Participações em sociedades dependentes: O detalhamento por sociedade 
participada da movimentação desta epígrafe do Balanço durante os exercícios 
de 2021 e 2020 é o seguinte:

Milhares de Euros
Saldo em
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em
31.12.21

Investimentos
Indra Advanced Technology, SLU 47.200 – – 47.200
Indra Consultoría de Negocios Ltda 
(Brasil) 59 – – 59
Indra Beijing Inf.Technology Systems 
Ltd (China) 266 – – 266
Indra Sistemas Portugal, S.A. 22.671 – – 22.671
Indra SI, S.A. 10.960 – – 10.960
Indra Corporate Services S.A 1.705 – – 1.705
Indra Sistemas Seguridad, S.A. 120 – – 120
Inmize Capital, S.L. 1.280 – – 1.280
Indra Mexico T&D, S.A. de C.V. 2 – – 2
Sistemas Informáticos Abiertos S.L. 90.098 – – 90.098
Indra Holding Tecnologías de la Infor-
mación S.L. 1.145.462 – – 1.145.462
Indra Factoría Tecnológica, S.L. 3 – – 3
ALG Global Infrastructure Advisor, S.L. 18.011 – – 18.011
Indra Sistemas Magreb, SA. RL 678 – – 678
Azertia Tec. Información Argentina, 
S.A. 18.199 – – 18.199
Indra Sistemas Chile, S.A. 30.496 – – 30.496
Indra Panamá, S,A, 6.361 – – 6.361

Milhares de Euros
Saldo em
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em
31.12.21

Soluziona S.A. Guatemala 4.132 – (4.132) –
Prointec, S.A. 84.654 – – 84.654
Computacion Ceicom, S.A. 3.962 – – 3.962
Indra USA, Inc 63.122 – – 63.122
Indra Australia Pty Limited 16.406 – – 16.406
Indra Sistemas India Private Limited 9.768 – – 9.768
Indra Perú T&D SAC 1.199 – – 1.199
Indra Technology Solutions Malaysia 
Sdn. Bhd 881 – – 881
Indra Technology Solutions Company 
Limited (Arabia Saudí) 1.163 – – 1.163
Indra L.L.C. (Omán) 639 – – 639
PT Indra Indonesia 7.853 – – 7.853
Teknatrans Consultores S.A. 1.300 – – 1.300
Indra Navia AS (Park Air, Noruega) 38.452 – – 38.452
Indra Turquía 3.562 – – 3.562
Indra Tecnología Brasil LTDA 4.825 – – 4.825
Indra Arabia LLC 99 – – 99

1.635.588 – (4.132) 1.631.456
Milhares de Euros

Saldo em
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em
31.12.21

Prejuízo
Indra Consultoría de Negocios Ltda 
(Brasil) (59) – – (59)
Indra Sistemas Portugal, S.A. (10.798) – 10.798 –
Indra SI, S.A. (1.838) – – (1.838)
Indra Sistemas Magreb, SA. RL (678) – – (678)
Azertia Tec. Información Argentina, 
S.A. (18.199) – – (18.199)
Indra Panamá, S,A, (4.251) – – (4.251)
Soluziona S.A. Guatemala (4.132) – 4.132 –
Prointec, S.A. (58.582) (2.899) – (61.481)
Computacion Ceicom, S.A. – (3.962) – (3.962)
Indra Sistemas India Private Limited (9.768) – – (9.768)
PT Indra Indonesia (7.853) – – (7.853)
Teknatrans Consultores S.A. (405) (283) – (688)
Indra Turquía – (3.562) – (3.562)
Indra Tecnología Brasil LTDA (2.642) (1.436) – (4.078)

(119.205) (12.142) 14.930 (116.417)
Milhares de Euros

Saldo em
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em
31.12.21

Valor Líquido:
Indra Advanced Technology, SLU 47.200 – – 47.200
Indra Beijing Inf.Technology Sys-
tems Ltd (China) 266 – – 266
Indra Sistemas Portugal, S.A. 11.873 – 10.798 22.671
Indra SI, S.A. 9.122 – – 9.122
Indra Corporate Services S.A 1.705 – – 1.705
Indra Sistemas Seguridad, S.A. 120 – – 120
Inmize Capital, S.L. 1.280 – – 1.280
Indra Mexico T&D, S.A. de C.V. 2 – – 2
Sistemas Informáticos Abiertos S.L. 90.098 – – 90.098
Indra Holding Tecnologías de la In-
formación S.L. 1.145.462 – – 1.145.462
Indra Factoría Tecnológica, S.L. 3 – – 3
ALG Global Infrastructure Advisor, 
S.L. 18.011 – – 18.011
Indra Sistemas Chile, S.A. 30.496 – – 30.496
Indra Panamá, S,A, 2.110 – – 2.110
Prointec, S.A. 26.072 (2.899) – 23.173
Computacion Ceicom, S.A. 3.962 (3.962) – –
Indra USA, Inc 63.122 – – 63.122
Indra Australia Pty Limited 16.406 – – 16.406
Indra Perú T&D SAC 1.199 – – 1.199
Indra Technology Solutions Malaysia 
Sdn. Bhd 881 – – 881
Indra Technology Solutions Com-
pany Limited (Arabia Saudí) 1.163 – – 1.163
Indra L.L.C. (Omán) 639 – – 639
Teknatrans Consultores S.A. 895 (283) – 612
Indra Navia AS (Park Air, Noruega) 38.452 – – 38.452
Indra Turquía 3.562 (3.562) – –
Indra Tecnología Brasil LTDA 2.183 (1.436) – 747
Indra Arabia LLC 99 – – 99
Valor Total Líquido 1.516.383 (12.142) 10.798 1.515.039
Ano de 2020

Milhares de Euros
Saldo em
31.12.19 Altas Baixas

Saldo em
31.12.20

Investimentos
Indra Advanced Technology, SLU 47.200 – – 47.200
Indra Consultoría de Negocios Ltda 
(Brasil) 59 – – 59
Indra Beijing Inf.Technology Systems 
Ltd (China) 266 – – 266
Indra Sistemas Portugal, S.A. 22.671 – – 22.671
Indra SI, S.A. 10.960 – – 10.960
Indra Corporate Services S.A 1.705 – – 1.705
Indra Sistemas Seguridad, S.A. 120 – – 120
Inmize Capital, S.L. 1.280 – – 1.280
Indra Mexico T&D, S.A. de C.V. 2 – – 2
Sistemas Informáticos Abiertos S.L. 80.430 9.668 – 90.098
Indra Holding Tecnologías de la Infor-
mación S.L. 1.145.462 – – 1.145.462
Indra Factoría Tecnológica, S.L. 3 – – 3
ALG Global Infrastructure Advisor, 
S.L. – 18.011 – 18.011
Inertelco, S.A. 2.101 – (2.101) –
Indra Sistemas Magreb, SA. RL 678 – – 678
Azertia Tec. Información Argentina, 
S.A. 18.199 – – 18.199
Indra Sistemas Chile, S.A. 30.496 – – 30.496
Indra Panamá, S,A, 6.361 – – 6.361
Soluziona S.A. Guatemala 4.132 – – 4.132
Prointec, S.A. 84.654 – – 84.654
Computacion Ceicom, S.A. 3.962 – – 3.962
Indra USA, Inc 63.122 – – 63.122
Indra Australia Pty Limited 16.406 – – 16.406
Indra Sistemas India Private Limited 9.768 – – 9.768
Indra Perú T&D SAC 1.199 – – 1.199
Indra Servicios Perú SAC 640 – (640) –
Indra Technology Solutions Malaysia 
Sdn. Bhd 881 – – 881
Indra Technology Solutions Company 
Limited (Arabia Saudí) 1.163 – – 1.163
Indra L.L.C. (Omán) 639 – – 639
PT Indra Indonesia 7.853 – – 7.853
Teknatrans Consultores S.A. 1.300 – – 1.300
Indra Navia AS (Park Air, Noruega) 38.452 – – 38.452
Indra Turquía 3.562 – – 3.562
Indra Tecnología Brasil LTDA 4.825 – – 4.825
Indra Arabia LLC 99 – – 99

1.610.650 27.679 (2.741) 1.635.588

Milhares de Euros
Saldo em 
31.12.19 Altas Baixas

Saldo em 
31.12.20

Prejuízo
Indra Consultoría de Negocios Ltda 
(Brasil) (59) – – (59)
Indra Sistemas Portugal, S.A. (10.798) – – (10.798)
Indra SI, S.A. (1.838) – – (1.838)
Indra Sistemas Magreb, SA. RL – (678) – (678)
Azertia Tec. Información Argentina, 
S.A. (18.199) – – (18.199)
Indra Panamá, S,A, (4.251) – – (4.251)
Soluziona S.A. Guatemala (4.132) – – (4.132)
Prointec, S.A. (43.595) (14.987) – (58.582)
Indra Sistemas India Private Limited (9.768) – – (9.768)
PT Indra Indonesia (7.853) – – (7.853)
Teknatrans Consultores S.A. (405) – – (405)
Indra Tecnología Brasil LTDA – (2.642) – (2.642)

(100.898) (18.307) – (119.205)
Milhares de Euros

Saldo em 
31.12.19 Altas Baixas

Saldo em 
31.12.20

Valor Líquido
Indra Advanced Technology, SLU 47.200 – – 47.200
Indra Beijing Inf.Technology Sys-
tems Ltd (China) 266 – – 266
Indra Sistemas Portugal, S.A. 11.873 – – 11.873
Indra SI, S.A. 9.122 – – 9.122
Indra Corporate Services S.A 1.705 – – 1.705
Indra Sistemas Seguridad, S.A. 120 – – 120
Inmize Capital, S.L. 1.280 – – 1.280
Indra Mexico T&D, S.A. de C.V. 2 – – 2
Sistemas Informáticos Abiertos S.L. 80.430 9.668 – 90.098
Indra Holding Tecnologías de la In-
formación S.L. 1.145.462 – – 1.145.462
Indra Factoría Tecnológica, S.L. 3 – – 3
ALG Global Infrastructure Advisor, 
S.L. – 18.011 – 18.011
Inertelco, S.A. 2.101 – (2.101) –
Indra Sistemas Magreb, SA. RL 678 (678) – –
Indra Sistemas Chile, S.A. 30.496 – – 30.496
Indra Panamá, S,A, 2.110 – – 2.110
Prointec, S.A. 41.059 (14.987) – 26.072
Computacion Ceicom, S.A. 3.962 – – 3.962
Indra USA, Inc 63.122 – – 63.122
Indra Australia Pty Limited 16.406 – – 16.406
Indra Perú T&D SAC 1.199 – – 1.199
Indra Servicios Perú SAC 640 – (640) –
Indra Technology Solutions Malaysia 
Sdn. Bhd 881 – – 881
Indra Technology Solutions Com-
pany Limited (Arabia Saudí) 1.163 – – 1.163
Indra L.L.C. (Omán) 639 – – 639
Teknatrans Consultores S.A. 895 – – 895
Indra Navia AS (Park Air, Noruega) 38.452 – – 38.452
Indra Turquía 3.562 – – 3.562
Indra Tecnología Brasil LTDA 4.825 (2.642) – 2.183
Indra Arabia LLC 99 – – 99
Total do Valor líquido: 1.509.752 9.372 (2.741) 1.516.383
Durante o exercício de 2021, a Sociedade procedeu com o cancelamento da 
participação que detinha na Soluziona Guatemala devido à sua liquidação. 
Esta subsidiária se encontrava totalmente em imparidade, razão pela qual não 
houve impacto na Demonstração de Resultados do exercício. Durante o exer-
cício de 2020, as principais operações relacionadas com as participações em 
sociedades dependentes foram: • Em janeiro, a Sociedade concretizou a ven-
da de sua subsidiária Indra Servicios Perú à subsidiária do grupo Indra BPO 
servicios digitales no valor de 2.116 m€, registrando uma receita de 1.476 m€ 
(vide nota 29). Esta venda se enquadra na reorganização societária do grupo 
nesta geografia. • Em junho, com o intuito de reorganizar o negócio de consul-
toria de transporte que o Grupo Indra realizava pela sociedade Indra Business 
Consulting, S.L.U., o negócio foi cindido em favor da Sociedade constituída em 
janeiro do exercício em curso, denominada ALG Global Infrastructure Advisor, 
S.L. Posteriormente, uma vez que este negócio está inserido no segmento de 
negócios de T+D, em outubro, a Sociedade adquiriu a Indra Business Consul-
ting pelo valor de 18.011 m€. • Em outubro, foi dissolvida e liquidada a socie-
dade Inertelco, S.A., na qual a Sociedade detinha 87,50% de participação. O 
patrimônio da sociedade antes da liquidação totalizava 2.502 m€. A Sociedade 
registrou uma receita de 89 m€ (vide nota 29) e uma cobrança de 2.190 m€. 
• Em 31 de dezembro de 2019, a Sociedade adquiriu 100% da Sociedad Sis-
temas Informáticos Abiertos, S.A. pelo valor de 72.896 m€. Além disso, a So-
ciedade registrou um passivo no valor de 7.534 m€. Neste exercício, a Socie-
dade reajustou este valor em 456 m€. O montante pago no exercício anterior 
foi de 7.990 m€ (vide nota 21). Em 23 de setembro de 2020, dentro do grupo, 
o negócio de cibersegurança da Indra Soluciones Tecnologías de la informaci-
ón, S.L (subsidiária da Indra Holding Tecnologías de la información) foi cindido 
em favor da Sociedad Sistemas Informáticos Abiertos, S.A. Posteriormente, 
em 28 de outubro, a Sociedade adquiriu as ações desta sociedade junto à In-
dra Holding Tecnologías de la información pelo valor de 9.212 m€. Após esta 
operação, o investimento nesta subsidiária totalizou 90.098 m€. Individual-
mente, são efetuados testes de imparidade das principais sociedades (ou 
grupos de Sociedades) sempre que houver indícios de imparidade. Conside-
ra-se que há indícios de imparidade caso a Sociedade, ou grupo de socieda-
des, apresente(m) um valor contabilístico teórico inferior ao valor da participa-
ção e caso não tenha cumprido os resultados com o último plano de negócios 
aprovado. Caso o valor contabilístico seja superior ao valor recuperável, a 
correspondente imparidade é contabilizada. A metodologia de avaliação é se-
melhante à utilizada nos testes de imparidade das UGEs: • Uma avaliação de 
fluxo de caixa descontado é aplicada, na qual as projeções são o orçamento 
da sociedade em questão, bem como a melhor visão de negócio observada no 
momento de realização do exercício. • A taxa de crescimento residual é com-
parada com fontes externas; • A taxa de desconto é calculada aplicando a 
mesma metodologia descrita acima e especificando o risco-país correspon-
dente à geografia em que se baseia a sociedade referente a qual a avaliação 
está sendo feita. De acordo com os testes de imparidade realizados, no exer-
cício de 2021, houve imparidades e imparidades revertidas em participações 
pelo valor líquido de gasto de -1.344 m€ (-18.307 m€ no exercício anterior). 
Essas correções avaliativas provêm da diferença entre o valor contábil do ativo 
e o seu valor atual, de acordo com os critérios estabelecidos na nota 4 g (vide 
nota 29). b) Investimentos em empresas associadas e joint ventures: O deta-
lhamento por sociedade participada da movimentação desta epígrafe do Ba-
lanço durante os exercícios de 2021 e 2020 é o seguinte:

Milhares de Euros
Saldo em 
31.12.19 Altas

Saldo em 
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em 
31.12.21

Investimentos
Eurofighter Simulations Sys-
tem 68 – 68 – – 68
Euromids 10 – 10 – – 10
Saes Capital 1.340 – 1.340 – – 1.340
A4ESSOR 23 – 23 – – 23
Tower Air Traffic Services 500 – 500 – – 500
Green Border 5 – 5 – – 5
SPA Mobeal 49 46 95 – (95) –
Global Training Aviation, S.L. 3.577 – 3.577 – – 3.577
Societat Catalana per a la 
Mobilitat, S.A. 2.320 – 2.320 – – 2.320
Tess - Defence, S-A. – 123 123 124 – 247
Satelio IOT Services S.L. – – – 2.999 – 2.999
Startical, S.L. – – – 4.975 – 4.975

7.892 169 8.061 8.098 (95) 16.064
Prejuízo

– – – – – –
Valor Líquido
Eurofighter Simulations Sys-
tem 68 – 68 – – 68
Euromids 10 – 10 – – 10
Saes Capital 1.340 – 1.340 – – 1.340
A4ESSOR 23 – 23 – – 23
Tower Air Traffic Services 500 – 500 – – 500
Green Border 5 – 5 – – 5
SPA Mobeal 49 46 95 – (95) –
Global Training Aviation, S.L. 3.577 – 3.577 – – 3.577
Societat Catalana per a la 
Mobilitat, S.A. 2.320 – 2.320 – – 2.320
Tess - Defence, S-A. – 123 123 124 – 247
Satelio IOT Services S.L. – – – 2.999 – 2.999
Startical, S.L. – – – 4.975 – 4.975
Total 7.892 169 8.061 8.098 (95) 16.064
As movimentações nesta epígrafe durante o exercício de 2021 foram as se-
guintes: • Em maio, a Sociedade constituiu a sociedade espanhola Startical, 
S.L. com 50%, em conjunto com a Enaire. O valor desembolsado foi de 4.975 
m€. • Em maio, a Sociedade realizou um desembolso de capital adicional no 
valor de 124 m€ na subsidiária espanhola Tess Defense. Esta sociedade foi 
constituída em dezembro de 2020. Após este desembolso, o valor do investi-
mento totalizou 247 m€, o que corresponde a uma participação de 24,7%. 
• Em setembro, o capital da sociedade IRB Riesgo operacional foi reduzido. O 
objetivo desta tem sido proceder com a devolução das contribuições não mo-
netárias efetuadas pela Sociedade. Em decorrência desta operação, a Socie-
dade deixa de ser sua acionista. O montante arrecadado foi de 124 m€ (regis-
trado na rubrica de dividendos (vide Anexo IV). • Em dezembro, a Sociedade 
adquiriu 10,5% da sociedade espanhola Satelio IOT Services, S.L., que é 
considerada uma associada pelo fato de a Sociedade ter presença no Conse-
lho de Administração e, portanto, ter influência significativa. A Sociedade pro-
cede com a revisão dos valores das participações em empresas associadas 
sempre que há indícios de imparidade. A subsidiária mais relevante que pode 
indicar sinais de imparidade é a Global Training Aviation, sociedade dedicada 
à formação de pilotos para Sociedades aéreas, e que tem sofrido o impacto da 
pandemia de forma mais significativa por ser uma empresa que atua no setor 
de tráfego aéreo civil. No entanto, a Sociedade apresentou um plano de negó-
cios que evidencia uma recuperação significativa do negócio que arca, se 
concretizado, o valor do investimento. Em 31 de dezembro de 2021, não con-
sideramos que há restrições ao recebimento de dividendos ou ao reembolso 
de empréstimos concedidos às empresas associadas. As participações per-
manentes em empresas associadas não são detidas para fins de especula-
ção, mas sim para objetivos estratégicos de curto e médio prazo. c) Créditos a 
empresas do grupo: As principais rubricas desta epígrafe são corresponden-
tes (vide Anexo III): • Em 31 de julho de 2014, a Sociedade celebrou contrato 
de empréstimo com a Prointec, S.A. no valor de 31.514 m€, com vencimento 
em 31 de abril de 2017, prorrogável por períodos bienais sucessivos, salvo 
aviso prévio de 02 meses de qualquer uma das duas partes antes da data de 
vencimento do período inicial ou de qualquer uma de suas prorrogações. Em 
2017, 2019 e 2021, este empréstimo foi prorrogado com base no que é indica-
do neste mesmo ponto. O empréstimo pode ser reembolsado total ou parcial-
mente antecipadamente sem qualquer penalização e será acrescido de juros 
a favor da Indra à taxa de juro média resultante do financiamento externo da 
Indra. Em 28 de dezembro de 2019, um montante de 6.500 m€ do empréstimo 
ordinário de longo prazo foi convertido em um empréstimo participativo. Da 
mesma forma, em 15 de julho de 2021, o empréstimo ordinário de longo prazo 
foi convertido em um empréstimo participativo adicional no valor de 5.000 m€, 
totalizando o valor desse empréstimo em 20.014 m€ em 31 de dezembro de 
2021. • Com base no exposto no parágrafo anterior, a Sociedade possui um 
empréstimo participativo com sua subsidiária Prointec S.A. no valor de 11.500 
m€, a fim de restabelecer o desequilíbrio patrimonial da referida sociedade. O 
vencimento deste empréstimo ocorreu em abril de 2021, prorrogável automa-
ticamente por períodos anuais, a menos que qualquer uma das partes notifi-
que o contrário. Durante o exercício, o empréstimo foi prorrogado automatica-
mente. Os juros são de 10% dos resultados obtidos pelo mutuário em cada 
exercício. O presente contrato é regido pela lei espanhola e, particularmente, 
pelo disposto no artigo 20 do Real Decreto-Lei 7/1996 de 07 de junho. • Duran-
te o ano, foram realizadas contribuições sob a forma de crédito subordinado à 
Societat Catalana per a la Mobilitat, S.A no valor de 84 m€ (90 m€ no exercício 
anterior). O valor total do empréstimo totaliza 2.468 m€ e as condições são 
taxa de juro de 8,5% (3,5% mais diferencial de 5%) e vencimento em julho de 
2028. • Da mesma forma, dentro desta rubrica, a Sociedade recolhe um valor 
de 13.500 m€ correspondente ao valor a receber da Indra Soluciones Tecnolo-
gías de la Información S.L.U. referente à sanção da CNMC (vide nota 19). Este 
mesmo valor está registrado na epígrafe de provisões de longo prazo. Os refe-
ridos ativos e passivos correspondem ao reconhecimento pela Sociedade da 
reivindicação deste órgão. 10) Outros instrumentos financeiros: a) Outros 

investimentos permanentes em sociedades fora do Grupo: As participações 
em sociedades não listadas na Bolsa, uma vez que não é possível determinar 
o seu valor de mercado de forma confiável, foram avaliadas ao custo de aqui-
sição ou por um valor inferior em caso de imparidade. A composição desta 
epígrafe é a seguinte:

Milhares de Euros
Saldo em 
31.12.19 Altas

Saldo em 
31.12.20 Altas

Saldo em 
31.12.21

% de par-
ticipação

Investimentos
Sostar GmbH I.G. 3 – 3 – 3
Alliance Ground Sur-
villance (AGSI) 200 – 200 – 200
European Organization 
Security 2 – 2 – 2
Veo Comunicaciones 20 – 20 – 20
Busitell 30 – 30 – 30
Consorcio Espanhol de 
AVE Medina La Meca 3 – 3 – 3
Hisdesat Serviços Estra-
tégicos 7.572 – 7.572 – 7.572
Grupo de Navegação por 
Satélite Sistemas e Ser-
viços 138 – 138 – 138
Outros 2 – 2 – 2

7.970 – 7.970 – 7.970
Prejuízo
Alliance Ground Sur-
villance (AGSI) (200) – (200) – (200)
Veo Comunicaciones (20) – (20) – (20)
Busitell (30) – (30) – (30)
Outros (2) – (2) – (2)

(252) – (252) – (252)
Valor Líquido
Sostar GmbH I.G. 3 – 3 – 3 10,40%
European Organization 
Security 2 – 2 – 2 8,33%
Consórcio Espanhol de 
AVE Medina La Meca 3 – 3 – 3 4,65%
Hisdesat Servicios Estra-
tégico 7.572 – 7.572 – 7.572 7,00%
Grupo de Navegação por 
Satélite Sistemas e Ser-
viços 138 – 138 – 138 13,45%
Total 7.718 – 7.718 – 7.718
b) Créditos a terceiros: As principais rubricas desta epígrafe estão detalhadas 
a seguir: • Em 2021, a Sociedade registrou um saldo de 15.711 m€ (53.184 m€ 
no exercício anterior) em Contas de Fornecedores a Receber, corresponden-
tes aos projetos executados pela Sociedade, cujo prazo de faturamento se 
estima superior a 01 ano (vide nota 2). Durante o exercício, ocorreram transfe-
rências para o curto prazo no valor de 37.473 m€ (vide nota 12). Um valor de 
838 m€ corresponde à adaptação da nova norma de reconhecimento de recei-
tas (vide nota 2). • Esta rubrica inclui ainda um valor de 81.795 m€ (78.813 m€ 
no exercício anterior) que corresponde aos saldos resultantes da integração 
proporcional de várias UTEs de programas do Ministério da Defesa. Estes 
programas são financiados pelo Ministério da Indústria, Energia e Turismo 
(vide nota 20) no valor de 109.408 m€ (107.385 m€ no exercício anterior), dos 
quais 30.844 m€ foram classificados como curto prazo (vide nota 20 d). Devido 
aos atrasos nesses projetos, no exercício fiscal de 2021, todos os emprésti-
mos de longo prazo foram reclassificados. Por este mesmo conceito, encontra-
-se registrado no ativo corrente um valor de 22.527 m€ (24.027 m€ em 2020), 
que corresponde ao direito de cobrança pendente de recebimento ao longo de 
2022. Prevê-se que o restante dos valores seja faturado a partir de 2023, as-
sim que todas as obras estiverem concluídas. Nessa ocasião, o Ministério da 
Defesa procederá com o ressarcimento das referidas obras, e as UTEs proce-
derão com o cancelamento desses referidos passivos. Todos estes valores 
são descontados à taxa de juro de mercado. Durante o exercício de 2015, a 
Sociedade estabeleceu três UTEs para realizar projetos de Defesa. Estes são 
detalhados abaixo:

Ute

% parti-
cipação 

Indra Cliente Contrato

UTE VCR 8x8 37.94%
Ministerio de 

Defensa C.G.A.

Programas Tecnológicos Associados 
ao Futuro Veículo de Combate sobre 

Rodas 8X8 (VCR 8X8)

UTE Protec 
110 66.02%

Ministerio de 
Defensa C.G.A.

Programas Tecnológicos Fragata F-11 
0 - Desenvolvimento e Integração de 

Sensores no Mastro e Scombra 
F-110.

UTE IRST 
F-110 50%

S.M.E. Instituto 
Nacional de 

Ciberseguridad de 
España, M.P., S.A.

Serviço de desenvolvimento 
estratégico local de software de 

segurança na INCIBE.
Os três projetos anteriores contratados pelo Ministério da Defesa e pelo Insti-
tuto Nacional de Cibersegurança (ambos MINISDEF) às UTEs indicadas na 
tabela anterior, e ao abrigo dos respectivos acordos, foram financiados pelo 
MINER (Ministério da Indústria, Energia e Turismo), devido principalmente ao 
impacto industrial e tecnológico dos projetos. A partir disso, as UTEs recebem 
empréstimos reembolsáveis à medida que as obras são executadas pelas em-
presas participantes. Os referidos empréstimos serão reembolsados ao MI-
NER quando estas obras forem faturadas, e, portanto, assim que concluídas e 
aceitas. Nessa ocasião, o Ministério da Defesa procederá com o ressarcimen-
to das referidas obras, e as UTEs procederão com o cancelamento desses 
referidos passivos. A taxa de juro dos empréstimos reembolsáveis é de 0%, 
com vencimento mediante aceitação final das obras. • Adicionalmente, a So-
ciedade inclui nesta epígrafe um valor de 10.267 m€ correspondente ao valor 
de subsídios pendentes de execução e cobrança de vários projetos plurianu-
ais (28.588 m€ no exercício de 2020). Da mesma forma, o passivo correspon-
dente está incluso na seção de subsídios da rubrica de outros passivos finan-
ceiros (vide nota 20 d). As transferências no ano para este mesmo conceito no 
curto prazo totalizaram 10.545 m€. • Esta seção inclui ainda a rubrica de ativos 
contratuais de longo prazo no valor de 37.539 m€ transferidos do curto prazo 
(um valor de 7.684 m€ corresponde à entrada em vigor da nova norma de re-
conhecimento de receitas (vide nota 2). A totalidade do saldo dos “Ativos con-
tratuais de longo prazo” em 31 de dezembro de 2021 e 2020 corresponde aos 
projetos da Divisão de Transportes e Defesa que sofreram algum tipo de atra-
so (vide nota 11). No entanto, a recuperabilidade desses saldos na data de 
elaboração das contas anuais em 31 de dezembro de 2021 ocorrerá por meio 
das certificações de marcos pendentes, previstos para um período superior a 
12 meses a partir do encerramento do exercício, sem que indícios de impari-
dade tenham sido observados ao longo do exercício. A margem associada 
dependerá dos custos incorridos e dos custos totais estimados para satisfazer 
a obrigação de cada contrato na data do reconhecimento das receitas relati-
vas a estes ativos contratuais. Nesse sentido, estima-se que em 31 de dezem-
bro de 2023 sejam reconhecidas as receitas ordinárias correlatas a 66% e 
55% do saldo dos “Ativos Contratuais de Longo Prazo” em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, respectivamente. c) Outros ativos financeiros: Esta epígrafe in-
clui os depósitos e as garantias constituídas pelo arrendamento de edifícios e 
imóveis detidos pela Sociedade. 11) Estoques e Ativos contratuais: O deta-
lhamento dos estoques em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020 é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Matérias-primas e outros aprovisionamentos 39.623 42.077
Obras em Andamento 37.627 49.231
Ativos contratuais 187.338 224.598
Adiantamentos a fornecedores 11.117 7.065
Subtotal 275.705 322.971
Prejuízo (1.799) (2.640)
Total do Valor líquido 273.906 320.331
Os conceitos incluídos na epígrafe “Matérias-primas e outros aprovisionamen-
tos” correspondem aos estoques físicos existentes em armazéns provenientes 
da aquisição de material para atender às necessidades de fabricação ou de 
fornecimento dos projetos. Uma vez que as matérias-primas são integradas ao 
processo fabril da unidade produtiva, o custo passa a fazer parte da fabricação 
em andamento. Da mesma forma, parte da fabricação é realizada com antece-
dência buscando reduzir os prazos de entrega aos clientes. Enquanto esta 
produção concluída antecipadamente estiver disponível sem ser consumida 
por um projeto, o seu saldo ativado é considerado “Obras em Andamento”. Os 
estoques descritos acima serão inseridos aos resultados quando da sua incor-
poração aos projetos e quando ocorrer o andamento requerido (pela epígrafe 
de “variação dos estoques”) ou por sua imparidade. Os conceitos inclusos na 
rubrica “Obras em Andamento” são materiais, custos de mão de obra direta e 
outros serviços adquiridos para os projetos. Além disso, os conceitos inclusos 
em “Ativos contratuais de curto prazo” são custos de obras em andamento, 
cujas obrigações de desempenho estão pendentes de cumprimento (vide nota 
4u). Durante o ano, a Sociedade transferiu à rubrica de créditos a terceiros de 
longo prazo 29.675 m€ como consequência de atrasos em certas etapas dos 
projetos. A recuperabilidade destes saldos à data de elaboração das contas 
anuais em 31 de dezembro de 2021 ocorrerá por meio das certificações de 
etapas pendentes, previstos para um período superior a 12 meses a partir do 
encerramento do exercício, sem que indícios de imparidade tenham sido ob-
servados ao longo do exercício, e 7.864 m€ correspondentes à entrada da 
norma de reconhecimento de receitas (vide nota 10). A redução nesta rubrica 
corresponde às transferências para ativos de longo prazo indicadas e às en-
tregas de certificações efetuadas durante o exercício. A movimentação da im-
paridade é a seguinte:

Milhares de Euros
Saldo em 
31.12.20

Aloca-
ções

Aplica-
ções Reversões

Saldo em 
31.12.21

Provisão por prejuízo 2.640 2.740 (941) (2.640) 1.799
Saldo em 
31.12.19

Aloca-
ções

Aplica-
ções Reversões

Saldo em 
31.12.20

Provisão por prejuízo 2.140 3.075 (441) (2.134) 2.640
A Sociedade não possui estoques penhorados em garantia. 12) Clientes e 
outras contas a receber: O detalhamento de clientes e outras contas a rece-
ber em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Clientes por vendas e serviços fora do Grupo 223.412 216.345
Contas de fornecedores a receber 126.274 198.837
Contas a receber de empresas do Grupo e associadas 
(Anexo III) 131.694 140.969
Contas a receber diversas 4.407 5.323
Adiantamentos e Créditos ao pessoal 846 2.487
Ativos fiscais correntes (nota 32) 14.350 4.376
Administrações Públicas (nota 32) 33.535 23.331
Subtotal 534.518 591.668
Prejuízo (16.395) (23.105)
Subtotal (16.395) (23.105)
Total do Valor líquido 518.123 568.563
O prazo médio de recebimento é de 89 dias em 2021 (100 dias em 2020). Não 
são aplicados juros aos devedores pendentes de cobrança. A Sociedade con-
sidera que o valor dos devedores e outras contas a receber registrado no Ba-
lanço patrimonial não difere do seu valor justo. A movimentação da provisão 
por imparidade nos dois exercícios é a seguinte:

Saldo 
em 

31.12.20

Alocação 
do 

Exercício

Reversão 
do 

Exercício

Aplicações 
do 

Exercício

Saldo 
em 

31.12.21
Provisão por prejuízo 23.105 (1.306) (2.823) (2.581) 16.395

Saldo 
em 

31.12.19

Alocação 
do 

Exercício

Reversão 
do 

Exercício

Aplicações 
do 

Exercício

Saldo 
em 

31.12.20
Provisão por prejuízo 8.397 29.884 (14.874) (302) 23.105
No encerramento do exercício de 2021, a Sociedade apresenta saldos de de-
vedores por produção a receber de longo prazo no valor de 15.711 m€ (53.184 
m€ no exercício anterior) (vide notas 8 e 10). Durante este exercício foram 
transferidos do longo prazo 37.473 m€ (vide nota 10 b). Igualmente, na epígra-
fe de Contas de fornecedores a receber, encontra-se registrado o valor 22.527 
m€ (24.027 m€ em 2020), correspondente aos créditos provenientes da inte-
gração proporcional de várias UTEs de programas do Ministério da Defesa, 
com estimativas de faturamento ao longo de 2022 (vide nota 10 b). Com rela-
ção aos saldos faturados e vencidos há mais de 180 dias, a Sociedade man-
tém o critério de provisionar todos os débitos superiores a 01 ano. De acordo 
com o procedimento estabelecido, exclui-se a dívida institucional, a correspon-
dente a retenções por garantias, aquela em que o terceiro é o cliente e forne-
cedor, e, quando houver valor suficiente para sua compensação, aquela em 
que exista um documento que reconheça a dívida e o compromisso de paga-
mento por parte do cliente, a dívida por faturamento de adiantamentos de 
clientes e quando houver indícios de um processo de negociação 
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do qual se espera um acordo com resolução iminente. Ao abrigo deste critério, 
em relação aos 14.820 m€ em 2021 (11.185 m€ em 2020) abaixo discrimina-
dos como dívida vencida há mais de um ano líquida de provisão, há provas 
documentais que justificam razoavelmente a sua recuperação. Nenhum dos 
valores acima está relacionado aos litígios em andamento ou às provisões de 
natureza operacional discriminadas na nota 19 (provisões por garantias e con-
tratos onerosos). As tabelas anexas refletem a análise da antiguidade dos 
ativos financeiros, contada a partir da data da obrigação de pagamento, em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, mas que não está em imparidade. A Sociedade 
estima que esses valores serão pagos em um prazo inferior a 12 meses (vide 
nota 33 d).

2021 (milhares de euros)

Contas comerciais e 
outras contas a receber

Menos 
de 3 

meses

Mais de 3 
meses e 

menos de 6 
meses

Mais de 6 
meses e 

menos de 1 
ano

Mais 
de 1 
ano Total

30.269 21.542 13.183 14.820 79.814
Total de Ativos 30.269 21.542 13.183 14.820 79.814

2020 (milhares de euros)

Menos 
de 3 

meses

Mais de 3 
meses e 

menos de 6 
meses

Mais de 6 
meses e 

menos de 1 
ano

Mais 
de 1 
ano Total

Contas comerciais e 
outras contas a receber 50.040 20.127 33.958 11.185 115.310
Total de Ativos 50.040 20.127 33.958 11.185 115.310
No encerramento dos exercícios de 2021 e 2020, as contas a receber foram 
canceladas sob a modalidade “non-recourse factoring” pelos valores de 
85.768 m€ e 86.488 m€, respectivamente. Para esses fins e de forma a con-
cluir que as contas a receber por “non-recourse factoring” podem efetivamente 
ser canceladas, procedeu-se com uma análise de transferência de riscos e 
benefícios. Os fatores (diversas instituições financeiras) assumem, de acordo 
com os contratos celebrados, o risco de insolvência e de mora, pelo que a 
Sociedade não assume os riscos derivados do seu descumprimento. A natu-
reza dos ativos financeiros cancelados nesta modalidade corresponde às fatu-
ras emitidas pela prestação de serviços e projetos que a Sociedade executa.
As informações sobre o valor disponível e o valor sacado das linhas de facto-
ring são as seguintes:

Milhares de Euros
2021 2020

Valor disponível 259.232 252.512
Valor sacado 85.768 86.488
Total das Linhas de factoring 345.000 339.000
Os valores em moeda estrangeira pendente de cobrança mais relevantes 
constam detalhados abaixo:

Milhares de Euros
Saldos devedores 2021 2021
Dólar Americano 29.257 41.090
Dinar argelino 14.124 3.016
Peso Colombiano 8.536 3.490
Dinar KuwaitÍ 8.472 9.772
Dirham emiratos 6.652 897
Leu romano 4.575 1
Peso Filipino 3.974 2.829
Riyal saudí 3.492 23.972
Dirham Marroquí 3.368 1.316
Peso Dominicano 3.100 1.532
Libra Egípcia 2.989 2.427
Ringgit Malayo 2.401 11.778
Libra Esterlina 1.047 5.816
Real brasileiro 904 2.667
Rial Omaní 676 6.470
Outros 3.129 8.707
13) Investimentos em empresas do grupo e associadas de curto prazo: O 
detalhamento por empresas correspondente a estes conceitos em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020 no valor de 143.860 m€ e 124.620 m€, respectivamen-
te, pode ser consultado no Anexo III, que faz parte integrante desta nota da 
Memória das Contas Anuais. Entre esses valores, constam os contratos de 
conta corrente (cash pooling), celebrados com empresas espanholas do grupo 
no valor de 83.401 m€ em 2021 e 43.880 m€ em 2020, que geram juros mé-
dios de 1,86% para os empréstimos do ano de 2021, e de 1,78% para os de 
2020, com vencimento mensal. Além disso, a Sociedade tem empréstimos 
com diversas empresas estrangeiras do grupo no valor de 166 m€ com venci-
mento em 2022 (34.460 m€ em 2020 com vencimento em 2021) e que geram 
juros segundo a taxa de juros do mercado do país. Com base na política de 
riscos da empresa, a Sociedade contratou uma cobertura de seguro cambial 
para os principais empréstimos em moeda estrangeira (vide nota 34). Esta 
rubrica inclui os saldos a receber de empresas do grupo fiscal como resultado 
da demonstração consolidada do Imposto sobre o Valor Acrescentado no valor 
de 49.567 m€ no exercício de 2021 (42.300 m€ em 2020) (vide nota 32). 14) 
Aplicações financeiras de curto prazo: A composição desta epígrafe é a 
seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Créditos a empresas 650 640
Outros ativos financeiros 701 712
Derivados financeiros, instrumentos de cobertura (nota 34) 940 3.415
Total 2.291 4.767
Os derivados contratados pela Sociedade são de cobertura de taxas cam-
biais.a) Créditos a empresas: Esta rubrica inclui o saldo correspondente a um 
empréstimo concedido pela Sociedade, em 04 de junho de 2004, ao Grupo 
Navegación por Satélite Sistemas y Servicios S.L., no valor de 60 m€, com a 
duração de um ano prorrogável e com juros brutos de 4,0% anuais. Além disso, 
no exercício de 2012, a Sociedade concedeu um empréstimo ao Consorcio Es-
pañol Alta Velocidad Meca Medina no valor de 590 m€ (580 m€ no exercício 
anterior) com vencimento em janeiro de 2014 (prorrogável). A taxa de juro deste 
empréstimo é Euribor, com prazo de 06 meses aumentada para 300 pontos. 
b) Outros ativos financeiros: A composição desta epígrafe é a seguinte:
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2021 2020

Depósitos e garantias 306 450
Contas correntes com Filiais, Estabelecimentos Perma-
nentes e Utes 395 262
Total 701 712
15) Caixa e outros equivalentes de caixa: No valor da tesouraria do exercí-
cio de 2021, estão incluídos 923.074 m€ (972.465 m€ no exercício anterior). 
Adicionalmente, esta epígrafe inclui um valor de 3.447 m€ (2.351 m€ no ano 
anterior) relativo ao contrato de liquidez com o Banco de Sabadell S.A. (vide 
nota 16 e). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, todo o saldo de caixa está 
disponível para ser utilizado nas operações da atividade da Sociedade. 16) 
Fundos próprios: a) Capital subscrito: Em 31 de dezembro de 2021, o capital 
subscrito e integralizado é de 35.330.880,40€, dividido em 176.654.402 ações 
ordinárias de valor nominal de 0,20€ cada, representadas mediante anotações 
em conta. O capital social está integralmente subscrito e integralizado. Todas 
as ações que constituem o capital social estão admitidas segundo a cotação 
oficial nas Bolsas de Valores de Madri, Barcelona, ​​Valência e Bilbao, estão 
listadas no Mercado Contínuo, e estão incluídas no índice seletivo IBEX-35, 
com cotação no final do exercício de 9,52 € (6,98 € no final do exercício de 
2020). A cotação média do último trimestre do exercício de 2021 e 2020 totali-
zou 9,95 € e 6,42 € por ação, respectivamente. A Sociedade está ciente de sua 
composição acionária por meio das informações prestadas a ela diretamente, 
ou tornadas públicas mediante a aplicação da regulamentação vigente sobre 
participações significativas (o que obriga a comunicação, em geral, das opera-
ções de aquisição ou de alienação de ações ou instrumentos financeiros que 
confiram ao seu titular direitos de voto que excedam 3% do capital) e pelas 
informações prestadas pela Iberclear, que a Sociedade coleta por ocasião da 
realização das suas assembleias gerais de acionistas. De acordo com o ex-
posto, pela informação de conhecimento da Sociedade, os acionistas relevan-
tes com participação superior a 3% são: 

31.12.21 31.12.20
Sociedad Estatal de Participaciones Industriales (SEPI) 18,750% 18,713%
Fidelity Management & Research LLC 9,809% 9,809%
Sapa Placencia, S.L. 5,000% –
Fidelity International Limited (1) 3,866% –
Norges Bank (2) 3,601% 3,186%
Corporación Financiera Alba 3,206% 10,522%
T.Rowe Price Associates (3) 3,112% 3,066%
Santander Asset Management 3,069% 3,037%
State Strees Corporation 3,180%
(1) No exercício de 2021, dos 3,866% do capital social indicado, 3,857% cor-
respondem a direitos de voto atribuídos às ações, enquanto 0,009% corres-
pondem a direitos de voto por meio de instrumentos financeiros. (2) No exercí-
cio 2021, dos 3,601% do capital social indicado, 2,152% correspondem a 
direitos de voto atribuídos às ações, enquanto 1,449% correspondem a direi-
tos de voto por meio de instrumentos financeiros. Em 2020, dos 3,186% do 
capital social indicados, 2,148% correspondem a direitos de voto atribuídos às 
ações, enquanto 1,038% correspondem a direitos de voto por meio de instru-
mentos financeiros. (3) No exercício de 2021, dos 3,112% do capital social 
indicado, 3,009% correspondem a direitos de voto atribuídos às ações, en-
quanto 0,103% correspondem a direitos de voto por meio de instrumentos fi-
nanceiros. No exercício de 2020, dos 3,066% do capital social indicado, 
3,004% correspondem a direitos de voto atribuídos às ações, enquanto 
0,062% correspondem a direitos de voto por meio de instrumentos financeiros. 

As participações diretas ou indiretas em 31 de dezembro de 2021 detidas por 
cada um dos diretores a título pessoal são as seguintes:

Nº de Ações % sobre 
o Capital 

SocialDiretores Classe Diretas Indiretas Total
Marc Thomas Murtra 
Millar Outro Externo 1.785 – 1.785 0,001
Alberto Terol Esteban Independente 55.734 – 55.734 0,032
Carmen Aquerreta Ferraz Independente 8.131 – 8.131 0,005
Antonio Cuevas Delgado 
(1)

Conselheiro 
Proprietário 13.783 – 13.783 0,008

Enrique de Leyva Pérez Independente 32.136 38.350 70.486 0,040
Silvia Iranzo Gutiérrez Independente 17.509 – 17.509 0,010
Ignacio Martín San Vicen-
te Independente 15.044 – 15.044 0,009
Ignacio Mataix Entero Executivo 151.083 – 151.083 0,086
Ana de Pro Gonzalo Independente 3.726 – 3.726 0,002
Cristina Ruiz Ortega Executivo 154.945 – 154.945 0,088
Miguel Sebastián Gascón 
(1)

Conselheiro 
Proprietário 12.911 – 12.911 0,007

Isabel Torremocha Ferre-
zuelo Independente 12.471 – 12.471 0,007
Total 479.258 38.350 517.608 0,293
(1) Em nome do acionista Sociedad Estatal de Participaciones Industriales 
(SEPI). As participações diretas ou indiretas em 31 de dezembro de 2020 de-
tidas por cada um dos diretores a título pessoal são as seguintes:

Nº de Ações % sobre o 
Capital 
SocialDiretores Classe Diretas Indiretas Total

Fernando Abril-Marto-
rell Hernández Executivo 412.596 – 412.596 0,234
Alberto Terol Esteban Independente 51.390 – 51.390 0,029
Carmen Aquerreta 
Ferraz Independente 2.738 4.000 6.738 0,004
Antonio Cuevas Del-
gado(1)

Conselheiro 
Proprietário 8.989 – 8.989 0,005

Silvia Iranzo GutiérrezIndependente 13.165 – 13.165 0,007
Enrique de Leyva Pé-
rez Independente 26.841 38.350 65.191 0,037
Ignacio Martín San 
Vicente Independente 10.199 – 10.199 0,006
Santos Martínez-Con-
de Gutiérrez-Bar-
quín(2)

Conselheiro 
Proprietário 42.273 – 42.273 0,024

Ignacio Mataix Entero Executivo 57.324 1.000 58.324 0,033
Ana de Pro Gonzalo Independente – – – 0,000
Cristina Ruiz Ortega Executiva 60.759 – 60.759 0,034
Miguel Sebastián 
Gascón(1)

Conselheiro 
Proprietário 8.365 – 8.365 0,005

Isabel Torremocha 
Ferrezuelo Independente 7.090 – 7.090 0,004
Total 701.729 43.350 745.079 0,422
(1) Em nome do acionista Sociedad Estatal de Participaciones Industriales 
(SEPI). (1) Em nome do acionista Corporación Financiera Alba. Em 31 de de-
zembro de 2021, estavam representadas no Conselho de Administração 
33.575.342 ações, ou seja, 19,006% do total de ações. Em 31 de dezembro de 
2020, estavam representadas no Conselho de Administração 52.389.968 
ações, que, na época, representavam 29,66% do total de ações. Em 30 de ju-
nho de 2021 e 25 de junho de 2020, a Sociedade realizou uma Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas, durante a qual foram aprovadas as aplicações 
dos resultados da Sociedade correspondentes aos exercícios de 2020 e 2019, 
respectivamente, conforme pode ser observado nas Demonstrações das Muta-
ções do Patrimônio Líquido anexas. Os objetivos da Sociedade na gestão de 
capital são os de resguardar a capacidade de continuar como uma empresa em 
operação, de forma a continuar dando retorno aos acionistas e beneficiando 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital adequada. 
b) Prêmio de ágio: O prêmio de ágio originado nos aumentos de capital realiza-
dos em 2001, 2003, 2007 e 2017 tem as mesmas restrições e pode ser utilizado 
para os mesmos fins das reservas voluntárias da Sociedade, incluindo a sua 
conversão em capital social. O valor do prêmio de ágio aumenta até atingir um 
valor de 477.949 m€. O prêmio de ágio e as reservas voluntárias não estão li-
vremente disponíveis pelo valor da atualização dos balanços da Lei 9/1983, de 
13 de julho, que totaliza 4.545 m€ em 31 de dezembro de 2021 (em 31 de de-
zembro de 2020, 8.651 m€), e pelos saldos pendentes de amortização de des-
pesas de pesquisa e desenvolvimento no valor de 55.577 m€ em 31 de dezem-
bro de 2021 (58.861 m€ em 31 de dezembro de 2020) e, quando for o caso, 
pelos resultados negativos de exercícios anteriores (vide nota 5). c) Reserva 
Legal: De acordo com a Lei de Sociedades de Capital, as sociedades são obri-
gadas a destinar 10% dos lucros de cada exercício para a constituição de um 
fundo de reserva até atingir pelo menos 20% do capital social. Esta reserva não 
é distribuível aos acionistas, podendo apenas ser utilizada para cobrir, na au-
sência de outras reservas disponíveis, o saldo devedor da demonstração de 
resultados. Além disso, em determinadas condições, pode ser utilizado para 
aumento do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Sociedade 
alocou esta reserva no valor de 7.066 m€, respectivamente, tendo sido integral-
mente alocada em 31 de dezembro de 2021. d) Outras reservas: O detalhamen-
to das Outras Reservas dos exercícios de 2021 e 2020 é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Reservas voluntárias 713.088 705.633
Reserva de ágio 23.668 29.258
Reserva de primeira aplicação 21.745 21.745
Reserva de primeira aplicação RD1/2021 (nota 2) (6.216) –
Reservas de incorporação 2.764 2.764
Reserva de ampliação e venda Indra Advanced Technology 2.401 2.401
Reserva por capital amortizado 1.666 1.666
Reserva por ações próprias (2.133) (3.724)
Reserva por Divisão/Cisão (20.880) (20.880)
Total 736.103 738.863
Reservas voluntárias: O prêmio de ágio e as reservas voluntárias não estão 
livremente disponíveis pelo valor da atualização dos balanços da Lei 9/1983, 
de 13 de julho, que totaliza 4.545 m€ em 31 de dezembro de 2021 (em 31 de 
dezembro de 2020, 8.645 m€), e pelos saldos pendentes de amortização das 
despesas de pesquisa e desenvolvimento no valor de 55.577 m€ em 31 de 
dezembro de 2021 (58.861 m€ em 31 de dezembro de 2020) e, se for o caso, 
pelos resultados negativos de exercícios anteriores (vide nota 5). Reserva de 
ágio: A reserva de ágio foi alocada de acordo com o artigo 273.4 da Lei de 
Sociedades de Capital, que estabelece que, em qualquer caso, deve ser des-
tinada uma reserva indisponível equivalente ao ágio constante do balanço, 
utilizando para esses fins um valor de lucro que represente no mínimo 5% do 
valor do referido ágio. Caso não tenha havido lucro, ou se este tenha sido in-
suficiente, devem ser utilizadas as reservas livremente disponíveis. A Disposi-
ção Final 4.12 da Lei 22/2015, de 20 de julho, extinguiu a obrigatoriedade de 
alocação desta reserva a partir dos exercícios iniciados em 01 de janeiro de 
2016. No encerramento do exercício de 2021, a referida reserva está indispo-
nível. Reserva de primeira aplicação: Esta reserva é originária da elabora-
ção do balanço de abertura levantado em 01 de janeiro de 2007 e 01 de janei-
ro de 2021, de acordo com as novas normas contábeis. Reservas de 
incorporação: Corresponde às seguintes incorporações:

Milhares de Euros Ano
TIASA 1.108 2000
Indra Ews 651 2002
Razona 87 2003
Indra ATM 15.081 2006
Dimensão Informática e Radiologia Digital 414 2008
Euroquality (282) 2009
Ceicom 198 2010
Internet Protocol 1.639 2011
Indra Espacio (13.257) 2011
Intos 1.339 2012
Mensor (1.234) 2014
Indra Emac (2.980) 2019
Total 2.764
Reserva por capital amortizado: Em decorrência das reduções de capital 
ocorridas nos exercícios de 2005 e 2007, a Sociedade constituiu uma reserva 
de caráter indisponível pelo mesmo valor, em atendimento ao art. 335 da Lei 
de Sociedades de Capital. e) Ações próprias: Fazendo uso dos poderes confe-
ridos pela Assembleia Geral de Acionistas, em 31 de dezembro de 2021, a 
Sociedade é titular direta de um total de 499.888 ações no valor de 4.862 m€ 
(em 31 de dezembro de 2020, um total de 546.555 ações no valor de 3.768 
m€). O detalhamento dos saldos e as movimentações da conta de ações pró-
prias durante o exercício de 2021 e o exercício de 2020 são os seguintes:

Milhares de Euros

Destinadas a:
Saldo em 
31.12.20 Altas Baixas

Saldo em 
31.12.21

- Transações ordinárias e extraor-
dinárias 3.768 109.676 (108.582) 4.862

Destinadas a:
Saldo em 
31.12.19 Altas Baixas

Saldo em 
31.12.20

- Transações ordinárias e extraor-
dinárias 2.788 96.059 (95.079) 3.768
O detalhamento das movimentações de ações durante o exercício de 2021 e 
o exercício de 2020 foram os seguintes:

% Títulos sobre o 
Capital

Número de Ações % Títulos sobre 
o Capital31.12.20 Altas % Volume anual Baixas % Volume anual 31.12.21

Destinadas a: 0,16 286.167 12.456.523 6,56 (12.508.839) 6,59 233.851 0,13
- Transações ordinárias (*) 0,15 260.388 650.000 0,34 (644.351) 0,34 266.037 0,15
- Transações extraordinárias 0,31 546.555 13.106.523 6,90 (13.153.190) 6,93 499.888 0,28

% Títulos sobre o 
Capital

Número de Ações % Títulos sobre 
o Capital31.12.19 Altas % Volume anual Baixas % Volume anual 31.12.20

Destinadas a: 0,12 210.673 12.881.865 5,99 (12.806.371) 5,96 286.167 0,16
- Transações ordinárias (*) 0,04 71.333 250.000 0,12 (60.945) 0,03 260.388 0,15
- Transações extraordinárias 0,16 282.006 13.131.865 6,11 (12.867.316) 5,99 546.555 0,31
(*) Inclui o saldo remanescente de 11.623 ações da antiga conta de ações em 
tesouraria para operações ordinárias. As transações ordinárias nas tabelas aci-
ma se referem àquelas realizadas no âmbito dos contratos de liquidez que a 
Sociedade manteve em vigor em 2021 e 2020 com o Banco de Sabadell. As 
transações extraordinárias se referem àquelas realizadas no âmbito dos contra-
tos de recompra de ações que a Sociedade manteve em vigor durante o perío-
do do relatório com o Banco de Sabadell (de 01 de março a 11 de março de 
2021). Durante o exercício de 2021, foram adquiridas 650.000 ações no âmbito 
do referido Programa de Recompra de Ações. Durante o exercício de 2020, fo-
ram adquiridas 250.000 ações no âmbito do referido Programa de Recompra de 
Ações. Os referidos Programas de Recompra têm por finalidade permitir à So-
ciedade o cumprimento das obrigações de entrega de ações decorrentes do 
sistema de remuneração em vigor no período de referência. Em 2021, para 
esses fins, foram entregues 644.351 ações (60.945 ações no ano de 2020) (em 
25 de fevereiro e 16 de março de 2021), avaliadas ao preço do dia da entrega. 
f) Lucro por ação: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o cálculo da quantidade 
média ponderada de ações disponíveis e diluídas é o seguinte:

Média 
ponderada 

de ações 
ordinárias 

em 31/12/21

Ações 
ordinárias 

em 31/12/21

Média 
ponderada 

de ações 
ordinárias 

em 31/12/21

Ações 
ordinárias 

em 31/12/21
Total de ações emitidas 176.654.402 176.654.402 176.654.402 176.654.402
Ações próprias (518.659) (499.888) (421.506) (546.555)
Total de ações disponíveis 176.135.743 176.154.514 176.232.896 176.107.847

Média ponderada 
de ações ordinárias 

em 31/12/21

Média ponderada 
de ações ordinárias 

em 31/12/21
Total de ações emitidas 176.654.402 176.654.402
Instrumentos financeiros relacio-
nados com ações 17.024.076 17.089.343
Ações próprias (518.659) (421.506)
Total de ações diluídas 193.159.819 193.322.239
O fator para o cálculo de diluição dos títulos é 17.024.076 em 2021 (17.089.343 
em 2020), tratando-se dos efeitos do título conversível emitido em 2016 (vide 
nota 20). O cálculo do lucro básico por ação (arredondado para quatro dígitos) 
para os exercícios de 2021 e 2020 é o seguinte:

2021 2020
Resultado do período, em milhares de euros 26.880 (28.835)
Ações emitidas 176.135.743 176.232.896
Lucro ordinário por ação, em euros 0,1526 0,1636
O cálculo do lucro ordinário por ação (arredondado para quatro dígitos) para 
os exercícios de 2021 e 2020 é o seguinte:

2021 2020
Resultado do período, em milhares de euros 26.880 (28.835)
Ações emitidas 176.654.402 176.654.402
Lucro ordinário por ação, em euros 0,1522 (0,1632)
O cálculo do lucro diluído por ação (arredondado para quatro dígitos) para os 
exercícios de 2021 e 2020 é o seguinte:

2021 2020
Resultado do período, em milhares de euros (*) 29.202 (26.498)
Ações emitidas 193.159.819 193.322.239
Lucro diluído ordinário por ação, em euros 0,1512 (0,1371)
(*) Resultado do período sem incluir a despesa auferida pelo título conversível, 
líquido do efeito tributário. g) Outros instrumentos do Patrimônio Líquido: A 
composição e movimentação desta epígrafe é a seguinte:
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2020 Altas Baixas 2021

Entrega de ações 8.000 6.727 (6.798) 7.929
Total 8.000 6.727 (6.798) 7.929
A política de remuneração do Grupo estabelecida em 2014 contemplou o dife-
rimento da remuneração no médio prazo por meio da entrega de ações da 
Sociedade com maturidade, em geral, a cada três anos. Em virtude destes 
planos em 2021, 644.351 ações (60.945 ações em 2020) foram entregues, 
sendo avaliadas ao preço do dia da entrega. O valor de 7.929 m€ (8.000 m€ no 
exercício anterior) corresponde principalmente à provisão para Remunerações 
de Médio Prazo a pagar no exercício de 2024 aos membros da Administração 
integralmente em ações da Sociedade, cujo número é fixado com base na 
cotação média dos trinta pregões da Bolsa anteriores à data de competência 
(vide nota 19). 17) Ajustes por mudanças de valor: A Sociedade inclui nesta 
rubrica o efeito de valorização da cobertura de fluxos de caixa ou equivalentes. 
Cobre a exposição à variação dos fluxos de caixa atribuída a um risco especí-
fico associado a ativos ou passivos reconhecidos ou a uma transação prevista 
altamente provável. Para as coberturas de fluxo de caixa, as variações no valor 
de mercado dos instrumentos financeiros derivativos da cobertura são regis-
tradas, na medida em que as referidas coberturas são efetivas, no Patrimônio 
líquido. O cálculo desses valores pode ser observado na nota 34. Da mesma 
forma, a Sociedade inclui nesta epígrafe as diferenças de conversão ocorridas 
na integração dos balanços das Filiais e dos Estabelecimentos Permanentes. 
18) Subsídios, doações e legados recebidos: Somente os auxílios recebi-
dos de forma definitiva são registrados como subsídios, ou seja, quando seu 
valor já tenha sido aprovado definitivamente. Quando a Sociedade recebe um 
subsídio, seu valor é registrado em empréstimos de longo prazo até que seja 
obtida a sua ata final. O detalhamento e as movimentações deste capítulo du-
rante os exercícios de 2021 e 2020 são os seguintes:

Saldo em 
31.12.20 Altas

Transferência de 
Resultados

Saldo em 
31.12.21

Subsídios 12.662 9.562 (10.117) 12.107
Total 12.662 9.562 (10.117) 12.107

Saldo em 
31.12.19 Altas

Transferência de 
Resultados

Saldo em 
31.12.20

Subsídios 12.604 11.186 (11.128) 12.662
Total 12.604 11.186 (11.128) 12.662
Todos os valores são líquidos de impostos. O detalhamento das altas deste 
exercício por órgão para projetos de desenvolvimento é o seguinte:
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Órgão Objeto 2021 2020
União Europeia Atividades de Desenvolvimento 12.474 11.134
Centro de Desenvolvimen-
to Tecnológico Industrial Atividades de Desenvolvimento – 3.463
Ministério da Indústria, Tu-
rismo e Comércio Atividades de Desenvolvimento 275 166
Outros Atividades de Desenvolvimento – 152
Valor concedido 12.749 14.915
Efeito tributário (3.187) (3.729)
Valor líquido de imposto 9.562 11.186

Os subsídios têm sido concedidos por diferentes órgãos públicos como ajuda 
para projetos de desenvolvimento (vide nota 5). No entanto, dentro dos valores 
transferidos para os resultados no exercício em curso, 7.202 m€ (5.402 m€ lí-
quido do efeito tributário) (2.235 m€ em 2020, 1.949 m€ líquido do efeito tribu-
tário) foram registrados na rubrica de subsídios operacionais por corresponde-
rem a despesas de Desenvolvimento não capitalizadas e, portanto, não 
associadas a ativos. Os subsídios de P+D+i obtidas pelo grupo, por meio de 
concursos nacionais e internacionais de P+D+i, correspondem a desenvolvi-
mentos tecnológicos de ponta centrados nos seguintes setores: Defesa e Se-
gurança, Tráfego Aéreo, Transportes e Digitalização. Esses projetos são, por-
tanto, especialmente relevantes para a estratégia global da sociedade. Em 
geral, os subsídios recebidos para a despesa destes projetos de P+D+i variam 
entre 50% e 100%, e são incorridos para a sua finalidade, pelo que o seu nível 
de cumprimento é total. Do mesmo modo, na rubrica de outras receitas opera-
cionais, no exercício anterior foram registrados outros subsídios para despe-
sas de formação e atividades de pesquisa. 19) Provisões para Riscos e 
Despesas: a) Provisões não correntes: O detalhamento das provisões não 
correntes, juntamente com a respetiva diferença temporária e data de venci-
mento prevista é o seguinte:
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Saldo em 31.12.20 Saldo em 31.12.21

Conceito Saldo
Diferença temporária 
dedutível (com base)

Aloca-
ções

Paga-
mentos

Aplica-
ções

Transfe-
rências Saldo

Diferença temporária 
dedutível (com base)

Data prevista de 
cancelamento

Plano de aposentadoria antecipada 586 586 – – – (586) – – 2023
Remunerações – – 3.830 – – – 3.830 3.830 2024
Provisão para garantias e contratos 
onerosos 2.699 2.699 – – (2.682) – 17 17 2023-2024
Provisão para Sociedades Depen-
dentes (nota 9 c) 13.500 – – – – – 13.500 –
Recursos perante a Administração 
Tributária (nota 32) 3.908 136 3.908 136 2023-2024
Procedimentos comerciais e traba-
lhistas 3.496 3.496 681 (1.357) (816) – 2.004 2.004 2023-2024
Total de Outras provisões 24.189 6.917 4.511 (1.357) (3.498) (586) 23.259 5.987

Milhares de Euros
Saldo em 31.12.19 Saldo em 31.12.20

Conceito Saldo
Diferença temporária 
dedutível (com base)

Aloca-
ções

Paga-
mentos

Aplica-
ções

Transfe-
rências Saldo

Diferença temporária 
dedutível (com base)

Data prevista de 
cancelamento

Plano de aposentadoria antecipada 2.648 2.648 – – – (2.062) 586 586 2022
Provisão para garantias e contratos 
onerosos 668 668 2.694 – – (663) 2.699 2.699 2022-2023
Provisão para Sociedades Depen-
dentes (nota 9 c) 13.500 – – – – – 13.500 –
Recursos perante a Administração 
Tributária (nota 32) 3.908 136 – – – – 3.908 136 2022-2023
Procedimentos comerciais e traba-
lhistas 3.134 3.134 700 (338) – 3.496 3.496 2022-2023
Total de Outras provisões 23.858 6.586 3.394 – (338) (2.725) 24.189 3.285
Na provisão correspondente ao “Plano de Aposentadoria antecipada” do exer-
cício anterior, foram incluídos 1.053 m€ correspondentes ao plano de aposen-
tadoria realizado no exercício de 2019. No exercício em curso, foi transferido 
um valor de 586 m€ para as provisões correntes. As provisões para “Remune-
rações” correspondem às remunerações pendentes de pagamento que se 
espera que sejam pagas no exercício de 2024 aos membros da Administração 
integralmente em ações da Sociedade (vide nota 1 6 g). O valor desta seção 
corresponde à estimativa da parte do imposto a pagar. As provisões para “Ga-
rantia para Projetos e Contratos Onerosos” são determinadas com base no 
valor atual dos custos inadiáveis, os quais são calculados como o menor dos 
custos a serem incorridos com o contrato, líquido de qualquer receita que pos-
sa ser auferida, e o custos de compensação ou penalidades relacionadas com 
o descumprimento. A maior parte destas provisões correspondem a projetos 
realizados principalmente na Espanha, Omã, Polônia e Kuwait, nos mercados 
verticais de Defesa e Segurança e Transportes. Da mesma forma, a provisão 
para “Sociedades dependentes” no valor de 13.500 m€ corresponde ao passi-
vo que a Sociedade reconhece com a subsidiária do grupo Indra Soluciones 
Tecnologías de la Información como resultado do seguinte processo discipli-
nar da CNMC (vide nota 9 c): - Processo disciplinar instaurado pela Comissão 
Nacional de Mercados e Concorrência (“CNMC”) perante a Sociedade - Pro-
cesso S/DC/05/65/15 “Licitações de Aplicações Informáticas” Processo disci-
plinar instaurado pela CNMC contra diversas empresas do setor de serviços 
de desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicações informáticas, no 
qual a Sociedade se enquadra. Em julho de 2018, a CNMC emitiu uma resolu-
ção sancionatória em que atribuiu uma prática anticompetitiva à Sociedade, 
concordando com a imposição de uma sanção econômica no valor de 13.500 
m€. Em setembro de 2018, a Sociedade recorreu da referida resolução no foro 
contencioso-administrativo e, em novembro de 2018, obteve a medida caute-
lar suspendendo a aplicação da sanção. O processo aguarda decisão, da qual 
caberá recurso de cassação perante o Supremo Tribunal Federal. No âmbito 
da “Provisão para impostos”, o valor de 3.806 m€ corresponde ao valor que a 
Sociedade tem provisionado, na sequência das atas derivadas da Dedução 
por Dupla Tributação Internacional do Imposto de Sociedades nos exercícios 
de 2004 a 2007 (vide nota 32). Na “Provisão para procedimentos comerciais e 
trabalhistas” que inclui litígios trabalhistas, contencioso-administrativos e co-
merciais, cuja probabilidade de ocorrência é estimada como provável, no valor 
de 44.493 m€ totalmente provisionados (2.489 m€ no curto prazo, ou integra-
lizados) (3.496 m€ no longo prazo e 3.048€ no curto prazo em 2020), cabe 
destacar: - Processo disciplinar instaurado pela Comissão Nacional de Merca-
dos e Concorrência (“CNMC”) contra a Sociedade - Processo S/DC/0598/2016 
“Eletrificação e eletromecânica ferroviária”. Processos disciplinares instaura-
dos pela CNMC contra diversas empresas do setor ferroviário, no qual a So-
ciedade se enquadra. Em março de 2019, a CNMC emitiu uma resolução 
sancionatória em que atribuiu uma prática anticompetitiva à Sociedade, con-
cordando (i) em impor uma sanção econômica no valor de 870 m€, e (ii) em 
proibir a contratação com o setor público. A CNMC enviou a resolução sancio-
natória ao Conselho Estadual de Contratações Públicas para a emissão de 
uma proposta sobre o alcance e a duração da proibição de contratar, cuja 
decisão final cabe ao Ministério das Finanças. Este processo está suspenso 
até que haja um pronunciamento judicial válido. Em maio de 2019, a Socieda-
de recorreu da sanção por meio de um processo contencioso-administrativo, 
obtendo, em julho de 2019, uma medida cautelar suspendendo a aplicação da 
sanção e a proibição de contratação junto ao setor público. O processo aguar-
da decisão, da qual caberá recurso de cassação perante o Supremo Tribunal. 
- Processo disciplinar instaurado pela Comissão Nacional de Mercados e Con-
corrência (“CNMC”) contra a Sociedade e a Indra Business Consulting S.L.U. 
- Processo S/0627/18 “Consultores” Processos disciplinares instaurados pela 
CNMC contra várias empresas do setor de consultoria, no qual a Sociedade e 
a sociedade do Grupo Indra Business Consulting, S.L.U. (“IBC”) se enquadra. 
Em maio de 2021, a CNMC emitiu uma resolução sancionatória em que atri-
buiu ao IBC uma prática anticompetitiva que constitui um cartel, concordando 
com a imposição de uma sanção econômica de 27 m€. Na referida resolução, 
a CNMC exclui a IBC da imposição de proibição de contratação com o Setor 
Público, por ter um Programa de Conformidade Regulamentar específico na 
área de Defesa da Concorrência (a CNMC declara a referida proibição aplicá-
vel a todas as empresas investigadas, exceto a IBC). De maneira concreta, a 
CNMC considera as medidas do Grupo Indra adequadas para a deteção de 
infrações de defesa da concorrência, uma vez que refletem um verdadeiro 
desejo de cumprimento das normas concorrenciais, inspiradas por uma signi-
ficativa mudança cultural ocorrida na organização. Em 07 de julho de 2021, a 
IBC e a Sociedade interpuseram um recurso contencioso-administrativo con-
tra a resolução da sanção que qualifica como cartel uma única ação praticada 
pela IBC. Por sua vez, a Sociedade tem em andamento litígios de natureza 
tributária, trabalhista, contencioso-administrativo e comercial em que é ré no 
valor de 57.777 m€ (59.570 m€ em 2020), cuja probabilidade de ocorrência é 
estimada como possível, portanto, não provisionado. Deste valor, 14.129 m€ 
em 2021 (54.398 m€ em 2020) correspondem a vários litígios (mais de 300 em 
2021 e mais de 400 em 2020) de diversas naturezas (tributária, trabalhista, 
cível, comercial, contencioso-administrativo e penal), sem que nenhuma delas 
ultrapasse 5.000 m€ em 2021 (2.800 m€ em 2020), individualmente. Especifi-
camente, dos 14.129 m€ em 2021 (15.922 m€ em 2020): - 2.200 m€ corres-
pondem a litígios tributários (2.300 m€ em 2020). - 1.006 m€ a litígios traba-
lhistas (1.187 m€ em 2020). - 10.923 m€ a litígios de natureza cível, comercial, 
contencioso-administrativo e penal (12.435 m€ em 2020). O valor remanes-
cente de 43.648 m€ em 2021 (43.648 m€ em 2020), até atingir 57.777 m€ 
(49.993 m€ em 2020), corresponde aos seguintes litígios: - Processo Conten-
cioso-Administrativo promovido pela Controladoria Geral do Estado do Equa-
dor contra a Sociedade. Processo contencioso-administrativo relativo ao su-
posto descumprimento do contrato de “Implantação de um Sistema de 
Informação Judicial para o Conselho Judicial do Equador” (o “Contrato”). Em 
agosto de 2013, a Controladoria Geral do Estado (“CGE”) determinou, por 
meio de um ato administrativo, a existência de responsabilidade civil solidária 
da Sociedade, juntamente com os diretores do Contrato (membros do Conse-
lho Judiciário), pelo descumprimento do seu objeto. Em outubro de 2015, a 

Sociedade recorreu da resolução do CGE em processo contencioso-adminis-
trativo, obtendo, em dezembro de 2018, uma sentença parcialmente positiva, 
a qual foi apelada por ambas as partes em cassação perante o Tribunal Nacio-
nal de Justiça do Equador (“CNJ”). Em março de 2018, o CNJ concordou em 
suspender os efeitos do acórdão recorrido sem a necessidade de fiança, 
aguardando o julgamento do recurso. O procedimento está atualmente avalia-
do em 15.326 m€ (atualizado de acordo com a taxa de câmbio de 31 de de-
zembro de 2021). Por sua vez, em fevereiro de 2018, a Sociedade notificou 
oficialmente a República do Equador sobre a sua intenção de iniciar a arbitra-
gem, nos termos do Tratado de Proteção ao Investimento Estrangeiro, por 
violação de suas obrigações essenciais. Este procedimento fica suspenso até 
o esgotamento do processo judicial. Relativamente à mesma matéria, há um 
segundo processo pelo qual, em fevereiro de 2016, o Conselho da Magistratu-
ra instaurou uma ação contra a Sociedade reclamando uma indenização por 
danos atualmente avaliada em 3.752 m€ (atualização pela taxa de câmbio de 
31 de dezembro de 2021). Este processo está pendente de julgamento. - Arbi-
tragem relacionada às despesas de consórcio decorrentes no âmbito do pro-
jeto da linha ferroviária de alta velocidade La Meca - Medina na Arábia Saudi-
ta. Arbitragem relacionada a determinadas despesas realizadas no projeto da 
linha ferroviária de alta velocidade La Meca - Medina, para o qual foi adjudica-
do o Consorcio Español del Ave Meca - Medina (“CEAVMM”), composto por 
doze empresas públicas e privadas, dentre do qual a Sociedade se encontra. 
Em abril de 2018, a Ingeniería y Economía del Transporte, S.A. (“INECO”), a 
Entidad Pública Empresarial Administradora de Infraestructuras Ferroviarias 
(“ADIF”) e a Entidad Pública Empresarial Renfe Operadora (“RENFE”) interpu-
seram perante o Tribunal Arbitral da Espanha um pedido de arbitragem contra 
os membros privados do CEAVMM, no qual a Sociedade detém uma participa-
ção de 7,19%, referente a uma disputa decorrente da natureza consorciada ou 
não de determinadas despesas. A Sociedade e outros cinco parceiros priva-
dos (com exceção da Obrascón Huarte Laín, S.A. (“OHL”)) interpuseram as 
suas alegações conjuntamente, anunciando uma reconvenção em face de 
uma possível ação judicial. Por fim, em 02 de março de 2020, a INECO, a 
RENFE e a ADIF entraram com uma ação contra os membros privados do 
CEAVMM. Em julho de 2020, a Sociedade e as demais empresas rés apresen-
taram uma contestação à ação, apresentando, em outubro de 2020, uma re-
convenção. O valor atual das despesas controversas é de 20.480 m€, dos 
quais a Sociedade alega que as despesas correspondentes já foram pagas e 
que, adicionalmente, são devidos a ela 193 m€. Entre os dias 25 de novembro 
e 02 de dezembro de 2021, aconteceram as audiências de arbitragem. Após a 
realização dessas audiências, o Árbitro Único emitiu uma deliberação na qual 
conclui pela necessidade de atualização do laudo pericial econômico até 31 
de dezembro de 2021, o qual ele ordena. Consequentemente, a data de for-
mulação de conclusões é adiada para 31 de maio de 2022, bem como a data 
máxima de emissão do laudo adiada para 30 de novembro de 2022. - Arbitra-
gem CCI 25853/JPA - Arbitragem Epic Arabia Project Development Arbitragem 
relacionada ao suposto descumprimento de um subcontrato formalizado no 
âmbito do projeto da linha ferroviária de alta velocidade La Meca - Medina, 
para o qual o CEAVMM foi adjudicado. Em dezembro de 2020, a Sociedade e 
outros três parceiros do CEAVMM (Cobra, Inabensa e OHL) receberam o pe-
dido de arbitragem do Epic Arabia Project Development (“Épica”), decorrente 
de suposto descumprimento do contrato de prestação de serviços de consul-
toria constituído entre todos os parceiros do CEAVMM e da Épica, que reivin-
dicam solidariamente contra as quatro empresas rés o valor global de 14.800 
m€. Se a solidariedade não for apreciada, a Épica reivindica 5.800 m€ da So-
ciedade. Em 10 de fevereiro de 2021, a Sociedade apresentou a sua resposta 
ao pedido de arbitragem. Em 03 de dezembro de 2021, a Épica entrou com a 
sua ação. O prazo para respondê-la termina em 11 de fevereiro de 2022. - 
Acordos de liquidação definitivos, Imposto de Sociedades e IVA: 9.577 m€ 
(vide nota 32). Além disso, a Sociedade está envolvida no seguinte procedi-
mento, cujos riscos não puderam ser determinados: - Processo Preliminar 
85/2014 tramitado perante o Tribunal Central de Instrução no 6 do Tribunal 
Nacional. Mediante Ordem de 02 de setembro de 2019, o Tribunal Central de 
Instrução no 6 do Tribunal Nacional (o “Tribunal”) concordou em citar a Socie-
dade como investigada no processo por supostos fatos que poderiam configu-
rar crime continuado de corrupção ativa vinculado ao financiamento irregular 
de um partido político. A declaração do representante legal da Sociedade 
ocorreu em 10 de outubro de 2019. A Sociedade tem colaborado voluntária e 
proativamente com o Tribunal e o Ministério Público, prestando todas as infor-
mações das quais tem ciência que considera ser importante para a instrução 
do processo, bem como todas as informações e documentação disponível que 
lhe tenha sido solicitada sobre os fatos investigados. Em 23 de março de 2021, 
o Tribunal emitiu uma Ordem concordando com a extinção provisória e com o 
arquivamento do processo em relação à Sociedade, desde que: - A participa-
ção da Sociedade nos fatos investigados não tenha sido comprovada ao longo 
da investigação. - A Sociedade dispunha de normas eficazes de prevenção e 
conformidade na ocasião dos fatos investigados. - O Ministério Público não 
tenha apresentado nenhuma prova que lhe permitisse concluir que o modelo 
de conformidade regulatória da Sociedade apresentava algum defeito estrutu-
ral. O Ministério Público interpôs um recurso de reforma e um recurso subsidi-
ário contra a referida Ordem, o qual foi deferido pelo Tribunal em 10 de maio 
de 2021, embora a referida Ordem tenha sido promovida novamente pelo Mi-
nistério Público. Em 10 de junho de 2021, a Sociedade apresentou uma con-
testação a esse recurso. Em 08 de julho de 2021, a Câmara Criminal do Tribu-
nal Nacional emitiu uma Ordem determinando a extinção do processo em 
relação à Sociedade. Em 17 de setembro de 2021, a pedido do Ministério 
Público, o Tribunal Central de Instrução no 6 do Tribunal Nacional ampliou a 
instrução e convocou diversas pessoas, entre outras, três ex-funcionários da 
Indra e um responsável pela função de controle da Sociedade. As declarações 
foram prestadas nos dias 07 e 13 de outubro de 2021 e a conclusão da inves-
tigação está prevista para 29 de janeiro de 2022 (nota 41). Além do indicado 
nesta seção, a Sociedade conta com os procedimentos fiscais detalhados na 
nota 32 (já quantificados nesta seção). b) Provisões correntes: Segue abaixo 
o detalhamento das provisões correntes, juntamente com a sua correspon-
dente diferença temporária: 

Milhares de Euros
Saldo em 31.12.20 Saldo em 31.12.21

Conceito Saldo
Diferença temporária 
dedutível (com base) Alocações Reversão

Aplicações / 
Pagamentos

Transfe-
rências Saldo

Diferença temporária 
dedutível (com base)

Plano de reestruturação (nota 2 e 26) 49.694 49.694 – (894) (45.322) 87 3.565 3.565
Provisão para garantias e contratos onerosos 18.449 18.449 6.056 – – – 24.505 24.505
Provisão para obrigações fiscais (nota 32) – – 9.000 – – – 9.000 –
Remunerações 87 87 – – – (87) – –
Plano de aposentadoria antecipada 1.845 1.845 – – (2.133) 586 298 298
Total de Outras provisões 70.075 70.075 15.056 (894) (47.455) 586 37.368 28.368

Milhares de Euros
Saldo em 31.12.19 Saldo em 31.12.20

Conceito Saldo
Diferença temporária 
dedutível (com base) Alocações Reversão

Aplicações / 
Pagamentos

Transfe-
rências Saldo

Diferença temporária 
dedutível (com base)

Plano de reestruturação (nota 2 e 26) 28.094 28.094 21.600 – – – 49.694 49.694
Provisão para garantias e contratos onerosos 18.182 18.182 4.844 (5.310) 70 663 18.449 18.449
Remunerações 1.792 1.792 767 – (1.235) (1.237) 87 87
Plano de aposentadoria antecipada 1.629 1.629 – – (1.846) 2.062 1.845 1.845
Total de Outras provisões 49.697 49.697 27.211 (5.310) (3.011) 1.488 70.075 70.075
A provisão para os planos de reestruturação corresponde aos seguintes valores: • Provisão alocada no exercício anterior na rubrica de indenizações, no valor 
de 21.600 m€, correspondente ao Acordo coletivo de aposentadoria antecipada e licenças incentivadas na Sociedade (vide nota 26). O acordo expirou este 
ano e os pagamentos totalizaram 21.359 m€. Este acordo evitou a aplicação de medidas traumáticas que poderiam ter um impacto negativo significativo sobre 
o emprego e a estabilidade da Sociedade, ao substituir um processo de demissão coletiva por uma aposentadoria antecipada e demissões voluntárias, o que 
também permitiria atingir os objetivos de redução e de adequação do quadro de pessoal propostos pela Sociedade com o objetivo de melhorar a sua compe-
titividade (vide nota 2). • No exercício anterior, esta seção incluía um valor de 28.094 m€ correspondente à provisão razoavelmente esperada decorrente do 
processo de regulamentação trabalhista realizado no ano de 2015, pela eventual contribuição para o Tesouro mediante mandato legal para contribuir com o 
pagamento dos fundos de pensões dos colaboradores afetados pelo plano de reestruturação para funcionários com mais de 50 anos. Dentro da operação de 
segregação, estimou-se que parte da provisão correspondia a trabalhadores segregados, razão pela qual foi reconhecido um valor de 14.051 m€ na epígrafe 
de provisões da Indra Soluciones Tecnologías de la Información, sendo reconhecido concomitantemente na Sociedade o mesmo valor na rubrica de Contas a 
receber de empresas do Grupo (Anexo III). Durante o exercício atual, a liquidação do Serviço Estatal de Emprego (SEPE) foi recebida, compreendendo até o 
exercício de 2017, pelo qual a Sociedade efetuou um pagamento de 23.963 m€ (€11.982 por conta da subsidiária Indra Soluciones Tecnologías de la Informa-
ción SLU). Espera-se que, a curto prazo, este órgão liquide os exercícios pendentes. A maior parte das provisões para garantias e contratos onerosos corres-
ponde majoritariamente aos projetos realizados na Espanha, Omã, Polônia e Kuwait, nos mercados verticais de Defesa e Segurança e Transportes. Como 
resultado da inspeção fiscal em curso, a Sociedade alocou 9.000 m€ como a melhor estimativa disponível até o momento (vide nota 32). 20) Dívidas com 
instituições de crédito e obrigações: As movimentações correspondentes aos exercícios de 2021 e 2020 são as seguintes: 
Longo prazo: Milhares de Euros

31.12.20 Altas Devoluções
Valor atual de 
empréstimos

Transferência 
de C.P./L.P.

Transferência 
para Subsídios

Transfe-
rências 31.12.21

Obrigações e títulos 387.181 – – 9.305 235.643 – – 632.129
Dívidas com Instituições de Crédito e Órgãos 
Públicos 977.919 69.900 (232.633) 554 (17.069) – – 798.671
Derivados 263 591 – – – – – 854
Outros passivos financeiros 145.209 11.487 – – 22.321 (12.749) 145.664 311.932
Outros credores de longo prazo 145.209 11.487 – – 22.321 (12.749) 145.664 311.932
Total 1.510.572 81.978 (232.633) 9.859 240.895 (12.749) 145.664 1.743.586

Milhares de Euros

31.12.2019 Altas Devoluções
Valor atual de 
empréstimos

Transferência 
para C.P.

Transferência 
para Subsídios

Transfe-
rências 31.12.20

Obrigações e títulos 594.625 36.566 – 16.502 (260.512) – – 387.181
Dívidas com Instituições de Crédito e Órgãos 
Públicos 776.449 329.262 (107.607) 793 (21.153) – 175 977.919
Derivados 765 – (502) – – – – 263
Outros passivos financeiros 107.586 53.264 (105) – – (14.915) (621) 145.209
Outros credores de longo prazo 107.586 53.264 (105) – – (14.915) (621) 145.209
Total 1.587.011 419.092 (108.214) 17.295 (281.665) (14.915) (446) 1.510.572

Curto prazo: 31.12.20 Altas Devoluções
Valor atual de 
empréstimos

Transferência 
de C.P./L.P.

Transferência 
para Subsídios

Transfe-
rências 31.12.21

Obrigações e títulos 254.229 – (11.276) (235.643) – 7.310 254.229 –
Dívidas com Instituições de Crédito e Órgãos Públicos 33.162 – (23.113) 17.069 – 27.118 33.162 –
Derivados 4.901 3.619 – – – 8.520 4.901 3.619
Outros passivos financeiros 32.429 2.407 – (22.321) 7.370 19.885 32.429 2.407
Outros credores de curto prazo 32.429 2.407 – (22.321) 7.370 19.885 32.429 2.407
Total 324.721 6.026 (34.389) (240.895) 7.370 62.833 324.721 6.026
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31.12.19 Altas Devoluções
Valor atual de 
empréstimos

Transferência 
para C.P.

Transferência 
para Subsídios

Transfe-
rências 31.12.20

Obrigações e títulos 8.872 – (15.155) 260.512 – 254.229 8.872 –
Dívidas com Instituições de Crédito e Órgãos Públicos 12.232 353 (576) 21.153 – 33.162 12.232 353
Derivados 21.265 – (16.364) – – 4.901 21.265 –
Outros passivos financeiros 43.444 – (11.015) – – 32.429 43.444 –
Outros credores de curto prazo 43.444 – (11.015) – – 32.429 43.444 –
Total 129.257 353 (43.110) 281.665 – 324.721 129.257 353
a) Passivos financeiros pela emissão de obrigações e outros títulos negociá-
veis: Esta epígrafe inclui: Ampliação da emissão dos títulos não conversíveis 
realizada em dezembro de 2019, com data de julho de 2020: Em 07 de julho de 
2020, foi formalizada uma emissão de títulos (não conversíveis) junto a institui-
ção Bankia no valor de 35.000 m€ (63 m€ de despesas de emissão), com um 
valor nominal unitário de 100 m€. O valor de 35.694 m€ em 2021 corresponde 
ao passivo financeiro resultante da referida emissão (35.817 m€ em 2020). Os 
termos e condições dos títulos são os seguintes: • O valor da emissão dos títu-
los foi de 35.000 m€ nominais, com vencimento em 23 de dezembro de 2026. • 
Os títulos geram juros fixos nominais de 3,50% ao ano. • O valor pago no 
exercício atual foi de 1.225 m€. • A taxa efetiva de juros do título é de 3,076%. • 
A emissão tem como garantia fidejussória os bens da Sociedade e não conta 
com aval de terceiros. • O valor justo do título no encerramento do exercício de 
2021, de acordo com a sua cotação na Bolsa de Valores de Frankfurt (108,20%) 
era de 37.870 m€ (34.990 m€ em 2020). • A despesa financeira prevista, que 
se espera que seja gerada no restante da vigência dos títulos, é a seguinte: 
Ano Milhares de Euro
2022 1.098
2023 1.094
2024 1.090
2024 1.086
2025 1.062
Total 5.430
Emissão de títulos não conversíveis de abril de 2018: Em 19 de abril de 2018, 
foi formalizada no Euromercado uma emissão de títulos sênior não garantidas, 
no valor de 300.000 m€. Os títulos estão listados no mercado Euro MTF da 
Bolsa de Valores de Luxemburgo. O valor de 297.421 m€ em 2021 (296.412 
m€ em 2020) corresponde ao passivo financeiro derivado da referida emissão. 
Os termos e condições dos títulos são os seguintes: • O valor da emissão dos 
títulos foi de 300.000 m€ nominais (293.916 m€, incluindo o desconto e as 
despesas de emissão), com vencimento em 19 de abril de 2024. • Os títulos 
geram juros fixos nominais de 3% ao ano. • O valor pago no exercício atual foi 
de 9.000 m€. • A taxa efetiva de juros do título é de 3,38%, incluindo o descon-
to e as despesas de emissão. • A emissão tem como garantia fidejussória os 
bens da Sociedade e não conta com aval de terceiros. • O valor justo do título 
no encerramento do exercício de 2021, de acordo com a sua cotação na Bolsa 
de Valores de Luxemburgo (104,45%) era de 313.338 m€ (307.119 m€ em 
2020). • O valor do vencimento de curto prazo totaliza 6.000 m€ em 2021 
(6.000 m€ em 2020). • A despesa financeira prevista, que se espera que seja 
gerada no restante da vigência dos títulos, é a seguinte:
Ano Milhares de Euros
2022 10.042
2023 10.077
2024 3.461
Total 23.580
Emissão de títulos não conversíveis de janeiro de 2018: Em 26 de janeiro de 
2018, foi formalizada uma emissão de títulos (não conversíveis) no valor de 
30.000 m€ (90 m€ de despesas de emissão), com um valor nominal unitário de 
100 m€. O valor de 29.948 m€ em 2021 (29.938 m€ em 2020) corresponde ao 
passivo financeiro derivado da referida emissão. Os termos e condições dos 
títulos são os seguintes: • O valor da emissão dos títulos foi de 30.000 m€ 
nominais, com vencimento em 01 de fevereiro de 2026. • Os títulos geram ju-
ros fixos nominais de 2,90% ao ano. • O valor pago no exercício atual foi de 
870 m€. • A taxa efetiva de juros do título é de 2,94%. • A emissão tem como 
garantia fidejussória os bens da Sociedade e não conta com aval de terceiros. 
• O valor justo do título no encerramento do exercício de 2021, de acordo com 
a sua cotação na Bolsa de Valores de Frankfurt (105,14%) era de 31.542 m€ 
(29.992 m€ em 2020). • O valor do vencimento de curto prazo totaliza 798 m€ 
em 2021 (797 m€ em 2020). • A despesa financeira prevista, que se espera 
que seja gerada no restante da vigência dos títulos, é a seguinte: 
Ano Milhares de Euros
2022 881
2023 881
2024 881
2025 882
2026 154
Total 3.679
Emissão de títulos não conversíveis de 2016: Em 23 de dezembro de 2016, foi 
formalizada uma emissão de títulos não conversíveis no valor de 25.000 m€ 
admitidos segundo a cotação no mercado não regulamentado denominado 
Freiverkehr (Mercado Aberto) da Bolsa de Valores de Frankfurt. O valor de 
25.013 m€ em 2021 (25.014 m€ em 2020) corresponde ao passivo financeiro 
decorrente da referida emissão. Os termos e condições dos títulos são os se-
guintes: • O valor da emissão dos títulos foi de 25.000 m€ nominais, com ven-
cimento em 23 de dezembro de 2026. • Os títulos geram juros fixos nominais 
de 3,5% ao ano. O valor pago no exercício atual e anterior por este conceito é 
de 875 m€. • A taxa efetiva de juros do título é de 3,496%. • A emissão tem 
como garantia fidejussória os bens da Sociedade e não conta com aval de 
terceiros. • O valor justo do título no encerramento do exercício de 2021, de 
acordo com a sua cotação na Bolsa de Valores de Frankfurt (108,20%) era de 
27.050 m€ (25.289 m€ em 2020). • O juro previsto, que se espera que seja 
gerado no restante da vigência dos títulos, é o seguinte:
Ano Milhares de Euros
2022 875
2023 874
2024 875
2025 874
2026 864
Total 4.362
Emissão de títulos conversíveis de 2016: Em 07 de outubro de 2016, foi formali-
zada uma emissão de títulos no valor de 250.000 m€ conversíveis e/ou permutá-
veis por ações admitidos segundo a cotação no mercado não regulamentado 
denominado Freiverkehr (Mercado Aberto) da Bolsa de Valores de Frankfurt. O 
valor de 244.053 m€ em 2021 (247.432 m€ em 2020) corresponde ao passivo 
financeiro decorrente da referida emissão. Os termos e condições dos títulos são 
os seguintes: • O valor da emissão de títulos foi de 250.000 m€ nominais, com 
vencimento em 07 anos (07 de outubro de 2023). O contrato que rege esta emis-
são inclui uma cláusula segundo a qual existe uma opção para o obrigacionista 
que o permite resgatar integralmente o referido título antecipadamente em 07 de 
outubro de 2021 (ano 5) em espécie. Assim, caso o obrigacionista exercesse 
essa opção, o emissor não poderia impedir a saída de caixa. Esta opção foi 
exercida pelo valor de 4.100 m€, transferindo o valor restante para o longo prazo. 
• As despesas de emissão foram de 7.751 m€ (3.000 m€ em comissões e 4.751 
m€ para o prêmio de recompra do título conversível de 2013). • Os títulos geram 
juros fixos de 1,25% anuais nominais pagáveis semestralmente, ou seja, nos 
dias 07 de abril e 07 de outubro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 07 
de abril de 2017. O valor pago em ambos os anos por este conceito é 3.125 m€. 
• A taxa efetiva de juros do título é de 1,729%. A diferença entre os juros contá-
beis efetivos e os juros acumulados em dinheiro em favor dos investidores se 
deve ao provisionamento das despesas de emissão inicial. Observe que no caso 
do título conversível de 2016, a contabilização da opção dos investidores de 
conversão em ações não tem impacto na taxa de juro efetiva, uma vez que a 
opção de recompra pelos obrigacionistas no ano 5 só pode ser paga pela Socie-
dade em espécie. • O preço de conversão dos títulos é o inicialmente definido, ou 
seja, 14,629 m€ por cada ação. • As ações subjacentes aos títulos representa-
vam inicialmente cerca de 10,4% do capital social da Sociedade antes de sua 
emissão. No encerramento do exercício de 2021, as ações subjacentes aos títu-
los em circulação representam 9,5% (9,7% no exercício anterior) do capital social 
da Sociedade. • Os obrigacionistas poderão exercer o direito de conversão a 
partir da data de encerramento da operação, em 07 de outubro de 2016, até o dia 
28 de setembro de 2023, sétimo dia útil anterior ao seu vencimento. • A Socieda-
de pode resgatar em espécie a totalidade (mas não parte) da emissão de títulos 
por um valor equivalente ao principal, acrescido de juros corridos e não pagos 
pendentes no momento do resgate em duas situações: 1. A qualquer momento 
após passados 04 anos e 21 dias a partir de 7 de outubro de 2016, se o valor de 
paridade dos títulos durante um determinado prazo exceder 130.000 € do seu 
valor nominal unitário. 2. A qualquer momento, se 15% ou menos do valor nomi-
nal dos títulos inicialmente emitidos permanecerem em circulação. Por esse mo-
tivo, foi registrado integralmente no seu passivo. • A emissão tem como garantia 
fidejussória os bens da Sociedade e não conta com aval de terceiros. • O valor 
justo do título no encerramento do exercício de 2020, de acordo com a sua cota-
ção na Bolsa de Valores de Frankfurt (101,25%) era de 248.971 m€ (250.715 m€ 
em 2020). • O valor de vencimento de curto prazo totaliza 512 m€ em 2021 
(247.432 m€ em 2020), o valor de 243.863€ foi transferido para o longo prazo 
durante este exercício, uma vez executada a opção de resgate antecipado por 
parte do obrigacionista. • A previsão de juros (incluindo despesas de emissão), 
que se espera que seja gerado no restante da vigência dos títulos, é a seguinte: 
Ano Milhares de Euros
2022 4.230
2023 3.252
Total 7.482
Na Demonstração dos Fluxos de Caixa, o valor do reembolso ou de amortiza-
ção correspondente aos juros dos títulos em 2021, ou seja, 15.095 m€ (15.095 
m€ em 2020). b) Dívidas com Instituições de Crédito e Órgãos Públicos de 
longo prazo: O detalhamento por vencimentos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 da dívida financeira com Instituições de Crédito e Órgãos Públicos de 
longo prazo é o seguinte:
Anos Empréstimos de P+D Instituições de Crédito Total
2023 7.559 12.000 19.559
2024 8.760 158.027 166.787
2025 6.388 386.995 393.383
Anos posteriors 19.380 199.562 218.942
Total em 31/12/21 42.087 756.584 798.671
Anos Empréstimos de P+D Instituições de Crédito Total
2022 9.758 87.375 97.133
2023 9.681 422.471 432.152
2024 9.512 304.778 314.290
Anos posteriores 28.576 105.768 134.344
Total em 31/12/20 57.527 920.392 977.919
Durante o exercício de 2021, a Sociedade contraiu empréstimos junto a diversas 
instituições de crédito no valor de 69.900 m€ (329.262 m€ no exercício anterior). 
Por sua vez, pagou um valor de 232.633 m€ (107.607 m€ no exercício anterior). 
As condições destes empréstimos são referenciadas a Euribor (trimestral e anu-
al), acrescidas de um spread. Em dezembro de 2016, a Sociedade contraiu um 
empréstimo junto ao Banco Europeu de Investimento (BEI) para financiamento 
de projetos de P+D no valor até 80 milhões de euros e com vencimento em 09 
anos. A Sociedade desembolsou a totalidade do empréstimo durante o exercício 
de 2017. Este empréstimo inclui um covenant de fundos próprios sobre o capital 
total que vem sendo cumprido desde a data de contratação do empréstimo. Os 
restantes empréstimos com instituições de crédito não estão sujeitos aos cove-
nants, pelo que não houve incumprimento destes em 2021 e 2020. A taxa de 
juro média paga da dívida financeira em 2021 e 2020 foi de 1,9%. Os emprésti-
mos para os programas de P+D, pelo órgão concedente, são os seguintes:

Milhares de Euros
2021 2020

Centro de Desenvolvimento Tecnológico (CDTI) 35.048 47.463
Ministério da Indústria, Turismo e Comunicações (MITYC) 7.024 9.758
Outros órgãos 67 306
Reajuste do valor atual (52) –
Total 42.087 57.527
A maioria dos empréstimos para os programas de P+D tem uma taxa de juro 
de 0%. Da mesma forma, a Sociedade tem empréstimos no valor de 4.297 m€ 
(5.705 m€ no exercício anterior) junto ao Centro de Desenvolvimento Tecnoló-
gico (CDTI) e ao Ministério da Indústria, Turismo e Comunicações (MITYC), a 
taxas de juro de mercado. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o valor estima-
do para os próximos seis anos de juros das principais rubricas da dívida finan-
ceira em aberto, considerando que as taxas de juros então vigentes se mante-
riam ao longo da vigência de cada operação, era o seguinte:

Milhares de Euros
Total 2022 2023 2024 2025 2026 2027

Obrigações e títulos 44.533 17.126 16.178 6.307 2.842 2.080 –
Dívidas com Institui-
ções de Crédito 35.298 10.219 10.067 9.434 4.425 939 214
Total em 31/12/21 79.831 27.345 26.245 15.741 7.267 3.019 214

Milhares de Euros

Total 2021 2022 2023 2024 2025
2026 a 

2027
Obrigações e títulos 60.713 19.767 15.075 14.642 6.306 2.842 2.081
Dívidas com Institui-
ções de Crédito 42.611 13.658 13.136 9.895 3.626 1.368 970
Total em 31/12/20 103.324 33.425 28.211 24.537 9.932 4.210 3.051

c) Dívidas com Instituições de Crédito e Órgãos Públicos de Curto Prazo
A composição desta epígrafe para os exercícios de 2021 e 2020 é a seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Empréstimos para Programas de P+D 15.855 8.387
Créditos bancários 9.594 22.974
Dívida por juros 1.669 1.801
Total 27.118 33.162
Na epígrafe de créditos bancários, constam incluídos os valores de financia-
mento bancário de longo prazo com vencimento de curto prazo. As informações 
sobre o valor disponível e o valor sacado das linhas de crédito são as seguintes:

Milhares de Euros
2021 2020

Valor disponível 30.600 130.600
Valor sacado – –
Total das Linhas de crédito 30.600 130.600
A totalidade do saldo dos “Empréstimos para os programas de P+D”, no valor 
de 15.855 m€ (8.387 m€ em 2020), corresponde à parte com vencimento de 
curto prazo dos empréstimos concedidos por órgãos oficiais para o desenvolvi-
mento de programas de pesquisa. Os empréstimos concedidos junto a institui-
ções de crédito e os passivos financeiros pela emissão de obrigações e outros 
valores mobiliários detidos pela Sociedade são expressos em euros. É política 
natural da Sociedade não aguardar o vencimento do financiamento bancário 
para efetuar a sua renovação. Durante o exercício de 2021, a Sociedade proce-
deu com uma prorrogação dos vencimentos de empréstimos de longo prazo no 
valor de 520 m€ (403 m€ em 2020), totalizando quase 490 m€ (383 m€ em 
2020) correspondentes às dívidas existentes com algumas instituições finan-
ceiras, e um incremento de 30 m€ (20 m€ em 2020), com o objetivo de minimi-
zar os valores com vencimento em 2022 e 2023, e assim aumentar a maturida-
de média da dívida. Esta extensão de vencimentos é praticada sem alterações 
relevantes na estrutura e no conteúdo dos contratos existentes, ou seja, em-
préstimos bilaterais, denominados em euros a taxa variável, sem covenants e 
sem garantias ou penhoras. Para todas estas modificações de empréstimos, a 
Sociedade procedeu com as respetivas análises, concluindo que as condições 
dos novos empréstimos não são substancialmente diferentes das anteriores, 
pelo que não foi considerada a rescisão dos contratos. Neste sentido, e dado 
que as condições eram muito semelhantes, o impacto na conta de resultados 
não foi significativo. d) Outros passivos financeiros: O detalhamento da epígrafe 
Outros passivos financeiros de longo prazo é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Adiantamento de Clientes 146.893 –
Empréstimos de defesa Minetur UTEs (nota 10 b) 109.408 76.541
Empréstimos conversíveis em subsídios 49.395 62.432
Contrato de contas em participação (Enisa) 6.236 6.236
Total 311.932 145.209
Os valores de adiantamentos de clientes de longo prazo incluem o montante 
de 146.893 m€ correspondente a adiantamentos de clientes, por esperarem 
que as vendas associadas se concretizem em um prazo superior a um ano. Os 
empréstimos da Minetur correspondem a financiamentos do Ministério da In-
dústria, Energia e Turismo para o desenvolvimento de programas do Ministério 
da Defesa por meio de diversas UTEs (vide nota 10 b). Durante esse exercício, 
a Sociedade transferiu do curto prazo 30.844 m€. Os empréstimos conversí-
veis em subsídios correspondem integralmente a subsídios concedidos para 
os programas de P+D pendentes de ata final. O detalhamento dos subsídios 
associados a programas de P+D pendentes de execução, ou realizados, pen-
dentes de ata final por órgão para os exercícios de 2021 e 2020, é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

União Europeia 47.730 58.154
Ministério da Ciência e Tecnologia 902 2.109
Centro de Desenvolvimento Tecnológico Industrial 760 1.440
Outros 3 729
Total 49.395 62.432
O valor do exercício atual inclui 10.267 m€ (28.588 m€ no exercício anterior) 
correspondentes a subsídios pendentes de execução e à cobrança de vários 
projetos plurianuais. A Sociedade tem registrado um valor equivalente na ru-
brica de Créditos a terceiros em aplicações financeiras de longo prazo (vide 
nota 10 b). A maioria destes subsídios correspondem a projetos subsidiados 
pela União Europeia. O valor de 6.236 m€ corresponde ao valor justo do em-
préstimo concedido pela Empresa Nacional de Inovação (ENISA), por meio de 
um contrato de conta de participação para o desenvolvimento de uma platafor-
ma leve não tripulada, na qual a Sociedade atua como órgão controlador. O 
detalhamento de Outros passivos financeiros de curto prazo é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Dívidas de C.P Conversíveis em subsídios (notas 10 e 20) 10.545 –
Prestadores de ativos fixos 9.340 1.585
Empréstimos de defesa Minetur UTEs (notas 10 e 20) – 30.844
Total 19.885 32.429
O valor das Dívidas de C.P Conversíveis em subsídios corresponde a subsí-
dios pendentes de execução e à cobrança de vários projetos plurianuais. A 
Sociedade registrou um valor equivalente na rubrica “Outros créditos com Ad-
ministrações Públicas”. A maioria destes subsídios correspondem a projetos 
subsidiados pela União Europeia. A rubrica de Prestadores de ativos fixos in-
clui 7.730 m€ correspondentes à melhor estimativa do pagamento pendente 
pela aquisição de subsidiárias pela Indra Soluciones Tecnologías de la Infor-
mación S.L.U. A Sociedade reconhece este passivo e o correspondente ativo 
na rubrica de investimentos com empresas do grupo - contas correntes (vide 
Anexo III). Adicionalmente, o valor pendente de pagamento de investimentos 
em instalações realizados no final de 2021 no valor de 1.956 m€ (1.570 m€ no 
exercício anterior) é incluído, bem como 14 m€ relativos à aquisição do negó-
cio de fabricação de cartões digitais e componentes de radares 3D. Os em-
préstimos da Minetur correspondem a financiamentos do Ministério da Indús-
tria, Energia e Turismo para o desenvolvimento de programas do Ministério da 
Defesa por meio de diversas joint ventures (vide nota 10 b). e) Derivados: A 
totalidade do saldo corresponde às diferenças existentes entre o valor segura-
do e o valor de realização à data de elaboração destas Contas Anuais para as 
partidas objeto de contrato de cobertura cambial (vide nota 34). Os derivados 
contratados pela Sociedade são de cobertura de taxas cambiais. 21) Dívidas 
com empresas do Grupo e associadas de curto prazo: O saldo no valor de 
368.083 m€ e 295.505 m€ nos exercícios de 2021 e 2020 por empresas e 
conceitos correspondente a esta epígrafe, consta detalhado no Anexo III, que 
é parte integrante destas Contas Anuais. O saldo inclui contratos de conta 
corrente (cash pooling) recebidos de empresas do grupo espanhol no valor de 
358.603 m€ (288.600 m€ no exercício anterior), com vencimento em janeiro de 
2022 (janeiro de 2021 para os do ano de 2020) e que geram juros de 1,78% 
para os de 2021 e 1,70% para os de 2020. Da mesma forma, a Sociedade tem 
empréstimos em conta corrente com diversas empresas estrangeiras do grupo 
no valor de 5.207 m€ (1.986 m€ em 2020) e que geram juros segundo a taxa 
de juros de mercado do país. 22) Credores comerciais e outras contas a 
pagar: O detalhamento de Prestadores e outras contas a pagar em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 é o seguinte: 

Milhares de Euros
2021 2020

Prestadores 182.210 207.911
Empresas Prestadoras do Grupo e associadas (Anexo III) 46.981 139.632
Credores diversos 17.072 20.929
Pessoal (remunerações pendentes de pagamento) 24.916 14.905
Passivos fiscais correntes (nota 32) 6.961 10.614
Outras dívidas com Administrações Públicas (nota 32) 58.932 45.856
Adiantamentos recebidos por pedidos 542.019 632.873
Total do Valor Líquido 879.091 1.072.720
As Contas a pagar e dívidas comerciais compreendem principalmente valores 
pendentes de pagamento por compras comerciais e custos contínuos. De ma-
neira geral, a Sociedade cumpre os prazos previstos de pagamento, mantendo 
acordos com prestadores quando estes ultrapassam o prazo legal, sem a co-
brança de juros. A Sociedade considera que o valor dos credores e outras 
contas a receber registrado no Balanço não difere do seu valor justo. O valor 
dos rendimentos ordinários reconhecidos no exercício de 2021 incluídos no 
saldo de passivos contratuais em 01 de janeiro de 2021 totaliza 357.582 m€ 
(197.829 m€ em 2020). Por outro lado, os rendimentos ordinários reconheci-
dos no exercício de 2021 derivado das obrigações de execução cumpridas em 
exercícios anteriores totalizaram 3.491 m€ (1.964 m€ em 2020). Informação 
sobre o prazo médio de pagamento a prestadores. Terceira disposição adicio-
nal. “Dever de informação” da Lei 15/2010, de 05 de julho. A segunda disposi-
ção final da Lei 31/2014, que modifica a Lei de Sociedades de Capital para a 
melhoria da governança corporativa, modifica a terceira disposição adicional 
da Lei 15/2010, que estabelece medidas para combater a inadimplência nas 
operações comerciais, para exigir que todos as sociedades comerciais inclu-
am expressamente na memória das suas contas anuais o seu prazo médio de 
pagamento a prestadores. Da mesma forma, o ICAC tem competência para 
estabelecer as normas e a metodologia de cálculo do prazo médio de paga-
mento a prestadores. O cálculo do prazo médio de pagamentos aos prestado-
res é determinado pela aplicação da seguinte fórmula e está de acordo com a 
resolução do ICAC de 29 de janeiro de 2016: 

Prazo médio de 
pagamentos aos 
prestadores =

Índice de operações pagas * Valor dos pagamentos 
realizados + Índice de operações pendentes de 

pagamento * Valor total dos pagamentos pendentes
Valor total dos pagamentos realizados + Valor total dos 

pagamentos pendentes
Os dados da Sociedade para os exercícios de 2021 e 2020 são os seguintes:

2021 2020
Dias Dias

Prazo médio de pagamentos aos prestadores 58 56
Índice de operações pagas 55 51
Índice de operações pendentes de pagamento 78 81

Milhares 
de euros

Milhares 
de euros

2021 2020
Total de pagamentos realizados (*) 693.409 717.096
Total de pagamentos pendentes 86.926 125.103
Os valores mais significativos em moeda estrangeira pendentes de pagamen-
to estão detalhados a seguir:
Saldo de Credores 2021 2020
Libra Esterlina 26.979 3.232
Rial Omaní 16.553 6.403
Dólar Americano 15.826 15.012
Dinar Kuwaití 15.526 2.875
Peso Colombiano 14.600 3.789
Riyal Saudí 10.831 2.007
Won Sul coreano 8.029 2
Peso Filipino 4.338 4.280
Rupia indiana 1.680 829
Rupia indonésia – 361
Libra Egípcia 1.576 543
Dirham Marroquí 1.107 850
Ringgit Malayo 344 1.019
Coroa Norueguesa 251 3.373
Renmimbi – 1.343
Outros 2.938 3.891
23) Informações por segmentos: Em decorrência da cisão, praticamente 
todos os saldos e transações da Sociedade correspondem ao segmento de 
T+D. Da mesma forma, as vendas por área geográfica para ambos os exercí-
cios são as seguintes:
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2021 2020

Mercado nacional 423.839 381.596
Mercado internacional 605.685 548.237
UE. 225.151 194.849
Zona do Euro 204.520 171.177
Alemanha 101.850 86.507
Restante da Zona Euro 102.670 84.670
Zona Euro 20.631 23.672
Reino Unido 102.641 112.460
Demais países 277.893 240.928
Total 1.029.524 929.833
A discriminação das receitas ordinárias provenientes de contratos com clien-
tes (vide nota 4u) dos exercícios de 2021 e 2020 é a seguinte:

Milhares de Euros
2021 2022

Execução de Projetos 494.119 464.075
Fabricação baseada em tecnologia própria 206.546 159.064
Prestação de Serviços 328.859 306.694
Total de Receitas ordinárias 1.029.524 929.833
A Sociedade aplica os métodos de reconhecimento de receita com base em 
cada tipo de contrato. Nesse sentido, a maioria dos contratos é reconhecida 
com base nos marcos contratuais, que normalmente aparecem com nível de 
detalhamento e rastreabilidade suficientes para serem tomados como referên-
cia objetiva na mensuração do andamento do contrato. Em termos quantitati-
vos, as receitas reconhecidas por nível de progresso representaram 29% e 
38% do total das receitas dos exercícios de 2021 e 2020, respectivamente. 
Não existe concentração de clientes que representem mais de 10% do valor 
das receitas ordinárias, nem que representem mais de 10% dos saldos regis-
trados no balanço de clientes e devedores pendentes de faturamento. Em re-
lação aos ativos contratuais, a Arriyadh Development Authority concentra 20% 
do saldo total registrado no balanço. 24) Outras receitas operacionais: A 
referida epígrafe inclui majoritariamente um valor de 42.072 m€ no exercício 
atual e 37.832 m€ no exercício de 2020, que correspondem às receitas reali-
zadas com empresas do Grupo, cujo detalhamento consta no Anexo IV, que 
faz parte integrante desta nota da Memória das Contas Anuais. 25) Consumo 
e outros aprovisionamentos: A composição das despesas de consumo e 
outros aprovisionamentos incorridos pela Sociedade durante os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é a seguinte: 
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2021 2020

Subcontratação e consumo de materiais 405.309 437.505
Deterioração de mercadorias, matérias-primas e outros 
aprovisionamentos 100 13
Total 405.409 437.518
O valor de 405.309 m€ no ano de 2021 e 437.505 m€ no exercício anterior 
inclui compras efetuadas junto às empresas do Grupo, cujo detalhamento 
consta no Anexo IV, que faz parte integrante desta nota da Memória das Con-
tas Anuais. 26) Despesas de Pessoal: O detalhamento das despesas de pes-
soal incorridas durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 
de dezembro de 2020 é o seguinte:
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2021 2020

Salários, vencimentos e similares 282.388 256.295
Encargos sociais e outras despesas sociais 92.972 89.251
Indenizações 6.861 34.280
Total 382.221 379.826
A epígrafe de Salários, vencimentos e similares inclui o gasto alocado pelo 
IMP no valor de 6.801 m€ e outras provisões de pessoal similares no valor de 
3.756 m€ em 2021. A rubrica de indenizações do ano anterior inclui despesas 
no valor de 21.600 m€, correspondentes ao gasto registrado como resultado 
do plano de reestruturação. No encerramento do exercício de 2021, este plano 
se encontra concluído (vide nota 19). O quadro de colaboradores médio para 
os exercícios de 2021 e 2020, distribuído por categoria, é o seguinte:

Mulheres Homens Total
CEOs 2 9 11
Direção 33 134 167
Administração 317 981 1.298
Suporte 329 886 1.215
Técnicos 1.036 2.842 3.878
Outras categorias – – –
Média em 2021 1.717 4.852 6.569

Mulheres Homens Total
CEOs 1 12 13
Direção 36 146 182
Administração 306 999 1.305
Suporte 333 921 1.254
Técnicos 1.002 2.752 3.754
Outras categorias 15 5 20
Média em 2020 1.693 4.835 6.528
O quadro de colaboradores médio em 31 de dezembro de 2021 e 31 de de-
zembro de 2020, distribuído por categoria, é o seguinte:

Mulheres Homens Total
CEOs 2 8 10
Direção 33 125 158
Administração 310 957 1.267
Suporte 336 911 1.247
Técnicos 1.067 2.983 4.050
Outras categorias – – –
Total em 2021 1.748 4.984 6.732

Mulheres Homens Total
CEOs 2 11 13
Direção 34 142 176
Administração 309 974 1.283
Suporte 328 869 1.197
Técnicos 1.003 2.735 3.738
Outras categorias 57 22 79
Total em 2020 1.733 4.753 6.486
O número médio de colaboradores da Sociedade com deficiência igual ou superior 
a 33%, durante os anos de 2021 e 2020, discriminado por categoria, é o seguinte:

Mulheres Homens Total
Direção 1 1 2
Administração – 10 10
Suporte 3 6 9
Técnicos 8 27 35
Total em 31/12/2021 12 44 56

Mulheres Homens Total
Direção 1 1 2
Administração – 11 11
Suporte 4 6 10
Técnicos 4 30 34
Total em 31/12/2020 9 48 57
Além disso, a Indra Sistemas cumpre a Lei Geral dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência e sua Inclusão Social por meio de medidas alternativas como compras 
em centros especiais de emprego e doações que promovem a inserção laboral de 
pessoas com deficiência. 27) Serviços externos: A rubrica de serviços externos 
segue detalhada abaixo, incluída na rubrica de outras despesas operacionais:
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2021 2020

Arrendamentos e royalties 50.291 52.708
Reparação e conservação 7.437 7.180
Serviços profissionais 69.362 76.538
Transporte e fretes 6.970 8.856
Seguros 6.358 4.748
Serviços bancários 4.774 4.271
Outras despesas 54.430 52.376
Total 199.622 206.677
A rubrica de Arrendamentos e royalties inclui registrados os valores corres-
pondentes aos arrendamentos operacionais de edifícios que a Sociedade tem 
arrendados para o desenvolvimento da sua atividade. O detalhamento dos 
contratos mais relevantes das referidas despesas para os anos de 2021 e 
2020, bem como a sua data de vencimento, são os seguintes:
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Proprietário Local Data de Término do Contrato Despesas Ano de 2021 Despesas Ano de 2020
Merlin Properties Socimi SA (*) Alcobendas (Madrid) 30/06/2024 6.993 6.829
Boseal SPV 2018,S.L.U San Fernandeo de Henares - Madrid 30/09/2026 508 508
Boseal SPV 2018,S.L.U San Fernandeo de Henares- Madrid 30/09/2026 357 363
X Data Properties S.L.U. San Fernandeo de Henares- Madrid 29/07/2022 317 –
Inmoan, S.L. Torrejon de Ardoz - Madrid 30/11/2024 291 275
Telefónica de España S.A.U León 30/06/2022 4 237
Greta Inversiones, S.L. Madrid 14/04/2024 403 378
Centro Municipal de Empresas 
de Gijon, S.A. (Impulsa) Asturias 31/05/2023 122 125
M. Ruiz Clavijo S.L. Torrejon de Ardoz - Madrid 31/05/2023 115 117
Aceros Gómez Muñoz Torrejon de Ardoz - Madrid 31/12/2022 115 115
Promociones Cobo Torrejon de Ardoz - Madrid 31/12/2022 78 78
Outros 1.660 1.364

10.963 10.389
Os principais contratos correspondem aos centros localizados em Alcobendas (Madri). A condição mais importante deste contrato segue detalhada abaixo:
Arrendatário Endereço Data de assinatura do contrato Término do contrato Revisão % da Revisão Avais
Merlin Properties Socimi SA Av. Bruselas, 35 28108 Alcobendas 01/01/2002 30/06/2024 Julho I.G.P.C. 1.082

28) Deterioração e resultado por alienações dos ativos fixos: A discrimina-
ção por tipo de ativo fixo deteriorado e do resultado por alienação em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 é a seguinte: 
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2021 2020

Deterioração de ativos fixos intangíveis (nota 5) – (29.017)
Deterioração de ativos fixos tangíveis (nota 6) – (735)
Resultado por alienações e outras (nota 6) 16.844 (279)

16.844 (30.031)
O lucro proveniente das alienações de ativos fixos em 2021 correspondente 
majoritariamente à venda das instalações de San Fernando de Henares realiza-
da no exercício (vide nota 6). Em 2020, a Sociedade registrou na epígrafe de 
prejuízo de ativos fixos intangíveis o prejuízo resultante da reavaliação das hipó-
teses de recuperabilidade dos seus ativos intangíveis como resultado do Co-
vid-19 (vide notas 2 e 9). 29) Prejuízo e resultados por alienações de Instru-
mentos financeiros: A discriminação do resultado em 31 de dezembro de 2021 
e 31 de dezembro de 2020 por tipo de instrumento financeiro é a seguinte:

2021 2020
Reversão / (Alocação) por prejuízo de participações emp. 
Grupo (nota 9) (1.344) (18.307)
Resultado das alienações Investimentos financeiros emp. 
Grupo (nota 9) – 1.565
Reversão / (Alocação) por prejuízo de empréstimos em-
presas do Grupo – (20)

(1.344) (16.762)
A Sociedade conduz testes de imparidade às principais Sociedades (ou gru-
pos de Sociedades), conforme indicado na nota 2, sempre que houver indícios 
de imparidade (considera-se que existem indícios de imparidade se a Socie-
dade ou grupo de sociedades apresentar um valor contabilístico teórico infe-
rior ao valor da participação, e também não cumprem os resultados com o úl-
timo plano de negócios aprovado). Caso o valor contabilístico seja superior ao 
valor recuperável, a correspondente imparidade é contabilizada. A metodolo-
gia de avaliação é semelhante à utilizada nos testes de imparidade das UGEs: 
• Uma avaliação de fluxo de caixa descontado é aplicada, na qual as projeções 
são o orçamento da sociedade em questão, bem como a melhor visão de ne-
gócio observada no momento de realização do exercício. • A taxa de cresci-
mento residual é comparada com fontes externas. • A taxa de desconto é cal-
culada aplicando a mesma metodologia descrita acima e especificando o 
risco-país correspondente à geografia em que se baseia a sociedade referen-
te a qual a avaliação está sendo feita. Em resultado destes testes, foram regis-
tradas alocações de prejuízos nas empresas do Grupo em 2021 no valor de 
-1.344 m€ (-18.307 m€ no exercício anterior) (vide nota 9). 30) Transações em 
Moeda Estrangeira: As principais transações realizadas em moedas diferen-
tes do euro em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 constam 
detalhadas a seguir:
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2021 2020

Dólar Americano 30.912 38.489
Libra Esterlina 25.314 31.882
Peso Colombiano 15.163 14.992
Riyal Saudita 12.105 24.043
Peso Filipino 9.049 9.028
Ringgit Malaio 7.347 –
Peso Chileno 3.764 3.688
Peso Dominicano 3.744 –
Dólar Australiano 3.214 3.595
Peso Mexicano 2.318 2.867
Libra Egipcia 1.879 2.212
Rial Omaanense 1.702 11.854
Baht Tailandês – 8.305
Dinar Tunisiano 284 –
Outros 6.239 2.235
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2021 2020

Dólar Americano 31.039 36.940
Libra Esterlina 24.256 28.680
Rial Omaanense 11.860 8.828
Peso Colombiano 11.739 12.966
Riyal Saudita 11.485 28.820
Dinar Kuwait 11.405 542
Peso Filipino 8.527 8.536
Ringgit Malaio 5.389 7.528
Outros 23.357 18.792
31) Avais e Garantias: Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade apresenta-
va garantias prestadas a terceiros, emitidas por diversas instituições bancárias 
e seguradoras, no valor total de 764.384 m€. A maioria destas garantias tem 
por finalidade garantir o fiel cumprimento dos contratos em execução ou dos 
seus prazos de garantia e, em menor medida, das ofertas apresentadas. De 
acordo com seu valor, as garantias são emitidas principalmente na Espanha, 
América Latina, Oriente Médio e demais países da Europa. O valor deste con-
ceito correspondente em 31 de dezembro de 2020 totalizou 752.255 752.255 
m€. Em 2021, foram recebidas garantias de terceiros no valor de 22.379 m€ 
(2.216 m€ em 2020) para garantir o cumprimento das obrigações na execução 
dos projetos. Estas garantias se materializam em garantias bancárias com 
vencimentos diversos, exigíveis pela Indra em caso de descumprimento das 
obrigações garantidas por terceiros. As informações sobre o valor disponível e 
o valor sacado das linhas de garantias são as seguintes:
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2021 2020

Valor disponível 897.553 718.745
Valor sacado 764.384 752.255
Total das Linhas de garantias 1.661.937 1.471.000
A Sociedade não prevê que surja um passivo significativo como resultado dos 
avais e garantias acima mencionados. 32) Situação fiscal: A Sociedade é 
tributada pelo regime de Grupo de Sociedades, fazendo parte como empresa 
controladora do grupo no 26/01, composto por ela e, como empresas contro-
ladas, Indra Sistemas de Seguridad S.A.U., Inmize Capital S.L., Indra Busi-
ness Consulting S.L.U., Indra Producción Software S.L.U., Indra BPO S.L.U., 
Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras S.L.U., Indra BPO Servicios 
S.L.U., Prointec S.A.U., Indra Advanced Technology S.L.U., Indra Corporate 
Services S.L.U., Indra BPO Hipotecario S.L.U., Indra Factoría Tecnológica 
S.L.U., Indra Soluciones Tecnologías de la Información S.L.U., Indra Holding 
Tecnologías de la Información S.L.U., Morpheus Aiolos S.L., Minsait Payments 
Systems S.L.U., Paradigma Digital S.L.U., ALG Global Infrastructure Advisors 
S.L. y Sistemas Informáticos Abiertos S.A.U. Em dezembro de 2018, a Socie-
dade solicitou o registro no grupo fiscal do Imposto sobre o Valor Agregado. 
Em janeiro de 2019, foi formalizado o registro com o grupo número 32/19 
constituído pela Sociedade, como controladora e controladas, Indra Sistemas 
de Seguridad S.A.U., Indra BPO S.L.U., Indra BPO Servicios S.L.U., Prointec 
S.A.U., Indra Corporate Services S.L.U., Indra Soluciones Tecnologías de la 
Información S.L.U., Indra Business Consulting S.L.U. e Indra Producción Sof-
tware S.L.U. Durante o exercício 2020 foram incorporadas às sociedades Indra 
Factoría Tecnológica S.L.U. e Minsait Payments Systems S.L.U. A modificação 
da Lei do Imposto de Sociedades pelo Real Decreto-Lei (RDL) 3/2016, de 02 
de dezembro em Espanha, entre outras novidades, limita a compensação das 
bases negativas de tributação a 25%. A Sociedade procedeu com a análise da 
recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos, sem que o novo enquadramento 
regulamentar a impacte. Por outro lado, e de acordo com a disposição transi-
tória 16a do RDL 3/2016, que exige a integração de um quinto das perdas por 
prejuízo da carteira que sejam dedutíveis na base tributária do imposto antes 
de 01 de janeiro de 2013, no ano anterior 833 m€ (4.435€ no exercício ante-
rior) de passivos fiscais diferidos foram revertidos, tendo sido reconhecida 
uma despesa por imposto de sociedades no valor de 705 m€ (880 m€ no 
exercício anterior) para reconhecer uma taxa mais elevada a pagar junto ao 
Tesouro Público correspondente a um quinto dos prejuízos fiscais afetados 
pela referida provisão. A variação do valor entre os dois anos corresponde à 

operação de Segregação (vide seção de outros ajustes nesta mesma nota). 
Da mesma forma, e para os mesmos períodos, a amortização do ágio finan-
ceiro e explícito está limitada ao valor máximo anual de um vigésimo e a amor-
tização do imobilizado intangível, cuja vigência indefinida está limitada a um 
décimo do seu valor. Ativos fiscais diferidos: O detalhamento e a evolução 
dos ativos fiscais diferidos relativos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de de-
zembro de 2020 se encontram detalhados no Anexo V, que faz parte integran-
te da presente nota da Memória de Contas Anuais. Os ativos fiscais diferidos, 
cujo período de reversão se estima superior a um ano totalizam 109.531 m€ 
(127.498 m€ no ano anterior). Dentro destes valores, a Sociedade ativou cré-
ditos por bases tributárias negativas e direitos por deduções pendentes con-
forme segue detalhado abaixo:
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Bases Tributárias Deduções

Exercício Milhares de Euros Vencimento Milhares de Euros Vencimento
2014 450 Indefinido 10.455 2032
2015 100.086 Indefinido 8.242 2033
2016 – 4.338 2034
2017 – 7.302 2035
2019 – 4.640 2037
2020 51.656 Indefinido 5.846 2038
2021 – 2.412 2039
Total 152.192 43.235
A Sociedade ativou esses créditos e deduções fiscais pendentes de compen-
sação, estimando que serão recuperados em um prazo não superior a 10 
anos. Para concluir sobre a razoabilidade dos valores ativados, a Sociedade 
analisa principalmente: * Para o exercício de 2022, a estimativa da base tribu-
tária fiscal do grupo consolidado espanhol, considerando a regulamentação 
fiscal espanhola (em vigor em 2021) que limita a aplicação de BINs e dedu-
ções em cada exercício. • Para os exercícios seguintes, foi considerada a pre-
visão de crescimento das duas UGEs (T+D e TI), considerando a aplicação de 
diferenças temporárias. • Como conclusão desta análise, nos anos de 2030 e 
2026 o grupo teria recuperado todas as Bases Tributárias e deduções ativa-
das, respectivamente. De acordo com o disposto na Disposição Adicional 
Nona do Real Decreto-Lei 11/2020 de 31 de março e Disposição Adicional 1a 
do Real Decreto-Lei 15/2020 de 21 de abril, o período compreendido entre 14 
de março e 30 de maio de 2020 não será calculado para os efeitos dos prazos 
de prescrição previstos na Lei 58/2003, de 17 de dezembro, de Tributação 
Geral, pelo que os prazos de prescrição habituais são prorrogados por mais 
78 dias. Passivos fiscais diferidos: O detalhamento da evolução dos Impos-
tos Diferidos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 está 
detalhado no Anexo V, que faz parte integrante desta nota da Memória de 
Contas Anuais. Os passivos fiscais diferidos cujo período de reversão se esti-
ma superior a um ano totalizam 8.866 m€ (12.008 m€ no ano anterior). Deta-
lhe dos Credores e Devedores do Tesouro Público: Os saldos devedores 
com as Administrações Públicas correspondentes aos anos de 2021 e 2020 
são os seguintes:
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Tesouro Público devedor por: 2021 2020
- Imposto sobre o Valor Agregado 10.310 10.462
- Valor a receber por retenções no exterior 12.450 12.468
- Subsídios 10.545 –
- Outros impostos 4 207
Subtotal 33.309 23.137
Seguro Social devedor 226 194
Total (nota 12) 33.535 23.331
O valor a receber por retenções no exterior discriminado por país é o seguinte:
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País 2021 2020
Arábia 6.061 6.000
Equador 997 842
Malásia 893 772
Colômbia 876 1.403
República Dominicana 628 602
Honduras 550 365
Omã 524 452
Argélia 382 347
Marrocos 380 366
Turquia 227 379
Nigéria 222 167
Índia 212 190
Lituânia 115 61
Zâmbia 96 72
Filipinas 64 218
El Salvador 62 70
Canadá 54 17
Tunísia 28 –
Brasil 19 21
Costa Rica 17 10
Panamá 17 16
Paraguai 11 97
Porto Rico 10 –
Bulgária 4 –
Outros 1 1
Total 12.450 12.468
O detalhamento do ativo fiscal corrente é o seguinte:
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2021 2020

- Valor a receber por Imposto de Sociedades do ano 11.047 244
- Valor a receber por Imposto de Sociedades do exercí-
cio anterior 3.303 4.132
Total (nota 12) 14.350 4.376
Os saldos credores com as Administrações Públicas correspondentes aos 
anos de 2021 e 2020 são os seguintes:
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Tesouro Público Credor por: 2021 2020
- Imposto sobre o Valor Agregado 43.734 31.590
- Retenções de IRPF 7.277 6.965
- Seguro Social 7.847 7.297
- Outros impostos 19 2
- Subsídios a reintegrar 55 2
Total (nota 22) 58.932 45.856
No Imposto sobre o Valor Agregado, 38.008 m€ (26.463 m€ em 2020) corres-
pondem ao valor pendente de pagamento decorrente da declaração do mês de 
dezembro do grupo fiscal (32/19). O detalhamento por empresa é o seguinte:

2021 2020
Indra Soluciones TI 20.466 18.389
Indra Sistemas (Sociedade Dominante) 13.355 2.247
Indra Producción Software 1.185 1.518
Indra BPO Servicios 1.092 1.502
Indra Business Consulting 918 920
Minsait Payments Systems 407 920
Indra BPO 270 293
Prointec 177 266
Indra Factoria Tecnológica 138 102
Indra Corporate Services – 170
Indra Sistemas de Seguridad – 136

38.008 26.463
A Sociedade registra o valor total a pagar (a reembolsar) pelo Imposto sobre o 
Valor Agregado debitado (creditado) em Créditos (Dívidas) com empresas do 
grupo e associadas (Anexo III) pelo valor correspondente. O detalhamento do 
passivo fiscal corrente é o seguinte:
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2021 2020

- Valor a pagar por Imposto de Sociedades(filiais no exterior) 6.961 10.614
Total (nota 22) 6.961 10.614
A discriminação por país para os exercícios de 2021 e 2020 é a seguinte:
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Paísx 2021 2020
Líbia 2.576 2.443
Kuwait 1.333 1.217
Bélgica 632 –
Malásia 602 778
Honduras 379 285
Reino Unido 375 204
Colômbia 311 417
Argélia 286 282
República Dominicana 201 569
Lituânia 104 98
Costa Rica 53 –
Índia 45 59
Porto Rico 19 17
Marrocos 12 18
Paraguai 11 –
Corea 8 –
Egito 8 16
Turquia 6 11
Arábia – 2.795
Omã – 1.405
Total 6.961 10.614
Despesa por Impostos de Sociedades: Devido ao tratamento diferenciado 
que a legislação fiscal permite para determinadas operações, o resultado con-
tábil difere da base tributável. O detalhamento abaixo inclui uma reconciliação 
entre o resultado contabilístico e o resultado fiscal das Sociedades que cons-
tituem a Sociedade, bem como o cálculo da despesa de imposto de socieda-
des em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, sendo ambos 
exercícios a alíquota tributária vigente de 25%.
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Declaração 
Individual

Declaração 
Consolidada

Declaração 
Individual

Declaração 
Consolidada

Resultado Contábil do 
Exercício após impostos 26.880 – (28.835) –
Imposto de Sociedades 15.842 – (18.400) –
A.- Resultado Contábil 
do Exercício (antes de 
impostos) 42.722 67.902 (47.235) (74.341)
* Diferenças permanentes
- Diferenças positivas 46.058 86.564 20.128 79.787
- Diferenças negativas (50.253) (62.650) (73.767) (202.397)
Total de Diferenças per-
manentes (4.195) 23.914 (53.639) (122.610)
B.- Resultado Contábil 
Ajustado 38.527 91.816 (100.874) (196.951)
* Diferenças Temporárias
- Positivas de exercício 60.132 114.073 74.671 128.718
- Positivas de exercícios 
anteriores 256 334 3.514 18.956
- Negativas de exercícios 
anteriores (80.058) (139.241) (38.820) (72.879)
- Negativas do exercício (1.049) (1.210) (1.049) (1.210)
Total de Diferenças tem-
porárias (20.719) (26.044) 38.316 73.585
C.- Base Tributária Ante-
rior 17.808 65.772 (62.558) (123.366)
Base Liquidável da Socie-
dade 17.808 65.772 (62.558) (123.366)
Base Liquidável consoli-
dada 17.808 65.772 (62.558) (123.366)
* Ativação/compensação 
das Bases tributárias ne-
gativas
Da Sociedade (4.452) (4.452) 62.558 62.558
Das sociedades depen-
dentes (4.162) (11.991) – 60.808
* Bins a serem pagos ao 
grupo fiscal – –
* Base tributável 9.194 49.329 – –
Taxa a pagar em 25% 2.299 12.332 – –
* Deduções
- Por dupla tributação in-
ternacional (1.880) (4.318) (1.220) (3.723)
Da Sociedade (1.880) (1.880) (1.220) (1.220)
Das sociedades depen-
dentes – (2.438) – (2.503)
- Por investimentos em 
P+D (5.498) (5.753) (4.161) (4.445)
Da Sociedade (5.498) (5.498) (4.161) (4.161)
Das sociedades depen-
dentes – (255) – (284)
- Outras (15) (20) (22) (27)
Da Sociedade (15) (15) (22) (22)
Das sociedades depen-
dentes – (5) – (5)
- Para contribuições de 
Fundações (126) (575) (229) (298)
Da Sociedade (126) (126) (229) (229)
Das sociedades depen-
dentes – (449) – (69)
* Ativação/Aplicação Di-
reitos por Deduções 
pendentes 2.848 473 5.632 8.493
Da Sociedade 5.872 5.872 5.632 5.632
Das sociedades depen-
dentes (3.024) (5.399) – 2.861
E.- Total de Taxas (2.372) 2.139

Milhares de Euros
2021 2021

Declaração 
Individual

Declaração 
Consolidada

Declaração 
Individual

Declaração 
Consolidada

E.- Total de Taxas (2.372) 2.139 – –
Pagamentos e retenções 
em conta (13.176) (13.187) (244) (244)
Total a receber pela Socie-
dade (15.548) (15.548) (244) (244)
Total a pagar/receber pe-
las sociedades dependen-
tes 4.501 4.501 3.393 3.393
Total a (receber)/pagar (11.047) (11.047) 3.149 3.149
F.- Imposto diferido de ati-
vos originados no exercício (15.033) (28.518) (18.668) (32.152)
- da Sociedade (15.033) (15.033) (18.668) (18.668)
- das Sociedades depen-
dentes – (13.485) – (13.484)
G.- Passivo fiscal diferido 
revertido no exercício: (64) (83) (879) (4.739)
- da Sociedade (64) (64) (879) (879)
- das Sociedades depen-
dentes – (19) – (3.861)
H.- Imposto diferido de ati-
vos revertidos no exercício 20.030 34.843 9.727 15.147
- da Sociedade 20.030 20.030 9.727 9.727
- das Sociedades depen-
dentes – 14.814 – 5.420
I.- Passivo tributário diferi-
do originado no exercício 
social da sociedade 262 302 262 302
- da Sociedade 262 262 262 262
- das Sociedades depen-
dentes – 40 – 40
Imposto de Sociedades 
Devido (E+F+G+H+I) 2.823 8.683 (9.557) (21.442)
Da Sociedade 2.823 2.823 (9.557) (9.557)
Das sociedades depen-
dentes – 3.488 – (11.885)
Imposto de Sociedades 
correspondente a exercí-
cios anteriores (2.720) (3.102) (2.929) (2.697)
Da Sociedade (2.720) (2.720) (2.929) (2.929)
Das sociedades depen-
dentes – (382) – 232
Imposto de Sociedades 
para outros ajustes 9.303 7.434 3.968 2.326
Da Sociedade 9.303 9.303 3.968 3.968
Das sociedades depen-
dentes – (1.869) – (1.642)
Imposto de Sociedades 
no Exterior 7.131 10.252 11.390 15.290
Da Sociedade 7.131 7.131 11.390 11.390
Das sociedades depen-
dentes – 3.121 – 3.900
Direitos para deduções 
pendentes aplicadas/ati-
vadas (2.848) (473) (5.632) (8.493)
Da Sociedade (5.872) (5.872) (5.632) (5.632)
Das sociedades depen-
dentes 3.024 5.399 – (2.861)
Ativação / Aplicação de 
Bins 2.153 4.110 (15.640) (30.842)
Da Sociedade 1.113 1.113 (15.640) (15.640)
Das sociedades depen-
dentes 1.040 2.997 – (15.202)
J.- Total do Imposto de 
Sociedades 15.842 26.904 (18.400) (45.858)
Resultado Após Impos-
tos (A-J) 26.880 – (28.835) –
Os conceitos de diferenças permanentes seguem detalhados abaixo:

Milhares de Euros
Diferenças permanentes 2021 2020
Positivas
Prejuízos e resultados de participações de empresas do 
grupo (alocações) (nota 9) 12.142 19.011
Resultados por Estabelecimentos Permanentes 32.599 –
Doações 361 655
Outros 956 462
Total 46.058 20.128
Negativas
Prejuízos e resultados de participações de empresas do 
grupo (alocações) (nota 9) (10.798) (1.565)
Resultados por Estabelecimentos Permanentes (18.951) (28.133)
Dividendos (14.391) (43.650)
Outros (6.113) (419)
Total (50.253) (73.767)
Os conceitos de diferenças temporárias, bem como a sua movimentação para 
os anos de 2021 e 2020 estão detalhados no Anexo V. A reconciliação entre a 
alíquota tributária vigente e a alíquota tributária efetiva suportada pela Socie-
dade segue detalhada a seguir:

Milhares de Euros
2021 % 2020 %

- Resultado (antes dos impostos) 42.722 (47.235)
- Imposto calculado à alíquota tributária 
aplicada na Espanha 10.681 25,00% (11.809) 25,00%
- Efeito das diferenças permanentes (1.049) -2,45% (13.410) 28,39%
- Efeito das deduções (7.519) -17,60% (5.632) 11,92%
- Efeito outros ajustes Imposto de So-
ciedades exercícios anteriores (2.720) -6,37% (2.929) 6,20%
- Efeito fiscal de reversão imobilizado 
(30% a 25%) 15 0,04% 22 -0,05%
- Imposto de Sociedades estrangeiras 7.131 16,69% 11,390 -24,11%
- Imposto de Sociedades por outros 
ajustes 9.303 21,78% 3.968 -8,40%

15.842 37,08% (18.400) 38,95%
- A reconciliação entre o valor gasto por imposto de sociedades corrente e di-
ferido é a seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

- Despesas correntes 10.647 (8.843)
- Despesas diferidas 5.195 (9.557)
- Total de despesas (receita) por Imposto de Sociedades 15.842 (18.400)
A reconciliação entre o valor líquido das receitas e despesas do exercício e a 
base tributável do imposto sobre juros imputados diretamente ao patrimônio 
líquido é a seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

- Saldo de receitas e despesas do exercício (5.061) 8.999
- Imposto calculado à alíquota tributária aplicada na Espanha (1.265) 2.250
Total (1.265) 2.250
A Sociedade registra o valor total a pagar (a reembolsar) pelo Imposto de So-
ciedades consolidado debitado (creditado) em Créditos (Dívidas) com empre-
sas do grupo e associadas (Anexo III) pelo valor correspondente. O detalha-
mento do valor a receber/pagar (provisório) por empresas é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Indra BPO Servicios 3.118 2.761
Indra Producción Software 2.647 2.841
Indra Soluciones TI 1.826 (3.578)
Sistemas Informáticos Abiertos 1.214 577
Indra BPO 1.133 297
ALG Global Infraestructure 318 189
Paradigma Digital 200 363
Indra Advanced Technology 185 176
Indra Factoría Tecnológica 176 152
Morpheus Alolos 81 63
Inmize capital (1)
Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras (53) 124
Indra Corporate Services (184) 185
Indra Sistemas de Seguridad (250) 19
Prointec (258) (305)
Indra Busines Consulting (949) (15)
Minsait Payment Systems (1.792) 14
Indra Holding TI (2.910) (470)

4.501 3.393
Da mesma forma, as bases tributárias e as deduções pendentes de compen-
sação pelo grupo fiscal são as seguintes:

Bases Tributárias

Exercício
Milhares 
de Euros

Anteriores 
ao Grupo Ativadas Não ativadas Vencimento

2003 5.269 5.269 5.269 – Indefinido
2005 12.013 12.013 12.013 – Indefinido
2006 7.331 7.331 7.331 – Indefinido
2007 7.149 7.149 1.749 5.400 Indefinido
2008 6.790 6.790 2.368 4.422 Indefinido
2009 1.867 1.867 – 1.867 Indefinido
2010 9.741 9.741 – 9.741 Indefinido
2011 2.943 2.943 – 2.943 Indefinido
2012 18.925 18.925 7.463 11.462 Indefinido
2013 – – – – Indefinido
2014 2.843 – 2.843 – Indefinido
2015 188.296 – 188.296 – Indefinido
2016 – – – – Indefinido
2017 7.711 7.711 – 7.711 Indefinido
2018 – – – – Indefinido
2019 – – – – Indefinido
2020 130.344 – 130.344 – Indefinido
2021 (*) – – – – Indefinido

401.222 79.739 357.676 43.546
Deduções

Exercício
Milhares 
de Euros

Anteriores 
ao Grupo Ativadas Não ativadas Vencimento

2003
2005 – – – 2021
2006 – – – 2022
2007 2.593 2.593 2.593 2023
2008 – – – 2024
2009 271 271 271 – 2025
2010 403 403 – 403 2026
2011 2.127 2.127 504 1.623 2027
2012 1.361 1.361 1.361 – 2028
2013 1.478 1.478 1.478 – 2030
2014 1.208 698 1.208 – 2031
2015 13.024 304 13.024 – 2032
2016 9.275 158 9.275 – 2033
2017 5.641 492 5.641 – 2034
2018 8.178 256 8.178 – 2035
2019 46 – 46 – 2036
2020 5.524 – 5.524 – 2037
2021 (*) 6.110 – 6.110 – 2038

3.189 – 2.775 414 2039
60.428 10.141 55.395 5.033

2021 (*) temporárias.
No exercício de 2018, a Sociedade, no escopo da reorganização societária do 
grupo com base na segregação da unidade econômica de TI, procedeu com a 
uma operação de segregação no âmbito da reorganização societária. Esta 
operação foi compreendida pelo Regime Especial de Neutralidade Fiscal regu-
lado no Título VII, Capítulo VIII do Real Decreto Legislativo 4/2004, de 05 de 
Março, que aprova o Texto Consolidado da Lei sobre Imposto de Sociedades. 
Exercícios disponíveis para fiscalização: De acordo com a legislação em 
vigor, os impostos não podem ser considerados definitivamente liquidados até 
que as declarações apresentadas tenham sido verificadas pelas autoridades 
fiscais ou decorrido o prazo de prescrição de quatro anos. No encerramento 
do exercício 2021, a Sociedade está com os exercícios de 2019 e subsequen-
tes disponíveis para fiscalização. A Sociedade recorreu de diversas liquida-
ções da Agência Tributária que se encontram provisionadas juntamente com 
os respectivos interesses na epígrafe Provisões para Riscos e Despesas do 
passivo do balanço no valor de 3.908 m€ em 2021 e 2020 (vide nota 19). Em 
21 de dezembro de 2015, a Sociedade foi intimada para instaurar processos 
de fiscalização correspondentes aos seguintes impostos e exercícios:
Conceito Períodos
	 Ø Imposto de Sociedades Ø 2011 a 2014
	 Ø Imposto sobre o Valor Agregado Ø 2012 a 2014
	 Ø Retenções em Conta Tributação a não residentes Ø 2012 a 2014
	 Ø Declaração Anual de Operações Ø 2011 a 2014
Durante o exercício de 2018, o referido processo de fiscalização foi encerrado. 
Os acordos de liquidação definitivos decorrentes das atas assinadas em desa-
cordo, tanto em relação ao Imposto sobre o Valor Agregado quanto em relação 
ao Imposto de Sociedades, foram objeto de recurso perante o Tribunal Econô-
mico-Administrativo Central. O valor do potencial passivo contingente de paga-
mento, incluindo taxas e juros, totalizou 9.004 m€ para o Imposto de Socieda-
des e 572 m€ para o Imposto sobre o Valor Agregado. Decorrente das atas em 
desacordo, foram iniciados dois acordos sancionatórios no valor global de 
12.625 m€, os quais também foram objeto de recurso perante o Tribunal Eco-
nômico-Administrativo Central. Em 31 de maio de 2021, foi recebida Resolu-
ção do Juízo parcialmente liminar, em relação ao Imposto sobre o Valor Agre-
gado, anulando tanto a liquidação quanto a multa. A Administração, em 
cumprimento da referida Resolução, procedeu com a nova liquidação (sem 
multa), reduzindo o valor inicial e exigindo o valor de 275 m€, liquidação que, 
não estando em consonância, foi também objeto de recurso para o Tribunal 
Econômico-Administrativo Central, mediante a apresentação da correspon-
dente reclamação econômico-administrativa, a qual se encontra pendente de 
Resolução na data de formulação destas contas anuais. Da mesma forma, em 
07 de março de 2022, foi recebida a notificação da Resolução do Juízo parcial-
mente liminar, relativa à reclamação econômico-administrativa, corresponden-
te ao Imposto de Sociedades, resolvendo cumulativamente e anulando tanto a 
liquidação quanto a multa. No entanto, não estando o disposto acima em con-
sonância com o disposto na Resolução, é intenção da Sociedade interpor o 
respectivo recurso contencioso-administrativo perante o Tribunal Nacional, no 
prazo concedido de dois meses. Todas as liquidações são suspensas e garan-
tidas por fiança bancária (as multas são automaticamente suspensas, sem a 
necessidade de garantias). A Sociedade não provisionou nenhum valor por 
entender, juntamente com a opinião dos seus consultores fiscais, que o risco 
de perda não é provável. Em 2010, foi assinada uma Ata em desacordo, de-
corrente da revisão pela Inspeção, correspondente à Dedução por Dupla Tri-
butação Internacional do Imposto de Sociedades relativa aos exercícios de 
2004 a 2007. O valor a pagar totalizou 4.493 m€ (valor original de 3.806 m€ e 
687 m€ de juros). A Sociedade procedeu com o recurso da liquidação e pos-
teriormente com a alocação de uma provisão no valor de 3.806 m€ na epígra-
fe de Provisões para Riscos e Despesas do passivo do balanço (vide nota 19). 
Decorrente desta ação de fiscalização, foi instaurado um procedimento amigá-
vel entre as administrações fiscais espanhola e alemã que, na data de formu-
lação destas contas anuais, estava pendente de resolução. Em 01 de junho de 
2020, foi recebido o acordo para iniciar as ações de fiscalização de caráter 
geral, mediante notificação à Indra Sistemas, S.A., enquanto sociedade con-
troladora do grupo de consolidação fiscal do Imposto de Sociedades, e, em 04 
de junho, foram prorrogadas as referidas ações para as entidades Indra BPO 
Servicios, S.L. e Indra Software Labs, S.L. (neste caso, mediante notificação 
às sociedades beneficiárias da cisão total da entidade, Indra Sistemas Tecno-
logías de la Información, SLU e Indra Producción Software, S.L.). Essa fiscali-
zação se refere aos seguintes conceitos e períodos:
Conceito Períodos
	 Ø Imposto de Sociedades Grupo Fiscal Ø 2015 a 2018

	 Ø Imposto sobre o Valor Agregado
Ø Maio de 2016 a 

dezembro de 2018

	 Ø Retenções em Conta Tributação a não residentes
Ø Maio de 2016 a 

dezembro de 2018
Os diretores da Sociedade, apesar de ainda não disporem de atas na data de 
preparação destas contas anuais e seguindo um critério prudencial, conside-
raram conveniente a constituição de uma provisão de 9.000 m€, como a me-
lhor estimativa disponível na data do potencial passivo contingente com im-
pacto patrimonial que possa derivar da referida ação de fiscalização (vide nota 
19). Isenção por reinvestimento: O detalhamento da isenção por reinvesti-
mento que a Sociedade se enquadrou nos exercícios anteriores é:

Exercício 
de dedução Conceito Tipo de dedução

Valor da dedução 
(em milhares de 

euros)
1996 Venda da Indra Espacio Imposto diferido 1.556

1997
Venda da propriedade 

industrial Imposto diferido 7.606
1998 Venda da Amper Imposto diferido 2.830
2000 Venda da Sadiel Imposto diferido 141

2003
Venda dos Ativos fixos 

financeiros
Isenção por reinvesti-
mento art. 36 Ter LIS 334

2003
Venda dos Ativos fixos 

materiais
Isenção por reinvesti-
mento art. 36 Ter LIS 169

2004
Venda dos Ativos fixos 

materiais
Isenção por reinvesti-
mento art. 36 Ter LIS 64

2007
Venda dos Ativos fixos 

materiais
Isenção por reinvesti-
mento art. 36 Ter LIS 112

Total da Dedução por reinvestimento 12.812
No exercício de 2013, o Grupo se enquadrou na isenção por reinvestimento no 
valor de 2.572 m€ pela venda de ativos fixos financeiros na sociedade do 
grupo Prointec. 33) Políticas de gestão de riscos financeiros e coberturas: 
A gestão e a limitação dos riscos financeiros são feitas na Sociedade por força 
das políticas aprovadas ao mais alto nível executivo e de acordo com as nor-
mas, políticas e procedimentos estabelecidos. A identificação, avaliação e co-
bertura dos riscos financeiros é de responsabilidade da Direção Corporativa 
da Indra. a) Risco de mercado (taxa de câmbio): Este risco é consequência 
das operações internacionais que a Sociedade realiza no curso normal dos 
seus negócios. Com o intuito de eliminar o impacto das diferenças cambiais 
em moeda estrangeira nos projetos desenvolvidos pela Sociedade, são con-
tratadas operações de cobertura junto a instituições financeiras (principalmen-
te contratos a prazo de compra ou venda de divisas). A Sociedade analisa o 
risco cambial no momento da execução de cada projeto, contratando as co-
berturas adequadas (principalmente seguros cambiais) para que os benefí-
cios futuros não sejam significativamente afetados pelas oscilações ocorridas 
na taxa de câmbio. A política de gestão de risco cambial da Sociedade, em 
termos gerais, é cobrir 100% da exposição líquida para operações que não 
sejam a moeda funcional. Não são utilizados instrumentos de cobertura em 
operações de valores insignificantes, quando não houver um mercado de co-
bertura ativo, no caso de algumas moedas não conversíveis, e quando houver 
outros mecanismos de compensação por flutuações das divisas por parte do 
cliente ou do fornecedor. b) Risco de taxa de juros: A gestão do risco de taxa 
de juro procura reduzir o impacto de suas flutuações nos resultados. Neste 

sentido, a Sociedade contempla a possibilidade de recorrer a instrumentos fi-
nanceiros de cobertura para mitigar este risco quando a conjuntura do am-
biente assim o sugira. Da mesma forma, a Sociedade emitiu títulos com taxa 
de juro fixa (títulos conversíveis de 2016 e títulos não conversíveis de 2016, 
2018 e 2020), que eliminam este risco em um valor relevante da sua dívida de 
longo prazo (vide nota 20). O financiamento em euros está referenciado à 
Euribor. A tabela abaixo apresenta a sensibilidade dos resultados da Socieda-
de, expressos em milhões de euros, às flutuações das taxas de juros:

2021 2020
Flutuação do tipo de juro Flutuação do tipo de juro

Efeito nos Resultados 
antes dos Impostos  0,5% (3,6) - 0,5% 0,4  0,5% (4,5) - 0,5% 0,5
O risco de taxa de juros decorre da exposição às flutuações nos mercados de 
passivos financeiros de curto e longo prazo a taxas de juros variáveis. A gestão 
do risco de taxa de juro procura reduzir o impacto das flutuações das taxas de 
juro nos resultados. Para controlar o risco de taxa de juros, a Sociedade conside-
ra a utilização de diversos instrumentos financeiros derivados em função do pra-
zo do passivo a ser coberto. No caso dos passivos de longo prazo, têm sido utili-
zados majoritariamente contratos de swap, que permitem converter uma taxa de 
juro inicialmente contratada como variável em taxa fixa (vide nota 20). c) Risco 

de liquidez: O risco de liquidez é o risco que pode causar dificuldades no cumpri-
mento das obrigações associadas a passivos financeiros que são liquidados com 
a entrega de dinheiro ou de outro ativo financeiro. Os objetivos da gestão do risco 
de liquidez são garantir um nível de liquidez minimizando o custo de oportunida-
de e o de manter uma estrutura de dívida financeira baseada em vencimentos e 
fontes de financiamento. No curto prazo, o risco de liquidez é mitigado pela ma-
nutenção de um nível adequado de disponibilidade incondicional de recursos, 
incluindo caixa e depósitos de curto prazo, linhas de crédito disponíveis e uma 
carteira de ativos de alta liquidez. A Sociedade mantém uma política de liquidez 
que consiste na contratação de linhas de crédito de longo prazo compromissa-
das com instituições bancárias e aplicações financeiras temporárias em um valor 
suficiente para arcar com as necessidades previstas para um período com base 
na situação e nas expectativas dos mercados de dívida e de capitais. As neces-
sidades previstas mencionadas acima incluem vencimentos de dívida financeira 
líquida. Para maiores detalhes sobre as características e condições da dívida fi-
nanceira e dos derivados financeiros (vide notas 20 e 34). A Sociedade faz pre-
visões de tesouraria para garantir que haja caixa suficiente para atender às ne-
cessidades operacionais, mantendo níveis suficientes de disponibilidade em 
seus empréstimos não sacados. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os venci-
mentos da dívida apresentam o seguinte cronograma:

2021 (Milhares de Euros)
Menos de 1 mês De 1 a 3 meses De 3 meses a 1 ano De 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total

Passivos financeiros com instituições financeiras 109 1.937 25.072 756.873 41.798 825.789
Passivos financeiros por obrigações e títulos – 798 6.512 632.129 – 639.439
Credores comerciais e outras contas a pagar 37.627 85.370 101.410 – – 224.407
Outros passivos financeiros – 1.669 18.216 165.039 – 184.924
Total 37.736 89.774 151.210 1.554.041 41.798 1.874.559
Instrumentos financeiros derivados – – 8.520 854 – 9.374
Total 37.736 89.774 159.730 1.554.895 41.798 1.883.933

2021 (Milhares de Euros)
Menos de 1 mês De 1 a 3 meses De 3 meses a 1 ano De 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total

Passivos financeiros com instituições financeiras – 5.128 28.034 977.919 – 1.011.081
Passivos financeiros por obrigações e títulos – 870 253.359 387.181 – 641.410
Credores comerciais e outras contas a pagar 81.167 102.000 117.048 – – 300.215
Outros passivos financeiros 1.571 – 30.858 76.541 68.668 177.638
Total 82.738 107.998 429.299 1.441.641 68.668 2.130.344
Instrumentos financeiros derivados – 275 4.626 263 – 5.164
Total 82.738 108.273 433.925 1.441.904 68.668 2.135.508
A epígrafe de Outros passivos financeiros incluem os empréstimos da Minetur 
às UTEs de defesa, os empréstimos conversíveis em subsídios, o empréstimo 
concedido pela Empresa Nacional de Inovação (ENISA) e os fornecedores de 
ativos fixos (vide nota 20 d). d) Risco de Crédito: A Sociedade está exposta a 
este risco na medida em que o cliente não é o responsável por suas obriga-
ções. A Sociedade conta com uma carteira de clientes com qualidade de cré-
dito muito boa. No entanto, e fundamentalmente nas vendas internacionais, 
são utilizados mecanismos como cartas de crédito irrevogáveis ​​e cobertura de 
apólices de seguros para assegurar a cobrança. Além disso e desde a fase de 
oferta, é efetuada a análise da solvência financeira do cliente, requisito neces-
sário para a sua aprovação (vide nota 12). Os prejuízos associados a estes 
ativos constam detalhados e explicados nas notas correspondentes aos ativos 
financeiros (vide notas 7 e 12). Os critérios a seguir pela sociedade para a 
provisão da dívida de clientes são os seguintes: • No caso de a dívida do 
cliente ser superior a um ano, esta é automaticamente provisionada, salvo se 
houver justificativa por parte do responsável pelo projeto da comprovação da 
cobrança da referida dívida. • No caso de Concordata e/ou Reivindicação Ju-
dicial, a dívida é provisionada diretamente, independentemente do seu tempo 
de vigência. A anulação definitiva da dívida provisionada é efetuada quando 
há algum respaldo do cliente ou do responsável pelo projeto que implique o 
prejuízo definitivo do ativo. Adicionalmente, a Sociedade está exposta a outro 
conjunto de riscos que se encontram listados e detalhados no Relatório de 
Gestão anexo. e) Risco de gestão de capital: Os objetivos da Sociedade na 
gestão de capital são os de resguardar a capacidade de continuidade, de for-
ma a continuar proporcionando retorno aos acionistas e beneficiando outras 
partes interessadas, bem como manter uma estrutura de capital adequada. A 
estrutura de capital da Sociedade é composta pela dívida líquida e pelo patri-
mônio líquido da Sociedade (vide nota 18). A dívida líquida é obtida subtraindo 
aos correspondentes saldos das epígrafes do Balanço, “Dívidas com Institui-
ções de Crédito e Organismos Públicos de longo e curto prazo” e “Obrigações 
e outros títulos negociáveis de longo e curto prazo”, deduzido do valor do 
saldo da epígrafe “Caixa e outros ativos líquidos equivalentes”. Em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020, o índice de alavancagem da Sociedade é o seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Tesouraria e outros ativos líquidos equivalentes 923.074 972.465
Dívidas com instituições de crédito e obrigações 
não correntes (1.430.800) (1.372.827)
Dívidas com instituições de crédito e obrigações 
correntes (34.428) (293.412)
Dívida financeira Líquida (240.425) (481.386)
Patrimônio Líquido (811.815) (792.656)
Índice de alavancagem 30% 61%
34) Compromissos em divisas: Como cobertura de suas posições em aber-
to em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 em divisas (vide 
nota 4 r), a Sociedade tem contratos a prazo de compra/venda de divisas for-
malizados. Em 31 de dezembro de 2021, o valor nocional contratado em suas 
respectivas divisas e em euros era o seguinte:

2021
Valor em divisas

Tipo de Moeda
Curto Prazo Longo Prazo

Compra Venda Compra Venda
Dólar Americano 14.021.866 73.425.425 892.721 16.456.778
Libra Esterlina 1.220.027 8.661.717 – 4.148.279
Peso Chileno – 987.395.259 – –
Peso Mexicano – 23.729.843 – 3.702.419
Riyal Saudita – 108.257.895 – –
Dólar Australiano 2.817.758 1.730.276 3.812.918 –
Dólar Canadense 101.025 305.360 605.022 –
Coroa Norueguesa 6.819.006 29.961.600 – –
Peso Colombiano 238.609.891 21.237.225.358 – 1.380.979.429
Dinar Kuwait – 9.100.869 – 2.117.745
Sol Peruano 0- 525.694 – –
Yuan Chinês 2.440.873 – – –
Dirham Emirados Árabes – 16.862.035 – 11.081.411

Valor em Euros

Tipo de Moeda
Curto Prazo Longo Prazo

Compra Venda Compra Venda
Dólar Americano 12.380.245 64.829.085 788.205 14.530.088
Libra Esterlina 1.451.929 10.308.132 – 4.936.782
Peso Chileno – 1.019.091 – –
Peso Mexicano – 1.025.321 – 159.974
Riyal Saudita – 25.356.110 – –
Dólar Australiano 1.801.463 1.106.208 2.437.693 –
Dólar Canadense 70.327 212.572 421.178 –
Coroa Norueguesa 679.987 2.987.750 – –
Peso Colombiano 51.754 4.606.354 – 299.534
Dinar Kuwait – 26.475.255 – 6.160.713
Sol Peruano – 116.306 – –
Yuan Chinês 337.226 – – –
Dirham Emirados Árabes – 4.037.603 – 2.653.436

Em 31 de dezembro de 2020, o valor nocional contratado em suas divisas 
correspondentes e em euros foi o seguinte:

2020
Valor em divisas

Tipo de Moeda
Curto Prazo Longo Prazo

Compra Venda Compra Venda
Dólar Americano 22.737.472 93.217.838 326.391 19.892.036
Libra Esterlina 6.700.558 8.049.147 – 2.913.623
Peso Chileno 148.551.856 982.399.069 – 593.738.322
Peso Mexicano – 25.938.639 – –
Riyal Saudita – 240.004.832 – 1.286.596
Dólar Australiano 1.124.499 2.969.078 832.473 3.843.269
Dólar Canadense 167.742 787.162 – 173.363
Coroa Norueguesa 34.461.444 5.000.000 – –
Real Brasileiro – 23.332.200 – –
Peso Colombiano – 10.917.563.728 – 1.892.729.344
Dinar Kuwait – 1.213.168 – 35.804
Sol Peruano 1.178.186 533.104 – –
Yuan Chinês 2.806.102 – – –
Ringgit Malaio – 32.273.757 – –
Lira Turca – 9.336.112 – –
Leu Romeno 204.498 – – –

Valor em Euros

Tipo de Moeda
Curto Prazo Longo Prazo

Compra Venda Compra Venda
Dólar Americano 18.529.437 75.965.966 265.986 16.210.607
Libra Esterlina 7.453.097 8.953.588 – 2.439.588
Peso Chileno 170.879 1.130.054 – 682.977
Peso Mexicano – 1.062.361 – –
Riyal Saudita – 52.285.221 – 280.286
Dólar Australiano 709.194 1.872.527 525.020 2.423.858
Dólar Canadense 107.609 504.979 – 111.216
Coroa Norueguesa 3.289.562 477.282 – –
Real Brasileiro – 3.660.815 – –
Peso Colombiano – 2.600.564 – 450.848
Dinar Kuwait – 3.259.452 – 96.196
Sol Peruano 265.430 120.101 – –
Yuan Chinês 350.864 – – –
Ringgit Malaio – 6.541.093 – –
Lira Turca – 1.026.618 – –
Leu Romeno 42.013 – – –
Abaixo, discriminados os tipos de câmbio médio dos derivados contratados 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:
Espanha EUR/Divisas

2021 2020
AED 4,532 –
AUD 1,622 1,664
BRL 6,469 6,282
CAD 1,499 1,532
CHF 1,050 1,049
CLP 930,654 903,936
CNH 8,080 8,057
COP 4.613,885 4.386,250
GBP 0,890 0,899
KWD 0,377 0,361
MXN 25,868 26,290
MYR 5,090 4,905
NOK 10,255 10,287
PEN 4,253 4,038
PHP 59,013 57,603
QAR 4,413 4,363
SAR 4,559 4,565
USD 1,189 1,185
RON – 4,986
TRY – 6,718
O detalhamento do valor justo dos contratos vigentes anteriormente indicados 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é o seguinte:
Cobertura do risco do tipo de câmbio de ativos fi-
nanceiros

Milhares de Euros
Exportação Importação

De curto prazo 141.493 16.730
De longo prazo 27.902 3.505
Total em 31/12/2021 169.395 20.235
Cobertura do risco do tipo de câmbio de ativos fi-
nanceiros

Milhares de Euros
Exportação Importação

De curto prazo 159.352 30.944
De longo prazo 22.432 782
Total em 31/12/2020 181.784 31.726
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a variação da valori-
zação das coberturas dos tipos de câmbio é a seguinte:

Milhares de Euros
2021 2020

Curto Prazo Longo Prazo Curto Prazo Longo Prazo
Vendas Compras Vendas Compras Vendas Compras Vendas Compras

Cobertura do Tipo de Câmbio 7.555 1.500 1.205 (8) (20.045) 2.552 (1.120) 68
Cobertura de fluxos de caixa 7.555 1.500 1.205 (8) (20.045) 2.552 (1.120) 68

Derivado de Curto Prazo Derivado de Longo Prazo Derivado de Curto Prazo Derivado de Longo Prazo
Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo

Por dívida comercial 940 (8.520) 26 (854) 3.415 (4.901) 608 (263)
Derivados (nota 7 e 8) (7.580) – (828) – (1.486) – 345 –
As informações sobre as coberturas de fluxo de caixa da taxa de câmbio são as seguintes: • O valor bruto reclassificado do Patrimônio Líquido para a Conta 
de Resultados foi uma perda de 478 m€ (1.042 m€ de receitas no ano de 2020). • As despesas de recondução (inefetividade reconhecida) totalizam 1.548 m€ 
no exercício de 2021 (2.521 m€ no exercício anterior), estando registrados na epígrafe “Despesas Financeiras” da Demonstração de Resultados. 35) Remu-
neração do Conselho de Administração e da Alta Administração: 1. Remuneração dos diretores: 1.1 Remuneração pelo pertencimento aos órgãos 
de administração: A remuneração dos membros do Conselho de Administração enquanto tais é constituída como uma atribuição fixa que acresce em função 
do seu pertencimento aos diferentes órgãos de administração e é pago integralmente em espécie. A referida remuneração foi determinada com base em cri-
térios de responsabilidade e dedicação exigidos, seguindo as melhores práticas e recomendações nesta matéria constantes da Política de Remunerações para 
o triênio 2021-2023. As quantias anuais em vigor para os exercícios de 2021, 2022 e 2023 são os seguintes: 80 m€ para membros do Conselho; 40 m€ para 
membros do Comitê de Auditoria e Compliance; 24 m€ para membros do Comitê de Nomeações, Remunerações e Governo Societário; 24 m€ para membros 
do Comitê de Sustentabilidade; e 24 m€ para membros do Comitê de Estratégia, criado em setembro de 2021. Os presidentes de cada comitê recebem 1,5 
vezes as quantias indicados. Devido à composição de cada órgão, é observada uma remuneração média anual de cerca de 144 m€ por diretor. No que se 
refere à Presidência do Conselho de Administração, em maio de 2021, foi substituído o ex-Presidente Executivo Sr. Abril-Martorell, cuja remuneração aplicável 
a este conceito desde janeiro de 2021 até aquela data é regida pelo disposto na política de remunerações em vigor durante referido período, que estabeleceu 
uma remuneração anual de 1,5 vezes a remuneração para membros do Conselho. No âmbito do referido processo, o Conselho de Administração chegou a um 
acordo sobre uma nova estrutura de governo da Sociedade em que as funções de Presidente e de Diretores Executivos são separadas, sem que o Presiden-
te do Conselho de Administração assuma funções executivas. Consequentemente, a Política de Remuneração 2021-2023 aprovada pela Assembleia Geral de 
Acionistas de 30 de junho, estabelece separadamente o sistema de remuneração correspondente ao Presidente do Conselho de Administração que não as-
sume funções executivas (Sr. Murtra). A referida remuneração é constituída exclusivamente por conceitos fixos, totalizando anualmente 550.000€, à qual 
acresce a remuneração por eventual pertencimento a algum Comitê de Conselhos. Em setembro de 2021, o Sr. Murtra foi nomeado Presidente do Comitê de 
Estratégia, recebendo no exercício de 2021 a remuneração proporcional aos dias de permanência naquele exercício, conforme estabelecido acima. A reparti-
ção individualizada da remuneração total auferida por cada um dos diretores da Sociedade durante os exercícios de 2021 e 2020, em razão da sua composição 
nos órgãos de administração, é a indicada nas tabelas seguintes: 

Remuneração dos Diretores (€) 2021

Diretor

Atribuição Fixa

Diretoria
Comitê de Auditoria 

e Compliance
Remuneração do Comitê de 

Nomeações e Governança Corporativa
Comissão de 

Sustentabilidade
Comissão de 

Estratégia Total
Fernando Abril (1) 50.000 - - - - 50.000
Carmen Aquerreta 80.000 40000 - 18.000 6.000 144.000
Antonio Cuevas (2) 80.000 - 24.000 18.000 6.000 128.000
Enrique de Leyva (3) 80.000 60000 - - 6.000 146.000
Ana de Pro (4) 80.000 40.000 - 6.000 - 126.000
Silvia Iranzo 80.000 - - 36.000 - 116.000
Ignacio Martín (5) 80.000 - 24.000 24.000 6.000 134.000
Santos Martínez - Conde (6) 80.000 40.000 24.000 - 6.000 150.000
Ignacio Mataix 80.000 - - - - 80.000
Marc Murtra (7) 326.775 - - - 9.000 335.775
Cristina Ruiz 80.000 - - - - 80.000
Miguel Sebastián (8) 80.000 40.000 - 6.000 - 126.000
Alberto Terol 80.000 - 36.000 - - 116.000
Isabel Torremocha 80.000 40.000 24.000 - - 144.000
Total 1.336.775 260.000 132.000 108.000 39.000 1.875.775
Remuneração média por diretor (13 diretores) 144.290
(1) Presidente do Conselho de Administração até maio de 2021 (2) Membro do Comitê de Estratégia desde outubro de 2021(3) Membro do Comitê de Estra-
tégia desde outubro de 2021 (4) Membro da Comissão de Sustentabilidade desde outubro de 2021(5) Membro do Comitê de Estratégia desde outubro de 2021 
(6) Membro do Comitê de Estratégia desde outubro de 2021 (7) Presidente do Conselho de Administração desde maio de 2021 e do Comitê de Estratégia 
desde outubro de 2021 (8) Membro do Comitê de Sustentabilidade desde outubro de 2021

Remuneração dos Diretores (€) 2020

Diretores

Atribuição Fixa

Diretoria
Comitê de Auditoria e 

Compliance
Remuneração do Comitê de Nomeações e 

Governança Corporativa
Comissão de 

Sustentabilidade Total
F. Abril - Martorell 112.500 112.500
A. Terol (1) 75.000 33.750 10.500 119.250
C. Aquerreta (2) 40.000 20.000 12.000 72.000
A. Cuevas 75.000 22.500 22.500 120.000
E. de Leyva (3) 75.000 56.250 10.500 141.750
S. Iranzo (4) 75.000 10.500 33.750 119.250
S. Martínez - Conde 75.000 37.500 22.500 135.000
I. Martín 75.000 22.500 22.500 120.000
I. Mataix 75.000 75.000
M. Rotondo (5) 35.000 17500 52.500
C. Ruiz 75.000 75.000
I. Santillana (6) 35.000 17.500 52.500
M. Sebastián 75.000 37500 112.500
I. Torremocha(7) 75.000 37.500 12.000 124.500
Total 972.500 223.750 123.750 111.750 1.431.750
Remuneração média por diretor (12,5 diretores) 114.540

(1) Membro do C. Sustentabilidade de Janeiro a Junho (2) Diretora e membro do 
CAC e do C. de Sustentabilidade a partir de Julho (3) Membro do C. Sustentabi-
lidade de Janeiro a Junho (4) Membro do CNRGC de Janeiro a Junho (5) Dire-
tora, Membro da Comissão de Auditoria e Compliance até Junho (6) Diretora e 
membro do Comitê de Auditoria e Compliance até junho (7) Membro do CNRGC 
desde Julho. A diferença entre os valores refletidos nos dois anos deve-se à re-
muneração do Presidente não-executivo nomeado em maio de 2021. Devido ao 
seu pertencimento aos órgãos de administração, os diretores não recebem qual-
quer tipo de remuneração, com exceção do Presidente não executivo que, de 
acordo com o disposto na atual Política de Remuneração, é o beneficiário do 
seguro de vida com cobertura em caso de morte e invalidez e seguro saúde. Os 
montantes auferidos a estes benefícios são os indicados a seguir:

Marc Murtra

Remuneração em espécie (m€)
Presidente do Conselho 

de Administração
2021 2020

Seguro de vida 1 –
Seguro saúde 5 –
Total 6 –
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não foram outorgadas opções sobre 
ações da Sociedade aos membros do Conselho de Administração, nem exer-
ceram qualquer opção sobre ações da Sociedade durante esses anos. Ao final 
dos exercícios de 2021 e 2020, os membros do Conselho de Administração 
não eram titulares de qualquer opção sobre ações da Sociedade.
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Em razão pertencimento aos órgãos de administração, os diretores não rece-
beram durante o ano de 2021 nem durante o ano de 2020 qualquer outro bene-
fício ou remuneração adicional aos acima referidos, sem que a Sociedade ou 
qualquer outra Sociedade do seu Grupo consolidado tenha contratado com 
eles, em virtude do referido pertencimento, qualquer obrigação de pensão ou 
empréstimos concedidos ou adiantamentos em favor dos mesmos. 1.2 Remu-
neração dos diretores executivos por suas funções de gestão: Indepen-
dentemente da remuneração indicada na seção 1.1 acima, os diretores execu-
tivos acumulam, igualmente, a remuneração correspondente em virtude de sua 
relação contratual com a Sociedade pelo desempenho das funções executivas 
que lhes são confiadas. Esta remuneração incorpora os mesmos critérios e 
conceitos que os correspondentes à dos demais pertencentes aos quadros 
superiores da Sociedade, portanto, para fins de clareza, é explicada em conjun-
to com a destes na seção 2 abaixo. 2. Remuneração dos quadros superio-
res: 2.1 Características e componentes do sistema de remuneração: A 
remuneração dos membros da Alta Administração da Sociedade, composta 
pelos diretores executivos e pelos membros do Comitê de Gestão, é determi-
nada individualmente para cada um deles pelo Conselho de Administração a 
partir de proposta do Comitê de Nomeações, Remuneração e Governança 
Corporativa. É prática comum da Sociedade estabelecer a estrutura de remu-
neração para quadros superiores por períodos de três anos. Por proposta da 
Comissão de Nomeações, Remunerações e Governança Corporativa e do 
Conselho de Administração, a Assembleia Geral de Acionistas de junho de 
2021 aprovou uma nova Política de Remunerações em linha com a vigente até 
Junho de 2021, embora introduza alguns ajustamentos que permitam reforçar 
o alinhamento do sistema remuneratório com as prioridades estratégicas da 
Sociedade, com as recomendações de Governança corporativa e com as prá-
ticas de setores e Sociedades comparáveis. O regime de remuneração para os 
exercícios de 2021, 2022 e 2023 inclui as seguintes componentes: (I) Remune-
ração Fixa (RF). É recebida inteiramente em espécie e permanece inalterada 
pelo período de três anos, exceto em casos excepcionais que o justifiquem. (II) 
Remuneração Variável Anual (RVA). É determinada com base na avaliação do 
grau de cumprimento dos objetivos fixados para este fim. São recebidos 70% 
em espécie e o pagamento dos 30% restantes é feito ao longo de três anos por 
terceiros e é recebido inteiramente em ações da Sociedade, cujo número é fi-
xado - com base no preço médio de cotação nos trinta dias corridos anteriores 
- na data de apuração do RVA. A fim de se determinar o grau de realização dos 
objetivos de cada quadro superior, são ponderados tanto os objetivos globais 
da Sociedade quanto os objetivos individuais, quantitativos e qualitativos são 
ponderados, referindo-se às suas respectivas áreas de responsabilidade, com 
as métricas e escalas de conformidade correspondentes a cada um deles. (III) 
Remuneração a Médio Prazo (RMP). Articula-se como uma performance share 
plan, Incentivo de Médio Prazo (IMP), com uma concessão inicial de ações, das 
quais, quando do vencimento em 2023, poderá ser entregue um percentual 

variando entre 0% e 150%, calculada de acordo com o nível de cumprimento 
dos objetivos estabelecidos. O IMP vigente foi estabelecido para um período de 
três anos (2021-2023) e será apurado ao final deste. A ponderação dos mon-
tantes anualizados de cada um dos conceitos de remuneração acima referidos 
- para o cumprimento de 100% dos objetivos do RVA e do RMP - é a seguinte:

Presidente e Diretores Executivos Quadros Superiores
RF 25% 29%-58%
RVA 35% 29%-44%
RMP 40% 12%-35%
(IV) Remuneração em espécie. Integra três conceitos: seguro de vida, seguro 
saúde e a utilização de um veículo, exceto no caso do presidente executivo no 
cargo até maio de 2021 para o qual apenas os dois primeiros conceitos esta-
vam integrados. Além disso, durante os exercícios de 2021 e 2020, os direto-
res executivos e um alto funcionário foram beneficiários do Plano de Poupança 
e Pré-Aposentadoria de Longo Prazo (PPALP), terceirizado para uma segura-
dora sob a forma de seguro de vida em caso de sobrevivência. O PPALP não 
é um plano de previdência e sua percepção por seus beneficiários é contin-
gente. A Sociedade realiza uma contribuição anual definida para a dotação do 
PPALP, a cujo saldo acumulado só fará jus o beneficiário ao atingir a idade de 
62 anos. Se antes de atingir essa idade o seu contrato com a Sociedade for 
rescindido por motivos não imputáveis ao beneficiário, este recebe o saldo 
acumulado no PPALP até esse momento e um valor adicional até completar o 
valor de uma anuidade de sua remuneração-alvo total, que é a compensação 
correspondente pela rescisão do contrato. Em caso de rescisão por não cum-
primento de obrigações contratuais, demissão voluntária da Sociedade ou 
morte antes dos 62 anos, o alto funcionário não recebe o PPALP. As contribui-
ções anuais são determinadas como uma porcentagem da remuneração total 
anualizada do alto funcionário e estão em uma faixa que vai de 6,72% a 17% 
da mesma. A atual Política de Remuneração modificou a aprovada pela As-
sembleia Geral em junho de 2020, desassociando para os diretores delegados 
o anteriormente denominado Plano de Poupança de Pré-Reforma e Longo 
Prazo (PPALP), que agora chama o Plano de Poupança de Longo Prazo 
(PALP) de indenizações e compensações pela rescisão do contrato, em con-
sonância com a prática usual do mercado, mantendo as percentagens máxi-
mas de contribuição previstas na política anterior. Em virtude do exposto, os 
diretores delegados terão direito ao saldo acumulado no PALP somente quan-
do atingirem 62 anos de idade, sendo limitados a uma anuidade da sua remu-
neração-alvo total anualizado o valor máximo a receber por esta remuneração. 
Na seção B do Relatório Anual de Remunerações, explica-se com mais deta-
lhes cada um destes conceitos de remuneração, incluindo, no caso da remu-
neração variável, informações sobre os objetivos estabelecidos para os direto-
res executivos, bem como sobre procedimento e metodologia para a medição 
de seu cumprimento. 2.2 Montantes das remunerações: Durante o exercício 
de 2021, a composição da Alta Administração foi a seguinte:

Presidente Executivo (até maio de 2021) Responsáveis por áreas e mercados
Fernando Abril-Martorell Luis Abril Energia, Indústria, Consumo e Soluções de Gestão Empresarial

Berta Barrero Transportes
Cristina Ruiz (*) Diretora delegada Manuel Escalante Defesa e Segurança
Ignacio Mataix Diretor delegado Jorge Estévez Operações de Defesa e Segurança

Fabiola Gallego Assuntos Jurídicos
Rafael Gallego (i) Tráfego Aéreo Programas Europeus
Gonzalo Gavín (ii) Tráfego Aéreo Internacional
Javier Lázaro Diretor Geral Corporativo e CFO
Antonio Mora Controle de Gestão, Operativo e de Processos
Borja Ochoa (*) Serviços Financeiros
Luis Permuy ASOMAF
Raúl Ripio (*) Entrega e Produção de Serviços

(i) Até maio de 2021; (ii) Até dezembro de 2021; (*) Recebem suas remunerações por meio de diferentes Sociedades do grupo. A repartição das remunerações 
dos diretores executivos é a seguinte:

Fernando Abril-Martorell Cristina Ruiz Ignacio Mataix
(m€) Presidente (até maio de 2021) Diretora delegada Diretor delegado

2021 2020 2021 2020 2021 2020
RF 315 733 583 521 583 521
RVA 524 697 1.008 495 1.008 495
RMP – 1.713 – 1.215 – 1.215
Remuneração em espécie 11 25 22 17 56 56
Subtotal 850 3.168 1.613 2.248 1.647 2.287
Outros (1) 5.064 – – – – –
PPALP / PALP 194 (2) 465 161 148 397 364
Total 6.108 3.633 1.774 2.396 2044 2.651
1. O montante indicado inclui o montante da indemnização recebida pelo Sr. 
Abril-Martorell por ocasião da cessação da sua relação contratual em maio de 
2021, de acordo com o disposto no seu contrato (3.100 milhões de euros). 
Esta compensação foi financiada com o saldo acumulado do PALP (contribui-
ções realizadas no período 2015-2021), não necessitando de desembolso 
adicional por parte da Sociedade. Esta casa inclui ainda o montante pago pela 
Sociedade como resultado do incumprimento do período de pré-aviso contra-
tual (775 milhões de euros); e a compensação acumulada no período (€1.163 
milhões) pelo Sr. Abril-Martorell correspondente ao acordo de não concorrên-
cia assinado com a Sociedade, bem como as férias acumulado e não desfru-
tado incluído na sua liquidação (€ 26 M). 2. A contribuição foi proporcional ao 
tempo de permanência do Sr. Abril-Martorell, e foi aplicada, juntamente com o 
restante dos fundos acumulados, ao pagamento de sua compensação. Os 
valores de RVA incluídos nesta nota seguem os critérios estabelecidos pelos 
regulamentos contábeis aplicáveis à Sociedade, de modo que levam em conta 
os valores acumulados para esta remuneração, independentemente de a en-
trega de 30% ser diferida ao longo de três anos por terceiros e ser recebida 
inteiramente sob forma de ações da Sociedade. Os valores incluídos no Rela-
tório Anual de Remuneração dos Diretores e no Relatório Anual de Governan-
ça Corporativa seguem os critérios estabelecidos na Circular 3/2021, de 28 de 
setembro, da CNMV, motivo pelo qual não levam em conta os montantes dife-
ridos, uma vez que estão sujeitos a condições outras, como cláusulas malus. 
Os valores correspondentes às contribuições para o PPALP e PALP são decla-
rados nesta nota seguindo os critérios estabelecidos pelo regulamento contá-
bil aplicável à Sociedade, embora sua percepção pelo diretor executivo seja 
contingente. A remuneração total declarada no Relatório Anual de Remunera-
ções dos Diretores e no Relatório Anual de Governança Corporativa segue os 
critérios estabelecidos na Circular CNMV 3/2021, de 28 de setembro, de modo 
que não inclui esses valores, na medida em que não se consolida no referido 
exercício. O IMP correspondente ao período (2021-2023) é acumulado no final 
do referido período, de modo que não é incluído qualquer montante em 2021 
para esta remuneração. Os montantes correspondentes ao restante dos qua-
dros superiores que não são diretores executivos são os seguintes:
(m€) 2021 (1) 2020 (1)
RF 3.555 3.819
RVA 3.670 2.415
RMP – 1.689
Remuneração em espécie 271 170
Subtotal 7.496 8.093
Outros 2.440 1.977
PPALP 416 150
Total 10.352 10.220
(1) Dados referentes à alta administração listados no início desta seção 2.2 
(excluindo diretores executivos). (2) Em 2021, estão incluídos: o valor recebido 
pelo Sr. Gallego por ocasião do término de sua relação de trabalho, o valor 
recebido pelo Sr. Figueroa em relação ao acordo de não concorrência e o valor 
recebido pelo Sr. Gavín como acumulado e não tirado férias, de acordo com as 
disposições de seus respectivos contratos. Conforme indicado, o IMP corres-
pondente ao período (2021-2023) será apurado no final do referido período, de 
modo que não está incluído qualquer montante no ano de 2021 para esta re-
muneração. O atual sistema de remuneração não contempla a entrega de 
ações como um conceito de remuneração autônoma, não tendo sido recebida 
como remuneração nem pelos diretores executivos, nem pelos quadros supe-
riores, seja em 2021 que em 2020. Durante os exercícios de 2021 e 2020, ne-
nhuma opção de compra de ações foi concedida à quadros superiores, tam-
pouco estes exerceram qualquer opção sobre ações da Sociedade. Durante os 
anos de 2020 e 2021, os quadros superiores não receberam quaisquer outros 
benefícios, compensações ou remunerações além daqueles indicados neste 
documento, sem que a controladora ou qualquer das Sociedades do Grupo 
tenha contraído quaisquer obrigações previdenciárias ou concedido emprésti-
mos ou adiantamentos a seu favor. 2.3 Quadro contratual dos diretores exe-
cutivos e dos quadros superiores: Os administradores executivos mantêm 
uma relação comercial com a Sociedade articulada por meio de contratos de 
prestação de serviços, que regulam as condições aplicáveis à sua relação pro-
fissional com a Sociedade, o que incluía, para o presidente executivo até maio 
de 2021, um direito transitório à compensação pela diferença entre o valor 
equivalente a uma anuidade da sua remuneração-alvo total e o saldo acumu-
lado a seu favor no PPALP na data do término da relação de trabalho. Em 2021, 
os contratos dos diretores executivos foram modificados, dissociando o PALP 
das indenizações e compensações por rescisão do contrato, em linha com a 
prática usual do mercado. Estes contratos preveem, em caso de rescisão da 
relação contratual por razões não imputáveis a eles (rescisão por vontade uni-
lateral da Sociedade ou por modificação relevante de funções ou condições de 
prestação de serviços), o direito a uma compensação equivalente a uma anui-
dade da sua remuneração-alvo total. Além disso, como mencionado no ponto 
2.1 acima, os diretores delegados têm direito a receber o saldo acumulado no 
PALP somente quando atingirem a idade de 62 anos, limitando-se a uma anui-
dade de sua remuneração-alvo total, anualizado o valor máximo a receber por 
tal remuneração. Os contratos de três outros quadros superiores incorporam 
um direito de compensação temporária por um montante compreendido entre 
uma e duas anuidades da sua remuneração total, que expira após um período 
transitório, após a sua incorporação na Sociedade ou quando a indenização a 
eles conferida legalmente exceder o montante mínimo garantido. Os contratos 
de quatro quadros superiores (incluindo os diretores delegados e o antigo Pre-
sidente Executivo) estabelecem um prazo de pré-aviso de três meses em caso 
de cessação da sua relação profissional por vontade da Sociedade. Caso este 
não seja respeitado, deve-se proceder à compensação com um montante equi-
valente à sua remuneração anualizada total correspondente ao período de 
pré-aviso não cumprido. Os contratos dos diretores executivos em 2021 incor-
poram um acordo de não concorrência pós-contratual com duração de um ano 
a contar do termo da sua relação com a Sociedade, compensado com um 
montante equivalente a 0,75 vezes a sua remuneração total anualizada. Os 
contratos de cinco quadros superiores incluem um acordo de não concorrência 
executável por um período de um ano com um montante compensatório de 
0,75 vezes a sua remuneração fixa. Adicionalmente, e por ocasião da rescisão 
do contrato de um quadro superior em 2021, a Sociedade formalizou um acor-
do de não concorrência executável por um período de dois anos com um mon-
tante compensatório de 1 (uma) vez a sua remuneração fixa. 3. Outras Infor-
mações: De acordo com o disposto no Real Decreto 602/2016, informa-se que 
o valor pago a título de prêmio para o seguro de responsabilidade civil de ad-
ministradores e quadros superiores pela Indra Sistemas A S.A. e as suas filiais 
durante 2021 e 2020 equivale a 279 milhões de euros e 220 milhões de euros, 
respectivamente. 36) Informações comunicadas pelos membros do Conse-
lho de Administração em relação ao artigo 229 da Lei das Sociedades de 
Capital: Revisadas as informações comunicadas à Secretaria do Conselho, 
verifica-se que os Diretores da Sociedade e as pessoas a eles relacionadas 
não incorreram ou estão em qualquer situação de conflito de interesses que 
tenha que ser objeto de comunicação de acordo com as disposições do art. 
229 da Lei das Sociedades de Capital. 37) Atividades de I+D+I: Uma parte 
importante das atividades desenvolvidas na Sociedade tem, por sua natureza, 
o caráter de despesas de I+D+i, que são registradas na Conta de Ganhos e 
Perdas no momento de sua apuração (ver ponto 4-C). O valor global das des-
pesas relativas a projetos deste tipo executados durante o exercício de 2021, 
incluindo o de projetos capitalizados (ver ponto 5), foi de €169,133 milhões, o 
equivalente a 16,5% das vendas totais da Sociedade. Durante o ano de 2020, 
o montante das despesas relacionadas a projetos de I+D+i foi de 164.577 mi-
lhões de euros, o equivalente a 17,7%. 38) Informação sobre aspectos am-
bientais: As linhas de atividade que a Sociedade desenvolve não foram modi-
ficadas qualitativamente em relação aos anos anteriores e, portanto, ainda não 
têm um impacto notável no meio ambiente. Por esta razão, seus administrado-
res consideram que não há contingências significativas relacionadas à prote-
ção e melhoria do meio ambiente, de modo que não se considerou necessário 
registar qualquer dotação durante os anos de 2016 a 2021 no que se refere a 
riscos e despesas de caráter ambiental. Pela mesma razão, ainda não existem 
ativos significativos associados à proteção e melhoria do meio ambiente, nem 
foram incorridas despesas relevantes dessa natureza durante o ano. Conse-
quentemente, a Sociedade não solicitou ou recebeu qualquer subsídio de na-
tureza ambiental durante os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 
2016 a 2021. A Sociedade realiza as atividades necessárias ao cumprimento 
de seus compromissos de Responsabilidade Corporativa, entre os quais cui-
dar de todos os aspectos associados à proteção do meio ambiente no desem-
penho de suas atividades. Este fato é especificado na adoção de um sistema 
de gestão ambiental baseado na norma ISO 14001, aplicável a todas as ativi-
dades realizadas pela Sociedade em sua centros de trabalho certificados em 
Arroyo de la Vega (Avda. de Bruselas - Alcobendas), San Fernando de Henares 
(C/ Mar Egeo), Torrejón de Ardoz, Aranjuez, Nave Lean (C/ Guarnicioneros), 
Sierra de Guadarrama, SIA-Alcorcón, Miguel Yuste, C/ Alcalá 506, edifício Ke-
nia (San Fernando de Henares), Badajoz (Avda. de Elvas), C/ Roc Boronat 
(Barcelona), C/ Samontà (Barcelona), Barberá del Vallés (Barcelona), Cr Prado 

de las Torres (Bollullos de la Mitación - Sevilla), Ciudad Real (Ronda de Tole-
do), Bembibre (León), Erandio (C/ Ribera de Axpe), Fuente Álamo (Cartagena 
- Murcia), Puerto de Santa María, Ferrol, La Coruña (Pol. Ind. Pocomaco), 
Málaga (C/ Severo Ochoa) y C/ Cardenal Benlloch (Valência). A Sociedade 
dispõe ainda da acreditação de conformidade com o Regulamento do Parla-
mento Europeu e Conselho 1221/2009 EMAS (Eco Management and Audit 
Scheme) nos centros de trabalho de Arroyo de la Vega. Da mesma forma, o 
centro de trabalho Arroyo de la Vega também é certificado pela norma ISO 
50001 com o objetivo principal de melhorar continuamente a eficiência energé-
tica, bem como a segurança energética e utilização e consumo de energia 
dentro de um sistema certificado. Assuntos relacionados ao clima: Confor-
me descrito no Relatório de Sustentabilidade e na Demonstração de Informa-
ções Não Financeiras, que fazem parte do Relatório Consolidado de Gestão 
da Indra, durante o ano de 2021 a Sociedade atualizou sua análise de riscos e 
oportunidades de mudanças climáticas para incorporar diferentes cenários, em 
linha com o Recomendações do TCFD. Dada a atividade e o modelo de negó-
cios da Sociedade, esta não identificou nenhum risco significativo associado às 
mudanças climáticas que pudesse ter impacto em suas demonstrações finan-
ceiras durante 2021. Para realizar essa análise, a Sociedade assumiu as hipó-
teses e pressupostos contemplados pelos cenários do Sustainable Develop-
ment Scenario (SDS), desenvolvidos pela Agência Internacional de Energia 
(AIE) e pelos RCP 2.6 e RCP 8.5 do Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC). A amplitude destes cenários em termos de aquecimen-
to global permite à Indra reduzir o grau de incerteza das possíveis consequên-
cias das alterações climáticas para a Sociedade. No geral, não estão previstos 
impactos significativos nas operações da Sociedade, fluxos de caixa futuros ou 
ativos associados aos riscos físicos das mudanças climáticas. As possíveis 
medidas de resposta fazem parte de outras políticas e procedimentos já em 
vigor e, portanto, não implicam um custo extra que exija uma provisão de des-
pesas pela Indra. É o caso, por exemplo, do desenvolvimento de planos de 
contingência, da resiliência das infraestruturas, da redundância de operações 
ou da formalização de seguros. Estas medidas são levadas a cabo pela Indra 
com o objetivo de tornar a Sociedade mais resiliente a qualquer tipo de inciden-
te, independentemente da sua origem, seja ele o de alterações climáticas ou 
de qualquer outra causa. Por outro lado, os principais riscos de transição iden-
tificados estão relacionados com o posicionamento de mercado da Indra ou o 
acesso ao financiamento, estando também abaixo do limiar considerado signi-
ficativo. As principais medidas de resposta estão ligadas à gestão ambiental 
ordinária da Sociedade e à integração de considerações ESG nos processos 
de I+D, o que não implica um custo adicional para a Indra. Para mais informa-
ções, consulte o Relatório de Sustentabilidade 2021 disponível no site da Indra. 
39) Remuneração dos Auditores: Durante os anos de 2021 e 2020, os mon-
tantes recebidos pelo auditor da Sociedade, Deloitte, S.L., ou por qualquer 
Sociedade pertencente à mesma rede, de acordo com os regulamentos que 
regem a atividade de auditoria de contas, foram os seguintes: 

Milhares de Euros
2021

Honorários 
correspondentes 

ao auditor principal 
ou entidades em 

sua rede (1)

Honorários de 
outras sociedades 

ou entidades de 
revisão ou auditoria 

em sua rede (2)
Serviços de auditoria 687 101
Serviços não relacionados à 
auditoria
Serviços exigidos pelos regula-
mentos contábeis – –
Outros serviços de verificação 75 –
Serviços fiscais 33 –
Outros serviços 23 17
Total Serviços Profissionais 818 118

Milhares de Euros
2020

Honorários 
correspondentes 

ao auditor principal 
ou entidades em 

sua rede (1)

Honorários de 
outras sociedades 

ou entidades de 
revisão ou auditoria 

em sua rede (2)
Serviços de auditoria 665 92
Serviços não relacionados à auditoria
Serviços exigidos pelos regula-
mentos contábeis – –
Outros serviços de verificação 168 –
Serviços fiscais 59 –
Outros serviços – –
Total Serviços Profissionais 892 92
(1) Inclui tanto os serviços prestados pela Deloitte, S.L. (auditor das contas 
consolidadas), qualquer outra Sociedade com a qual o auditor esteja ligado 
por controle, propriedade comum ou gestão e por todas as Sociedades per-
tencentes à rede Deloitte, bem como todas as sociedades incluídas na vincu-
lação, independentemente do país de residência. (2) Inclui tanto os serviços 
prestados pelo auditor individual ou componente quanto por entidades relacio-
nadas a auditores individuais ou componentes por controle, propriedade co-
mum ou administração. O valor apresentado no quadro acima inclui todos os 
honorários relacionados à auditoria, independentemente do momento da fatu-
ração, e de outros serviços não relacionados à auditoria, para os exercícios de 
2021 e 2020. 40) Transações com Partes Relacionadas: As transações com 
partes relacionadas foram realizadas no curso normal dos negócios da Con-
troladora, em condições de mercado e autorizadas pelo Conselho de Adminis-
tração, de acordo com as disposições do seu Regulamento. Durante os exer-
cícios de 2021 e 2020, foram realizadas transações comerciais, financeiras e 
de prestação/recebimento de serviços com aqueles que, naquele momento, 
eram acionistas significativos ou com Sociedades a eles relacionadas. A re-
partição por natureza das transações e saldos com partes relacionadas duran-
te os exercícios de 2021 e 2020, de acordo com a sua natureza, é a seguinte:

2021 (Milhares de Euros)

Natureza da transação
Com 

acionistas
Com 

Conselheiros
Total 

31.12.2020
Venda de bens e serviços 37.973 – 37.973
Compra de bens e serviços 353 – 353
Gastos com serviços financeiros 193 – 193

38.519 – 38.519
2020 (Milhares de Euros)

Natureza da transação
Com 

acionistas
Com 

Conselheiros
Total 

31.12.2020
Venda de bens e serviços 39.964 – 39.964
Compra de bens e serviços 947 – 947
Gastos com serviços financeiros 146 – 146

41.057 – 41.057
2021 (Milhares de Euros)

Saldos ao final del período
Com 

acionistas
Con 

Conselheiros
Total 

31.12.2021
Clientes e devedores comerciais 24.343 – 24.343
Fornecedores e credores comerciais 22 – 22

24.365 – 24.365
2020 (Milhares de Euros)

Saldos ao final del período
Com 

acionistas
Com 

Conselheiros
Total 

31.12.2020
Clientes e devedores comerciais 1.758 – 1.758
Fornecedores e credores comerciais (94) – (94)

1.664 – 1.664
a) Transações com Acionistas: Todas as transações realizadas em 2021 e 
2020 correspondem a operações realizadas com os acionistas SEPI e Corpo-
ración Financiera Alba ou com Sociedades a eles relacionadas. A repartição 
por acionista é a seguinte:

2021 (Milhares de Euros)
		Com acionistas. Com acionistas

	 Natureza da transação SEPI C.F.A Total 31.12.2021
	 Venda de bens e serviços 37.973 – 37.973
	 Compra de bens e serviços 353 – 353
	 Gastos com serviços financeiros – 193 193

38.326 193 38.519
2020 (Milhares de Euros)

	 Natureza da transação Com acionistas
SEPI C.F.A Total 31.12.2020

	 Venda de bens e serviços 39.964 – 39.964
	 Compra de bens e serviços 947 – 947
	 Despesas com serviços financeiros – 146 146

40.911 146 41.057

Os saldos pendentes dos exercícios de 2021 e 2020 são mostrados abaixo:
2021 (Milhares de Euros)

Com acionistas
Saldos ao final del período SEPI C.F.A Total 31.12.2021
Clientes e devedores comerciais 24.343 24.343
Fornecedores e credores comerciais 22 22

24.365 – 24.365
2020 (Milhares de Euros)

Com acionistas
Saldos ao final del período SEPI C.F.A Total 31.12.2020
Clientes e devedores comerciais 1.758 – 1.758
Fornecedores e credores comerciais – – 54

1.758 – 1.812
O conceito de “Venda de bens e serviços” corresponde aos serviços prestados 
pela Sociedade no âmbito de seus negócios aos acionistas acima menciona-
dos. Os valores do quadro acima correspondem ao volume de negócios realiza-
do, uma vez que o rendimento é reconhecido como indicado no ponto 4 u. O 
conceito de “Compras de bens e serviços” corresponde aos serviços prestados 
à Sociedade pelos referidos acionistas, necessários ao desenvolvimento de sua 
atividade. O conceito de “Despesas com serviços financeiros” inclui as despe-
sas com a gestão de garantias e juros sobre o empréstimo indicado abaixo. Em 
2020, a Sociedade assinou um empréstimo com o Banco March, com venci-
mento em novembro de 2021 e no valor de 15 mil euros. Este empréstimo foi 
cancelado no exercício em curso. Além disso, o Grupo Indra manteve em 2021 
e 2020 com o Banco March uma linha de garantias com maturidade anual no 
valor de 2.166 mil euros e 2.244 mil euros, respetivamente. Em 2021 e 2020, os 
dividendos não foram pagos aos acionistas representados no Conselho de Ad-
ministração. b) Transações com Diretores: Durante 2021 e 2020, não foram rea-
lizadas transações com Diretores ou com partes relacionadas aos mesmos. A 
remuneração dos membros do Conselho de Administração é detalhada no pon-
to 35 deste Relatório Anual. c) Outras transações: As transações e saldos que 
a Sociedade mantém com a Administração Geral do Estado (AGE) estão lista-
das abaixo. Detalhamos esses equilíbrios dada a relação entre a SEPI e a AGE: 

Milhares de Euros (*)
31.12.2021 31.12.2020

Receita total 110.791 98.356
Total despesas 1.590 1.457
Total saldo devedor 28.290 16.468
Total saldo credor 8.714 8.538
Os valores das receitas constantes do quadro acima correspondem ao volume de 
negócios realizado, uma vez que os rendimentos são reconhecidos como indicado 
no ponto 4 u. (*) Estes montantes são adicionais aos incluídos na alínea a). d) Tran-
sações com membros da Alta Direção: Durante os exercícios de 2021 e 2020, não 
foram realizadas transações com membros da Alta Administração ou com partes a 
eles relacionadas. A remuneração dos quadros superiores é detalhada no ponto 35 
do presente Relatório. e) Transações com Sociedades associadas: Durante o ano de 
2021 e 2020, as transações realizadas com Sociedades associadas foram:

2021 (Milhares de Euros)
Devedores Credores Receita Despesa

Sociedades Associadas 36.266 30.948 27.408 1.351
36.266 30.948 27.408 1.351

2020 (Milhares de Euros)
Devedores Credores Receita Despesa

Sociedades Associadas 26.125 9.967 41.585 1.192
26.125 9.967 41.585 1.192

f) Acordos conjuntos: A maioria dos “Acordos Conjuntos” do Grupo são Unidades de 
Negócios Temporários (UTEs), classificadas como “Operações Conjuntas” devido à 
responsabilidade solidária, cujo método de integração é proporcional. Os ativos, 
passivos, receitas e despesas das operações realizadas por meio de operações 
conjuntas sob a forma de UTEs para os exercícios de 2021 e 2020 são os seguintes: 

Milhares de Euros
2021 2020

Ativo não circulante 80.719 79.209
Ativo circulante 38.329 36.404
Passivo não circulante (76.389) (76.389)
Passivo circulante (41.037) (38.639)
Volume líquido de negócios (30.494) (39.696)
Subcontratação e otras despesas 28.872 39.111

O Anexo I detalha as UTEs que a Sociedade integrou. 41) Acontecimentos 
Posteriores ao Encerramento: Incertezas oriundas da crise na Ucrânia: 
Existe atualmente uma grande incerteza quanto à evolução da crise na 
Ucrânia e ao impacto económico, político e social, em nível mundial, que 
afetará os países fronteiriços, e, em especial, a União Europeia. Listados 
abaixo estão os principais efeitos em nível global: 1. Em termos gerais: • 
Espera-se abrandamento do crescimento mundial, especialmente para as 
economias europeias. • Desglobalização da economia mundial, com a 
segmentação da economia em dois blocos (um dos blocos seria a União 
Europeia e os EUA e em outro bloco a Rússia e China). • Aumento dos 
preços da cadeia de abastecimento, especialmente em matéria energética, 
devido à dependência económica das matérias-primas (gás e petróleo) com 
a consequente inflação. • Queda do PIB, afetando negativamente o consumo 
privado e o aumento das taxas de juros como resultado da inflação. 2. 
Especificamente na Europa: • Crises humanitárias, já que, dada a 
proximidade com o conflito, os países membros da União Europeia estão 
acolhendo um grande número de refugiados. • Possível escassez de energia 
na União Europeia. • Impacto potencial na cadeia de fornecimento de 
semicondutores. • Volatilidade nos mercados. • Incerteza na duração e 
evolução do conflito. Como resultado da crise, foram implementadas sanções 
contra a Rússia, especialmente no campo financeiro, mas também no campo 
das exportações e da tecnologia. O Grupo não tem operações relevantes na 
Rússia ou na Ucrânia. Neste momento a Indra não tem fornecedores com um 
volume significativo de compras na região (foi inferior a 1M€ em 2021), 
motivo pelo qual não está exposta a problemas de autossuficiência. Também 
não tem um volume significativo esperado na Rússia ou na Ucrânia para 
2022, com uma carteira na região abaixo de € 4 milhões no final de 2021. No 
entanto, esta crise pode gerar impactos em todo o mundo, causando 
inflação, crise na cadeia de suprimentos, entre outros, que podem ter efeitos 
de médio e longo prazo para o Grupo. Em relação aos países limítrofes ao 
conflito da antiga URSS, a carteira operacional corresponde ao mercado de 
ATM, Defesa e Transportes, com um volume de € 19,5M. A Administração do 
Grupo implementou uma série de controles internos para questões 
financeiras, de comércio exterior ou de segurança da informação, entre 
outros, para estar alinhada com as sanções impostas, e mantém vigilância 
contínua por meio da constituição de um Comitê de Monitoramento da 
Unidade de Estratégia, com o objetivo de: • Avaliar o impacto do conflito 
sobre a Indra. • Assegurar as políticas da Sociedade. • Apoiar as medidas 
impostas pela ONU, NATO e UE. • Planos para mitigar qualquer risco de 
ameaça tanto para seus profissionais quanto para os clientes com que a 
Sociedade trabalha. • Avaliação permanente da dependência de 
fornecedores críticos e planos de contingência em caso de interrupção do 
fornecimento. Atualização da fiscalização tributária 2011-2014: Em 7 de 
março de 2022, foi recebida pelo Tribunal a notificação da resolução 
parcialmente estimada da reinvindicação econômico-administrativa, 
correspondente ao Imposto sobre as Sociedades, resolvendo 
cumulativamente e anulando tanto a liquidação como sanção. Não obstante, 
não estando satisfeita com o conteúdo da Resolução, é intenção da 
Sociedade interpor o correspondente recurso contencioso-administrativo, 
perante o Tribunal Superior Nacional, no prazo concedido de dois meses. 
Todas as liquidações estão suspensas e coberta por garantia bancária (as 
sanções são automaticamente suspensas, sem a necessidade de garantias). 
A Sociedade não provisionou nenhum valor por entender, juntamente com a 
opinião de seus consultores fiscais, que o risco de perda não é provável. 
Outros fatos relevantes: • Em 22 de fevereiro, o Conselho de Ministros 
anunciou sua autorização à SEPI para comprar mais 10% do capital da 
Indra, o que elevaria sua participação para 28%. Nesta comunicação à 
CNMV, a SEPI afirmou que esta decisão é um sinal de apoio à Sociedade em 
todos os seus negócios e governança corporativa. Até o momento, a SEPI 
não anunciou nenhum aumento em sua participação atual. • No que diz 
respeito ao procedimento indicado na nota 19, o Processo Preliminar 
85/2014 seguiu perante o Tribunal Central de Instrução nº 6 do Tribunal 
Superior Nacional, a fase de instrução terminou em 29 de janeiro de 2022 e, 
atualmente, o procedimento encontra-se pendente do despacho de 
transformação. Detalhe das Sociedades que compõem o Grupo em 31 de 
dezembro de 2021:

Denominação
Porcentagem de 

participação Domicílio Atividade
1- Dependentes
Indra Sistemas de 
Seguridad, S.A.U. 100%

Carrer de Roc Boronat, 
133, 08018 (Barcelona)

Concepção, desenvolvimento, integração e manutenção de sistemas e soluções destinados à 
vigilância e controle de segurança de instalações.

Inmize Capital, S.L. 80%
Av. de Bruselas, 35, 28108 

Alcobendas (Madrid)
Gestão e execução de atividades de engenharia de sistemas de defesa, bem como a sua 

comercialização e venda.

Prointec, S.A.U. 100%
Avenida de Bruselas, 35, 

28108 Alcobendas (Madrid)
Prestação de serviços de engenharia e consultoria em matéria de ambiente, transportes, 

construção, água e indústria, principalmente
Teknatrans Consul-
tores, S.L.U. 100%

Portuetxe, 23 (San 
Sebastián) Prestação de serviços técnicos de arquitetura e engenharia.

Indra Corporate 
Services, S.L.U. 100%

Avenida de Bruselas, 35, 
28108 Alcobendas (Madrid)

Prestação de todo o tipo de serviços de administração, gestão e apoio a Sociedades, tais como 
serviços econômicos, financeiros, recursos humanos, serviços de apoio comercial e controle ou 

serviços gerais de segurança corporativa e gestão de imóveis e de outros ativos.
Indra Holding Tec-
nologías de la Infor-
mación 100% Madrid (España)

Aquisição, detenção, fruição, direção, administração, gestão e alienação de valores mobiliários de 
fundos societários; a constituição e promoção de sociedades. Realização de operações financeiras 

para a concessão de financiamento e assunção de endividamento de Sociedades do mesmo grupo.
Indra Advanced Te-
chnology, S.L.U. 100%

Avenida de Bruselas, 35, 
28108 Alcobendas (Madrid)

A concepção, desenvolvimento, produção, integração, operação, manutenção, reparação e 
comercialização de sistemas, soluções e produtos.

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem de 

participação Domicílio Atividade

Indra Sistemas Portugal, S.A. 100%
Lisboa 

(Portugal)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações
Indra Sistemas Transporte y 
Defensa S.A de C.V 100%

Cancún 
(México)

Concepção, desenvolvimento, fabrico, fornecimento, montagem, reparação, manutenção e instalação de 
produtos, soluções, aplicações e sistemas baseados na utilização intensiva de tecnologias de informação.

Sistemas informáticos Abier-
tos, S.A. 100%

Alcorcón 
(Madrid)

Prestação de serviços de cibersegurança, bem como a prestação de serviços de gestão e proteção da 
informação.

Indra Navia AS (Park Air, No-
ruega) 100%

Oslo 
(Noruega)

Concepção, desenvolvimento, produção e manutenção de sistemas de auxílio à navegação, 
desembarque e controle de tráfego aéreo.

Indra Turkey Teknolojileri Çö-
zümleri Anonim Sirketi 100%

Estambul 
(Turquía)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte. O presente anexo deve ser lido 
juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade

Indra SI, S.A. 82,92%
Buenos Aires 

(Argentina)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.
Azertia Tecnologías de la 
Información Argentina S.A. 99,94%

Buenos Aires 
(Argentina)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.

Computación Ceicom, S.A. 95%
Buenos Aires 

(Argentina)
Processamento de dados, consultoria e assistência técnica em análise de sistemas, desenvolvimento e 

implementação de programas para equipamentos de informática.

Indra Tecnología Brasil 
LTDA 100%

Brasilia 
(Brasil)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações para o setor 
de tráfego aéreo, da defesa, dos transportes e de tráfego terrestre, marítimo e ferroviário, bem como para 

os processos eleitorais.

Indra Sistemas Chile S.A. 100%
Santiago de 
Chile (Chile)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.

ALG Global Infraestructure 
Advisor Brasil Ltda 0,01% Brasil

Prestação de serviços profissionais, abrangendo as áreas de consultoria Sociedaderial e consultoria 
tecnológica e de soluções.

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade

Indra Panamá, S.A. 100% Panamá
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra T&D SAC 100% Lima (Perú)
Prestação de serviços e desenvolvimento de projetos nas áreas administrativa, operativa e tecnológica, ao 

nível de supervisão, administração ou execução. Desenvolvimento de software informático

Indra USA, Inc 100%
Filadelfia (EE.

UU.)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações
Indra Beijing Information 
Technology Systems Ltd. 100%

Beijing 
(China)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Technology Solutions 
Malasya Sdn Bhd. 70%

Kuala Lumpur 
(Malasya)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade

PT Indra Indonesia 99,80% Jakarta (Indonesia)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações
Indra Sistemas India 
Private Limited 100% Nueva Dheli (India)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Maroc S.à R.L. 
D’Associe Unique 100% Rabat (Marruecos)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Factoría Tec-
nológica, S.L.U. 100%

Av. de Bruselas, 35 
Alcobendas (Madrid)

O planejamento, projeto, desenvolvimento, integração, operação, manutenção e comercialização de 
sistemas e soluções de tecnologia da informação e comunicação

Indra Australia Pty 
Limited 100% Sydney (Australia)

Concepção, desenvolvimento, produção e manutenção de sistemas de navegação, aterragem e controlo 
de tráfego aéreo

Indra Arabia Com-
pany Ltd 70%

Jeddah (Arabia 
Saudita)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Technology 
Solutions Co Ltd 95%

Riyadh (Arabia 
Saudita)

Manutenção e operação de sistemas e serviços baseados no uso de tecnologias da informação: 
informática, eletrônica e comunicação

Indra L.L.C 99% Muscat (Omán)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

ALG Global Infraes-
tructure Advisors, 
S.L. 100% Madrid (España)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração, operação, manutenção, reparação e comercialização 
de sistemas, soluções e produtos, que fazem uso das tecnologias de informação. A prestação de serviços 

nas áreas de consultoria e gestão de negócios. A elaboração e execução de todo o tipo de estudos e 
projetos. A direção, assistência técnica, transferência de tecnologia, comercialização e administração de 

tais estudos, projetos e atividades. A prestação de serviços de terceirização de atividades e processos 
pertencentes a qualquer campo ou setor.

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade
2 - Associadas

Saes Capital, S.A. 49%
Paseo de la Castellana, 55 

(Madrid)

Através de Sociedades associadas, concepção, desenvolvimento, produção, 
integração, manutenção e operação de sistemas eletrônicos, informáticos e de 

comunicações, principalmente relacionados a sistemas navais e acústica submarina.

Tower Air Traffic Services, S.L. 50%
Carretera de Loeches, 9 

Torrejón de Ardoz (Madrid)
Prestação de serviços de tráfego aéreo de aeródromo para a gestão do tráfego aéreo 

de aeronaves no espaço aéreo.
Sociedad Catalana Per a la Mobili-
tat, S.A. 25%

C/ Roc Boronat, 133 
(Barcelona)

A execução do projeto T-Mobilitat para a implementação de um novo sistema 
tecnológico, tarifário e de gestão para a Autoridade Metropolitana de Transportes.

A4 Essor SAS 20% París (Francia) Desenvolvimento de um programa de segurança das radiocomunicações.
Eurofighter Simulation System 
GmbH 26% Munich (Alemania) Desenvolvimento e produção de simuladores para a aeronaveEF-2000.
Euromids SAS 25% París (Francia) Desenvolvimento, fabricação e comercialização de sistemas de comunicação táticos.

Green Border OOD 50% Sofía (Bulgaria)
Concepção, desenvolvimento, integração e manutenção de sistemas e soluções para a 

vigilância e controlo de segurança das instalações.

Global Training Aviation, SL 35% Madrid
Serviços de consultoria, educação e formação para Sociedades aéreas e cursos 

introdutórios e de atualização para pilotos.

Tess Defence, SA 29% Madrid (España)
Fabricação, desenvolvimento e comercialização, manutenção e suporte ao ciclo de 

vida do veículo de combate sobre rodas 8x8 Dragón
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade

Startical 50% Madrid
Gestão do tráfego aéreo a partir do espaço. Desenvolvimento de novos serviços de navegação aérea, vigilância e 

comunicação, voz e dados a partir de uma plataforma de satélite

Satelio IOT Services 10,50% Barcelona

Oferecer às operadoras móveis cobertura completa de conectividade em 5G através de uma constelação de nano 
satélites que funcionam como torres de celular do espaço, com software próprio que permite a interação com 

qualquer dispositivo sem a necessidade de hardware ou software adicional
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte. Detalhe das Sociedades que 
compõem o Grupo em 31 de dezembro de 2020:

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade
1 - Dependentes
Indra Sistemas de Se-
guridad, S.A.U. 100%

Carrer de Roc Boronat, 133, 
08018 (Barcelona)

Concepção, desenvolvimento, integração e manutenção de sistemas e soluções destinados à 
vigilância e controle da segurança das instalações

Inmize Capital, S.L. 80%
Avenida de Bruselas, 35, 

28108 Alcobendas (Madrid)
Direção e execução de atividades de engenharia de sistemas de defesa, bem como sua 

comercialização e venda.

Prointec, S.A.U. 100%
Avenida de Bruselas, 35, 

28108 Alcobendas (Madrid)
Prestação de serviços de engenharia e consultoria no setor ambiental, de transportes, 

construção, água e indústria principalmente.
Teknatrans Consultores, 
S.L.U. 100%

Portuetxe, 23 (San 
Sebastián) Prestação de serviços técnicos de arquitetura e engenharia.

Indra Corporate Servi-
ces, S.L.U. 100%

Avenida de Bruselas, 35, 
28108 Alcobendas (Madrid)

Prestação de todo o tipo de serviços de administração, gestão e apoio a Sociedades, tais como 
serviços económicos, financeiros, recursos humanos, serviços de apoio e controlo comercial ou 

serviços gerais de segurança corporativa e gestão de propriedades e de outros ativos.
Indra Advanced Techno-
logy, S.L.U. 100%

Avenida de Bruselas, 35, 
28108 Alcobendas (Madrid)

A concepção, desenvolvimento, produção, integração, operação, manutenção, reparação e 
comercialização de sistemas, soluções e produtos

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.
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...continuação Indra Sistemas S.A. - CNPJ nº 18.685.111/0001-44

Denominação
Porcentagem de 

participação Domicílio Atividade

Indra Sistemas Portugal, S.A. 100%
Lisboa 

(Portugal)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações
Indra Sistemas Transporte y 
Defensa S.A de C.V 100%

Cancún 
(México)

Concepção, desenvolvimento, fabrico, fornecimento, montagem, reparação, manutenção e instalação de 
produtos, soluções, aplicações e sistemas baseados na utilização intensiva de tecnologias de informação.

Sistemas informaticos Abier-
tos, S.A. 100%

Alcorcón 
(Madrid)

Prestação de serviços de cibersegurança, bem como a prestação de serviços de gestão e proteção da 
informação.

Indra Navia AS (Park Air, No-
ruega) 100%

Oslo 
(Noruega)

Concepção, desenvolvimento, produção e manutenção de sistemas de apoio à navegação, aterragem e 
controlo de tráfego aéreo.

Indra Turkey Teknolojileri Çö-
zümleri Anonim Sirketi 100%

Estambul 
(Turquía)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade

Indra SI, S.A. 82,92%
Buenos Aires 

(Argentina)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.
Azertia Tecnologías de la In-
formación Argentina S.A. 99,94%

Buenos Aires 
(Argentina)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.

Computación Ceicom, S.A. 95%
Buenos Aires 

(Argentina)
Processamento de dados, consultoria e assistência técnica em análise de sistemas, desenvolvimento e 

implementação de programas para equipamentos de informática.

Indra Tecnología Brasil Ltda 100%
Brasilia 
(Brasil)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias de informação: TI, electrónica e comunicações para o tráfego 

aéreo, defesa, transportes e terrestres, marítimo e ferroviário e processos eleitorais.

Indra Sistemas Chile S.A. 100%
Santiago de 
Chile (Chile)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.

Soluziona Guatemala S.A. 99,99%
Guatemala 

(Guatemala)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade

Indra Panamá, S.A. 100% Panamá
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra T&D SAC 100% Lima (Perú)
Prestação de serviços e desenvolvimento de projetos nas áreas administrativa, operacional e tecnológica 

ao nível da supervisão, administração ou execução. Desenvolvimento de software de computador
Indra Beijing Information Te-
chnology Systems Ltd. 100%

Beijing 
(China)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Technology Solutions 
Malasya Sdn Bhd. 70%

Kuala Lumpur 
(Malasya)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Sistemas India Private 
Limited 100%

Nueva Dheli 
(India)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias de informação: TI, electrónica e comunicações

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte integrante.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade
Indra Maroc S.à R.L. D’As-
socie Unique 100% Rabat (Marruecos)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 
baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

Indra Factoría Tecnológica, 
S.L.U. 100%

Av. de Bruselas, 35 
Alcobendas (Madrid)

O planejamento, projeto, desenvolvimento, integração, operação, manutenção e comercialização de 
sistemas e soluções de tecnologia da informação e comunicação

Indra Australia Pty Limited 100% Sydney (Australia)
Concepção, desenvolvimento, produção e manutenção de sistemas de apoio aos sistemas de 

navegação, desembarque e controlo do tráfego aéreo

Indra Arabia Company Ltd 70%
Jeddah (Arabia 

Saudita)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações
Indra Technology Solutions 
Co Ltd 95%

Riyadh (Arabia 
Saudita)

Manutenção e operação de sistemas e serviços baseados no uso de tecnologias da informação: 
informática, eletrônica e comunicações

Indra L.L.C 99% Muscat (Omán)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e serviços 

baseados na utilização de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações

ALG Global Infraestructure 
Advisors, S.L. 100% Madrid (España)

Concepção, desenvolvimento, produção, integração, operação, manutenção, reparação e 
comercialização de sistemas, soluções e produtos, que fazem uso das tecnologias de informação. A 
prestação de serviços nas áreas de consultoria e gestão de negócios. A elaboração e execução de 

todo o tipo de estudos e projetos. Direção, assistência técnica, transferência de tecnologia, 
comercialização e administração de tais estudos, projetos e atividades. Prestação de serviços de 

terceirização de atividades e processos pertencentes a qualquer campo ou setor.
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade
2 - Associadas

Saes Capital, S.A. 49%
Paseo de la Castellana, 55 

(Madrid)

Através de Sociedades associadas, concepção, desenvolvimento, produção, integração, 
manutenção e operação de sistemas eletrônicos, informáticos e de comunicações, 

principalmente relacionados a sistemas navais e acústicos submarinos.
Tower Air Traffic Servi-
ces, S.L. 50%

Carretera de Loeches, 9 
Torrejón de Ardoz (Madrid)

Prestação de serviços de tráfego aéreo em aeródromo para a gestão do tráfego de aeronaves 
no espaço aéreo.

Sociedad Catalana 
Per a la Mobilitat, S.A. 25%

C/ Roc Boronat, 133 
(Barcelona)

A execução do projeto T-Mobilitat para a implementação de um novo sistema tecnológico, 
tarifário e de gestão para a Autoridade Metropolitana de Transportes.

A4 Essor SAS 20% París (Francia) Desenvolvimento de um programa de segurança das radiocomunicações.
Eurofighter Simulation 
System GmbH 26% Munich (Alemania) Desenvolvimento e produção de simuladores para a aeronave EF-2000.
Euromids SAS 25% París (Francia) Desenvolvimento, fabricação e comercialização de sistemas de comunicação tática.

Green Border OOD 50% Sofía (Bulgaria)
Concepção, desenvolvimento, integração e manutenção de sistemas e soluções para vigilância 

e controle de segurança de instalações.
Global Training Avia-
tion, SL 35% Madrid

Serviços de consultoria, formação e treinamento para Sociedades aéreas e cursos introdutórios 
e de atualização para pilotos.

Tess Defence, SA 29% Madrid (España)
Fabricação, desenvolvimento e comercialização, manutenção e suporte ao ciclo de vida do 

veículo de combate sobre rodas 8x8 Dragón
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Denominação
Porcentagem 

de participação Domicílio Atividade
3 - Negócios combinados

IRB Riesgo Operacional S.L. 33,3%
Av. de Bruselas, 35, 

Alcobendas (Madrid)
Concepção, desenvolvimento, produção, integração e manutenção de sistemas, soluções e 

serviços baseado no uso de tecnologias da informação: informática, eletrônica e comunicações.

O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 9 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte. Detalle de las Sociedades 
que componen el Grupo al 31 de diciembre de 2021:

Nome
Porcentagem 

de participação
3 - Negócios conjuntos (Utes)
UTE INDRA-ETRA 55,00%
UTE INDRA - SAINCO 64,00%
ETRALUX SA SICE INDRA (UTE PUCELA) 20,00%
UTE 2 INDRA - UNITRONICS 50,00%
UTE 3 INDRA - UNITRONICS 85,00%
UTE INDRA - ETRA 51,00%
UTE INDRA SISTEMAS, S.A. - EUROCOPTER ESPAÑA, 
SA 62,50%
UTE INDRA SISTEMAS, S.A. - TELVENT TRAF.Y TRANS. 50,00%
UTE GISS 11 35,00%
UTE INDRA - NOVASOFT - SADIEL 33,33%
UTE AVIONICA 50,00%
UTE CEIDECOM 60,00%
UTE INDRA - CESSER 80,00%
UTE LINEA 9 TRAMO I Y II 64,00%
UTE LINEA 9 MANTENIMIENTO TRAMO IV 64,00%
UTE ACCESOS CGT MADRID 50,00%
UTE CONTROL ACCESOS DONOSTIA 50,00%
UTE INDRA - SALLEN 70,00%
UTE ACCESOS NOROESTE 30,00%
UTE AVIONICA DE HELICOPTEROS 50,00%
UTE MANTENIMIENTO RONDES 2012 30,00%
UTE INDRA - ALBATROS 60,00%
UTE CONTROL MOGAN 33,34%
UTE INDRA-TECDOA 50,00%
UTE INDRA-INDRA SIST. SEGURIDAD AM 08/2011 50,00%
UTE INDRA-EADS CASA 50,00%
UTE JAÉN 52,12%
UTE SIVE II INDRA-AMPER 50,00%
UTE SEGURIDAD PEAJES 50,00%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Nome
Porcentagem 

de participação
3 - Negócios conjuntos (UTEs)
UTE INDRA-PUENTES Y CALZADAS INFRAESTRUCTU-
RAS 80,00%
UTE INSTALACIONES MADRID ESTE 7,50%
INDRA SISTEMAS, SA-INDRA SISTEMAS DE SEGURI-
DAD, SA, U.T.E. 50,00%
UTE ABI CORREDOR NORTE 10,42%
UTE TUNELES DE PAJARES 35,15%
UTE INDRA-IECISA M-14-059 75,00%
UTE CETRADA 33,00%
UTE TUNELES ANTEQUERA 33,66%
UTE ITS MADRID 15 60,00%
UTE VCR 8X8 37,94%
UTE PROTEC 110 66,02%
UTE IRST F-110 50,00%
UTE INDRA-ACISA 50,00%
UTE TSOL-INDRA IV SITEL 35,00%
UTE ABI EXTREMADURA - CORREDOR OESTE 15,00%
UTE ZONA NORTE GC 20,00%
UTE TDE-INDRA 50,00%
UTE INDRA-DEITEL 55,00%
UTE GESTIO DE TRANSIT RONDES 80,00%
UTE GESTIO VIARIA GVA SICE-INDRA 50,00%
UTE INDRA - ITP 50,00%
UTE DGT ITS SURESTE 2017 60,00%
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONST EL E INDRA SISTE-
MAS 88,00%
UTE DGT ITS NOROESTE 2017 60,00%
UTE INDRA-THALES BMS 50,00%
UTE INTERCOPTERS-INDRA 50,00%
UTE SISCAP 66,00%
20175305 UTE INDRA - ITP 50,00%
UTE MTTO. TELEBILLETICA RODALIES BCN 2 60,00%
UTE MTTO. TELEBILLETICA RODALIES BCN 3 60,00%
UTE LINEA 9 REPOSICION EQUIPAMIENTO 64,00%
UTE SITRAPLUS 50,00%
UTE MTTO. TELEBILLETICA BCN IV 60,00%
UTE CGT LEVANTE 50,00%
UTE MTTO. TELEBILLETICA BCN V 60,00%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte

Nome
Porcentagem 

de participação
3 - Negócios conjuntos (Utes)
UTE MAR-2 60,00%
UTE INDRA - ITP 201862A4 50,00%
UTE INDRA - ITP 2018/1612 50,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA PAIS VASCO 5 50,00%
UTE TUNELES VILARIÑO - TABOADELA 52,00%
UTE MAESAL AIRBUS DS INDRA 34,35%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN VI 60,26%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN VII 61,35%
UTE INDRA-COMSA 63,00%
UTE TUNELES DE GUADARRAMA III 50,00%
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONSTRUCCUIONES ELE-
TRICAS, S.A. E INDRA SISTEMAS, S.A. 88,00%
UTE INDRA AEROPUERTOS SEGUROS 50,00%
UTE INDRA-ITP (20195324) 50,00%
UTE INDRA - ITE - 201853A1 50,00%
UTE CENTRO ESTRADA 33,00%
UTE MTO TICKETING MADRID 5 78,43%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN VIII 61,35%
UTE INDRA-AIRBUS DE MAESE 201952A2 90,84%
UTE INDRA-INTEL ASFA DIGITAL 74,92%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN IX 61,35%
UTE TUNEL DE PAJARES II 35,00%
UTE MINDTRADE PLATFORM 86,44%
CONSORCIO INDRA COMPONENTE PORTUARIO 48,00%
UTE IRST F-110 PRODUCCION 48,41%
UTE INDRA SIST-SIA BIOMETRICO 2020-2021 50,00%
UTE MTO. MADRID, BCN, PV 67,71%
UTE ABI EXTREMADURA CORREDOR OESTE II 21,98%
UTE RONDES INDRA-ISC 77,03%
UTE SISCAP FASE 1B 64,99%
UTE PRS DE GALILEO 33,00%
UTE PIV2011 (PROINTEC-GMV SISTEMAS-EORIAN 
SYSTEMS-ETRALUX) 50,58%
UTE INDRA EWS/STN ATLAS 60,00%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte. Detalle de las Sociedades 

que componen el Grupo al 31 de diciembre de 2020:

Nome
Porcentagem 

de participação
3 - Negócios conjuntos (Utes)
UTE INDRA-ETRA 55,00%
UTE INDRA - SAINCO 64,00%
ETRALUX SA SICE INDRA (UTE PUCELA) 20,00%
UTE 2 INDRA - UNITRONICS 50,00%
UTE 3 INDRA - UNITRONICS 85,00%
UTE INDRA - ETRA 51,00%
UTE INDRA SISTEMAS, S.A. - EUROCOPTER ESPAÑA, 
SA 62,50%
UTE INDRA SISTEMAS, S.A. - TELVENT TRAF.Y TRANS. 50,00%
UTE GISS 11 35,00%
UTE INDRA - NOVASOFT - SADIEL 33,33%
UTE CIC-TF 50,00%
UTE AVIONICA 50,00%
UTE CEIDECOM 60,00%
UTE INDRA - CESSER 80,00%
UTE LINEA 9 TRAMO I Y II 64,00%
UTE LINEA 9 MANTENIMIENTO TRAMO IV 64,00%
UTE INDRA - ITP (1) 50,00%
UTE INDRA - ITP (2) 50,00%
UTE ACCESOS CGT MADRID 50,00%
UTE CONTROL ACCESOS DONOSTIA 50,00%
UTE INDRA - SALLEN 70,00%
UTE INDRA-INICIATIVAS AMBIENTALES 50,00%
UTE ACCESOS NOROESTE 30,00%
UTE AVIONICA DE HELICOPTEROS 50,00%
UTE MANTENIMIENTO RONDES 2012 30,00%
UTE INDRA - ALBATROS 60,00%
UTE CONTROL MOGAN 33,34%
UTE INDRA-TECDOA 50,00%
UTE INDRA-INDRA SIST.SEGURIDAD AM 08/2011 50,00%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Nome
Porcentagem 

de participação
3 - Negócios conjuntos (Utes)
UTE SIVE INDRA - AMPER 50,00%
UTE INDRA-EADS CASA 50,00%
UTE JAÉN 52,12%
UTE SIVE II INDRA-AMPER 50,00%
UTE SEGURIDAD PEAJES 50,00%
UTE INDRA-PUENTES Y CALZADAS INFRAESTRUCTU-
RAS 80,00%
UTE INSTALACIONES MADRID ESTE 7,50%
INDRA SISTEMAS, SA-INDRA SISTEMAS DE SEGURI-
DAD, SA, U.T.E. 50,00%
UTE ABI CORREDOR NORTE 10,42%
SISTEMAS Y MONTAJES INDUSTRIALES, S.A.-INDRA 
SISTEMAS, S.A., U.T.E. 40,00%
UTE DI CUENCA 50,00%
UTE TUNELES DE PAJARES 35,15%
UTE INDRA-IECISA M-14-059 75,00%
UTE MANTENIMIENTO LEVANTE 50,00%
UTE INDRA - TELEFÓNICA SOLUCIONES II 50,00%
UTE CETRADA 33,00%
UTE AC-14 ACCESOS A CORUÑA 90,00%
UTE TUNELES ANTEQUERA 33,66%
UTE ITS MADRID 15 60,00%
UTE VCR 8X8 37,94%
UTE PROTEC 110 66,02%
UTE MTO.RENFE BCN 65,00%
UTE IRST F-110 50,00%
UTE INDRA-ACISA 50,00%
UTE TSOL-INDRA IV SITEL 35,00%
UTE ABI EXTREMADURA - CORREDOR OESTE 15,00%
UTE TUNELES DE GUADARRAMA 33,66%
UTE ZONA NORTE GC 20,00%
UTE tdE-INDRA 50,00%
UTE INDRA-DEITEL 55,00%
UTE GESTIO DE TRANSIT RONDES 80,00%
UTE ETRA-INDRA MANTENIMIENTO SAE, EBUS Y VEA 33,00%
UTE GESTIO VIARIA GVA SICE-INDRA 50,00%
UTE DGT ITS NORTE 2017 40,00%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Nome
Porcentagem 

de participação
3 - Negócios conjuntos (Utes)
UTE INDRA - ITP 50,00%
UTE DGT ITS SURESTE 2017 60,00%
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONST EL E INDRA SIS-
TEMAS 88,00%
UTE DGT ITS NOROESTE 2017 60,00%
UTE RENFE Y TU 38,00%
UTE INDRA-THALES BMS 50,00%
MANTENIMIENTO DE EQUIPOS DE VENTA Y CONTROL 
DE ACCESOS RENFE MADRID 75,00%
UTE INTERCOPTERS-INDRA 50,00%
UTE MANTENIMIENTO TELEBILLETICA PAIS VASCO 50,00%
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONSTRUCCUIONES 
ELECTRICAS, S.A. E INDRA SISTEMAS, S.A. 88,00%
UTE MANTENIMIENTO SISTEMAS METRO MALAGA 30,00%
UTE SISCAP 66,00%
20175305 UTE INDRA - ITP 50,00%
UTE MTTO. TELEBILLETICA RODALIES BCN 2 60,00%
UTE MTTO. TELEBILLETICA RODALIES BCN 3 60,00%
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONSTRUCCUIONES 
ELECTRICAS, S.A. E INDRA SISTEMAS, S.A. 88,00%
UTE INDRA-AERUM 2018 50,00%
UTE MANTENIMIENTO TELEBILLETICA PAIS VASCO 2 50,00%
UTE LINEA 9 REPOSICION EQUIPAMIENTO 64,00%
UTE SITRAPLUS 50,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN IV 60,00%
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONSTRUCCUIONES 
ELECTRICAS, S.A. E INDRA SISTEMAS, S.A. 88,00%
UTE CGT LEVANTE 50,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN V 60,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA PAIS VASCO 3 50,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA PAIS VASCO 4 50,00%
UTE MAR-2 60,00%
UTE INDRA - ITP 201862A4 50,00%
UTE INDRA - ITP 2018/1612 50,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA PAIS VASCO 5 50,00%
UTE TUNELES VILARIÑO - TABOADELA 52,00%
UTE MAESAL AIRBUS DS INDRA 34,35%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demons-
trações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Nome Porcentagem de participação
3 - Negócios conjuntos (Utes)
UTE SOCIEDAD IBERICA DE CONSTRUCCUIONES ELETRICAS, S.A. E INDRA SISTEMAS, S.A. 88,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN VI 60,26%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN VII 61,35%
UTE INDRA-COMSA 63,00%
UTE TUNELES DE GUADARRAMA III 50,00%
UTE INDRA AEROPUERTOS SEGUROS 50,00%
UTE INDRA-ITP (20195324) 50,00%
UTE MTTO.TELEBILLETICA PAIS VASCO 07/18 50,00%
UTE INDRA - ITE - 201853A1 50,00%
UTE CENTRO ESTRADA 33,00%
UTE MTO TELEBILLETICA MADRID 3 77,08%
UTE MTO TICKTEING MADRID-4 78,43%
UTE MTO TICKTEING MADRID 5 78,43%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN VIII 61,35%
UTE INDRA-AIRBUS DE MAESE 201952A2 90,84%
UTE INDRA-INTEL ASFA DIGITAL 74,92%
UTE MTTO.TELEBILLETICA BCN IX 61,35%
UTE TUNEL DE PAJARES II 35,00%
UTE MINDTRADE PLATFORM 86,44%
CONSORCIO INDRA COMPONENTE PORTUARIO 48,00%
UTE IRST F-110 PRODUCCION 48,41%
UTE PIV2011 (PROINTEC-GMV SISTEMAS-EORIAN SYSTEMS-ETRALUX) 50,58%
UTE INDRA EWS/STN ATLAS 60,00%
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 1 e 40 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte. Detalhe dos Fundos Próprios 
das Controladas e Associadas em 31 de dezembro de 2021: (Expresso em Milhares de Euros)

Sistemas Informáticos 
Abiertos, S.L

Indra Sist. 
Seguridad

Inmize 
Capital

Indra 
Holding TI Prointec

Indra Advanced 
Tecnology

Teknatrans 
Consultores

Indra Corporate 
Services

% de participação em 31.12.21 100% 100% 80% 100% 100% 100% 100% 100%
Capital 3.539 120 160 36.423 1.000 50.321 3 1.704
Reservas 13.704 3.680 1.357 1.110.940 (261) (2.006) 475 264
Resultado do exercício 2.219 568 (3) (8.642) (3.303) 556 17 (427)
Ajustes por variação de valor (146) – – – 431 – – –
Total de Fundos Próprios 19.316 4.369 1.514 1.138.721 (2.133) 48.871 496 1.541
Custo escriturado 90.098 120 1.280 1.145.462 84.654 47.200 1.300 1.705
Deterioração – – – – (61.481) – (688) –
Valor escriturado 90.098 120 1.280 1.145.462 23.173 47.200 612 1.705

Indra 
Navia

Indra India 
Private Limited

Indra 
USA

Indra 
Beijing

Indra 
Portugal, S.A.

Indra Tecnol. 
Brasil

Indra Sistemas 
Transporte y Defensa

Indra Turkey 
Teknolojjier

% de participação em 31.12.21 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Capital 156 8.847 42.298 288 8.624 2.979 2 33
Reservas 10.880 (8.074) 4.758 1.510 902 (2.658) 566 68
Resultado do exercício 4.676 (222) 3.816 (437) 366 (48) 562 (72)
Total de Fundos Próprios 15.712 551 50.872 1.361 9.892 273 1.130 29
Custo escriturado 38.452 9.768 63.122 266 22.671 4.825 2 3.562
Deterioração – (9.768) – – – (4.078) – (3.562)
Valor escriturado 38.452 – 63.122 266 22.671 747 2 –

Indra Si
Azertia T.I. 
Argentina

Computación 
Ceicom

ALG Global Infraest 
Advisors Brasil, Ltda

Indra 
Panamá

Indra LLC 
Oman

Indra Maroc SARLD 
Associe Unique

Indra Sistemas 
Chile

% de participação em 31.12.21 82,92% 99,94% 95% 0,01% 100% 99% 100% 100%
Capital 1.440 1.704 53 5.264 3.567 571 469 13.892
Reservas 491 (1.778) 200 (4.984) (3.538) 1.400 (436) 499
Resultado do exercício 3.268 (125) (250) 321 387 736 (559) 3.345
Total de Fundos Próprios 5.199 (199) 3 601 416 2.707 (526) 17.736
Custo escriturado 10.960 18.199 3.962 59 6.361 639 678 30.496
Deterioração (1.838) (18.199) (3.962) (59) (4.251) – (678) –
Valor escriturado 9.122 – – 2.110 639 – 30.496

ALG Global 
Infrastructure 

Advisors

Indra Tecnology 
Solutions 

Malasya Sdn Bhd
PT Indra 

Indonesia

Indra 
Australia 

PTY Limited
Indra Arabia 

LLC CO

Indra 
Technology Sol. 

(Arabia Saudi)

Indra Factoria 
Tecnológica, 

S.L
Indra 

Perú T&D
% de participação em 31.12.21 100% 70% 100,00% 100% 95% 100% 100% 100%
Capital 170 847 6.925 18.877 117 1.171 3 5.332
Reservas 5.856 (1.674) (6.401) (11.831) 10.305 (710) 625 (405)
Resultado do exercício 1.993 4 (241) 806 8.148 (139) 540 516
Ajustes variação de valor 249 197
Total Fundos Próprios 8.268 (823) 283 8.049 18.570 322 1.168 5.443
Custo escriturado 18.011 881 7.853 16.406 99 1.163 3 1.199
Deterioração – – (7.853) – – – – –
Valor escriturado 18.011 881 – 16.406 99 1.163 3 1.199
Associadas

Saes 
Capital

Tower Air 
Traffic Services

A4 Essor, 
SAS

Eurofighter 
Simulation Systems Euromids SAS

Societat Catalana 
Per a la Mobilitat

Green 
Border Startical

% de participação em 31.12.21 49% 50% 23% 26% 25% 24% 50% 50%
Capital 2.735 1.000 100 260 41 9.874 10 3.000
Reservas 1.317 3 725 8.669 3.316 10 (39) 6.950
Resultado do exercício (12) – 178 840 (104) 622 (5) (1.155)
Total de Fundos Próprios 4.040 1.003 1.003 6.769 3.253 10.506 (34) 8.795
Custo escriturado 1..340 500 23 68 10 2.320 5 4.975
Deterioração – – – – – – – –
Valor escriturado 1.340 500 23 68 10 2.320 5 4.975

Satello IOT Services, S.L Global Training Aviation, SL Tess Defence, SA
% de participação em 31.12.21 10,50% 35% 24,7%
Capital 681 202 1.000
Reservas 6.976 1.269 (198)
Resultado do exercício 1.144 (943) 272
Total Fundos Próprios 8.801 528 1.074
Custo escriturado 2.999 3.577 247
Deterioração – – –
Valor escriturado 2.999 3.577 247
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 8 e 9 das demonstrações financeiras de 2021 das quais faz parte. Detalhe dos Fundos Próprios 
das Controladas e Associadas em 31 de dezembro de 2020: (Expresso em Milhares de Euros)

Sistemas Informáticos 
Abiertos, S.L

Indra Sist. 
Seguridad

Inmize 
Capital

Indra 
Holding TI Prointec

Indra Advanced 
Tecnology

Teknatrans 
Consultores

Indra Corporate 
Services

% de participação em 31.12.20 100% 100% 80% 100% 100% 100% 100% 100%
Capital 3.539 120 160 36.423 18.500 50.321 3 1.704
Reservas 13.124 2.878 1.358 1.098.995 (11.763) (2.533) 475 217
Resultado do exercício 2.641 802 (1) 18.989 (10.267) 527 35 472
Ajustes variação de valor 4 – – – 375 – – –
Total Fundos Próprios 19.308 3.800 1.517 1.154.407 (3.155) 48.315 513 2.393
Custo escriturado 90.098 120 1.280 1.145.462 84.654 47.200 1.300 1.705
Deterioração – – – – (58.582) – (405) –
Valor escriturado 90.098 120 1.280 1.145.462 26.072 47.200 895 1.705

Indra 
Navia

Indra India 
Private Limited

Indra 
USA

Indra 
Beijing

Indra 
Portugal, S.A.

Indra Tecnol. 
Brasil

Indra Sistemas 
Transporte y Defensa

Indra Turkey 
Teknolojjier

% de participação em 31.12.20 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Capital 149 8.365 39.040 258 8.624 2.949 2 1.236
Reservas 8.568 (8.142) 3.593 1.792 984 (2.510) (32) (1.240)
Resultado do exercício 1.316 538 5.235 (447) (82) (134) 573 197
Total Fundos Próprios 10.033 761 47.868 1.603 9.526 305 543 193
Custo escriturado 38.452 9.768 63.122 266 22.671 4.825 2 3.562
Deterioração – (9.768) – – (10.798) (2.642) – –
Valor escriturado 38.452 – 63.122 266 11.873 2.183 2 3.562

Indra Si
Azertia T.I. 
Argentina

Computación 
Ceicom

ALG Global Infraest 
Advisors Brasil, Ltda

Indra 
Panamá

Indra LLC 
Oman

Indra Maroc SARLD 
Associe Unique

Indra Sistemas 
Chile

% de participação em 31.12.20 82,92% 99,94% 95% 0,01% 100% 99% 100% 100%
Capital 2.153 924 29 5.212 3.292 532 453 15.483
Reservas (1.022) (964) 195 (5.321) (1.420) 885 (217) (2.178)
Resultado do exercício 1.275 (37) (23) 424 (1.982) 447 (287) 2.636
Total Fundos Próprios 2.406 (77) 201 315 (110) 1.864 (51) 15.941
Custo escriturado 10.960 18.199 3.962 59 6.361 639 678 30.496
Deterioração (1.838) (18.199) – (59) (4.251) – (678) –
Valor escriturado 9.122 – 3.962 – 2.110 639 – 30.496

Soluziona 
Guatemala

Indra Tecnology 
Solutions Malasya 

Sdn Bhd
PT Indra 

Indonesia
Indra Australia 

PTY Limited
Indra Arabia 

LLC CO

Indra 
Technology Sol. 

(Arabia Saudi)

Indra Factoria 
Tecnológica, 

S.L
Indra 

Perú T&D
% de participação em 31.12.20 100% 70% 100,00% 100% 95% 100% 100% 100%
Capital 495 810 6.468 18.621 109 1.089 3 1.014
Reservas (310) (1.475) (5.864) (12.145) 25.330 (525) 178 (12)
Resultado do exercício – (130) (112) 454 (16.867) (145) 446 (484)
Ajustes da variação de valor 533
Total de Fundos Próprios 185 (795) 492 7.463 8.572 419 627 518
Custo escriturado 4.132 881 7.853 16.406 99 1.163 3 1.199
Deterioração (4.132) – (7.853) – – – – –
Valor escriturado – 881 – 16.406 99 1.163 3 1.199

ALG Global Infrastructure Advisors
% de participação em 31.12.20 100%
Capital 170
Reservas 5.390
Resultado do exercício 465
Total Fundos Próprios 6.025
Custo escriturado 18.011
Deterioração –
Valor escriturado 18.011
Associadas

Saes 
Capital

Tower Air 
Traffic Services

A4 Essor, 
SAS

Eurofighter 
Simulation Systems

Euromids 
SAS

Societat Catalana 
Per a la Mobilitat

Green 
Border

Spa Mobeal 
Argelia)

% de participação em 31.12.20 49% 50% 23% 26% 25% 24% 50% 25%
Capital 2.735 1.000 100 260 41 9.874 10 370
Reservas 1.317 3 124 4.075 1.760 (1.683) (32) (1.447)
Resultado do exercício 1.104 – 8 5.235 544 (238) (7) 122
Total Fundos Próprios 5.156 1.003 232 6.570 2.345 7.953 (29) (955)
Custo escriturado 1.340 500 23 68 10 2.320 5 95
Deterioração – – – – – – – –
Valor escriturado 1.340 500 23 68 10 2.320 5 95

IRB Risco Operacional Global Training Aviation, SL Tess Defence, SA
% de participação em 31.12.20 33,33% 35,00% 24,7%
Capital 860 202 963
Reservas (412) 5.171 2.834
Resultado do exercício 112 (4.445) (1.196)
Total Fundos Próprios 560 928 2.601
Custo escriturado – 3.577 123
Deterioração – – –
Valor escriturado – 3.577 123
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 8 e 9 das demonstrações financeiras de 2021 das quais faz parte. Saldos de Devedores e Credores 
com o Grupo e Sociedades Associadas em 31 de dezembro de 2021 (Expresso em Milhares de Euros)
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(Expressado em Milhares de Euros )
Devedores

Clientes Por 
Vendas e 
Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de Dívidas 
Comerciais

Créditos 
A Longo

Créditos 
A Curto

Dividendo 
A cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. Emp. 
Grupo Curto 

prazo

Total 
Saldos 

Devedores
Indra Sistemas de Co-
municaciones Seguras, 
S.L. 6 – 8 14 – – – – – 14
ALG Global Infrastruc-
ture, S.A. 73 – 6 79 – – – 318 318 397
Indra Sistemas de Se-
guridad, S.A. 66 – 7 73 – 4.644 – – 4.644 4.717
Eurofighter Simulation 
System GmbH 77 – – 77 – – – – – 77
Indra Business Consul-
ting, SLU 320 – 53 373 – – – 476 476 849
Euromids SAS 2.483 – – 2.483 – – – – – 2.483
Startical S.A. 2.134 – 4.193 6.327 – – – – – 6.327
Sistemas Informáticos 
Abiertos, SL 60 – 75 135 – – – 1.224 1.224 1.359
Inmize Capital, S.L. – – – – – – – – – –
Inmize Sistemas, S.L. 2 – – 2 – – – – – 2
Indra Sistemas Portu-
gal, S.A. 768 – – 768 – – – – – 768
Morpheus Aiolos, S.A. – – – – – – – 81 81 81
Indra BPO, S.L. 4 – 58 62 – – – 1.679 1.679 1.741
Indra Sistemas México, 
S.A. de C.V. 48 – – 48 – – – 63 63 111
Indra BPO Servicios, 
S.A. 30 – 360 390 – – – 5.829 5.829 6.219
Indra Australia Pty Li-
mited 1.027 – – 1.027 – – – – – 1.027
Subtotal 7.098 – 4.760 11.858 – 4.644 – 9.670 14.314 26.172

Publicado na Folha de S.Paulo em 30/12/2022.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/25009

Assinado por EMPRESA FOLHA DA MANHA S A:60579703000148 em 29/12/2022 18:39:46 com o número de série 61853EF56F3FC8EF.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/25009
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(Expressado em Milhares de Euros )
Devedores

Clientes Por 
Vendas e 
Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de 
Dívidas 

Comerciais
Créditos 
A Longo

Créditos 
A Curto

Dividendo 
A cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. Emp. 
Grupo Curto 

prazo

Total 
Saldos 

Devedores
AC-B air Traffic Control & 
Business Systems GmbH – – – – – – – – – –
Avitech AG 49 – – 49 – – 685 – 685 734
Indra Navia AS 2.272 – – 2.272 – – – – – 2.272
Indra Advanced Technolo-
gy – – – – – – – 185 185 185
Societat Catalana per a la 
Mobilitat, S.A. 24.491 – – 24.491 2.468 – – – – 26.959
Soluziona Mexico SA de 
CV – – – – – – 329 – 329 329
Avitech Slovakia, a.s. – – – – – – – – – –
Indra USA, Inc 212 1.664 – 1.876 – – – – – 1.876
Prointec, S.A. 21 – 56 77 31.514 12.293 – – 12.293 43.884
Teknatrans Consultores, 
SL U – – – – – – – – – –
Indra SI 170 – – 170 – – – – – 170
Indra Beijing Information 
Technology Systems Co 
Ltd. – – – – – – – –
Indra Sistemas Magreb SA 
RL – – – – – 166 – 422 588 588
Indra Company SAC 
(Perú) 779 – – 779 – – – – – 779
Indra Perú T&D – – – – – – – – – –
Subtotal 27.994 1.664 56 29.714 33.982 12.459 1.014 607 14.080 77.776

Saldos de Devedores e Credores com o Grupo e Empresas Associadas em 31 de dezembro de 2021:
Anexo III Página 3 de 16

(Expressado em Milhares de Euros )
Devedores

Clientes Por 
Vendas e 
Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de 
Dívidas 

Comerciais
Créditos 
a Longo

Créditos 
a Curto

Dividendo 
a cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. Emp. 
Grupo Curto 

prazo

Total 
Saldos 

Devedores
Indra Sistemas India Priva-
te Limited 359 – – 359 – – – – – 359
Indra Perú S.A. – – – – – – – 2 2 2
Indra Brasil SA – – – – – – – 1 1 1
Indra Technology Solutions 
Malaysia Sdn Bhd. 74 – – 74 – – – 2 2 76
PT Indra Indonesia – – – – – – – 18 18 18
Indra Tecnología Brasil 
LTDA – – – – – – – – – –
Indra Arabia LLC co. 81.285 – – 81.285 – – – – – 81.285
INDRA L.L.C 77 – – 77 – – – – – 77
Indra Corporate Services – – 197 197 – – – – – 197
Indra Corporate Services 
México S.A de C.V. – – 22 22 – – – – – 22
Indra BPO Hipotecario, 
S.L.U. – – – – – – – –
Global Training Aviation 
S.L. 225 – – 225 – – – – – 225
Paradigma Digital, SL – – – – – 9.656 – 200 9.856 9.856
Indra Corporate Services 
Filipinas – – – – – – – – – –
Indra Producción Software 
S.L.U. 15 – 231 246 – – – 5.580 5.580 5.826
Indra Holding Tecn. Infor-
mación S.L.U 32 – 16 48 – 49.900 – – 49.900 49.948
Indra Soluciones Tecn. In-
formación S.L.U. 1.110 – 3.894 5.004 13.500 – – 42.619 42.61 9 61.123
Subtotal 83.177 – 4.360 87.537 13.500 59.556 – 48.422 107.978 209.015
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(Expressado em Milhares de Euros )
Clientes Por 

Vendas e 
Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de 
Dívidas 

Comerciais
Créditos 
a Longo

Créditos 
a Curto

Dividendo 
a cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. 
Emp. Grupo 
Curto prazo

Total 
Saldos 

Devedores
MINSAIT PAYMENTS SYS-
TEMS, S.L. 44 – 99 143 – 6.908 – – 6.908 7.051
Indra Factoria Tecnológica 
S.L.U 22 – 31 53 – – – 580 580 633
INDRA SISTEMAS T&D S.A. 465 – – 465 – – – – – 465
Indra Sistemas de Chile S.A 27 – – 27 – – – – – 27
Indra Panama, S.A. 564 – – 564 – – – – – 564
Indra Limited 270 – – 270 – – – – – 270
Indra Philippines INC 849 – – 849 – – – – – 849
Indra Colombia LTDA. 19 – – 19 – – – – – 19
TESS Defence – – – – – – – – – –
A4 Essor SAS 195 – – 195 – – – – – –
Subtotal 2.455 – 130 2.585 – 6.908 – 580 7.488 9.878
Total de Saldos em 
31.12.21 120.724 1.664 9.306 131.694 47.482 83.567 1.014 59.279 143.860 322.841
O presente anexo deve ser lido juntamente com as notas 8 e 9 das demonstrações financeiras de 2021 das quais faz parte.
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(Expressado em Milhares de Euros )
Credores a Curto prazo

Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerc.

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas Total Dívidas

Total de Saldos 
dos Credores

Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras, S.L. 30 – 30 6.122 54 6.176 6.206
ALG Global Infrastructure, S.A. 66 – 66 3.839 – 3.839 3.905
Indra Sistemas de Seguridad, S.A. 89 – 89 – 198 198 287
Eurofighter Simulation System GmbH – 2.370 2.370 – – – 2.370
Indra Business Consulting, SLU 88 – 88 22.546 – 22.546 22.634
Euromids SAS 223 5.183 5.406 – – – 5.406
Startical S.A. – – – – – – –
Sistemas Informáticos Abiertos, SL 185 – 185 6.074 – 6.074 6.259
Inmize Capital, S.L. – – – 5 1 6 6
Inmize Sistemas, S.L. – – – 8.530 – 8.530 8.530
Indra Sistemas Portugal, S.A. 4.610 – 4.610 – – – 4.610
Morpheus Aiolos, S.A. – – – – – – –
Indra BPO, S.L. – – – 2.734 – 2.734 2.734
Indra Sistemas México, S.A. de C.V. 152 – 152 – – – 152
Indra BPO Servicios, S.A. 34 – 34 39.277 – 39.277 39.311
Indra Australia Pty Limited 1 – 1 – – – 1
Subtotal 5.478 7.553 13.031 89.127 253 89.380 102.411
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(Expressado em Milhares de Euros )
Credores a Curto prazo

Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerc.

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas Total Dívidas

Total de Saldos 
dos Credores

AC-B air Traffic Control & Business Systems GmbH 162 – 162 – – 162
Avitech AG 800 – 800 5.207 – 5.207 6.007
Indra Navia AS 259 – 259 – – – 259
Indra Advanced Technology – – – 40.169 – 40.169 40.169
Societat Catalana per a la Mobilitat, S.A. – 2.056 2.056 – – – 2.056
Soluziona Mexico SA de CV – – – – – – –
Avitech Slovakia, a.s. 3 – 3 – – – 3
Indra USA, Inc – – – – – – –
Prointec, S.A. 40 – 40 – 200 200 240
Teknatrans Consultores, SL U 12 – 12 511 – 511 523
Indra SI 1 – 1 – – – 1
Indra Beijing Information Technology Systems Co Ltd. 807 – 807 – – 807
Indra Sistemas Magreb SA RL 9 – 9 – – – 9
Indra Company SAC (Perú) – – – – – – –
Indra Perú T&D 114 – 114 – – – 114
Subtotal 2.207 2.056 4.263 45.887 200 46.087 50.350

Saldos de Devedores e Credores com Empresas do Grupo e Associadas em 31 de dezembro de 2021 (Expressado em Milhares de Euros )

Credores a Curto prazo
Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerciais

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas

Total 
Dívidas

Totais dos 
Credores

Indra Sistemas India Prívate Limited 122 – 122 – – – 122
Indra Perú S.A. (41) – (41) – – – (41)
Indra Brasil SA 64 – 64 – – – 64
Indra Technology Solutions Malaysia Sdn Bhd. – – – – – – –
PT Indra Indonesia 22 – 22 – – – 22
Indra Tecnología Brasil LTDA 19 – 19 – – – 19
Indra Arabia LLC co. – – – – – – –
INDRA L.L.C 297 – 297 – – 297
Indra Corporate Services 166 – 166 2.550 16 2.566 2.732
Indra Corporate Services México S.A de C.V. 4 – 4 – – – 4
Indra BPO Hipotecario, S.L.U. – – – 3 – 3 3
Global Training Aviation S.L. – (348) (348) – – (348)
Paradigma Digital, SL 40 – 40 – – – 40
Indra Corporate Services Filipinas 162 – 162 – – – 162
Indra Producción Software S.L.U. 168 – 168 27.270 – 27.270 27.438
Indra Holding Tecn. Información S.L.U 839 – 839 – 3.364 3.364 4.203
Indra Soluciones Tecn. Información S.L.U. 5.039 – 5.039 197.796 – 197.796 202.835
Subtotal 6.901 (348) 6.553 227.619 3.380 230.999 237.552
Saldos de Devedores e Credores com Empresas do Grupo e Associadas em 31 de dezembro de 2021
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(Expressado em Milhares de Euros)

Credores a curto prazo
Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total de Dívidas 
Comerciais

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas

Total De 
Dívidas

Total de Saldos 
Credores

MINSAIT PAYMENTS SYSTEMS, S.L. 10 – 10 – 440 440 450
Indra Factoria Tecnológica S.L.U 1.370 – 1.370 1.177 – 1.177 2.547
INDRA SISTEMAS T&D S.A. – – – – – – –
Indra Sistemas de Chile S.A – – – – – – –
Indra Panama, S.A. 5 – 5 – – – 5
Indra Limited 113 – 113 – – – 113
Indra Philippines INC 83 – 83 – – – 83
Indra Colombia LTDA. 89 – 89 – – – 89
TESS Defence – 21.105 21.105 – – – 21.105
A4 Essor SAS – 359 359 – – – 359
Subtotal 1.670 21.464 23.134 1.177 440 1.617 24.751
Total de Saldos em 31.12.21 16.256 30.725 46.981 363.810 4.273 368.083 41 5.064
O presente anexo deve ser lido em conjunto com as notas 12, 13, 25, 26, 27 e 29 das demonstrações financeiras de 2021 das quais é parte.
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(Expressado em Milhares de Euros)
Devedores

Clientes Por 
Vendas e 
Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de 
Dívidas 

comerciais
Créditos 
a Longo

Créditos 
A Curto

Dividendo 
a cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. 
Emp. Grupo 
Curto prazo

Total Saldos 
dos 

Devedores
Indra Sistemas de Comuni-
caciones Seguras, S.L. 9 – – 9 – – – 217 217 226
ALG Global Infrastructure, 
S.A. 769 – – 769 – – – 2.345 2.345 3.114
Indra Sistemas de Seguri-
dad, S.A. 43 – 8 51 – 5.392 – 100 5.492 5.543
Eurofighter Simulation Sys-
tem GmbH 130 – – 130 – – – – – 130
Indra Business Consulting, 
SLU 227 – 144 371 – – – 1.333 1.333 1.704
Euromids SAS 1.460 1.382 – 2.842 – – – – – 2.842
Sistemas Informáticos 
Abiertos, SL 28 – – 28 – – – 577 577 605
Morpheus Aiolos, S.A. – – – – – – – 63 63 63
Indra BPO, S.L. 3 – 45 48 – 258 – 877 1.135 1.183
Indra Sistemas México, 
S.A. de C.V. 577 – 16 593 – – – 4 4 597
Indra BPO Servicios, S.A. 17 – 246 263 – – 5.029 5.029 5.292
Indra Australia Pty Limited 1.702 – – 1.702 – – – – – 1.702
Subtotal 4.965 1.382 459 6.806 – 5.650 – 10.545 16.195 23.001
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(Expressado em Milhares de Euros )
Devedores

Clientes por 
Vendas e 
Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de 
Dívidas 

comerciais
Créditos 
a Longo

Créditos 
A Curto

Dividendo 
a cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. Emp. 
Grupo Curto 

prazo
Total Saldos 

dos Devedores
Indra SI 170 – – 170 – – – – – 170
Indra Sistemas Magreb SA RL – – – – – – – 422 422 422
Indra Company SAC (Perú) 779 – – 779 – – – – – 779
Indra Sistemas India Private Limi-
ted 546 – – 546 – – – – – 546
Indra Perú S.A. – – – – – – – 170 170 170
Indra Brasil SA – – – – – – – 1 1 1
Indra Technology Solutions Malay-
sia Sdn Bhd. 8.001 – – 8.001 – – – 2 2 8.003
PT Indra Indonesia – – – – – – – 18 18 18
Indra Tecnología Brasil LTDA – – – – – – – 7 7 7
Indra Arabia LLC co. 69.904 – – 69.904 – 22.409 – – 22.409 92.313
INDRA L.L.C 756 – – 756 – – – – – 756
Indra Corporate Services 1 – 221 222 – – – 536 536 758
Indra Corporate Services México 
S.A de C.V. – – 22 22 – – – – – 22
Global Training Aviation S.L. 5.123 – – 5.123 – – – – – 5.123
Paradigma Digital, SL – – – – – 5.714 – 363 6.077 6.077
Indra Produccion Software S.L. 24 – 370 394 – – – 6.062 6.062 6.456
Indra Holding Tecnologias de la Info 39 – 14 53 – 19.042 – – 19.042 19.095
Indra Soluciones Tecnologias de la I 3.013 – 16.026 19.039 13.500 – – 25.208 25.208 57.747
Subtotal 88.356 – 16.653 105.009 13.500 47.165 – 32.789 79.954 198.463
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(Expressado em Milhares de Euros )
Devedores

Clientes 
Por Vendas 
e Serviços

Devedores 
Produção 
Faturável

Devedores 
vários

Total de 
Dívidas 

comerciais
Créditos 
a Longo

Créditos 
A Curto

Dividendo 
a cobrar

Contas 
correntes

Total Inv. 
Emp. Grupo 
Curto prazo

Total Saldos 
dos Devedores

Minsait Payments Systems, 
S.L. 45 – 90 135 – – – 1.562 1.562 1.697
Indra Factoria Tecnológica 
S.L.U 32 – 18 50 – – – 208 208 258
Inertelco, S.A – – – – – – – 3 3 3
INDRA SISTEMAS T&D S.A. 1.361 – – 1.361 – – – – – 1.361
Soluziona SP, C.A. – 15 – 15 – – – – – 15
Indra Sistemas de Chile S.A 1.614 – – 1.614 – – – – – 1.614
Indra Panama, S.A. 26 – – 26 – – – – – 26
Indra Philippines INC 670 – – 670 – – – – – 670
Indra Colombia LTDA. 749 – – 749 – – – – – 749
Subtotal 4.515 15 108 4.638 – – – 1.773 1.773 6.411
Total de Saldos em 31.12.20 122.196 1.409 17.364 140.969 47.398 78.340 997 45.283 124.620 312.987
O presente anexo deve ser lido em conjunto com as notas 12, 13, 25, 26, 27 e 29 das Demonstrações Financeiras de 2020 das quais é parte
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(Expressado em Milhares de Euros )
Credores a curto prazo

Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerc.

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas

Total de 
Dívidas

Total Saldos de 
Credores

Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras, S.L. 107 – 107 7.334 – 7.334 7.441
ALG Global Infrastructure, S.A. 490 – 490 1.636 – 1.636 2.126
Indra Sistemas de Seguridad, S.A. 133 – 133 – – – 133
Eurofighter Simulation System GmbH 258 405 663 – – – 663
Indra Business Consulting, SLU 190 – 190 14.958 – 14.958 15.148
Euromids SAS 62 4.553 4.615 – – – 4.615
Sistemas Informáticos Abiertos, SL 208 – 208 5 – 5 213
Inmize Capital, S.L. – – – 15 1 16 16
Inmize Sistemas, S.L. – 82 82 8.305 – 8.305 8.387
Indra Systems, Inc – (14) (14) – – – (14)
Indra Sistemas Portugal, S.A. 5.439 – 5.439 – – – 5.439
Indra Sistemas México, S.A. de C.V. 186 – 186 – – – 186
Indra Polska Sp.z.o.o 23 – 23 – – – 23
Indra BPO Servicios, S.A. 37 – 37 30.577 – 30.577 30.614
Indra Australia Pty Limited 1 1.523 1.524 – – – 1.524
Subtotal 7.134 6.549 13.683 62.830 1 62.831 76.514
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(Expressado em Milhares de Euros )
Credores a curto prazo

Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerc.

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas

Total de 
Dívidas

Total Saldos 
de Credores

AC-B air Traffic Control & Business Systems GmbH 856 – 856 1.714 – 1.714 2.570
Avitech AG 427 – 427 36 – 36 463
Indra Navia AS 2.534 – 2.534 – 236 236 2.770
Indra Turkey Teknolojiler 197 – 197 – – – 197
Indra Advanced Technology – – – 39.727 – 39.727 39.727
Indra USA, Inc – 3.494 3.494 – – – 3.494
Prointec, S.A. 60 – 60 – 1.573 1.573 1.633
Ingenieria de Proyectos de Infraestructuras Mexicanas S.A – – – – – – –
Teknatrans Consultores, SL U 10 – 10 543 – 543 553
Subtotal 4.084 3.494 7.578 42.020 1.809 43.829 51.407
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(Expressado em Milhares de Euros )
Credores a curto prazo

Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerc.

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas

Total de 
Dívidas

Total Saldos de 
Credores

Indra SI 1 – 1 – – – 1
Indra Beijing Information Technology Systems Co Ltd. 1.093 – 1.093 – – – 1.093
Indra Sistemas Magreb SA RL 103 – 103 – – – 103
Indra Perú T&D 160 – 160 – – – 160
Indra Sistemas India Private Limited 499 – 499 – – – 499
Indra Perú S.A. 52 – 52 – – – 52
Indra Brasil SA 129 – 129 – – – 129
PT Indra Indonesia 370 – 370 – – – 370
Indra Tecnología Brasil LTDA 18 – 18 – – – 18
Indra Arabia LLC co. 106.086 – 106.086 – – – 106.086
INDRA L.L.C 1.259 346 1.605 – – – 1.605
Indra Corporate Services 611 – 611 2.805 – 2.805 3.416
Indra Corporate Services México S.A de C.V. 31 – 31 – – – 31
Indra BPO Hipotecario, S.L.U. – – – 3 – 3 3
CSC FILIPINAS 92 – 92 – – – 92
INDRA PRODUCCION SOFTWARE S.L. 320 – 320 13.879 – 13.879 14.199
INDRA HOLDING TECNOLOGIAS DE LA INFO 24 – 24 – 3.110 3.110 3.134
INDRA SOLUCIONES TECNOLOGIAS DE LA I 1.440 – 1.440 167.167 – 167.167 168.607
Subtotal 112.288 346 112.634 183.854 3.110 186.964 299.598

Saldos de Devedores e Credores com Empresas do Grupo e Associadas em 31 de dezembro de 2020
Anexo III Página 16 de 16

(Expressado em Milhares de Euros )
Credores a curto prazo

Por Dívidas 
Comerciais

Por 
Adiantamento

Total Dívidas 
Comerc.

Por 
Empréstimos

Outras 
Dívidas

Total de 
Dívidas

Total Saldos 
de Credores

Metrocall S.A. – – – – – – –
MINSAIT PAYMENTS SYSTEMS, S.L. 27 – 27 466 – 466 493
Indra Factoria Tecnológica S.L.U 773 – 773 1.415 – 1.415 2.188
Inertelco, S.A – – – – – – –
INDRA SISTEMAS T&D S.A. 56 – 56 – – – 56
Soluziona SP, C.A. – – – – – – –
Indra Sistemas de Chile S.A 24 – 24 – – – 24
Indra Panama, S.A. 510 – 510 – – – 510
Indra Limited 381 – 381 – – – 381
Indra Philippines INC 1.327 – 1.327 – – – 1.327
Indra Colombia LTDA. 73 – 73 – – – 73
TESS Defence – 2.166 2.166 – – – 2.166
A4 Essor SAS – 399 399 – – – 399
Subtotal 3.172 2.565 5.737 1.881 – 1.881 7.618
Total de Saldos em 31.12.20 126.678 12.954 139.632 290.585 4.920 295.505 435.137
O presente anexo deve ser lido em conjunto com as notas 12, 13, 25, 26, 27 e 29 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.

Detalhe das Transações com Empresas do Grupo e Associadas durante o ano de 2021
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(Expressado em Milhares de Euros )
Receita Gastos

Vendas
Outras 

Receitas
Receitas 

Financ. Dividendos
Total 

Rceitas Compras
Outros 
Gastos

Gastos 
Financ.

Total de 
Gastos

Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras, S.L. 21 112 133 1.000 55 124 1.179
ALG Global Infrastructure, S.A. 4 292 296 806 236 63 1.105
Indra Sistemas de Seguridad, S.A. 550 112 92 754 907 907
Eurofighter Simulation System GmbH 470 520 990 1.113 1.113
Indra Business Consulting, SLU 547 1.496 2.043 847 633 263 1.743
Euromids SAS 6.458 6.458 57 57
Sistemas Informáticos Abiertos, SL 330 671 2.061 3.062 2.694 429 146 3.269
Inmize Sistemas, S.L. 29 15 44 156 156
Indra Sistemas Portugal, S.A. 1.020 6 1.026 407 407
Indra BPO, S.L. 541 1 542 1 29 30
Indra Sistemas México, S.A. de C.V. 950 16 966 8 35 43
Indra Polska Sp.z.o.o 125 125
Indra BPO Servicios, S.A. 1 3.751 3.752 249 150 579 978
Indra Australia Pty Limited 6.360 (2) 6.358
AC-B air Traffic Control & Business Systems GmbH 12 12 1.591 1.591
Avitech AG 49 49 495 225 57 777
Indra Italia SPA 16 101 117 46 2 48
Indra Navia AS 6.708 38 6.746 2.317 450 2.767
Indra Advanced Technology 742 742
Societat Catalana per a la Mobilitat, S.A. 2.903 248 3.151
Soluziona Mexico SA de CV 90 90
Indra USA, Inc 7.013 4.400 11.413
Prointec, S.A. 550 630 1.180 636 1 637
Teknatrans Consultores, SL U 35 35 96 10 106
Indra Beijing Information Technology Systems Co Ltd. 1.002 444 1.446
Saes Capital 540 540
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Receitas Gastos

Vendas
Outras 

Receitas
Receitas 

Financ. Dividendos
Total 

Rceitas Compras
Outros 
Gastos

Gastos 
Financ.

Total de 
Gastos

Indra Sistemas Magreb SA RL 71 22 93
Indra Perú T&D 411 8 419
Indra Sistemas India Private Limited 61 61
Indra Perú S.A. (46) 20 (26)
Indra Brasil SA 179 179
Indra Technology Solutions Malaysia Sdn Bhd. 120 120
PT Indra Indonesia 41 8 49
Indra Arabia LLC co. 11.654 346 12.000
INDRA L.L.C 670 670 3.244 130 3.374
Indra Corporate Services 1.937 425 2.362 13 5.883 55 5.951
Global Training Aviation S.L. 552 552
IRB Riesgo Operacional 124 124
Avitech Slovakia, a.s. 34 34
Indra Tecnología Brasil LTDA 1 1
Minsait Brasil LTDA 6 6
Indra Corporate Services México S.A de C.V. 116 116
Indra Corporate Services Filipinas 148 148
Startical S.A. 1.764 3.466 5.230
Paradigma Digital, SL 112 112 40 40
Indra Producción Software S.L.U. 2.622 2.622 2.688 48 426 3.162
Indra Holding Tecn. Información S.L.U 423 597 7.043 8.063
Indra Soluciones Tecn. Información S.L.U. 1.001 24.315 25.316 15.146 22.941 2.259 40.346
MINSAIT PAYMENTS SYSTEMS, S.L. 1.187 84 1.271 158 158
Indra Factoria Tecnológica S.L.U 403 403 12.747 262 24 13.033
Inertelco, S.A
INDRA SISTEMAS T&D SA 3.801 3.801 253 54 307
Indra Sistemas de Chile S.A 3.870 3.870 280 280
Indra Panama, S.A. 979 979 180 180
Indra Limited 1.762 1.762 74 22 96
Indra Philippines INC 1.645 105 1.750 50 (3) 47
Indra Colombia LTDA. 2.255 2.255 114 114
TESS Defence 9.353 9.353
A4 Essor SAS 688 688
Total 73.539 42.072 2.211 15.148 132.970 50.261 32.288 4.935 87.484
Este Anexo deve ser lido em conjunto com as notas 12, 13, 23 e 24 das Demonstrações Financeiras de 2021 das quais faz parte.
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Detalhe das Transações com Empresas do Grupo e Associadas durante o ano de 2020 (Expressado em Milhares de Euros )

Receitas Gastos

Vendas
Outras 

Receitas
Receitas 

Financ. Dividendos
Total 

Rceitas Compras
Outros 
Gastos

Gastos 
Financ.

Total de 
Gastos

Indra Sistemas de Comunicaciones Seguras, S.L. 16 81 97 1.848 130 1.978
ALG Global Infrastructure, S.A. 762 38 800 362 42 404
Indra Sistemas de Seguridad, S.A. 322 95 109 526 877 877
Eurofighter Simulation System GmbH 2.204 780 2.984 1.018 1.018
Indra Business Consulting, SLU 4 1.809 46 1.859 841 436 44 1.321
Euromids SAS 6.360 6.360 146 146
Sistemas Informáticos Abiertos, SL 70 70 381 315 696
Inmize Sistemas, S.L. 272 15 287 143 143
Indra Sistemas Portugal, S.A. 481 481 1.641 1 1.642
Indra BPO, S.L. 464 23 487 2 2
Indra Sistemas México, S.A. de C.V. 1.936 16 1.952 25 29 54
Indra Polska Sp.z.o.o 122 122
Indra BPO Servicios, S.A. 15 2.659 2.674 271 713 984
Indra Australia Pty Limited 6.513 6.513
AC-B air Traffic Control & Business Systems GmbH 24 24 1.625 30 1.655
Avitech AG 81 3 84 458 551 7 1.016
Indra Italia SPA 1 1 1 138 139
Indra Navia AS 2.397 75 6.866 9.338 3.332 1.965 5.297
Indra Turkey Teknolojiler 590 590
Indra Advanced Technology 703 703
Societat Catalana per a la Mobilitat, S.A. 31.158 368 31.526
Indra Czech Republic s.r.o. 1 21 22
Indra Slovakia, a.s. 2 2
Indra USA, Inc 2.287 2.287
Prointec, S.A. 527 603 1.130 712 56 768
Teknatrans Consultores, SL U 15 15 113 10 123
Indra SI 37 37 1 1
Indra Beijing Information Technology Systems Co Ltd. 180 1.112 1.292
Saes Capital 373 373
Indra Sistemas Magreb SA RL 233 22 255
Indra Perú T&D 175 175
Indra Sistemas India Private Limited 7 7 19 19
Indra Perú S.A. 1 1
Indra Brasil SA (199) 1 (198)
Indra Technology Solutions Malaysia Sdn Bhd. 92 92
PT Indra Indonesia 336 48 384
Indra Arabia LLC co. 116.480 548 117.028
INDRA L.L.C 530 530 820 306 1.126
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Receitas Gastos

Vendas
Outras 

Receitas
Receitas 

Financ. Dividendos
Total 

Receitas Compras
Outros 
Gastos

Gastos 
Financ.

Total de 
Gastos

Indra Corporate Services 2.188 478 2.666 2 6.104 68 6.174
Global Training Aviation S.L. 690 25 715
Paradigma Digital, SL 63 63
Indra Producción Software, S. L.U. 2.594 2.594 2.851 119 510 3.480
Indra Holding Tecnologías de la información, S.L.U. 488 500 988
Indra Soluciones Tecnologías de la información, S.L.U. 3.661 24.994 28.655 12.738 22.348 1.894 36.980
Metrocall S.A. 6.715 52 6.767
Minsait Payments Systems, S,L.U. 1.111 11 1.122 135 12 147
Indra Factoria Tecnológica S.L.U 375 3 378 11.468 140 21 11.629
Inertelco, S.A 35.139 35.139 15 15
INDRA SISTEMAS T&D SA 3.269 3.269 266 266
Indra Sistemas de Chile S.A 3.628 3.628 41 41
Indra Panama, S.A. 479 479 310 310
Indra Limited 130 130
Indra Philippines INC 840 226 1.066 1.222 76 1.298
Solucones y Servicios Intracompany Uruguay, S.A. 18 18 1 1
Indra Colombia LTDA. 2.427 2.427 91 1 92
TESS Defence 1.141 1.141
A4 Essor SAS 2.592 2.592 28 28
Total 197.508 37.832 2.280 43.651 281.271 44.619 34.266 4.461 83.346
O presente anexo deve ser lido em conjunto com as notas 12, 13, 23 e 24 das demonstrações financeiras de 2021, das quais faz parte.

Anexo V - página 1 de 2
Impostos Diferidos sobre Ativos

(Expressado em Milhares de Euros )

Saldo em 
31.12.20

Ajuste 
Patrimônio e 

Est. Perm.

Rever./ orig. 
exerc.anter. e 

outros

Originados 
no 

Exercício

Revertidos 
no 

Exercício Transferência
B.Imp e Deduc. 

rec. Grupo
Saldo em 
31.12.21

Dotações e aplicações de provisões 24.814 – (466) 11.963 (18.873) (903) 16.535
Dotação Amortização ativos intangíveis 1.746 – – 685 (50) (2.381) – –
Excesso amortização ativo imobilizado 349 – – – (276) – – 73
Estabelecimentos permanentes com perdas 19.193 – – 2.385 (831) 674 – 21.421
Coberturas e ajustes patrimônio 10.090 1.075 – – – 335 – 11.500
Estabelecimentos permanentes 1.005 – 87 – – (135) – 957
Adaptação RD 01/2021 – 2.072 (31) – – – – 2.041
Ativação deduções pendentes 41.438 – (1.736) 7.520 (1.647) 685 (3.024) 43.236
Ativação de bases tributáveis negativas 40.219 – 668 – (1.113) (686) (1.041) 38.048
Total 138.854 3.147 (1.478) 22.553 (22.790) (2.411) (4.065) 133.811

Saldo em 
31.12.19

Ajuste 
Patrimônio e 

Est. Perm.

Rever./ orig. 
exerc.anter. e 

outros

Originados 
no 

Exercício

Revertidos 
no 

Exercício Transferência
B.Imp e Deduc. 

rec. Grupo
Saldo em 
31.12.20

Dotações e aplicações de provisões 18.934 – – 15.425 (9.545) – – 24.814
Dotação Amortização ativos intangíveis 5.464 – – 643 (51) (4.310) – 1.746
Excesso amortização ativo imobilizado 298 – (2) 184 (131) – – 349
Establecimentos permanentes com per-
das 19.807 – (3.030) 2.416 – – – 19.193
Coberturas e ajustes patrimônio 12.320 (2.230) – – – – – 10.090
Establecimentos permanentes 1.038 – (33) – – – – 1.005
Ativação deduções pendentes 33.404 – 1.821 5.632 – 581 – 41.438
Ativação de bases tributáveis negativas 27.991 – (19) 15.640 – – (3.393) 40.219
Total 119.256 (2.230) (1 263) 39.940 (9.727) (3.729) (3.393) 138.854
O presente anexo deve ser lido em conjunto com a nota 32 das demonstrações financeiras de 2021 das quais faz parte
Impostos diferidos do passivo
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(Expressado em Milhares de Euros )

Saldo Em 
31.12.20

Ajuste 
Patrimônio e 

Est. Perm.

Rever./ orig. 
exerc.anter. e 

outros
Originados 

no Exercício
Revertidos 

no Exercício Transferência
Saldo em 
31.12.21

Operações de leasing 256 – – (24) – – 232
Ganhos de capital e reinvestimento diferido 2.162 – – (40) – – 2.122
Ajustes I.S. Consolidado 21 – – – – – 21
Reversão Deterioração Investimentos financeiros 118 – – – (539) 421 –
Subvenções, Doações e legados recebidos 4.221 (185) – – – – 4.036
Estabelecimentos permanentes 33 (4) – – (12) (6) 11
Financiamentos comerciais 5.283 – 262 – – (2.826) 2.719
Total 12.094 (189) 262 (64) (551) (2.411) 9.141

Saldo em 
31.12.19

Ajuste 
Patrimonio e 

Est. Perm.

Rever./ orig. 
exerc.anter. e 

outros
Originados 

no Exercício
Revertidos 

no Exercício Transferência
Saldo em 
31.12.20

Operações de leasing 283 – – (27) – – 256
Ganhos de capital e reinvestimento diferido 2.202 – – (40) – – 2.162
Ajustes I.S. Consolidado 21 – – – – – 21
Reversão Deterioração Investimentos financeiros 949 – – (812) (19) – 118
Subvenções, Doações e legados recebidos 4.202 19 – – – – 4.221
Outros ajustes por alteração de valor – – – – – –
Estabelecimentos permanentes 33 – – – – 33
Financiamentos comerciais 8.920 – 262 – (170) (3.729) 5.283
Total 16.610 19 262 (879) (189) (3.729) 12.094
O presente anexo deve ser lido em conjunto com a nota 32 das demonstrações financeiras de 2021 das quais faz parte
1. Resumo e Principais Números: O volume de negócios aumentou, atingindo 1.029.524 milhões de euros, o que representa um aumento de 11% face ao 
ano anterior. O lucro operacional atingiu € 65.379 milhões, em comparação com €-40.551 milhões no ano anterior. O resultado líquido atingiu um resultado 
positivo de €26.880 milhões (foi negativo de -€28.835 milhões no ano anterior). Uma melhor visão da evolução dos negócios da Sociedade e das Sociedades 
que compõem a Indra pode ser obtida através da leitura do “Relatório de Gestão da Indra Sistemas, S.A. e Controladas”, formulado pelo Conselho de Admi-
nistração. Administração da Sociedade ao mesmo tempo que ela. Os investimentos realizados no período atingiram 36.331 milhões de euros, dos quais 52% 
correspondem a investimentos em ativos fixos imateriais (despesas de desenvolvimento). 2. Período médio de pagamentos a fornecedores: Informações 
sobre o período médio de pagamento aos fornecedores. Terceira disposição adicional. “Dever de informação” da Lei 15/2010, de 5 de julho. A segunda dispo-
sição final da Lei 31/2014, que altera a Lei das Sociedades de Capital para a melhoria da governança corporativa, modifica a terceira disposição adicional do 
Lei 15/2010 que estabelece medidas de combate aos atrasos de pagamento nas operações comerciais, para exigir que todas as sociedades comerciais inclu-
am expressamente no relatório das suas contas anuais o seu período médio de pagamento a fornecedores. Da mesma forma, o ICAC está habilitado a esta-
belecer os padrões e a metodologia para calcular o período médio de pagamento aos fornecedores. O cálculo do período médio de pagamentos aos fornece-
dores é determinado pela aplicação da seguinte fórmula e está de acordo com a resolução do ICAC de 29 de janeiro de 2016:

Período médio de pagamentos a fornecedores =
Número de operações pagas * montante dos pagamentos efetuados + Número de operações 

pendentes de pagamento* montante total dos pagamentos pendentes
Montante total dos pagamentos efetuados+ Montante total dos pagamentos pendentes

Os dados da Sociedade para os exercícios de 2021 e 2020 são os seguintes:

Período médio de pagamentos a fornecedores

2021 2020
Dias Dias

58 56
Número de operações pagas 55 51
Número de operações pendentes de pagamento 78 81

Milhares 
de euros

Milhares 
de euros

Total pagamentos realizados (*)
2021 2020

693.409 717.096
Total pagamentos pendentes 86.926 125.103
3. Recursos Humanos: A força de trabalho final é de 6.732 profissionais. 4. 
Atividades de pesquisa e desenvolvimento: A Indra tem continuado a dedi-
car significativos recursos humanos e financeiros ao desenvolvimento de ser-
viços e soluções, que lhe permitem posicionar-se como líder tecnológico nos 
diferentes setores e mercados em que opera. O seu esforço inovador, o mon-
tante consagrado a atividades de investigação, desenvolvimento e inovação 
tecnológica, realizadas tanto por conta própria como no âmbito do seu sistema 
de inovação aberta, aumenta de 16,5 % o montante líquido de negócios no 
ano fiscal. 5. Principais riscos associados à atividade: Seguem abaixo enu-
merados os riscos associados ao Grupo, sua atividade, o setor em que se 
desenvolve e o ambiente em que opera, que podem afetar de forma adversa a 
realização dos objetivos da Sociedade. Esses riscos não são os únicos que a 
Sociedade pode enfrentar no futuro. Pode ser o caso de que os riscos futuros, 
financeiros e não financeiros, atualmente desconhecidos ou não considerados 
relevantes, possam ter um efeito sobre o negócio, os resultados ou a situação 
financeira, econômica ou patrimonial da Sociedade, ou ainda no preço cotado 
de suas ações ou outros títulos emitidos pela Sociedade. Deve-se notar tam-
bém que tais riscos podem ter um efeito adverso sobre o preço das ações da 
Sociedade ou outros títulos emitidos pelo Grupo, o que poderia levar a uma 
perda parcial ou total do investimento realizado, devido a vários fatores, bem 
como a sua reputação e imagem. (A) Riscos Financeiros: A Sociedade está 
exposta a vários riscos financeiros, sejam riscos de crédito ou liquidez, riscos 
de mercado (incluindo riscos cambiais e de taxa de juros), bem como outros 
riscos. específico derivado de sua estrutura de financiamento. A Sociedade 
mantém um modelo de gestão de riscos com o objetivo de antecipar e minimi-
zar os efeitos adversos que a materialização desses riscos possa produzir 
sobre a rentabilidade financeira da Sociedade. No entanto, o modelo de ges-
tão pode não funcionar corretamente ou pode até não ser suficiente. Além 
disso, a Sociedade está sujeita a riscos externos além de seu controle interno 
que podem afetar adversamente o negócio, os resultados ou a situação finan-
ceira, econômica ou patrimonial da Sociedade. Riscos do Mercado: • Risco 
de movimentos cambiais: Esse risco é consequência das operações interna-
cionais que a Sociedade realiza no curso normal de seus negócios. A fim de 
eliminar o impacto das diferenças cambiais em moeda estrangeira nos proje-
tos realizados pela Sociedade, as operações de hedge são formalizadas com 
instituições financeiras (principalmente contratos de compra ou venda de mo-
edas a prazo). A Sociedade analisa o risco cambial no momento da assinatura 
de cada projeto e contrata os hedges apropriados (principalmente o seguro 
cambial) para que os lucros futuros não possam ser significativamente afeta-
dos por flutuações na taxa de câmbio. A política de gerenciamento de risco 
cambial da Sociedade, de um modo geral, é cobrir 100% da exposição líquida 
para transações que não sejam moeda funcional. Os instrumentos de cobertu-
ra não são utilizados em transações de montante não relevante, quando não 
existe um mercado de cobertura ativo, no caso de algumas moedas não con-
vertíveis, e quando existirem outros mecanismos para compensar as flutua-
ções cambiais por parte do cliente ou fornecedor. Recentemente, vários acon-
tecimentos macroeconómicos e/ou geopolíticos produziram movimentos 
acentuados das taxas de câmbio das diferentes moedas funcionais com as 
quais a Sociedade tem operado, em relação ao euro. Quanto a este conceito, 
a Sociedade está exposta principalmente aos seguintes riscos: - Risco de re-
ceitas e despesas em moedas que não sejam moedas funcionais. A Socieda-
de está exposta ao risco cambial naqueles projetos em que as receitas e des-
pesas estão em moedas diferentes das funcionais. Para mitigar esse risco, a 
partir de 31 de dezembro de 2021, a Sociedade mantém uma política de assi-
natura de contratos de hedge cambial com instituições financeiras que repli-
cam os padrões esperados de cobrança e pagamento em cada projeto, embo-
ra em alguns casos esses hedges possam não ser efetivos ou disponíveis. No 

entanto, atrasos ou variações no fluxo de caixa dos projetos podem levar a 
retrações de hedges que podem ter um impacto significativo sobre a rentabili-
dade do projeto, e sua rentabilidade pode até ser negativa nos casos de moe-
das com forte volatilidade. - Risco de atraso ou alterações de escopo em pro-
jetos: Existe um risco adicional relacionado com o cumprimento efetivo das 
previsões de cobrança e pagamento dos diferentes projetos quando estes 
sofrem atrasos na sua execução ou alterações no seu âmbito. Nesses casos, 
a Sociedade seria obrigada a renegociar o prazo ou o valor do seguro cambial 
associado aos fluxos segurados, o que poderia gerar custos financeiros adi-
cionais ou a assunção de perdas ou lucros no caso de uma redução no escopo 
do projeto, em função da evolução da moeda correspondente. - Risco de falta 
de competitividade devido à flutuação de moedas específicas: Uma parte sig-
nificativa dos custos associados à atividade de exportação da Sociedade é 
expressa em Euros. Uma apreciação do euro (em particular frente ao dólar 
americano) pode tornar as ofertas comerciais apresentadas pela Sociedade 
menos competitivas em comparação àquelas dos concorrentes internacionais, 
que possuem com uma base de custos atrelada a moedas mais fracas, o que 
pode prejudicar a competitividade da Sociedade nos mercados internacionais. 
- Risco de exposição a moedas não convertíveis ou não repatriáveis: A pre-
sença internacional da Sociedade em mais de 80 países implica riscos finan-
ceiros específicos em termos de mudanças na taxa de câmbio, possível de-
preciação ou desvalorização da moeda, possível congelamento de 
pagamentos ao exterior ou a escalada de problemas políticos específicos dos 
países em que a Sociedade está presente. Esses fatores, caso se materiali-
zem, podem mergulhar as moedas em um período de instabilidade e gerar 
mudanças repentinas em suas taxas de câmbio. Em particular, a Sociedade 
pode estar exposta a mercados cujas moedas podem estar sujeitas a restri-
ções legais que, em muitos casos, limitam sua alienação e transferência para 
fora do país, geralmente impostas pelos governos locais, e cujo preço não é 
determinado pelo livre jogo da oferta e demanda. • Exposição ao Risco de 
Crédito País: A Sociedade opera em países de solvência limitada ou com alto 
risco país de acordo com os padrões de organizações internacionais como a 
OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), FMI 
(Fundo Monetário Internacional) ou Banco Mundial, principalmente em proje-
tos públicos como Defesa, Tráfego Aéreo ou Transportes. Para reduzir esse 
risco, sempre que possível, a Sociedade contempla o uso de Cartas de Crédi-
to Confirmadas e coberturas de seguros oferecidos por seguradoras interna-
cionais e organizações como a CESCE (Sociedade Espanhola de Seguros de 
Crédito à Exportação) e outras ECAS (Agências de Crédito à Exportação) 
para mitigar o risco país naqueles locais com uma solvência financeira limita-
da. No entanto, nem sempre pode ser possível obter coberturas em países de 
alto risco nos quais a Sociedade possa operar. • Risco de taxa de juro: Uma 
parte considerável do custo de financiamento da Sociedade é referenciada a 
taxas de juros variáveis que são atualizadas trimestralmente, semestralmente 
ou anualmente de acordo com o contrato em questão e dependendo das va-
riações nas taxas de referência nos mercados interbancários (normalmente a 
taxa Euribor para o prazo de referência). Assim, um aumento das taxas de 
referência associadas implica um maior custo de financiamento para a Socie-
dade, com o consequente impacto na rentabilidade da Sociedade e do Grupo. 
Para limitar parcialmente esse impacto, a Sociedade emite instrumentos de 
dívida de taxa fixa e avalia periodicamente a conveniência de contratar instru-
mentos financeiros derivativos com instituições financeiras para gerenciar tais 
riscos e cobrir flutuações nas taxas de juros quando a situação circundante 
assim o exigir. Da mesma forma, a Sociedade, de acordo com os princípios 
contábeis geralmente aceitos, realiza exercícios para comparar o valor dos 
ativos incluídos em seu balanço que, em grande medida, assumem referên-
cias de taxa para descontar os fluxos associados para calcular esses valores. 
Um aumento nessas taxas pode resultar em ajustes de valor em parte da 
carteira de ativos e passivos da Sociedade. A tabela a seguir mostra a sensi-
bilidade do resultado da Sociedade, expresso em milhões de euros, às varia-
ções da taxa de juros:

2021 2020
Variação taxa de juros Variação taxa de juros

Efeito no Resultado antes 
dos Impostos 0,5% -0,5% 0,5% -0,5%
Riscos de Crédito (3,6) 0,4 (4,5) 0,5
• Risco de contraparte do cliente: A Sociedade está exposta ao risco de crédito 
na medida em que um cliente não cumpre suas obrigações contratuais de pa-

gamento, resultando em perdas para a Sociedade. A Sociedade possui uma 
ampla carteira de clientes, mantendo relações comerciais com grupos Socie-
daderiais, governos e entidades públicas e privadas, o que a torna exposta a 
dívidas comerciais originadas por operações ordinárias de tráfego comercial, 
tanto a nível nacional como internacional. A fim de minimizar o possível impac-
to desses fatores, a Sociedade avalia periodicamente o uso de medidas opera-
cionais (cartas de crédito, seguro de cobrança), contábeis (dotação de provi-
sões para lidar com possíveis inadimplências) e financeiras (uso de linhas de 
factoring sem recurso para o adiantamento de cobranças de determinados 
clientes). Não obstante o acima exposto, a Sociedade permanece exposta ao 
risco de crédito devido a inadimplência ou atrasos nas cobranças de seus 
clientes, o que pode resultar em imparidades dos itens do balanço (conta de 
clientes) e redução das receitas já declaradas (caso o impacto ocorra no mes-
mo ano), com o consequente impacto na demonstração de resultados e/ou 
patrimônio da Sociedade. Em 31 de dezembro de 2021, o montante de recebí-
veis comerciais e outros créditos no balanço ascendia a €469 M (€544 M em 
2020), dos quais 15 M€ (11 M€ em 2020) tem mais de 12 meses. O montante 
de recebíveis comerciais e outros recebíveis mencionados inclui as provisões 
que a Sociedade dotou por um montante de € 16 M (€ 23 M em 2020) frente a 
esta carteira de clientes e, dependendo de como os projetos em andamento 
evoluem, a Sociedade não pode descartar que surge uma imparidade adicio-
nal. Riscos de Liquidez: • Risco de acesso a fontes de financiamento: A capa-
cidade de geração de caixa da Sociedade pode não ser suficiente para cumprir 
seus pagamentos operacionais e compromissos financeiros, o que pode impli-
car a necessidade de obtenção de recursos financeiros adicionais de fontes 
alternativas de financiamento. Apesar da diversificação nas fontes de financia-
mento da Sociedade, da existência de fatores que possam dificultar o acesso 
a essas fontes de financiamento (devido a fatores exógenos à Sociedade, ou 
associados a ela), ou da piora dos termos econômicos (vencimento, custo, 
perfil de amortização, etc.) ou contratuais (convênios, garantias, etc.) quando 
este financiamento está disponível, isto pode ter um impacto significativo na 
flexibilidade estratégica e financeira da Sociedade, podendo até mesmo afetar 
a sua solvência. • Risco de acesso a fontes de financiamento para atividades 
de P+D: A Sociedade utiliza entidades financiadoras de projetos de P+D, como 
o CDTI, entre outros, e que são importantes para a execução de determinados 
projetos de P+D. Esses empréstimos possuem características especiais em 
termos de duração, custo e flexibilidade no reembolso, por vezes ligada ao 
sucesso comercial do produto. Uma redução na disponibilidade ou possíveis 
mudanças nas características de tais empréstimos poderiam limitar a capaci-
dade da Sociedade de obter recursos para seus projetos de P+D nessas con-
dições, o que determinaria correspondentemente a necessidade de recorrer 
em maior grau a outras fontes alternativas de financiamento. • Riscos de liqui-
dez: A Sociedade está exposta ao risco de não ser capaz de cumprir seus 
compromissos financeiros devidos em tempo hábil, por meio da entrega de 
caixa ou outros ativos financeiros equivalentes. • Riscos derivados da sazona-
lidade do fluxo de caixa da Sociedade: A natureza dos processos orçamentá-
rios e de pagamento de alguns clientes da Sociedade (principalmente clientes 
associados ao setor público) determina que pode haver períodos de concentra-
ção de cobranças associadas a projetos em torno de determinados datas, 
concentradas principalmente nas últimas semanas de anos civis. Durante os 
exercícios 2021 e 2020, a Sociedade gerou um fluxo de caixa livre de € 59.843 
milhões e € 35.153 milhões, respectivamente. • Riscos decorrentes da disponi-
bilidade de garantias: No decurso normal da sua atividade, a Sociedade é obri-
gada a apresentar garantias a terceiros para o cumprimento dos contratos e 
recebimento de adiantamentos. Essas garantias são emitidas, principalmente, 
por bancos e seguradoras. Dada a diversificação geográfica da Sociedade, 
estas garantias devem ser emitidas em inúmeras localidade e moedas. Até 31 
de dezembro de 2021, a Sociedade apresentou garantias a terceiros, emitidas 
por várias entidades bancárias e seguradoras, principalmente como garantia 
do cumprimento de contratos no valor total de € 764 M (€ 752 M em 2020). 
Nesse contexto, existe o risco de que essas instituições bancárias e segurado-
ras aumentem o custo e /ou reduzam os valores ou mesmo cancelem as linhas 
concedidas à Sociedade. para a emissão de tais garantias. Do mesmo modo, 
existe o risco de que certos países, moedas ou clientes sejam excluídos por 
sua solvência limitada ou risco associado, o que limitaria a sua capacidade 
comercial e a realização de negócios. Da mesma forma, essas garantias estão 
principalmente ligadas ao bom desempenho na execução dos projetos, de 
modo que possíveis problemas na entrega dos referidos projetos poderiam 
implicar riscos de execução das referidas garantias, o que poderia afetar a 
disponibilidade ou o custo das referidas garantias no futuro, com o consequen-
te impacto na capacidade comercial e financeira da Sociedade. • Risco de não 
cumprimento dos índices financeiros: A Sociedade é obrigada a cumprir deter-
minados índices de solvência, perdas acumuladas, índices de liquidez do ativo 
e passivo circulante para suas atividades e licitações com administrações pú-
blicas em determinadas localidades. Alterações regulatórias, fiscais, legais ou 
de evolução financeira e/ou dos negócios podem afetar esses índices, o que 
pode ter um impacto financeiro e na capacidade do Sociedade para contratar 
ou cumprir suas obrigações financeiras. Por outro lado, a partir de 31 de de-
zembro de 2021, o financiamento da Sociedade não está sujeito ao cumpri-
mento de índices financeiros, com exceção de uma linha para o financiamento 
de projetos de P+D contratada em dezembro de 2016 que inclui a obrigação de 
que o patrimônio líquido represente um mínimo em relação à soma do Patrimô-
nio líquido mais dívida financeira líquida. • Risco de gerir os pagamentos aos 
fornecedores através da confirmação de linhas: A Sociedade mantém linhas de 
confirming com instituições financeiras para que os fornecedores que desejam 
antecipar a cobrança das faturas em dia devidas possam fazê-lo. Essas linhas 
permitem que os fornecedores gerenciem efetivamente suas cobranças. Uma 
redução nos limites dessas linhas poderia levar a tensões de caixa em alguns 
dos fornecedores da Sociedade, o que poderia deteriorar o nível de serviço ou 
mesmo a disponibilidade oportuna dos produtos contratados. A Sociedade 
mantém uma política adequada de diversificação do número de seus fornece-
dores, mas um efeito adverso sobre alguns deles não pode ser descartado no 
caso descrito. Riscos Contábeis e de Relatórios: • Riscos decorrentes de 
alterações das normas contábeis: As políticas de contabilidade e apresentação 
de informação financeira que regem a preparação das demonstrações finan-
ceiras da Sociedade estão sujeitas a revisão e modificação por organismos 
internacionais de normalização contábil, bem como outras autoridades regula-
doras. Tais mudanças regulatórias podem ter um impacto significativo na forma 
com a qual a Sociedade contabiliza e apresenta informações financeiras. • 
Riscos decorrentes da apresentação de informações não financeiras: A ausên-
cia ou falta de aplicação de critérios de controle interno, bem como a ausência 
de processos estáveis e definidos, podem levar à comunicação de informação 
não financeira não adequada, equilibrada, compreensível, isenta de erros ou 
orientado às partes interessadas. Em particular, no exercício atual, a Gestão 
do Grupo incluiu as desagregações exigidas pelo artigo 8º do Regulamento 
Europeu de Taxonomia. (B) Riscos Operativos: Riscos relacionados ao ge-
renciamento de projetos: • Riscos decorrentes da definição e do âmbito de 
aplicação dos preços na oferta: Uma análise inadequada do escopo do projeto 
(incluindo UTEs), da complexidade dos sistemas e tarefas técnicas específicas 
a serem executadas, bem como a falta de experiências anteriores podem cau-
sar erros nas estimativas de preço, concretização e/ou falta de formalização 
contratual, bem como a inclusão de cláusulas abusivas, penalidades ou a não 
reflexão das modificações do escopo da oferta, dando origem a Operações 
com rentabilidade menor do que a esperada ou que afetem a conformidade 
com os requisitos do produto e de outros entregáveis. Além disso, a existência 
de imprecisões nos requisitos e entregáveis pode causar alterações contínuas 
que resultem na não aceitação de entregas e não pagamentos ou chegar ao 
cancelamento do contrato por descumprimento. Existe o risco no caso de a 
Sociedade não ser capaz de entregar a solução oferecida ou que o escopo 
oferecido exija uma maior assunção de custos ou que as restrições tecnológi-
cas impeçam que o escopo acordado seja entregue em tempo hábil e confor-
me contratado, o que pode resultar em perdas de rentabilidade significativas e 
em perdas de caixa em tais projetos, o que poderia ter um impacto significativo 
na posição financeira da Sociedade. • Riscos decorrentes da implementação 
do projeto: O aumento dos custos em comparação ao que foi planejado ou 
atrasos em relação ao plano inicial do projeto devido, entre outras razões, a 
motivos de força maior, a falhas na coordenação e gestão de projetos decor-
rentes da falta de experiência dos responsáveis, planejamento inadequado dos 
recursos necessários, dificuldade em definir papéis e responsabilidades das 
pessoas envolvidas, falhas de comunicação, não conformidade com regras, 
procedimentos e métodos e falhas nos sistemas de gerenciamento de projetos 
do Grupo. Além disso, desvios na execução de um projeto podem levar a pena-
lidades contratuais e até mesmo ao cancelamento de determinados projetos. 
Tais situações podem afetar a reputação e a solvência comercial da Sociedade 
não apenas em relação a esse cliente, mas também em relação a outros clien-
tes no mesmo ou em outros setores e localidades em que opera. A Sociedade 
realiza análises contínuas da rentabilidade futura esperada dos projetos em 
execução com as melhores informações disponíveis a qualquer momento, o 
que pode resultar em provisões significativas no momento da finalização dessa 
análise, caso, como resultado desse processo, espere-se uma maior assunção 
de custos do que o inicialmente planejado. Além disso, a Sociedade realiza 
revisões periódicas de sua carteira de projetos identificando aqueles cujo de-
senvolvimento atual apresenta sinais de possíveis perdas, com provisionamen-
tos à medida que são identificadas. Finalmente, os contratos que a Sociedade 
celebra com seus clientes geralmente contêm disposições destinadas a limitar 
sua responsabilidade por danos causados ou por defeitos ou erros em seus 
produtos ou serviços. No entanto, não se pode garantir que essas disposições, 
em qualquer caso, protejam efetivamente a Sociedade contra reivindicações 
legais, nem que, quando apropriado, o seguro de responsabilidade seja sufi-
ciente para cobrir todos os custos decorrentes de tais reivindicações legais. • 
Riscos relacionados com ao cliente: A falta de visão global do cliente, bem 
como de uma organização complexa ou instável, pode implicar uma tomada de 
decisão inadequada durante a vida do projeto. Expectativas mais altas do 
cliente não refletidas em requisitos contratuais ou prazos perdidos poderão 
significar a insatisfação do cliente, mal-entendidos e conflitos contínuos, o que 
pode desencadear falta de pagamentos, penalidades, diminuição de futuras 
contratações ou chegar ao cancelamento do contrato. • Risco de qualidade do 
produto: A ausência de instrumentos adequados para a garantia e controle da 
qualidade de produtos e serviços durante todas as fases de sua produção, 
poderia aumentar seu custo por não detectar e gerenciar desvios precocemen-
te; poderiam ser necessários trabalhos adicionais ou a produção de violações 
contratuais. Além disso, a falta de gestão sistemática da qualidade poderia li-
mitar a capacidade da organização de evitar a repetição de erros conhecidos e 
a melhoria contínua. • Risco de contratação e de carteira: A evolução positiva 
da carteira de pedidos da Sociedade em um determinado ano depende tanto 
da contratação acumulada até o início daquele ano quanto da nova contrata-
ção gerada durante esse ano. A contratação acumulada, por outro lado, é afe-
tada por variáveis externas, como variações na taxa de câmbio (para contratos 
expressos em moeda estrangeira), escopo de projetos, atrasos no início de 
serviços ou projetos e até mesmo cancelamentos de contratos. A contratação 
de novos projetos a cada ano é condicionada pela capacidade da Sociedade 
de se adaptar à evolução do mercado em termos de competência, fornecimen-
to e desenvolvimento de produtos. Todos esses eventos podem ter um impacto 
material na carteira de pedidos da Sociedade e, portanto, na receita futura. • 
Risco relacionado à expansão internacional: Como uma Sociedade com pre-
sença internacional significativa, a Sociedade está exposta a riscos relaciona-
dos à adaptação ao meio ambiente ou ao mercado nas geografias em que 
atua, bem como a riscos inerente à falta de conhecimento e experiência nos 
mercados geográficos que pretende desenvolver. Isso implica que a Sociedade 
pode estar sujeita a reduções na demanda, ou a uma piora da produtividade 
como resultado de condições desfavoráveis, bem como a mudanças nas polí-
ticas nacionais e nas regulamentações aplicáveis aos sectores em que opera. 
Tudo isto pode afetar a situação financeira, econômica ou patrimonial. A expo-
sição a esses riscos pode ser aumentada em países e mercados emergentes 
onde as normas políticas e as boas práticas são menos estáveis ou menos 
desenvolvidas. • Risco derivado da integração em Uniões Temporárias de So-
ciedades, de consórcios e associações: A Sociedade opera com cerca de 100 
Uniões Temporárias de Sociedades (UTE), é participante de diversas ativida-
des conjuntas com outros participantes através de Uniões Temporárias de 
Sociedades (UTE). A realização de projetos com UTES ou Associações impli-
ca riscos que possam materializar-se devido a uma incorreta distribuição de 
responsabilidades, por falta de capacidade dos associados, por falta de solvên-
cia dos mesmos que implique que a Sociedade tenha que assumir os compro-
missos operacionais destes ou por experiências negativas anteriores. Da mes-
ma forma, se os sócios ou participantes das referidas UTEs não cumprirem as 
obrigações contratuais em tempo hábil, será a Sociedade que deverá cumprir 
as obrigações derivadas dos contratos acima mencionados, em virtude da res-
ponsabilidade conjunta e ilimitada dos membros da UTE frente a terceiros. Da 
mesma forma, dado que uma parte significativa da atividade da Sociedade é 
realizada no setor da Administração Pública, a Sociedade participa de licita-
ções frequentemente agrupadas em UTEs. Neste contexto, existe o risco de 
que a integração da Sociedade numa UTE com o objetivo de ir participar de 
uma licitação passe a ser considerada pelos órgãos de concorrência (nomea-
damente a Comissão Nacional de Mercados e Concorrência) como uma forma 
de ocultar, sob a aparência legal da UTE, a existência de um comportamento 
colusivo, e, em particular, nos casos em que o acordo de integração entre os 
membros da UTE não seja devidamente justificado do ponto de vista comercial 
ou contemple acordos que tenham por objeto ou efeito a distorção da concor-
rência. Por outro lado, a Sociedade participa por vezes em negócios por meio 

de consórcios onde a sua participação é minoritária, estando portanto exposta 
ao risco de modificações nas condições e/ou âmbito destes projetos. • Risco de 
perda de certificações e acreditações: O não cumprimento dos requisitos asso-
ciados às certificações ou acreditações de terceiros aos quais a Sociedade 
tenha aderido pode significar a perda das mesmas, comprometendo a contra-
tação atual relacionada a elas, o acesso e a competitividade nos mercados em 
que são exigidas ou valorizadas e gerando um impacto reputacional negativo. 
• Risco de inabilitação para contratar com Administrações Públicas: A Socieda-
de opera e trabalha com Administrações Públicas de diferentes características 
e com normas regulatórias, legais e de conformidade muito diversos em inú-
meros mercados e países. Eventuais litígios, litígios ou reclamações com algu-
mas destas Administrações podem levar à desqualificação da Sociedade para 
a contratação com a Administração Pública daquele país, com o consequente 
impacto não só económico como reputacional. Da mesma forma, o descumpri-
mento de determinados índices do balanço pode impedir a Sociedade de ir a 
licitações ou mesmo determinar sua desqualificação para contratar com as 
Administrações Públicas. • Risco de Danos a Ativos Físicos: Danos físicos aos 
edifícios e ativos da Sociedade em qualquer fase do projeto, produzidos por 
qualquer tipo de causa: causas climatológicas/naturais, acidentes nas opera-
ções do Grupo, ataques realizas por terceiros ou ações indevidas em elemen-
tos de manobra, podem ter impacto em maiores custos, investimentos adicio-
nais não planejados ou exigir reparos, substituições ou até mesmo 
comprometer a continuidade dos negócios. • Risco relacionado à Segurança 
da Informação: A possibilidade da existência de vulnerabilidades e ameaças 
que possam comprometer ou causar a perda de confidencialidade, disponibili-
dade e integridade das informações nos sistemas pode ter impactos negativos 
na Sociedade. O risco cibernético é entendido como a materialização de ame-
aças que colocam em risco a informação que é processada, armazenada e 
transportada pelos sistemas de informação que estão interligados. • Risco re-
lacionado à disponibilidade do sistema: A falta ou redução da disponibilidade 
dos sistemas da Indra pode gerar atrasos ou interrupção de processos, o que 
poderia dificultar a realização dos objetivos, colocar a Sociedade em desvan-
tagem competitiva ou afetar sua imagem. • Risco de cobertura de seguro insu-
ficiente: Embora a Sociedade procure se proteger dos riscos aos quais está 
razoavelmente exposta e considere que sua cobertura de seguro atenda aos 
padrões usuais do mercado, ela não pode garantir que suas apólices cubram 
todas as suas responsabilidades ou danos em caso de algum incidente. Nesse 
sentido, a Sociedade pode ser obrigada a arcar com custos significativos no 
caso de (i) suas apólices de seguro não cobrirem um determinado sinistro; (ii) 
os valores garantidos por tais apólices fossem insuficientes; ou (iii) a Socieda-
de de seguros não possa pagar os valores segurados, tudo sem prejuízo do 
aumento dos prêmios de seguro. Riscos relacionados aos processos de 
suporte: • Risco na gestão de fornecedores: Riscos associados aos fornece-
dores, como desvios operacionais e de qualidade, atrasos, dependências, con-
centração geográfica de fornecedores críticos, interrupção da cadeia de supri-
mentos, riscos associados à obsolescência tecnológica e conformidade legal. 
No seu aspeto social, implica não ter fornecedores através de procedimentos 
Sociedaderiais que garantam o cumprimento de compromissos em termos de 
direitos humanos, transparência e igualdade de condições para os diferentes 
licitantes. A criação de relações de longo prazo com os fornecedores do Grupo 
é um fator chave para o desenvolvimento bem-sucedido dos negócios da So-
ciedade. No entanto, uma maior dependência de qualquer um desses fornece-
dores nas operações da Sociedade pode resultar em uma redução na flexibili-
dade da Sociedade para lidar com circunstâncias adversas inesperadas que 
possam ocorrer por parte desses fornecedores, bem como na redução do seu 
poder de negociação. Da mesma forma, em caso de práticas inadequadas por 
qualquer um dos participantes da cadeia de suprimentos do Grupo, ele pode 
ser afetado, entre outros, por contingências legais, financeiros, operacionais ou 
danos à sua imagem. Da mesma forma, a Sociedade trabalha em todos os 
setores em que atua com uma série de fornecedores de nicho especializados 
em produtos e serviços específicos necessários para o desenvolvimento e im-
plementação de seus projetos. Portanto, no caso de esses fornecedores de 
nicho não poderem fornecer seus produtos ou serviços dentro do prazo acor-
dado, pode não ser fácil substituí-los em um curto período de tempo, o que 
pode significar um desvio no período de execução dos projetos afetando nega-
tivamente os resultados do Grupo. Além disso, possíveis mudanças na política 
de preços desses fornecedores poderiam afetar significativamente a rentabili-
dade dos projetos associados. • Risco no relacionamento com investidores e 
com o Assembleia Geral de Acionistas: A comunicação inadequada entre as 
Áreas Financeira, Relações com Investidores e Assessoria Jurídica pode cau-
sar distorção nas mensagens institucionais ou no conteúdo financeiro e pode 
afetar negativamente a imagem da Sociedade perante seus investidores e o 
Assembleia Geral de Acionistas. Uma frequência inadequada dessas comuni-
cações poderia afetar adversamente o relacionamento com os investidores e o 
Assembleia Geral de Acionistas. • Risco no posicionamento de marca: A falta 
de conhecimento e percepção que o público-alvo tem da marca da Sociedade 
e a ausência de planos de marketing e comunicação podem dificultar seu es-
tabelecimento e crescimento. • Risco de erros nos processos de suporte: A 
existência de eventuais falhas em todos os processos transversais que supor-
tam as atividades da Sociedade poderá ter um impacto negativo, tanto em re-
lação a infraestruturas e/ou processos de faturação, cobranças, pagamentos, 
entre outros. • Risco decorrente das relações com sindicatos, empregadores e 
trabalhadores: A gestão inadequada das relações com os trabalhadores, bem 
como com os seus representantes legais, pode levar a um não apoio aos inte-
resses do coletivo ou do Grupo Indra, a reivindicações, a maiores conflitos, 
greves ou um impacto nos meios de comunicação social, com efeitos negativos 
para a Sociedade. No seu aspecto social, não garantir a liberdade de associa-
ção, o direito à greve e o direito à negociação coletiva. • Risco de Saúde e 
Segurança: A aplicação deficiente do sistema de gestão de Prevenção de Ris-
cos Ocupacionais ou a falta de planos para melhorar a saúde e o bem-estar 
dos funcionários (prevenção do sedentarismo, saúde mental) ou riscos para a 
saúde no local de trabalho ou outros danos sofridos pelo pessoal da Sociedade 
(sequestro, extorsão, etc.) pode envolver contingências econômicas e /ou le-
gais significativas entre a Sociedade e seus trabalhadores, bem como falta de 
motivação, produtividade e capacidade de atrair e reter o talento. Riscos rela-
cionados à produtividade: • Risco relacionado com a eficiência da produção: 
Falta de eficiência/eficácia dos processos de produção ou de desenvolvimento 
de software (por exemplo, interrupções devido à falta de informação, flexibilida-
de limitada na gestão de recursos/pirâmides, possíveis avarias ou devido a um 
baixo ritmo de trabalho) ou dos processos de suporte da Sociedade (por exem-
plo, devido à baixa captura de sinergia ou falta de padronização de processos) 
podem levar a impactos negativos, principalmente custos adicionais. A Socie-
dade tem uma forte relação com o risco de “ Estratégia de Abastecimento”, 
ambos sendo a chave para a sua competitividade. • Risco estratégico e de 
planejamento de recursos: Uma estratégia inadequada de gestão de recursos, 
custos de mão-de-obra mais elevados do que o esperado (por exemplo, custos 
de recrutamento mais elevados), rigidez de mão-de-obra, perdas de negócios 
devido à indisponibilidade de recursos humanos necessários para iniciar o tra-
balho, falta de estratégia de terceirização ou planejamento ineficiente em com-
binar as necessidades de recursos com a disponibilidade, podem gerar impac-
tos negativos devido a custos adicionais. Por sua vez, a rentabilidade de alguns 
dos negócios da Sociedade exige uma gestão ativa das pirâmides de profissio-
nais existentes na Sociedade, circunstância muitas vezes limitada, seja pela 
capacidade financeira da Sociedade, seja por regulamentações trabalhistas 
específicas em determinados países. • Risco decorrente da estratégia de abas-
tecimento: A ausência de planejamento e antecipação de compras sob uma 
perspectiva global, e não projeto por projeto, poderia causar perda de oportu-
nidades de economia ou redução de custos, impossibilidade de licitação por 
prazo, bem como uma diversificação inadequada da base de abastecimento, 
ou seu extremo oposto, uma excessiva concentração. • Risco de gestão de 
armazéns de materiais próprios e de terceiros: Em relação à gestão de arma-
zéns, a gestão incorreta de materiais próprios e de terceiros pode causar uma 
otimização de custos ineficiente (financeira, causar obsolescência ...). Riscos 
relacionados a funcionários-chave: • Risco de rotação indesejada: A gestão 
inadequada dos funcionários-chave pode resultar na perda de talentos devido 
a políticas inadequadas de gestão de pessoal, remuneração e benefícios não 
adaptadas ao mercado, gestão inadequada do desenvolvimento profissional, 
falta de modelos de avaliação eficazes orientados para o crescimento e desen-
volvimento, alta competitividade no setor ou outras causas que reduzam a ca-
pacidade de retenção de empregados. Isso pode impactar negativamente a 
geração de oportunidades de valor, de offering específico ou aumentar signifi-
cativamente os custos de recrutamento, capacidade de inovar e oferecer me-
lhor atendimento aos clientes. Neste contexto, a Sociedade não pode garantir 
que será capaz de reter esse pessoal-chave no futuro ou que será capaz de 
atrair o talento de que necessita no mercado. • Risco decorrente da escassez 
de talentos: Refere-se à falta de perfis ou talentos necessários para um traba-
lho específico, devido à escassez no mercado ou falta de atratividade da So-
ciedade, devido à gestão inadequada de pessoal (compensação, planos de 
carreira), falta de estratégia interna e externa de gestão da diversidade, viés, 
inclusão ou igualdade. Os setores em que a Sociedade atua caracterizam-se 
por um alto grau de especialização, devido a um alto índice de inovação e 
constantes mudanças tecnológicas, o que exige que o Grupo disponha em to-
dos os momentos de uma mão-de-obra altamente qualificada e dotada de 
know-how específico para o desenvolvimento dos seus projetos, na sua maior 
parte com uma alta componente tecnológica. • Risco de falta de treinamento 
em aspectos-chave: A falta de disponibilidade de colaboradores com o treina-
mento e capacitação necessários em aspectos-chave dificulta a conclusão dos 
projetos e iniciativas propostos pela Sociedade. Risco de Reputação: O risco 
reputacional é definido como a probabilidade de eventos negativos, opiniões e 
percepção pública, que afetam adversamente a receita, a marca, o endosso e 
a imagem pública da Sociedade. É um risco transversal e é considerado um 
risco com relação e interdependência com outros riscos. A reputação da Socie-
dade está ligada a riscos operacionais, como qualidade e segurança do produ-
to, satisfação do cliente, segurança da informação, Saúde e Segurança, Ges-
tão de Pessoas e Subcontratação, bem como outros riscos relacionados à 
conformidade regulatória, como integridade, responsabilidade legal e boa go-
vernança corporativa. Embora a Sociedade tenha adotado medidas de contro-
le interno voltadas para a mitigação desses riscos, ela permanece exposta a 
outros fatores que não foi capaz de prever e controlar internamente, a fatores 
externos à sua estrutura de negócios e ao fato de que a conduta de determina-
dos membros da Sociedade poderia afetar sua imagem. Caso isso aconteça, 
qualquer uma dessas situações pode afetar adversamente a marca da Socie-
dade e, portanto, sua capacidade de manter sua posição competitiva nos mer-
cados em que opera. Riscos não financeiros ou relacionados à sustentabi-
lidade: São os riscos, oportunidades ou ambos, de natureza ambiental, social 
e de governança corporativa com capacidade de afetar o Grupo. São elemen-
tos-chave para avaliar a sustentabilidade, o alcance dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) e o impacto ético do investimento na Sociedade. 
O Grupo identificou os riscos de conformidade, financeiros, operacionais e 
estratégicos mais relevantes que estão relacionados à sustentabilidade. As 
principais medidas para a gestão desses riscos incluem a criação da Comis-
são de Sustentabilidade. A Indra também monitora vários índices de prestígio: 
Dow Jones, MSCI, FTSE4Good e Bloomberg Gender-Equality Index (GEI). 
Para mais informações, leia o relatório de sustentabilidade. (c) Riscos de Con-
formidade: Riscos relacionados à conformidade legislativa, regulatória e fis-
cal: No âmbito da sua atividade ordinária, a Sociedade está exposta a litígios e 
reclamações, quer de trabalhadores, subcontratados, terceiros, fornecedores, 
autoridades fiscais, agências de concorrência ou clientes, entre outros. A incer-
teza sobre o resultado de litígios e reclamações acarreta o risco de que um 
resultado negativo afete adversamente os negócios e a reputação da Socieda-
de, bem como seus resultados ou sua situação financeira, econômica e patri-
monial. A Sociedade realiza um processo de quantificação e qualificação des-
ses riscos de forma recorrente, com base nas melhores informações 
disponíveis em cada momentos. Existe o risco de que esse impacto possa ser 
subestimado ou que ocorram eventos que façam com que a qualificação e 
quantificação de um litígio ou reivindicação mude significativamente, com um 
impacto maior do que o previsto inicialmente. A Sociedade provisiona 100% do 
valor dos processos em que é ré e cujo risco de ocorrência tenha sido classifi-
cado como “provável” (ou seja, o risco de que a Sociedade receba uma senten-
ça de condenação ou demissão é superior a 50%). Para obter mais detalhes 
sobre os procedimentos em andamento e litígios que afetam a Sociedade, 
consulte a nota 19. Dado que a Sociedade opera em diferentes países, está 
exposta ao cumprimento de diferentes leis e regulamentos aplicáveis: (i) cada 
um dos mercados em que atua; (ii) da União Europeia; e (iii) das obrigações 
decorrentes de tratados internacionais, bem como suas possíveis modifica-
ções futuras. Entre os principais riscos de não conformidade regulatória que 
podem afetar significativamente os negócios da Sociedade estão os decorren-
tes de suas atividades ordinárias, bem como aqueles que derivam de medidas 
nacionais e internacionais de prevenção da criminalidade e da fraude. Além 
disso, vale destacar as normativas de caráter regulatório de cada país, que, em 
caso de descumprimento, podem levar à imposição de sanções. Do mesmo 
modo, as consequências jurídicas decorrentes de um ato tipificado no ordena-
mento jurídico penal (ou comparável a ele) cometido em nome ou por conta da 
pessoa jurídica e em benefício direto ou indireto da mesma, poderia incluir uma 
possível desqualificação para contratar com administrações públicas, tendo 
um impacto econômico e reputacional na Sociedade. Por outro lado, a ativida-
de da Sociedade está sujeita à legislação tributária de cada país, bem como 
aos tratados de dupla tributação entre os diferentes países em que atua, de-
vendo, portanto, cumprir com cada uma das modificações que 
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ocorrem em relação aos referidos órgãos reguladores. Em termos de benefí-
cios fiscais a favor da Sociedade, potenciais reformas tributárias nos países em 
que atua podem resultar no cancelamento de tal benefício, com custos adicio-
nais para a Sociedade, e afetando, portanto, adversamente o negócio e sua 
posição financeira. Deve-se notar também os efeitos derivados de mudanças 
legislativas nos regulamentos tributários espanhóis, que podem ter efeitos so-
bre os resultados, tais como possíveis ajustes de impostos diferidos a diferen-
tes alíquotas de imposto, ou limitações de dedução, bem como impactos nos 
fluxos de caixa, gerando a necessidade de antecipar pagamentos e diferir re-
cuperações de créditos fiscais. • Risco de não conformidade com as recomen-
dações de Governança Corporativa: O eventual não cumprimento das reco-
mendações e das melhores práticas em matéria de governo das sociedades 
ou o não alinhamento com as expectativas dos investidores e dos consultores 
em matéria de votação poderá conduzir a que os acionistas não aprovem ou 
forneçam apoio suficiente às propostas de resolução submetidas à Assembleia 
Geral de Acionistas pelo Conselho. Em seu aspecto social, a falta de comuni-
cação e de relatórios adequados pode impactar nas relações de confiança e 
comprometimento com as partes interessadas. • Risco de Regulação do Traba-
lho e Previdência Social: A gestão administrativa inadequada do pessoal em 
matéria laboral e da segurança social (por exemplo, cessão ilegal de trabalha-
dores), o não cumprimento das obrigações com as administrações de seguran-
ça social correspondentes nos países onde a Sociedade opera ou alterações 
na regulamentação nos diferentes países e mercados em que opera, podem 
levar a custos mais elevados e / ou perda de receitas devido à necessidade de 
adequação operacional aos referidos regulamentos, causar descumprimento 
legislativo (regulamentação e jurisprudência) e supor contingências econômi-
cas e/ou jurídicas significativas entre a Sociedade e seus trabalhadores, asso-
ciações sindicais e o Estado, bem como uma possível desqualificação para 
contratar com a administração pública. • Riscos relacionados à propriedade 
intelectual: O não cumprimento por parte da Sociedade da legislação em vigor 
em relação aos direitos de Propriedade Intelectual ou Propriedade Industrial 
poderá resultar em penalizações ou indenizações. • Risco de integridade: Não 
conformidade com as políticas internas da Sociedade (incluindo o Código de 
Ética) pelos funcionários ou terceiros, bem como o uso antiético da tecnologia, 
podem ter um impacto negativo na reputação e imagem da Sociedade perante 
seus stakeholders, bem como impactos econômicos e de sustentabilidade, 
entre outros. • Risco Ambiental: A gestão inadequada dos aspectos ambientais 
associados às atividades produtivas pode causar danos diretos ao meio am-
biente e/ou às pessoas. Também pode levar ao não cumprimento das regula-
mentações ambientais, com o consequente risco de sanções e responsabilida-
des legais. • Risco ligado ao Comércio Internacional: O não cumprimento da 
legislação vigente sobre Comércio Internacional em qualquer país em que a 
Sociedade opere pode levar a sanções internacionais e impacto nos Direitos 
Humanos. • Risco ligado à Concorrência: O não cumprimento da legislação 
concorrencial vigente em qualquer país em que a Sociedade opere pode levar 
a penalidades com impactos negativos associados. • Não conformidade com a 
qualidade e a segurança do produto: O não cumprimento das disposições le-
gais e regulamentares sobre a segurança dos produtos e serviços pode afetar 
o nível de qualidade oferecido ao cliente e pode resultar em penalidades finan-
ceiras para a Sociedade, bem como perda de reputação. • Risco relativo à 
proteção de dados: O não cumprimento das normativas vigentes sobre prote-
ção de dados, tanto no nível da Sociedade quanto no escopo de suas opera-
ções, pode levar a sanções econômicas e perda de reputação. (D) Riscos 
Estratégicos: Riscos relacionados ao Meio Ambiente: • Risco de exposição 
ao mercado espanhol: A economia nacional poderá ser afetada por uma dimi-
nuição do investimento na Administração Pública, bem como no Mercado Pri-
vado, devido ao declínio da situação econômica e sociopolítica do país, o que 
poderá causar perda de receita. Apesar do esforço de internacionalização rea-
lizado nos últimos anos, a Sociedade depende em grande medida do mercado 
espanhol. Durante 2021 e 2020, 41% das vendas totais vieram dessa região. • 
Relevância da situação econômica, sociopolítica e trabalhista global para os 
negócios: A situação econômica, sociopolítica, trabalhista e as tendências ma-
croeconômicas globais afetam os negócios da Sociedade, dada a sua presen-
ça internacional. Por um lado, as restrições orçamentais decorrentes, entre 
outras, do problema dos elevados défices públicos (por exemplo, na Europa) 
significam uma perda direta (clientes públicos) e indireta de negócios para a 
Sociedade. Por outro lado, a Sociedade também é afetada pela desaceleração 
que as economias emergentes experimentaram nos últimos anos. A exposição 
a tais economias constitui um risco significativo para a atividade da Sociedade 
nesses mercados. Além disso, tensões geopolíticas, incerteza no cenário inter-
nacional, ações terroristas, crescimento de partidos políticos populistas e / ou 
nacionalistas opostos à globalização, a disseminação descontrolada de doen-
ças infecciosas, colapso de setores, cortes nas cadeias de suprimentos, falên-
cia de países, agravamento da situação econômica, restrições de mobilidade, 
entre outros, minam a confiança dos investidores e podem afetar significativa-
mente a situação econômica nos países em que a Sociedade atua, seja devido 
a restrições orçamentárias em itens sensíveis para operações do grupo (como 
defesa, transportes, etc.), alterações na regulamentação em setores sensíveis 
(por exemplo, o setor bancário), aumento da dependência de fornecedores lo-
cais em detrimento de multinacionais como o Grupo, interrupções nas cadeias 
de abastecimento, possibilidade de incumprimentos, diminuição de produtivi-
dade, podendo mesmo comprometer a continuidade dos negócios. Qualquer 
uma dessas circunstâncias, bem como qualquer outra que possa afetar a eco-
nomia mundial, pode ter um impacto significativo nos negócios da Sociedade. 
• Riscos tecnológicos: A Sociedade está exposta a uma série de riscos tecno-
lógicos que podem ter um impacto significativo na Sociedade do ponto de vista 
econômico e do ponto de vista de visão de credibilidade e imagem. Entre os 
chamados riscos tecnológicos estão os riscos associados à constante mudan-
ça de tecnologia, bem como aqueles derivados da segurança em Tecnologias 
da Informação e, especialmente, aqueles que podem levar a perdas de infor-
mações de propriedade da Sociedade ou de seus clientes. • Riscos ligados ao 
Desenvolvimento Tecnológico: Alguns dos setores em que a Sociedade atua 
estão em constante processo de evolução e inovação, o que implica que as 
tecnologias utilizadas ou desenvolvidas pela Sociedade podem tornar-se ob-
soletas, sendo necessário, portanto, fazer um grande esforço para manter o 
desenvolvimento tecnológico da Sociedade. A falta de flexibilidade, investimen-
to efetivo e conhecimento para lidar com as mudanças tecnológicas decorren-
tes de tecnologias disruptivas pode colocar a Sociedade em desvantagem em 
relação aos seus concorrentes. Neste contexto, é necessário não só adaptar-
-se às constantes mudanças tecnológicas, mas também ser capaz de anteci-
pá-las com antecedência suficiente para poder adaptar a oferta tecnológica da 
Sociedade, a fim de fornecer um serviço de qualidade, atualizado, confiável e 
seguro para os clientes. Por outro lado, os clientes da Sociedade enfrentam 
mudanças disruptivas em seus próprios modelos de negócios que são amea-
çados por novos concorrentes baseados em plataformas tecnológicas muito 
mais avançadas (ou seja: novas operadoras de fintech versus bancos tradicio-
nais). A capacidade desses clientes de se adaptarem a essas mudanças é 
fundamental para garantir sua sobrevivência a médio prazo e a falta de capa-
cidade de resposta desses clientes pode afetar negativamente a Sociedade na 

medida em que esta poderia perder oportunidades de negócios. • Riscos asso-
ciados à flutuação dos preços de materiais, serviços e mão-de-obra: Flutua-
ções nos preços de materiais e serviços e/ou mão de obra qualificada podem 
trazer riscos relacionados ao aumento dos custos associados às operações 
realizadas pela Sociedade. • Risco de concorrência de preços: Um mercado de 
concorrência de preços para serviços ou produtos “commodities” pode levar a 
uma perda de competitividade devido a uma queda nos preços de um ou mais 
concorrente(s), o que pode resultar na perda da carteira de clientes. • Risco 
associado à utilização abusiva por terceiros da propriedade intelectual e indus-
trial da Sociedade: Uma possível ausência de mecanismos de detecção, apli-
cação, registro, controle ou proteção contratual inadequada contra clientes e 
fornecedores poderia causar uma perda de direitos sobre esse know-how com 
sérias consequências para a Sociedade. As tecnologias desenvolvidas pela 
Sociedade, bem como o conhecimento que detém em relação a determinadas 
áreas ou setores, incorporados aos serviços e soluções da Sociedade, são 
ativos intangíveis muito valiosos para a Sociedade. Portanto, sua proteção é 
essencial para seus negócios. A Sociedade adota mecanismos para proteger 
a tecnologia contra cópias, vírus, acesso não autorizado, roubo de identidade, 
falhas de hardware e software, fraude informática, perda de registros de com-
putador e problemas técnicos, entre outros. A proteção do know-how da Socie-
dade é confiada a todos os seus profissionais e, em particular, aos seus servi-
ços jurídicos. De acordo com o Código de Ética e Conformidade Legal do 
Grupo, todos os profissionais são obrigados a proteger sua tecnologia e know-
-how, entre outros ativos importantes. Especificamente, os serviços jurídicos 
são responsáveis pela salvaguarda da propriedade intelectual e industrial do 
Grupo através de: 1. proteção contratual adequada nas relações mantidas com 
clientes e fornecedores, e 2. a gestão ativa dos seus direitos, através do regis-
to e controle dos registos e depósitos de propriedade intelectual, patentes e 
marcas. No entanto, as medidas adotadas pela Sociedade podem não ser su-
ficientes para proteger seu know-how e tecnologias, causando efeitos adver-
sos. • Risco relacionado a mudanças regulatórias: Mudanças na regulamenta-
ção nas diferentes geografias e mercados em que a Sociedade atua podem 
levar a custos mais elevados devido à necessidade de adaptação operacional 
aos referidos regulamentos, e/ou perda de receita devido à possível desconti-
nuidade de negócios. • Risco das alterações climáticas: O não cumprimento da 
estratégia de adaptação (para fins de descarbonização) e dos objetivos esta-
belecidos em relação às alterações climáticas, impactos negativos derivados 
de riscos físicos (danos às instalações derivados de uma maior frequência de 
fenômenos atmosféricos extremos), riscos de transição (regulamentares, le-
gais, mercado, tecnológico ou reputacional), perda de oportunidades ou custos 
mais elevados, podem impactar a estratégia de negócio tanto economicamen-
te como em termos de reputação. • Risco decorrente da implementação de 
planos estratégicos: O Grupo define planos de médio prazo que implicam ris-
cos derivados, por um lado, da sua própria implementação e, por outro, da 
falta de sucesso na adoção do medidas necessárias para atingir os objetivos 
propostos. Esses planos são baseados em estimativas e previsões sobre o 
Grupo que são condicionadas por riscos, incertezas e outros fatores que po-
dem fazer com que os resultados finais sejam diferentes dos esperados. Ris-
cos decorrentes de relações com Terceiros: • Risco de dependência do 
cliente: A dependência excessiva de certos clientes pode causar perda de lu-
cratividade na carteira de clientes e restringir a capacidade de crescimento e 
de vendas da Sociedade. Da mesma forma, processos de racionalização de 
fornecedores que poderiam ser realizados por grandes corporações poderiam 
causar à Sociedade a perda de todo ou parte dos negócios com tais clientes. 
O sucesso dos negócios da Sociedade está ligado à manutenção ou aumento 
da demanda por seus projetos e serviços, o que dependerá, por sua vez, do 
bom funcionamento do negócio e de restrições orçamentárias ou financeiras 
de seus clientes. Portanto, todos os fatores que possam afetar os negócios de 
seus clientes, afetarão indiretamente os resultados da Sociedade. • Risco de 
encontrar alianças, parceiros e sócios tecnológicos adequados: A ausência de 
busca, aquisição ou alinhamento com parceiros tecnológicos pode reduzir as 
chances de uma oferta adequada e, portanto, limitar o crescimento e competi-
tividade da Sociedade. Riscos relacionados ao Portfólio de Produtos e 
Projetos: • Risco de falta de canais comerciais adequados: A falta de canais 
comerciais destinados a identificar novos mercados potenciais e as necessida-
des dos clientes atuais e potenciais podem prejudicar a capacidade de gerar 
contratação por parte da Sociedade com seus consequentes impactos. • Risco 
na gestão do fornecimento de produtos: Se a Sociedade não for capaz de 
oferecer uma oferta inovadora (ou não a apresentar por falta de certificações), 
adaptada às necessidades dos clientes locais, com um equilíbrio correto entre 
soluções e serviços, responsável do ponto de vista social e ambiental, a fatia 
de mercado e a rentabilidade podem ser perdidas, o que pode afetar sua ima-
gem e seus resultados potenciais. Riscos relacionados a aquisições, orga-
nização e planejamento: • Risco decorrente da rentabilidade dos investimen-
tos/alienações: O não cumprimento dos objetivos estabelecidos nos projetos 
de investimento/desinvestimento pode representar um risco de diminuição da 
rentabilidade da Sociedade. Da mesma forma, o não cumprimento dos planos 
de negócios de ativos intangíveis ativados no balanço, bem como fundos de 
comércio, ou o aparecimento de passivos ocultos ou desconhecidos no mo-
mento da aquisição poderiam forçar a Sociedade a ajustar seu valor com o 
consequente impacto financeiro que isso representaria. Caso a Sociedade não 
esteja apta a cumprir os planos de negócios dos ativos intangíveis ativados em 
seu balanço, poderá ser obrigada a ajustar o valor desses ativos, com o conse-
quente impacto financeiro que isso representaria para a Sociedade. Por outro 
lado, a aquisição de certas Sociedades poderia estar sujeita ao cumprimento 
de certos requisitos (em termos de, por exemplo, concorrência, defesa, etc.) 
que poderiam limitar a atratividade dos ativos a incorporar ou mesmo impedir 
a sua aquisição. Existe o risco de a Sociedade encontrar dificuldades na inte-
gração dos negócios adquiridos, tais como a impossibilidade de obter redu-
ções de custos ou sinergias comerciais esperadas, que podem fazer com que 
as aquisições não sejam tão vantajosas financeiramente como teria sido pre-
visto. Existe também o risco de as sinergias operacionais, orçamentais e/ou 
financeiras esperadas não serem alcançadas em resultado de eventuais alte-
rações legislativas. Da mesma forma, existem riscos associados ao aumento 
do endividamento do Grupo ou mesmo derivados do aparecimento de passi-
vos que não haviam sido identificados nos processos anteriores de due diligen-
ce ou do possível impacto de uma depreciação no valor dos ativos adquiridos. 
Seguem-se alguns dos riscos específicos relacionados aos contratos públicos: 
- Ocorrência de passivos ocultos ou desconhecidos no momento da aquisição; 
- Riscos decorrentes da integração; - O grupo resultante pode não ser capaz 
de reter os principais gerentes e profissionais ou gerenciar eficientemente a 
força de trabalho. Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade possuía ativos 
intangíveis líquidos totalizando € 154 M (€ 164 M no ano anterior). • Risco de 
dificuldade na gestão da mudança: Os elevados níveis de concorrência, a inter-
nacionalização econômica e o surgimento de novas tecnologias têm pressio-
nado a mudança nas organizações e nos processos de renovação, que se 
assentam na inovação permanente e na adaptação da cultura Sociedaderial, 
com especial ênfase na atração, desenvolvimento e retenção de talento. A re-
sistência à mudança e a falta de projetos de transformação podem dificultar a 

adaptação e o progresso. • Riscos de Planejamento e de Previsão: Erros no 
planejamento ou na elaboração do orçamento devido à falta de visão Socieda-
derial integrada, incerteza ou alterações no mercado, falta de otimização dos 
negócios (por exemplo, falta de uma visão conjunta no estabelecimento de 
planos de trabalho comuns a várias Sociedades) ou por não se realizar um 
acompanhamento adequado, podem gerar impactos negativos (por exemplo, 
perda de oportunidades de negócio, custos mais elevados, etc.). 6. Impactos 
e incertezas relacionados à pandemia de COVID-19: O surgimento da CO-
VID-19 e sua rápida disseminação global desde o início de 2020 desencadea-
ram uma súbita e profunda crise sanitária, social e econômica. Todos os seto-
res econômicos, incluindo aqueles em que o Grupo opera, foram impactados 
em maior ou menor grau e enfrentam desafios estruturais derivados das impli-
cações da pandemia, que já haviam sido destacados anteriormente e que per-
manecerão uma vez que for superada. Ao longo de 2021, houve um crescente 
dinamismo na economia mundial. Avanços na vacinação, menos restrições de 
viagem e a efetividade das medidas adotadas durante 2020 têm favorecido o 
fortalecimento gradual do nível de atividade do Grupo, até que se recupere a 
normalidade em grande parte do negócio. De fato, durante 2021 a Covid-19 
pode ter impulsionado certos segmentos de negócios da Indra, como tecnolo-
gias “sem contato” ou soluções para controle de temperatura ou máscaras. 
Assim, a assimetria na recuperação por áreas geográficas devido ao ritmo 
desigual de vacinação pelos países e à incerteza introduzida periodicamente 
pelas novas variantes do vírus (Delta, Omicron...), dificilmente tiveram impacto 
na Sociedade. Os resultados de 2021 mostram uma recuperação da Socieda-
de e em nível geral até mesmo os resultados anteriores à pandemia são supe-
rados, principalmente devido ao crescimento da receita e às medidas de efici-
ência e plano de ação que foram realizados durante o ano anterior. Apesar 
disso, o impacto da pandemia tem atinge de forma relevantes os seguintes 
aspectos: • Mudança de modelo de trabalho através do teletrabalho; • Atrasos 
nas certificações de projetos, principalmente no segmento de T&D, principal-
mente devido a restrições em viagens e crises na cadeia de suprimentos. Em-
bora, em termos de volume de atividade e de negócio, a Sociedade tenha re-
cuperado os níveis pré-crise, em termos de gestão interna a Indra mantém a 
medidas de prevenção e controle mais rigorosas, em conformidade permanen-
te com as instruções fornecidas pelas autoridades sanitárias dos diferentes 
países em que opera. Tal como em 2020, a prioridade da Indra tem sido con-
seguir aliar a garantia de fornecimento das suas soluções e serviços aos seus 
clientes com a saúde e segurança dos seus profissionais, clientes e usuários. 
Outra das áreas de atuação da Sociedade tem sido a saúde mental de seus 
profissionais. Durante o ano de 2021, a Indra manteve o acompanhamento da 
crise sanitária, monitorando a sua incidência e a correta aplicação das medi-
das de prevenção recomendadas pelas autoridades de saúde. Ao longo de 
2022, a partir de março com um modelo de teletrabalho adaptado às novas 
regulamentações, o objetivo foi o de manter um modelo de trabalho com este 
monitoramento permanentemente adaptado ao contexto da saúde. 7. Estrutu-
ra de Capital: Em 31 de dezembro de 2021, o capital subscrito e realizado da 
Sociedade foi de € 35.330.880,40, dividido em 176.654.402 ações ordinárias 
com valor nominal de € 0,20 cada uma, representado por entradas nos livros. 
Todas as ações que constituem o capital social são admitidas à cotação oficial 
nas Bolsas de Valores de Madri, Barcelona, Valência e Bilbau, estão cotadas 
no Mercado Contínuo e estão incluídas no índice seletivo IBEX-35, com o pre-
ço da ação no final do ano de 9,52 euros (6,98 euros no final de 2020). O preço 
médio para o último trimestre de 2021 e 2020 subiu para 9,95 euros e 6,42 
euros por ação, respetivamente. Os principais acionistas da Sociedade em 31 
de dezembro de 2021, com participação superior a 3%, são: SEPI (18,7%); 
Fidelity Management & Research LLC (9,8%); SAPA (5,0%); Fidelity Internatio-
nal Limited (3,9%); Norges Bank (3,6%); Corporación Financiera Alba (3,2%); 
T.Rowe Price (3,1%); Santander Asset Management (3,1%). 8. Outras infor-
mações corporativas: As informações adicionais tradicionalmente contidas 
nesta seção relativas a (i) regras aplicáveis à modificação do estatuto social da 
Sociedade; ii) restrições à transferibilidade dos valores mobiliários e quaisquer 
restrições aos direitos de voto; iii) os poderes dos membros do conselho de 
administração e, em especial, os relativos à possibilidade de emissão ou re-
compra de ações; (iv) acordos significativos celebrados pela Sociedade e que 
entrem em vigor sejam modificados ou celebrados em caso de mudança de 
controle da Sociedade na sequência de oferta pública de aquisição; e (v) acor-
dos entre a Sociedade e seus cargos administrativos e de direção ou emprega-
dos que prevejam remuneração quando eles se demitem ou são demitidos in-
justamente ou se a relação de trabalho chegar ao fim com o motivo de uma 
oferta pública de aquisição, recorre-se ao Relatório Anual de Governança 
Corporativa (seções B.3, A.10, C.1.9, C.1.38 e C.1.39, respectivamente), de 
acordo com o disposto no artigo 540 das Sociedades de Capital. Esse relatório, 
tal como estabelecido no ponto 11 abaixo, faz parte integrante do presente 
relatório de gestão. 9. Remuneração dos acionistas: Durante o exercício de 
2021, nenhum dividendo foi distribuído pela Sociedade. O Conselho de Admi-
nistração da Sociedade concordou em retomar o pagamento de dividendos e 
submeter à apreciação da próxima Assembleia Geral Ordinária a distribuição 
de dividendo em dinheiro de € 0,15 por ação, a ser pago em julho de 2022. A 
proposta de aplicação dos resultados de 2021 da Sociedade que deverá ser 
aprovada pela Assembleia Geral de Acionistas é a seguinte:
Base de Repartição Euros
		  Saldo da Conta de Ganhos e Perdas 26.880.872,47
Total 26.880.872,47
	 Dividendo 26.498.160,30
Resultados negativos de exercícios anteriores 382.712,17
Total 26.880.872,47
10. Derivados: A Sociedade realiza uma política de gestão ativa de cobertura 
dos riscos derivados da flutuação das taxas de câmbio, por meio da contrata-
ção de coberturas e instrumentos derivativos com instituições financeiras. 11. 
Ações Próprias: Fazendo uso da delegação conferida pela Assembleia Geral, 
a Sociedade detém diretamente, em 31 de dezembro de 2021, um total de 
499.888 ações (0,28 % em ações s/ capital social) no montante de 4.862 mi-
lhões de euros. Para mais detalhes, ver nota 16 do Relatório Anual. Durante o 
ano de 2021, a Sociedade adquiriu 13.106.523 ações próprias (7,42% em 
ações/capital social) e (6,90% s/volume anual) e vendeu 13.153.190 ações 
próprias (7,45% ações/capital social) (6,93% s/volume anual). Para mais deta-
lhes sobre o movimento de ações durante o exercício de 2021, consulte a nota 
16 do relatório anual. 12. Relatório Anual de Governança Corporativa: De 
acordo com o disposto no artigo 538 da Lei das Sociedades de Capital, o Re-
latório Anual de Governança Corporativa é um Relatório Integral da Adminis-
tração e está incluído em um documento separado. Este relatório foi elaborado 
de acordo com o modelo aprovado pela Circular 3/2021 da Comissão Nacional 
do Mercado de Valores Mobiliários, de 28 de setembro, e pode ser consultado 
no site da CNMV (www.cnmv.es), para o qual foi enviado pela Sociedade, e no 
site corporativo (www.indracompany.com). 13. Relatório Anual sobre a Re-
muneração dos Administradores: De acordo com o disposto no artigo 538 
da Lei das Sociedades de Capitais, o Relatório Anual sobre a Remuneração 
dos Administradores é um Relatório de Gestão integral e está incluído num 
documento separado. Este relatório foi elaborado de acordo com o modelo 

aprovado pela Circular da Comissão Nacional do Mercado de Valores Mobiliá-
rios 3/2021 de 28 de setembro e pode ser consultado no site da CNMV (www.
cnmv.es), para o qual foi enviado pela Sociedade, e no site corporativo (www.
indracompany.com). 14. Informações não financeiras: O Relatório de Sus-
tentabilidade/Demonstração de Informações Não Financeiras faz parte, em 
anexo, do Relatório Consolidado de Gestão e, portanto, está sujeito aos mes-
mos critérios de aprovação, depósito e publicação do Relatório Consolidado de 
Gestão, tendo sido formulado pelo Conselho de Administração em conjunto 
com o Relatório de Gestão em sua reunião de 28 de março de 2022. Este Re-
latório de Sustentabilidade inclui as informações necessárias para compreen-
der a evolução, os resultados e a situação da Sociedade, bem como o impacto 
da sua atividade no que diz respeito, pelo menos, a questões ambientais e 
sociais, bem como de pessoal, respeito pelos direitos humanos e combate à 
corrupção e suborno, entre outros. O Relatório de Sustentabilidade também 
pode ser consultado no site da Sociedade (www.indracompany.com). 15. Evo-
lução significativa após o final do exercício: Incerteza da crise na Ucrânia: 
Atualmente, existe uma grande incerteza quanto à evolução da crise na Ucrâ-
nia e ao impacto econômico, político e social global que afetará o resto dos 
países fronteiriços e, em especial, os União Europeia. Os principais efeitos em 
escala global estão listados abaixo. 2. Em termos gerais: • Espera-se um 
abrandamento do crescimento mundial e, em especial, das economias euro-
peias. • Desglobalização da economia mundial, com a segmentação da econo-
mia em dois blocos (um dos blocos seria formado por União Europeia e EUA e 
outro bloco por Rússia e China). • Aumento dos preços da cadeia de forneci-
mento, especialmente em matéria energética, devido à dependência económi-
ca de matérias-primas (gás e petróleo), com consequente inflação. • Queda do 
PIB, afetando negativamente o consumo privado, e aumento das taxas de juros 
como resultado da inflação. 3. Especificamente na Europa: • Crises humanitá-
rias, pois, dada a proximidade com o conflito, os países membros da União 
Europeia estão hospedando um grande número de refugiados. • Possível es-
cassez de energia da União Europeia. • Impacto potencial na cadeia de forne-
cimento de semicondutores. • Volatilidade nos mercados. • Incerteza na dura-
ção e evolução do conflito. Como resultado da crise, foram implementadas 
sanções contra a Rússia, especialmente no campo financeiro, mas também 
em relação às exportações e à tecnologia. O Grupo não tem operações rele-
vantes na Rússia ou na Ucrânia. Neste momento a Indra não tem fornecedores 
com um volume significativo de compras na região (foi inferior a 1 milhão de 
euros em 2021), de modo que não está exposta a problemas de autossuficiên-
cia. Também não tem um volume significativo esperado na Rússia ou na Ucrâ-
nia em 2022, com uma carteira na região abaixo de € 4 milhões no final de 
2021. No entanto, esta crise pode ter efeitos em todo o mundo, causando infla-
ção, crise na cadeia de suprimentos, entre outros, que podem ter efeitos a 
médio e longo prazo para o Grupo. Em relação aos países da antiga URSS li-
mítrofes ao conflito, a carteira operacional corresponde ao mercado de ATM, 
Defesa e Transportes, com um volume de € 19,5M. A Administração do Grupo 
implementou uma série de controles internos em questões financeiras, de co-
mércio exterior ou de segurança da informação, entre outros, para se alinhar 
com as sanções impostas, e mantém vigilância contínua por meio da constitui-
ção de um Comitê de Monitoramento, a partir da Unidade de Estratégia, com a 
finalidade de: • Avaliar o impacto do conflito na Indra; • Proteger as políticas da 
Sociedade. • Apoiar as medidas impostas pela ONU, pela NATO e pela UE. • 
Planos para proteger-se de qualquer risco de ameaça tanto para seus profis-
sionais quanto para os clientes com os quais a Sociedade trabalha. • Avaliação 
permanente da dependência de fornecedores críticos e elaboração de planos 
de contingência em caso de interrupção do fornecimento. Atualização da ins-
peção fiscal 2011-2014: Em 7 de março de 2022, foi recebida pelo Tribunal a 
notificação da Resolução parcialmente estimativa, do crédito económico-admi-
nistrativo, correspondente ao Imposto sobre as Sociedades, resolvendo cumu-
lativamente e anulando tanto a liquidação, como a sanção. No entanto, não 
estando de acordo com o conteúdo da Resolução, é intenção da Sociedade 
interpor o correspondente recurso contencioso-administrativo perante o Tribu-
nal Superior Nacional, no prazo concedido de dois meses. Todas as liquida-
ções são suspensas e garantidas por garantia bancária (as sanções são auto-
maticamente suspensas, sem a necessidade de garantias). A Sociedade não 
provisionou qualquer quantia por entender, juntamente com seus consultores 
fiscais, que o risco de perda não é provável. Outros fatos relevantes: • Em 22 
de fevereiro, o Conselho de Ministros anunciou sua autorização à SEPI para 
comprar mais 10% do capital da Indra, o que elevaria sua participação para 
28%. Nesta comunicação à CNMV, a SEPI afirmou que esta decisão é um sinal 
de apoio à Sociedade em todos os seus negócios e à sua governança corpo-
rativa. Até o momento, a SEPI não anunciou nenhum aumento em sua partici-
pação. • No que diz respeito ao procedimento indicado na nota 24 das De-
monstrações Financeiras Consolidadas, Processos Preliminares 85/2014 
seguidos perante o Tribunal Central de Instrução nº 6 do Supremo Tribunal 
Nacional, a fase de instrução terminou em 29 de janeiro de 2022 e, atualmente, 
o procedimento é pendente da ordem de transformação. Os abaixo-assina-
dos em relação ao Relatório Financeiro Anual do exercício de 2021 decla-
ram que, tanto quanto é do seu conhecimento: as Contas Anuais indivi-
duais da Indra Sistemas S.A. foram elaboradas de acordo com os 
princípios de contabilidade aplicáveis e dão uma imagem verdadeira e 
fiel do ativo, da situação financeira e dos resultados do emitente; e o Re-
latório de Gestão Individual inclui uma análise fiel da evolução e dos re-
sultados do negócio e da posição do emitente, juntamente com a descri-
ção dos principais riscos e incertezas que enfrenta.
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As presentes Contas Anuais e o Relatório de Gestão da Indra Sistemas, 
S.A. relativos ao exercício de 2021 foram elaborados pelo Conselho de 
Administração na sua reunião realizada em 28 de março de 2022 e assi-
nados, nos termos do disposto no artigo 253º da Lei das Sociedades de 
Capitais, por todos os administradores.

São Paulo, 28 de março de 2022
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NADA MAIS constava do referido original, que devolvo ao interessado com esta 
tradução fiel que conferi, achei conforme e assino, na data abaixo. DOU FÉ.

São Paulo, 27 de dezembro de 2022
Manoel Antonio Schimidt - Tradutor Público

Relatório de Auditoria das Contas Anuais emitido por um Auditor Independente
Aos acionistas da Indra Sistemas, S.A.:
Relatório sobre as contas anuais - Opinião: Auditámos as contas anuais da 
Indra Sistemas, S.A. (a Sociedade), que incluem o balanço da situação finan-
ceira de 31 de dezembro de 2021, a conta de perdas e ganhos , a demonstra-
ção de receitas e despesas reconhecidas, a demonstração das variações do 
patrimônio líquido, a demonstração dos fluxos de caixa e o relatório do exercí-
cio findo nessa data. Em nossa opinião, as contas anuais que acompanham 
expressam, em todos os aspectos relevantes, a visão verdadeira e justa dos 
ativos e da situação financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 2021, 
bem como seus resultados e fluxos de caixa para o exercício encerrado na-
quela data, de acordo com o marco regulatório de informação financeira apli-
cável (identificado na nota 2 do relatório anual) e, em especial, com os princí-
pios e critérios de contabilidade neles contidos. Fundamentação do parecer: 
Realizamos a nossa auditoria de acordo com os regulamentos que regem a 
atividade de auditoria em vigor na Espanha. Nossas responsabilidades de 
acordo com essas normas estão descritas abaixo nas Responsabilidades do 
Auditor em Relação com a Auditoria das Contas Anuais do nosso relatório. 
Somos independentes da Empresa de acordo com os requisitos éticos, in-
cluindo os de independência, que são aplicáveis à nossa auditoria das contas 
anuais na Espanha, conforme exigido pelos regulamentos que regem a ativi-
dade de auditoria de contas. Neste sentido, não prestamos outros serviços 
para além dos da auditoria de contas, nem houve situações ou circunstâncias 
que, de acordo com o disposto na normativa acima referida, tenham afetado a 
independência necessária, de modo a comprometê-la. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria que obtivemos fornece uma base suficiente e adequada 
para a nossa opinião. Questões-chave na auditoria: As questões-chave na 
auditoria são as questões que, de acordo com o nosso juízo profissional, fo-
ram da maior importância na nossa auditoria das contas anuais do período em 
curso. Estas questões foram abordadas no contexto da auditoria das contas 
anuais no seu conjunto, e na formação da nossa opinião sobre as mesmas, e 
não expressamos uma opinião à parte sobre estas questões. Reconhecimen-
to da renda por grau de progressão: Descrição: A Sociedade reconhece a 
receita aplicando o método de grau de progresso em determinados contratos. 
Este método de reconhecimento de receitas afeta uma quantidade muito sig-
nificativa do volume de negócios total e requer a realização de estimativas 
significativas pela Administração da Sociedade, principalmente relacionadas 
ao resultado esperado no final do contrato, o montante das despesas a serem 
incorridas no final do trabalho, à medição da produção executada no período 
ou ao registro contábil das modificações em relação ao contrato inicial, todas 
elas com impacto no resultado reconhecido no exercício. Estes julgamentos e 
estimativas são feitos pelos responsáveis pela execução dos contratos e pos-
teriormente revistos pelos diferentes níveis da organização, bem como sujei-
tos a controles destinados a assegurar a coerência e a razoabilidade dos cri-
térios aplicados. Dessa forma, a situação descrita foi considerada uma 
questão-chave na nossa auditoria. Procedimentos aplicados na auditoria: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram uma combinação de evidências 

que verificam a eficácia operacional dos controles que mitigam os riscos iden-
tificados no processo de reconhecimento da receita nos contratos por grau de 
progresso, juntamente com procedimentos apurados, como uma análise deta-
lhada e individualizada dos principais contratos para avaliar a razoabilidade 
das estimativas feitas pela Sociedade sobre o custo total e a receita total de 
projetos, custos de conclusão restantes, riscos contratuais e outros parâme-
tros, incluindo, mas não se limitando a, o tratamento contábil de modificações 
em contratos aprovados pelo cliente. Nesse sentido, para uma amostra repre-
sentativa de contratos, concluímos que as receitas registradas pela Sociedade 
estão de acordo com as condições refletidas nos referidos contratos, verifican-
do o preço acordado para eles, a razoabilidade dos orçamentos de custos 
considerados e o alcance de marcos futuros com base em informações histó-
ricas comparáveis e consultas com a equipe técnica da Sociedade. Analisa-
mos também a razoabilidade do percentual de execução alcançado no final do 
exercício, realizando uma revisão pós-fechamento para verificar a ausência de 
desvios não contemplados nos custos, no grau de execução do contrato ou em 
modificações no preço inicialmente acordado. Também revisamos a coerência 
das estimativas feitas pela Sociedade no ano anterior e os dados reais dos 
contratos no ano atual. Por último, o Tribunal avaliou que as desagregações 
das informações incluídas nas notas 4.u e 23 do relatório em anexo em rela-
ção ao reconhecimento dos rendimentos em contratos ao abrigo do método do 
grau de progressão resultam adequadas às exigidas pelos regulamentos con-
tábeis aplicáveis. Recuperação de fundos de comércio e outros ativos in-
tangíveis - Descrição: A Sociedade possui Fundo de Comércio no valor de € 
24 milhões e ativos intangíveis no valor de € 130 milhões, como pode ser visto 
no balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2021 e conforme indicado na 
nota 5 do anexo às contas. A avaliação do fundo de comércio e de outros ati-
vos intangíveis exige que a administração faça julgamentos significativos, in-
cluindo a projeção de fluxos de caixa operacionais e a determinação de taxas 
de desconto apropriadas e taxas de crescimento de longo prazo, razão pela 
qual esse aspecto foi considerado uma questão-chave em nossa auditoria. 
Procedimentos aplicados na auditoria: Nossos procedimentos de auditoria 
para abordar esse problema incluíram, mas não estão limitados a evidências 
que verificam a eficácia operacional dos controles que mitigam os riscos iden-
tificados no processo de análise de depreciação. Também tivemos o envolvi-
mento de especialistas internos em avaliação para avaliar a razoabilidade dos 
modelos e os principais pressupostos utilizados. Avaliamos a razoabilidade 
das projeções de fluxo de caixa e das taxas de desconto comparando as pre-
missas com dados obtidos de fontes internas e externas, e fizemos uma ava-
liação crítica dos principais insumos-chave dos modelos utilizados.Em particu-
lar, comparamos as taxas de crescimento da receita com os últimos planos 
estratégicos e orçamentos aprovados, e concluímos que eles são consistentes 
com as informações de mercado; avaliamos a precisão histórica da Adminis-
tração no processamento de seus orçamentos e questionamos as taxas de 
desconto avaliando o custo de capital da Sociedade e de organizações com-
paráveis, assim como as taxas de crescimento em perpetuidade, entre outros. 

Além disso, avaliamos que as desagregações da Sociedade em relação ao 
teste de imparidade estão em conformidade com as normas contábeis aplicá-
veis e que a sensibilidade do teste de imparidade a mudanças nas principais 
premissas reflete adequadamente os riscos inerentes às premissas, todos 
descritos na nota 5 do relatório anexo. Outras informações: Relatório de 
gestão: As demais informações incluem exclusivamente o relatório de gestão 
do exercício de 2021, cuja formulação é de responsabilidade dos diretores da 
Sociedade e não faz parte integrante das contas anuais. O parecer de audito-
ria sobre as contas anuais não abrange o relatório de gestão. A nossa respon-
sabilidade pelo relatório de gestão, de acordo com os requisitos do regula-
mento que rege a atividade de auditoria de contas, consiste em: a) Apenas 
verificar se na declaração de informações não financeiras certas informações 
incluídas no Relatório Anual de Governança Corporativa e no Relatório Anual 
de Remuneração dos Diretores, aos quais se refere a Lei de Auditoria de Con-
tas, foram fornecidas da maneira prevista nos regulamentos aplicáveis e, caso 
contrário, relatar o fato. b) Avaliar e reportar a concordância das restantes in-
formações constantes do relatório de gestão com as contas anuais, com base 
no conhecimento da entidade obtido na auditoria das contas acima referidas, 
bem como avaliar e reportar se o conteúdo e a apresentação desta parte do 
relatório de gestão estão de acordo com os regulamentos que resultam da 
aplicação. Se, com base no trabalho que fizemos, concluirmos que existem 
imprecisões materiais, somos obrigados a denunciá-las. Com base no traba-
lho realizado, conforme descrito acima, verificamos que as informações men-
cionadas na seção a) acima são fornecidas na forma prevista nos regulamen-
tos aplicáveis e que o restante das informações contidas no relatório de 
gestão é consistente com o das contas anuais do exercício de 2021 e seu 
conteúdo e apresentação estão de acordo com os regulamentos aplicáveis. 
Responsabilidade dos diretores e do Comitê de Auditoria e Conformida-
de em relação às contas anuais: Os diretores são responsáveis pela formu-
lação das contas anuais que as acompanham, de modo a expressar uma vi-
são verdadeira e justa dos ativos, posição financeira e resultados da 
Sociedade, de acordo com o quadro regulamentar de relato financeiro aplicá-
vel à entidade na Espanha, sendo ainda responsáveis pelo controle interno 
que considerem necessário para permitir a elaboração de contas anuais isen-
tas de distorções materiais advindas de fraude ou erro. Na preparação das 
contas anuais, os diretores são responsáveis por avaliar a capacidade da So-
ciedade de continuar como uma empresa em atividade, divulgar, conforme 
adequado, as questões relacionadas a uma empresa em funcionamento e 
utilizar os princípios contábeis de uma empresa em atividade, a menos que os 
diretores tencionem liquidar a sociedade ou cessar as suas operações, ou não 
exista uma alternativa realista. O Comitê de Auditoria e Conformidade é res-
ponsável por supervisionar o processo de preparação e apresentação das 
contas anuais. Responsabilidades do auditor em relação à auditoria das 
contas anuais: Os nossos objetivos são obter uma garantia razoável de que 
as contas anuais no seu conjunto estão isentas de distorções materiais, devi-
do a fraude ou erro, e emitir um relatório de auditoria contendo o nosso pare-

cer. A segurança razoável é de muita segurança, mas não garante que uma 
auditoria realizada de acordo com os regulamentos que regem a atividade de 
auditoria em vigor na Espanha sempre detectará uma inexatidão material 
quando ela existir. As imprecisões podem ser devidas a fraude ou erro e são 
consideradas relevantes se, individualmente ou em conjunto, for razoável es-
perar que influenciem as decisões econômicas que os utilizadores tomam com 
base nas contas anuais. O anexo 1 do presente relatório de auditoria inclui 
uma descrição mais detalhada das responsabilidades em relação à auditoria 
das contas anuais. Esta descrição que estão nas páginas 7 e 8 é parte inte-
grante do nosso relatório de auditoria. Relatório sobre outros requisitos le-
gais e regulamentares: Formato eletrônico europeu único: Examinamos o 
arquivo digital do Formato Eletrônico Europeu Único (FSUE) da Indra Siste-
mas, S.A. para o ano de 2021, que inclui um arquivo XHTML com as contas 
anuais do exercício, que fará parte do relatório financeiro anual. Compete aos 
diretores da Indra Sistemas, S.A. apresentar o relatório financeiro anual de 
2021 de acordo com os requisitos de formato estabelecidos no Regulamento 
Delegado UE 2019/815, de 17 de dezembro de 2018, da Comissão Europeia 
(doravante, o Regulamento FEUE). A este respeito, o Relatório Anual de Go-
verno das Sociedades e o Relatório Anual de Remunerações dos Diretores 
foram incorporados por referência no relatório de gestão. A nossa responsabi-
lidade é examinar o arquivo digital preparado pelos diretores da Socidade, de 
acordo com os regulamentos que regem a atividade de auditoria em vigor na 
Espanha. O presente regulamento exige que planejemos e executemos os 
nossos procedimentos de auditoria, a fim de verificar se o conteúdo das con-
tas anuais incluídas no referido arquivo corresponde inteiramente ao das con-
tas anuais que auditamos e se o formato das mesmas foi efetuado, em todos 
os aspectos significativos, em conformidade com os requerimentos estabele-
cidos no Regulamento FEUE. Em nossa opinião, o arquivo digital examinado 
corresponde inteiramente às contas anuais auditadas, que são apresentadas, 
em todos os seus aspectos significativos, em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no Regulamento FEUE. Relatório adicional para o Comitê de 
Auditoria e Conformidade: A opinião expressa neste relatório é consistente 
com o que foi declarado em nosso relatório adicional para o Comitê de Audito-
ria e Conformidade da Empresa, datado de 29 de março de 2022. Período de 
contratação: A Assembleia Geral Ordinária de Acionistas realizada em 24 de 
junho de 2019 nos nomeou auditores do Grupo por um período de 3 anos, 
contados a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Anteriormen-
te, fomos nomeados por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas pelo 
período de 3 anos e temos realizado o trabalho de auditoria de contas de for-
ma ininterrupta desde o exercício findo em 31 de dezembro de 2015.
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Anexo 1 do nosso relatório de auditoria do Tribunal: Para além do que está 
incluído no nosso relatório de auditoria, no presente anexo incluímos as nossas 
responsabilidades no que diz respeito à auditoria das contas anuais. Respon-
sabilidades do auditor em relação à auditoria das contas anuais: Como 
parte de uma auditoria de acordo com os regulamentos que regem a atividade 
de auditoria em vigor na Espanha, aplicamos nosso julgamento profissional e 
mantemos uma atitude de ceticismo profissional durante toda a auditoria. Tam-
bém: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção material nas contas 
anuais devido a fraude ou erro, projetamos e aplicamos procedimentos de au-
ditoria para responder a esses riscos e obtemos evidências de auditoria sufi-
cientes e adequadas para fornecer uma base para nossa opinião. O risco de 
não detectar uma distorção material devido a fraude é maior do que no caso de 

uma distorção relevante, pois a fraude pode envolver conluio, falsificação, omis-
sões deliberadas, declarações intencionalmente errôneas ou evasão do contro-
le interno. • Obtemos conhecimento do controle interno relevante para a audito-
ria, a fim de projetar procedimentos de auditoria que sejam apropriados às 
circunstâncias, e não com a finalidade de expressar uma opinião sobre a eficá-
cia do controle interno da entidade. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis aplicadas e a razoabilidade das estimativas contábeis, além das informa-
ções correspondentes divulgadas pelos diretores. • Concluímos se o uso pelos 
diretores do princípio contábil da empresa em funcionamento é apropriado e, 
com base na evidência de auditoria obtida, concluímos se há ou não incerteza 
relevante relacionada a fatos ou condições que possam levantar dúvidas signi-
ficativas sobre a capacidade da Sociedade de continuar como uma empresa 

em funcionamento. Se concluirmos que existe incerteza material, somos obri-
gados a chamar a atenção, no nosso relatório de auditoria, para as informações 
relevantes divulgadas nas contas anuais ou, se essas divulgações não forem 
adequadas, a expressar uma opinião alterada. As nossas conclusões baseiam-
-se em provas de auditoria obtidas até a data do nosso relatório de auditoria. No 
entanto, eventos ou condições futuras podem fazer com que a Empresa deixe 
de ser empresa em funcionamento. • Avaliamos a apresentação global, a estru-
tura e o conteúdo das contas anuais, incluindo as informações divulgadas, e se 
as contas anuais representam as operações e acontecimentos subjacentes de 
modo a expressar uma imagem verdadeira e justa. Comunicamo-nos com o 
Comitê de Auditoria e Conformidade da empresa sobre, entre outros assuntos, 
o escopo e o cronograma da auditoria planejada e as descobertas significativas 

da auditoria, bem como quaisquer deficiências significativas de controle interno 
que identificamos no decorrer da auditoria. Também fornecemos ao Comitê de 
Auditoria e Conformidade da empresa uma declaração de que cumprimos os 
requisitos éticos aplicáveis, incluindo os requisitos de independência, e nos 
comunicamos com o Comitê para relatar assuntos que possam razoavelmente 
representar uma ameaça à nossa independência e, quando apropriado, às sal-
vaguardas correspondentes. Dentre as questões que foram reportadas ao Co-
mitê de Auditoria e Conformidade da empresa, determinamos aquelas que fo-
ram de maior importância na auditoria das contas anuais do período corrente e 
que são, consequentemente, as questões-chave da auditoria. Descrevemos 
essas questões em nosso relatório de auditoria, a menos que disposições le-
gais ou regulatórias proíbam a divulgação pública do assunto.

Publicado na Folha de S.Paulo em 30/12/2022.
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